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MEMOSIA 

SOBRE A INSTITUIÇÃO DA ORDEM MIUTAR DA ALA, 
ATTRIBUIDA A EL-REI D. AFFONSO HENRIQUES 



Referem muitos dos nossos escriptores» que depois do 
caso de Badajoz, em que el-Rei D. AfiEonso Henriques foi 
aprisionado por el-Rei de Leão, e o seu exercito derro- 
tado, tomando os Mouros grande ousadia por esta adver- 
sidade das armas Portuguezas, vierão mui poderosos e 
soberbos sobre Santarém, aonde el-Rei estava, e lhe po- 
ser3o cerco ; mas que sahindo el-R^i D. Affonso a elles, 
e sendo visivelmente auxiliado do Geo, no combate, pela 
appariçSo de bum braço alado, que elle julgara ser do 
Anjo S. Miguel, os vencerá e destroçara, e que em me- 
moria deste prodigio instituíra logo a Ordem Militar da 
Ala. 

Esta he a substancia do facto, que anda na nossa His- 
toria, e sobre cuja verdade e existência se nos offerecem 
algumas duvidas, que intentámos expor neste breve dis- 
curso. Mas para melhor intelligencia e fundamento do 
que havemos de dizer, nos pareceo conveniente fazer pri- 
meiro o extracto summarío do que referem os nossos es- 
críptores sobre o assumpto, e suas circumstancias, e de- 



6 

pois proporemos as nossas reflexões ao exame e juizo do 
leitor prudente, e amigo da verdade. 

Duarte Galvão, na Chronica de el-Rei D. Âffonso Hen- 
riques ^ põe o aprisionamento deste Soberano em Badajoz 
no anno de 1165, e diz que os Mouros, animados com 
esta adversidade de el-Rei, vierão até Santarém, aonde 
elle estava, no anno de 1171, commandados por Alboja- 
me. Rei de Sevilha, ác. Mas nada refere do milagre, e 
apparição do braço alado, nem da instituição da Ordem 
da Ala em memoria desse tio noiavel acontecimento. 

Pedro de Mariz, nos seus Diálogos (edição de 1749), 
refere o aprisionamento de el-Rei ao anno de 1179, e diz 
que depois deste desgosto lhe veio outro, porque hum 
Arraez Mouro chamado Abel Aben, ou Busquez, o cer- 
cou em Santarém, no anno de 1181; mas que elle com 
auxilio de el-Rei de Leão, acommettêra e derrotara os 
Mouros, &c. Este escriptcH* também não fala da milagrosa 
a|){)arição do braço e aza do Santo Arcanjo, nem da insti- 
tuição da Ordem da Ala ; nem tampouco se lendi^ra delia, 
quando mais adiante refere as outras Ordens Militares, 
que el-Rei acolheo, ou instituio no seu reino. 

Duarte Nunes de Leão também refere o caso de Bada- 
joz m anno de 1179, e logo continua dizendo, que Albo- 
jaque. Rei de Sevilha, animado com este infortúnio do 
Monarca Portuguez viera com grande poder (te gente cer- 
cal-o em Santarém, aonde se achava, e que então viera 
também el-Rei de Leão em auxilio dos Portuguezes; mas 
que el-Rei D. Affonso, antes da chegada do Leonez, sa- 
hira contra os Mouros, e os derrotara. E este cerco de 
Santarém (diz o cbronista) foi no anno de 1181, sende 
el'Rei de oitenta e seis annos. Refere depois o outro cerco 
de Safitarem em 1 184 ; laas em nenh^im delles fola da in- 
stituição da Ordem da Ala, nem do milagre, que se sup- 
põe haver-lhe dado occasião. 

Fr. Bernardo de Brito» nos Elogios, diz cpie elrRei 



D. M(mso Henriques, junto a Santarém, rompeo a Al- 
baroqm. Bei de Sevilha, em batalha campal, com favor 
de S. Miguel^ e do seu Anjo da guarda, em cuja km" 
branca instituto a Cavállaria da Ala, na forma (diz) 
que já contei na Chronica de Cister. Nesta Chronica tinha 
Brito lançado o documento da supposta institníçSo e Es- 
tatutos da Ordem da Ala, fichado por elle no Gaartorio de 
Alcobaça, donde prrrece coUigir-se, que foi Fr. Bernardo 
de Brito o primeiro que introduzio esta noticia na nossa 
Hiâtoría. 

Manoel de Faria e Souza põe o caso de Badajoz aos se- 
tenta e cinco annos da idade de el-Bei D. Aflbnso, que 
era, pela conta deite, o anno de 1169. Diz que este in- 
fortúnio de el-Rei dera ousadia aos Mouros, e que Atto- 
jaque. Rei de Sevilha, o viera cercar em Santarém, tendo 
el-Bei ent3o oitenta e seis annos de idade, que vem a ser 
pda mesmia cocrta do escri|rtor no anno de 1 180, onze 
ou doze annos depois do successo de Badajoz. Acres* 
centa, que el-Hei fôr« no seu carro dar bsrtalha aos Mou- 
ros, é que os derrotara, &c. Immediatamente refere o 
outro cerco de Santarém de 1185, e mais adiante, em 
outro lugar, diz que el-Rei D. Afkmso fundou a Cavállaria 
de Évora, e a outra da Ala, em memoria do successo de 
Albo}aque, e do braço alado que então vio em seu au^ 
xilk), mas que esta por falta de rendas acabou com os 
primeiros que a professarão. 

Manoel Severim de Faria, nas Noticias de Portugal, 
disc. 2.**, i 1 7*"*, tratando das Ordens Militares em Por- 
tugal, e tendo felado da de Avis, que elle julga ser a mais 
antiga do reino, diz que el-Rei D. Affonso instituio outra 
miHòia no anno de 1 169, em graças da victoria, que alcan- 
çou por m%> ào Anjo S. Miguel, no campo de Santarém, 
de Albaraque, Rei Mouro de Sevilha, que o tii]èa cercado 
com grande eiercita, como se conta (diz) largamente na 
3.' pmte éki^ Monarquia Lusitana. E logo acrescenta, que 
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destes (Cavalleiros da Ala), e dos primeiros que instituíra 
(os de Évora, depois de Avis), fizera el-Rei hum convento 
em Évora no castello antigo, dando-lhe por orago o ar- 
canjo S. Miguel, ác. 

Mr. de la Clede, na Histoire générale de Portugal, 
liv. 6.^, põe a batalha de Badajoz em H68: refere que a 
victoria ahi alcançada por el-Rei de Leão suscitara contra 
el-Rei de Portugal os Mouros comarcãos, e que Albara- 
que. Rei de Sevilha, viera com muita gente, atravessando 
todo o Alemtejo, e posera cerco a Santarém, sendo el-Rei 
D. Affonso Henriques de quasi oitenta e oito annos (que 
pelo calculo do escriptor vem a dar no anno de H81 
ou H82, treze ou quatorze annos depois do successo 
de Badajoz) : e acaba dizendo, que el-Rei lhes dera bata- 
lha, e.os desbaratara, e que passando a A4cobaça, aonde 
esteve hum mez em exercícios de piedade, instituirá eur 
tão a Ordem da Ala^ por huma visão que tivera na ba- 
talha, 

D. Thomaz da Encarnação, na Historia Ecclesiastica 
Lusitana, sec. xn, cap. 5.°, § 2.®, refere a instituição da 
Ordem ao anno H67, por occasião da recente victoria, 
que el-Rei milagrosamente alcançara dos Mouros com o 
auxilio de hum braço armado, e alado, que o Ceo lhe en- 
viara, tendo elle invocado o favor dos Santos Anjos, e es- 
pecialmente o de S. Miguel: e diz que depois da victoria 
fora el-Rei a Alcobaça, e instituirá a Ordem: e tendo co- 
piado o titulo da instituição e os Estatutos, conclue com 
dizer, que a Ordem se extinguira por falta de retidas: 
<iiOrdo iste omnino extinctus est, quod regiis donationibus 
nem esset ditatusjf. 

Finalmente, João Baptista de Castro, no Mappa de Por- 
tugal, diz que a Ordem da Aza de S. Miguel foi insti- 
tuída por el-Rei D. Affonso Henriques no anno de 1167, 
em Alcobaça, em memoria de ser conquistada a villa de 
Santarém aos Mouros em 8 de Maio do mesmo amuo. 
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'^cUa da appariçáo de S. Miguel Arcanjo s cujo poderoso 
braço, coberto de huma aza, foi visto pelejar em sua de- 
fezanj ác. 

Estes são os escríptores, cujas palavras sobre o as- 
sumpto DOS pareceo citar aqui; e logo se hirá vendo a 
razão por que assim o fizemos. 

Agora entraremos a expender as duvidas, que se nos 
offerecem sobre este ponto da nossa Historia, para que 
á vista delias se possão fixar as idéas, e ajuizar do facto 
com alguma segurança. 

A primeira duvida, que se nos ofiferece, he fundada no 
silencio dos mais antigos, e não só dos primeiros chro- 
nistas Galvão, Mariz, e Duarte Nunes, mas também das 
Cbronicas Lusitana e Conimbricense, contemporâneas, ou 
quasí contemporâneas de el-Rei D. Affonso Henriques, as 
quaes fazem menção dos príncipaes acontecimentos glo- 
riosos a el-Rei e aos Portuguezes, e não deixão de referir 
os que talvez parecerão milagrosos. 

Bem vemos que he este argumento hum dos que cha- 
mão negativos, e que por esse motivo poderá parecer 
ineflicaz contra o facto positivo da instituição da Ordem 
da Ala, maiormente em presença de bum documento, 
que trata da mesma instituição, e expõe os motivos delia. 
Mas, além do que logo diremos acerca do documento, 
não pôde deixar de notar-se com alguma admiração, que 
bum acontecimento tão extraordinário pelas suas circum- 
stancias, tão glorioso a el-Rei, e que deo occasião á insti- 
tuição solemne de buma nova Ordem de Cavallaria, não 
merecesse aos auctores daquellas antigas Cbronicas men- 
ção alguma, e que os primeiros chronistas dos tempos 
mais modernos também não achassem memoria, nem in- 
formação de tal acontecimento, ou o não julgassem digno 
de se referir. 

Hum dos escriptores, que citámos, parece que quiz 
desvanecer de algum modo a estranheza deste silencio. 
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e a oMm, <|ire resalta da prompta extíncção da Ordem, 
afuntasdo, m cofrfiníânodo os Gavatteiros da Ala eom o» 
de Évora (que depois se chamarão de Avis); porque diz 
qw de hufès & áe oniro^ se formara a Cavallaria de Évo- 
ra, Ac. Wt' êsíta opinião, (pie be moderna e singdar, e 
labora em outras difficuldades ifnsuperafveis, excita-nos a 
reflectir também s(^e ootro silencio não menos estranho 
e inverosiniil q^e o primeiro, e he o que se observa nos 
mm antigos títulos da Cavallaria de Évora, aonde se nãb 
acha menção alguma dos Cavalleiros da Ala, como natu- 
rahneofie se acharia, se estes tivessem entrado na funda- 
ção*,^ ou feito parte delia nos seus princípios. 

A segfciivda duvida, que se nos offerece, he a prompta 
extíncçôo da Ordem da Ala, tendo sido criada por tal Rei, 
e por tal motivo. Faria e Souza, que acaso notou esta in- 
verosimiibaasiça, pretende occorrer a ella com dizer que 
a Ordem acabou por falta de rendas^ com os primeiros 
que a professarão. Mas este descarte augmenta mais a 
dttvida, era logar de a desvanecer: porque he incrível, 
he Moralmeiíte impossível, que el-Rei D. Affonso Henri- 
ques, de qoem dizem que estabeleceo e começou a do- 
taíT os Cavalleiros de Évora, e que sem duvida acolheo, 
e taBUbem dotou os de Santiago, os do Templo, e os do 
Ho^ital de S. João, <jue erão Ordeos estrangeiras, dei- 
xasse de attender, com igual ou maior generosidade, a 
hasai Ordem de sua própria fundação, empenho, e devo^ 
çãív, e de tal modo se houvesse eom ella, que por falta 
de rendas viesse a de todo se extinguir logo no seu prin- 
cipio, e com os primeiros que a professarão. 

E esta inverosimiihança he tal, e tão palpável, que a 
ella quiz provavelmente occorrer, como já dissemos, o 
douto Severim, julgando menos inconsequente, ou me- 
nos digno de reparo querer el-Rei unir em huma só as 
duas Ordensy do que deiíar extinguir huma ctellasi por 
fatía êe rmdas^ Mas nem com isto reiMvéo a âiflêe^ 



ti 

ddde: porque a Gavallaria de Évora, oo de Avis, segmdo 
a opinião de escriptores nossos, foi fundada pek» annos 
1149 ou 1147, reduzida a forma regular com Estatutos 
em 1162, e trasladada a Évora logo que- esta cidade foi 
c(»iqiHStaiâa em 1 166 (1). E tudo isto be anterior m anno 
de 1 167, em que he datado o supposfo titulo àat fiindaçio 
da Ala. Pelo que não he crivei que el-Hei fundasse esta 
nova Ordem com tanta soiemnidade, para logo a hir unir á 
outra, e a unir de tal modo, que delia não ficasse nem o 
nome, nem a insígnia, nem a invocação, nem outro algum 
vestígio. 

A terceira duvida^ que se nos o£ferece, resuUa das va- 
riações e incoherencias, com que os escriptores se expK- 
cão sobre a época e circumstancias desta instituição. 

Faria e Souza, e com elle Mr. de la Clede, põem o cerco 
de Santarém por Albojaque em 1 1 81 , e a essa época attri- 
buem o milagre, que deo occasião á instituição da Ordem 
da Ala. Mas primeiramente este cerco de 1181 não consta 
de Memoria alguma antiga, e parece ser mera equivoca- 
ção, ou confusão nascida, ou do outro cerco de H84, em 
que os Mouros forão desbaratados, ou das duas grandes 
invasões que elles flzerão em 1179 e 1180, na primeira 
das quaes poserão cerco a Abrantes, e forão repellidos, 
e na segunda cahírão sobre Coruche, e destruirão o seu 
castello. Seja porém o que for, e amda suppondo que hou- 
vesse os dous cercos de Santarém em 1181 e 1184, a ne- 
nhum destes annos se pôde attribuir nem o milagre, nem 
a ftmdàção da Ordem, porque a supposta instituição he 
datada dâ era 1205, anno da era vulgar 1167, quatorze 

(1) o que aqui dizemos da Cavallaria de Évora, e das datas da 
sua fundação, Estatutos, e trasladação para Évora, padece (a nosso 
parecer) gravíssimas difiSculdades, que em outra Memoria mostrare- 
mos ; mas neste lugar empregámos contra os nossos escriptores o 
que elles mesmos afiSrmâo, e téem por certo, aindaque para nós o 
nák> seja. Mostrámos a mcoherencia com qtie eDes íálSo. 
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anDOS antes do imaginado primeiro cerco de Santarém, 
e dezesete annos antes do segmido. 

Estes escríptores cabem ainda em outra inconsequên- 
cia ou contradicção, e vem a ser, que pondo o infortúnio 
dos Portuguezes e de el-Rei, acontecido em Badajoz no 
anno de 1168 ou 1169, e attribuindo a este mau successo 
a afouteza dos Mouros, e o cerco que vierão pôr a San- 
tarém em 1181, mettem entre Iium e outro facto o inter- 
vallo de doze ou treze annos, que era tempo mais que 
bastante para os Mouros terem esfriado do seu primeiro 
ardor e ousadia, e para el-Rei D.Affonso se haver repa- 
rado da precedente quebra, e os esperar e repellir com 
vantagem. 

Manoel Severim de Faria (edição de 1791) diz que a 
Ordem da Ala fora instituída em 1169, etn graças da vi- 
ctoria alcançada por el-Rei no campo de Santarém^ de. 
Mas também esta época se não pôde sustentar de maneira 
alguma: l.^ porque a instituição da Ordem be dous^n- 
nos anterior ao de H69, conforme o titulo que se nos 
dá por primitivo; 2.®, porque nao temos noticia alguma 
de victoria, que el-Rei alcançasse dos Mouros no campo 
de Santarém, nesse aitfio de 1169; 3.**, porque esse pró- 
prio anno foi o da desgraça de el-Rei em Badajoz, succe- 
dida antes do mez de Julho. El-Rei esteve prisioneiro até 
Setembro, e em Novembro estava nas Caldas de Alafões; 
pelo que não fica tempo bastante (ao que parece) para 
el-Rei receber os Moui:os em Santarém, dar-lbes bata- 
lha, e vencel-os, passar a Alcobaça, aonde esteve (dizem) 
trinta e três dias em exercícios espirituaes, e fundar no 
fim de tudo isto, e ainda no mesmo annOj a Ordem da Ala. 

João Baptista de Castro parece que advertio em todas 
estas incoherencias e contradicções, e que tentou cortar 
o nô, que não sabia desatar; porque pôe a fundação da 
Ordem em 1167, conforme o documento; mas deixa em 
silencio o cerco de Santarém de H69, ou de H88, e a 
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victoria de el-Rei contra Albujaque, e vai buscar a con- 
quista de Santarém, que suppõe ser em 8 de Maio, dia 
da apparição do arcanjo, cujo poderoso braço (diz) co- 
berto de huma aza, foi visto pelejar em defeza de eURei. 
O escriptor, porém, foi mui pouco feliz nesta sua nova 
invenção : i .^, porque Santarém não foi conquistada aos 
Mouros no dia 8 de Maio, e nem mesmo be certo que o 
fosse no mez de Maio; 2.^, porque esta conquista não foi, 
como o escriptor suppõe, em 1167, mas sim em 1147, e 
não parece verosímil, que el-Rei instituisse buma Ordem 
Militar em memoria dessa conquista vinte annos depois 
do successo; 3.^ porque o documento da instituição diz 
expressamente que el-Rei estava em Santarém com pouca 
gente sua, e que o Rei de Sevilba viera sobre elle, e acam- 
para o seu exercito junto da viila : castra mensavit juxla 
oppidum, in quo ego^ cum parva manu meorum eram in- 
clusus; e isto suppõe que a villa era de el-Rei, e estava 
por elle, e elle dentro delia, e não que bia a conquistal-a ; 
4.^, flnalmente, porque nenhum dos nossos escriptores 
antigos ou modernos faz menção de milagre algum, que 
acontecesse na conquista de Santarém, nem de batalha 
campal que então bouvesse ; e a instituição da Ordem da 
Ala suppõe expressamente buma batalba campal, e bum 
milagre visível, com que o Ceo favoreceo a el-Rei no com- 
bate, e diz que em memoria delle se fundara a Ordem, âec. 

Emfim, que são tantas as inverosimílbanças, inconse- 
quencias, e anacbronismos, que os nossos escriptores acu- 
mulão sobre este facto, e sobre a época em qué o suppõem 
acontecido, que parece diflScil não o ter por fabuloso, por- 
que só as fabulas mal inventadas e mal tecidas costumão 
trazer de companbia tantos erros e tantas contradicções. 

Mas acrescentemos ainda huma reflexão geral. Quasi 
todos os escriptores, que falão da instituição da Ordem da 
Ala, a attribuem ao milagre acontecido, quando Albujame 
veio cercar el-Rei em Santarém, e quasi todos dizem que 
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este eerco foi consequeiidQ da afouteza e ousadia, que os 
MouiH)S conceberão vendo el-Aei aprisionado em Badajoz, 
e o seu exerdto desbaratado. Logo o cerco, o milagre e 
a ixMstítuição 40V6BI ser posteriores ao caso de Badajoz; e 
eomoeste M iadubitavelm^ote em 1169, claro está que 
a Ondem da Ala havia de ser institmda depois deste sffíno. 
Mas a data do idocumento da instituição be, como já no- 
támos, o aono ltô7 (era i205), anterior dous annos ao 
refiBrido caso de Badajoz: pelo que, ou âe ha de dizer 4iue 
a instítuiciki da Ordem se r^erío a hum núiagre futuro, 
ou se hão ide alterar todas as cireumstancias de que ella 
se reveste : ou eroSm se ha de inventar outro cerco posto 
*a Santarém aiUjes da 1167, e ouiro infortúnio de el^ei, 
que desse aos.Mouros ousadia para o virem acommetter. 

E não se diga que tudo poderia succeder antes da bata- 
lha de Badajoz, e que os eseriptores se enganarião nesta 
peculiar drcumstancia ; porque el-Rei mesmo, no sup- 
poBto titqlo da instituição da Ala, diz, que estando no 
cooibate, e vendo tomada pelos Mouros a sua bandeira, 
saJUára fera do carro em que andava (desiliit de curruj, 
e a pé se mettêra aa peleja. £sta drcumstancía de andar 
d-Rei em carro, e não a cavallo, he manifestamente ai- 
lusiva ao que geralmente se cré, que el-Bei depois do in- 
fausto sêmbsso de Badajoz, nunca mais cavalgara; e 
ató pôde ser, que a expressão se introduzisse de propó- 
sito iK) docuimento para confirmar isso me^no, presu- 
mifidorse porventura, que com o artificio, ou fingimento, 
que attribu^ a el-Bdi, de não tornar a cavalgar, se reba- 
tido, ou se frusiravão as pretenções dos Leonezes, ou se 
tomavão inúteis as imaginadas promessas de vassallagem. 

Falta-nos expor por fim as duvidas, que, ao ler o do- 
cumento da instituição, nos occorrérão sobre a sua au- 
thenticidade, no que não entrámos sem algum receio, por 
(piam difficil he ajuizar da legitimidade dos antigos docu- 
Bimtos, e negar-lhes fé e assenso sem gravíssimas e bem 
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provadas razoes. Diremos comtiodo francamente o 4|iie se 
offereceo ao nosso espirito, &em interpor juizo algom de- 
cisivo, « deixando ao leit(»* a (ilena liberdade, qoe a eabe 
respeito ttie o(Hiipete. 

O documento foi pd)lieado por Brito na CAmmea de 
a^ér, liv. 5.^ cap. 10 A e vem copiado na fi^tAtwwfpcih- 
úasUca Lusitana de D. Tbomaz da Eocarnaçio, m tug«* 
adma apontado. 

Logo ao primeiro e simples aq^cto deste docaMHto 
nos fez alguma esiranheza, que bum diploma, aft 4pe 
el-Bei, por motivos tão relevantes, institiúa bmaa new 
Ordem Militar, com conseUio e deliberiÊçãe d9 Ábbaáã dfi 
Alcobaça^ de muitos fmmges daquella real caza, e dos 
grandes da sua corte (et nostrm Curiae Rectarwm) se 
a(^sse) ou venha copiado €om a só data da era (era 1206) 
sem especificado de dia e mez, sem dÊsignai^ de oon- 
firmantes ou testemunhas, sem sinal poUíco <m àéllo, sem 
as conuninações e execrações costumadas natpaelleft tem- 
pos, e finalmente sem outra alguma das finroaiibiç, ou so- 
lemnidades, com que se costumavão auibaaticar ots àxfr 
«amentos, ainda os de muito menor importiocia 6 inte- 
resse publico. 

Taubem nos fez novidade e e&tra&b^ca a primeira clau- 
sula do documento: </f» Dei nominej S. MUàÊum ir- 
ckmgeU^ el S. Angdi Cmtodis n ; aonde se põe m neasi 
liidia, e quasi igualdade o Nome de Deos com o dos San- 
tos Anjos : porquanto, tendo nós visto algumas tentems 
de documentos, não nos lembra ter acbado bum só, em 
que se fizesse a espécie de mistura, «pie aqui veQos pra- 
ticada (2). 

(2) Nos documentos antigos achámos a cada passo : In Dei no- 
mine; in nomine Domini; In nomine S, et individtiae Trinitatis; in 
nománe P.etF.et Sp. S,; in Christi nomine; in nom, D.M.J. Chr.^ 
&c. Achámos também algunas vezes : In Dei wmU9U, et in hamtfie 
S, Mariae V., ou SS, apostobrumj ou SS. anffdanm, ou SmiotiM^ 
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Entrando mais na substancia do documento, pareceo- 
nos digno de nota, que el-Rei D. Afifonso Henriques, es- 
tabelecendo de novo huma ordem, confraria, ou socie- 
dade religiosa (qmndam fraternitatem militum. . . unum 
ordinem et societatem militum), lhe desse leis, e prescre- 
vesse rezas, &c., sem fazer menção alguma de presente 
ou futura conârmaç3o apostólica, ou episcopal, que pa- 
rece se devia pedir, ou esperar, para que \À instituição 
tivesse validade. E isto nos parece ainda mais liotavel, 
quando reflectimos, que criando el-Rei (como se quer sup- 
por), dnco annos antes, outra nova Ordem de Gavallaria 
(a de Évora), e querendo dar-lhe leis e Estatutos, invocou 
para isso a auctoridade do Pontífice, ou do seu Legado, 
o qual por conunissao dada ao Abbade, e a outro Monge 
de Tarouca, formou e auctorisou os primeiros Estatutos, 
pelos quaes dizem baver-se regido a Ordem no seu prin- 
cipio, datados do anno de ^ i62 1 

Mais estranho ainda nos pareceo : 

l .^ Que el-Rei desse ao Abbade de Alcobaça jurisdic- 
ção sobre os Cavalleiros, e poder, não só de os repre- 
bender, mas também de os excommungar (poterit illos 
excommunicare). 

2.® Que vedasse aos Cavalleiros as segundas núpcias, 
obrigando-os a viver em continência, no caso de lhes fica- 
rem filhos, ou filho herdeiro do primeiro matrimonio. 

3.® Que lhes prescrevesse, entre outros actos religio- 
sos, a reza diária, a que erão obrigados os frades Con- 
versos de Alcobaça. 

4.* Que obrigando os Cavalleiros a assistir á festa de 
S. Miguel em Alcobaça, e a receber ahi a Sagrada Com- 
munhao da mão do Abbade, os mandasse hir a estes actos 



&c., invocando o nome de Deos, e dando honra aos Santos. Mas in- 
vocar o nome de Deos, e o dos Santos ou Anjos em igual categoria, 
nâo o temos achado senão neste documento. 
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vestidos de capas brancas d maneira dos Conversos (in- 
duti in cappis albiSj ad formam conversorumj. 

5.^ Finalmente, que ordenasse, que quando o Âbbade 
de Alcobaça desse o habito aos candidatos, e recebesse 
delles o juramento que devião prestar, lhes fizesse ler 
estes Estatutos, e também os da Ordem de Cister (et leget 
ei istas Ordinationesj et alias sui OrdinisJ^ como se qui- 
zesse fazer dos Cavalleiros da Ala, outros tantos frades 
de Alcobaça, e frades da classe dos Conversos! 

Pof ultimo também nos causou n3o pequena admira- 
ção o que el-Rei mesmo refere neste documento, a saber: 
que estando os Mouros acampados diante de Santarém, 
tivera noticia de que vinha seu primo el-Rei de Leão; e 
que receando que elle viesse em favor dos inimigos, por 
não haver áquelle tempo entre ambos boa intelligencia, 
resolvera dar a batalha no seguinte dia, antes que el-Rei 
de Leão chegasse, &c. Em verdade que nos pareceo esta 
clausula nao só digna de nota, mas também em certo 
modo demonstrativa da pouca advertência de quem for- 
jou o documento. Porquanto, em primeiro lugar, parece 
que se el-Rei estava de paz com o Leonez, não devera ter 
tão má suspeita das suas intenções ; e se estava de guer- 
ra, achámos excessiva generosidade em el-Rei de Leão 
vir espontaneamente em auxilio dos Portuguezes, sem ter 
sido para isso convidado, ou rogado. Demais : parece-nos 
totalmente inverosímil, que o Leonez viesse acudir a el- 
Rei seu primo, e que nem ao menos do caminho o man- 
dasse avisar da sua vinda : nem menos temos por incrível 
que entrando el-Rei de Leão com o seu exercito em Por- 
tugal, e atravessando as terras do reino, não soubesse 
el-Rei D. Affonso, ou pelos Governadores dos seus cas- 
tellos, ou por outros seus officiaes civis, ou militares, as 
intenções com que elle vinha. Ultimamente põe o remate à 
inverosimilhança o dizer-se, que el-Rei D. Affonso, já de- 
pois de vencidos os Mouros, ainda ignorava as intenções 

TOMO III 3 
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do Leonez, e ainda se preparava para dar-lhe batalha; 
quando em&m lhe constou que el-Rei de Leão vinha como 
amigo e auxiliador, e que sabendo que os Mouros ficavão 
vencidos, hia já de volta (sem mais cerepionia) para o$ 
seus estados! 

Todas estas estranhezas, e ainda algumas outras que 
aqui se omittem, nos inspirarão algum escrúpulo sobre 
a authenticidáde do referido documento ; e ajuatando-se 
a isto o silencio dos nossos escriptores mais antigos, a 
prompta e inverosímil extincçâo da Qrdem dí Ala, as va- 
riedades, incoberencias e contradicções, que acerca deUa 
se encontrão nos que delia falarão; julgámos haver grave 
motivo para se duvidar deste facto, que anda introduzidq 
na nossa Historia, e para que -os sinceros indagadores 
delia facão mais circumspecto e imparcial exame da ma- 
téria, a fim de que o mesmo facto se possa consery^^ 
ou omittir com a certeza e segurança, que convém á ver- 
dade e á dignidade da Historia. 
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MEMOSU 

SOBRE A INSTITUIÇÃO DA ORDEM MIUTAR, 
INTITULADA DE AYÍS, EM PORTUGAL 



A Ordem de Cavallaria, que se intitula de S. Bento de 
AvíSy dizem alguns escriptores, que foi fundada em Por- 
tugal em tempo de el-Bei D. Affonso Henriques» no anno 
de 1147 (1), na cidade de Coimbra, cbamando-se então 
a Nova Milícia: que depois foi transferida a Évora, aonde 
o mesmo Rei fundou em 1176 caza para os Cavalleíros; 
e que finalmente passou a Avis, em tempo de el-Rei 
D. Affonso II no anno de 1211. 

Alguns outros adiantão mais, e querem, que já antes 
de 1147 existissem Cavalleiros desta Ordem em Coim- 
bra, dando por hum dos fundamentos da sua opíniSo, 
que bavia por esse tempo naquella cidade buma rua cha- 
moda da Freiria. Outros finalmente variSo nas datas e 
circumstancias desta fundação; mas geralmente confor- 
mão em dizer, que sendo Legado a latere do Papa Alexan- 
dre III nas Hespanhas o Cardeal (Hubaldo) Bispo de Os- 

• 

(i) Eiíaiuiot e Definições da Ordem de Am, impressos em i63i, 
cap. 1." 



tia, commettêra este os seus poderes a João Cirita Ab- 
bade do mosteiro de Tarouca, e a Guiscardo monge do 
mesmo mosteiro, para confirmarem a instituição da Or- 
dem, e lhe darem Estatutos, o que elles cumprirão em 
Coimbra, a 13 de Agosto de 1162 (era de 1200), como 
consta do Instrumento, que disso se lavrou, descoberto 
no arquivo de Alcobaça por Fr. Bernardo de Brito, e 
copiado na sua Chronica de Cister j liv. 5.% cap. 11.°, 
e na Historia Ecclesiastica Lusitanas sec. xii, cap. 5.®, 

Nós desejai*amos achar nestes escriptores alguma prova 
da criação e existência da Ordem em Portugal aesses tem- 
pos, a que. querem attflbuir o seu t»íncipio; porque dado 
que não occorra difiQculdade alguma, que faça impossível 
a instituição; comtudo não basta a possibilidade, nem 
ainda a verosimilhança para se acreditarem, sem provas, 
factos antigos, de que se não cita> nem aoba memoria, ou 
testemuidio em documentos contemporâneos, ou proxi^ 
mos ao t^apo dos sifôcessos. 

A Compilafão da Regra e Estatutos da Ordem, im« 

(2) Brito, depois de dar a copia deste documento na Chronica de 
Cister, liv. ^.<>, cap. 19.^ diz: « Muitas pessoas iUustres se assinão 
na Confirmação desta CaváHaria, e outros se nomeão, como Caval- 
leiros delia, que deixo por não causar fastio aos leitores ». Esta omis- 
são de Brito fez estranheza ao sincero, mas crédulo auctor das Me- 
morias dê algumas Ordens Militares, o Dr. Alexandre Ferreira, o 
qual referindo as diligencias que tinha feito para suprir aqueUa 
omissão, conclue assim : « Eu cuidava que a minha diligencia emen- 
« dasse esta falta, suppondo que do grande cartório de Alcobaça se 
« me desse huma copia para a trasladar neste capítulo. Falei por 
«vezes ao Reverendíssimo D. Abbade Geral, que na assistencia desta 
«cidade encommendou ao P. M. Fr. Manoel dos Santos e a outros 
«Padres este exame; mas com a desculpa geral de que por morte 
« dos Padres Brito e Brandão se furtarão muitos papeis, que se ha- 
•vião extrahido daqueUe cartório, entenderão-me satisfeito. Aceitei 
« a resposta, e ndo a satisfação, e dou a que posso dar com pezar e 
«sentimento meu». (Vej. as ditas Memorias, cap. i.», § 2.») 
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pressa em 1631 (3), dando no princípio uma breve no- 
tícia histórica da sua instituição, confessa a falta destes 
documentos (4), e dá a entender, que segue a esse res- 
peito as opiniões, què então erSo recebidas e geralmente 
acreditadas. 

O nome da rua ou lugar chamados da Freiria (K), em 
Coimbra, tanto podia designar a supposta Nova Mili- 
ciaj como a dos Templários, ou á do Hospital de S. Jo3o 
de Jerusalém, já entSo entradas em Portugal: e n5o 
pôde deixar de notar-se, que produzindo-se o docu- 
mento de 1162 (de que logo falaremos), em que se 
suppõe confirmada a Ordem, não appareça ndle htíma 
só palavra que mdiqué instituição ou fundação anterior; 
antes se diga : constituimus, et ordinamus Militiam Equi- 
tunij como falando de huma cousa nova, a que se hia dar 
.principio. 

Finalmente não ha, nem se aponta doação alguma fe- 
gia, ou de particulares, feita a esta Ordem por aquefles 
tempos, a que attríbuem o sen principio, nem outro al- 
gum titulo déf bèhs, que ella possuísse. 

Pêlo que nos paTece, que a fundação da Ordem em H 47, 
ou em H 42, ou em 1139, ou em outra qualquer época an- 
terior a 1162, be totalmente destituida dief fundamento, é 
carece de provas que a facão, ao menos, verosímil. 

O Instrumento pois de 1162, em que se diz ínstítúida 
a Ordem, e formalizados os seus Estatutos, he que deve 
ser o principal objecto do nosso exame, para sobre elle 

(3) Regra da Cavallaria e Ordem Militar de S, Bento de Avis, 
por Jorge Rofdrigues. Lisboa, 1631, era foi. 

(4) «Ã qual (Oãtâllotla de Avis) não sabemos dar auctor, nem 
principio certo», tit. 1.", cap. 1.° 

(5) Com effeito h^ muitas provas di8 se dar aquelle âoníé a húm 
hfgar òtt iHm tta cidade aonde a Ordem de 9. íoSib, iioje de Malta, ti- 
tásL fíbáílès^di siíàV. (Yej. Nova Malta Portugueza, part l.«, g Í25.S 
e em outros lugares, aonde até se designa o lugar ou rua da Freif ia.)' 
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se fazer algum justo conceito deste facto, que anda intro- 
duzido, e passa como certo, na Historia porlugueza: 

1.® No Instrumento achámos João Cirita Abbade de 
S. João de Tarouca, e Guiscardo monge do mesmo Mos- 
teiro^ constituindo e ordenando buma Milicia de Cavallei- 
ros, em presença de el-Rei e da sua Corte ^ por consenti- 
mento e auctoridade do Sr. Bispo de Ostia, então Legado 
a latere por toda a Hespanha. 

Logo nesta introducçao e primeiras clausulas do docu- 
mento começámos a achar duvidas, que nos fazem escru- 
pulosa a sua authenticídade. 

Nomêa-se o Abbade de Tarouca João Cirita, sendo in- 
certo se elle foi effecti vãmente Abbade desse mosteiro; 
se o era ao tempo da data do documento ; e se sao ver- 
dadeiros os factos, que se lhe attribuem como tal. 

Suppõe-se hum Legado a latere em toda a Hespanha, 
Bispo de Ostia, de cuja missão, e vinda a estas partes não 
temos achado noticia alguma nem nos nossos documen- 
tos, nem nos das outras Igrejas das Hespanhas. 

Suppõe-se este Legado auctorizado para instituir huma 
Ordem Militar nova, sendo que o ordinário estilo da Gu- 
ria Romana era reservar a si estas novas instituições, ou 
confirmações (6). 

Suppõe-se finalmente, que o Legado commetteo as suas 
vezes a dous monges de Tarouca por se achar impedido, 
quando este negocio nem demandava brevidade, nem pa- 
decia na demora, nem nos consta que o Cardeal Legado 
tivesse poderes de subdelegar. 

2.° Impõe-se no mesmo documento aos novos Caval- 
leiros a obrigação de guardarem castidade conjugal (cas- 
titatem servare in thoroj; ao mesmo passo que nos não 

(6) As Ordens Militares dos Templários, de S. João de Jerusalém, 
de Santiago, de Galatrava, de Christo, '&c., todas íorão confirmadas 
por Bulias Apostólicas, emanadas immediatamente da Santa Sé de 
Roma. 
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consta que os Gavalleiros de Avis deixassem em tempo 
algum de reputar-se obrigados ao celibato perpetuo, con- 
forme os Estatutos de Galatrava, salvo depois que disso 
forão dispensados em tempos muito posteriores (7). 

Esta circumstancia do nosso documento n3o deixou, ao 
que parece, de ser notada pelos que compilarão as Con- 
stituições e Estatutos da Ordem ; porque se vé que inten- 
tarão encobríl-a, com traduzirem aquella clausula casti- 
tatem servare in thoro, pelas palavras, guardar castidade 
em toda a parte, que he frase, além de pouco fiel, inepta, 
e sem algum determinado sentido a respeito dos Gaval- 
leiros, pois o guardar castidade em toda aparte he man- 
damento da Lei de Deos, e obrigação geral de todos os 
homens, em qualquer estado que se considerem; porque 
todos, e sempre, e em toda a parte devemos ser castos. 

3."" Ordena-se no mesmo Instrumento, que se algum 
Cavalleiro, fazendo caminho, encontrar hum Abbade Cis- 
terciense, se apeará, chegará humildemente a pedir4he a 
benção, e se offerecerá a acompanhaUo. Em verdade que 
nos pareceo esta disposição bem estranha, e até pouco 
digna de se escrever nos Estatutos de huma Ordem de 
Cavallaria : porquanto, se a cortezia que nella se pres- 
creve he dirigida a reverenciar o caracter religioso, ou 
sacerdotal, não ha razão para a restringir aos Abbades 
Cistercienses; e se tem por objecto reconhecer a supe- 
rioridade dos Cistercienses, e dar-lhes hum testemunho 
de respeito e obediência, a temos por quasi indecorosa 
e humiliante, e cerlamenta pouco própria para ser esta- 
belecida por Monges, que se chamavão homens santos, e 
pobres de Christo. 

4.^ Ordena-se mais, que no caso que hum Abbade Cis* 

(7) Foi o Santo Padre Alexandre VI que a instancia de el-Rei 
D. Manoel permittio o matrimonio aos Gavalleiros das Ordens de 
CSiristó e Avis, por Bulia de i2 das calendas de Julho de 1496, 
4.* do seu Pontificado. 
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tercieHsre passe poi* lugares^ castellos, ou cidades em que 
hãjd ijávalleiYos ãa Ordentj ou seja tempo de paz, ou de 
giiiffa, D oapilão dá fortaleza Ihè offerecerd as chaves 
delia, e petas sáas determinações se governard tudo em- 
qUatitó áhi estiver. Também este estaluto nos parece 
inepto, e quasi Kdiculo; pois na verdade seria digno de 
riío, que (ao menos em tempo de guerra) se posesse a 
gtiàhiiçSo de hnma praça oa castello, e as operações da 
áia defeza, ás ordens de hum Monge, que se deve snp- 
pòt totaUiente ignorante das leis militares e da arte dd 
guerra. 

íl.* Taínbein notámos como cousa nova, singular e in- 
solitaf, confirmarem naquelles chamados Estatutos, o Ar- 
cebispo de Braga pôr parte do Beino; o Bispo de Coimbra 
por patte dá Corte (que âliàs eslava presente com el-Rei, 
èoiôo se diz no principio), e o Bispo de Lisboa por parte 
do Clero: pois tão achámos que destas três classes ou 
Estados da Nafão, se fizesse jamais, naquelles tempos, 
menção em outro algum documento, Carta, ou Diploma, 
por mais authentico ou solemne que fosse. Além de que 
não se pôde assignar razão alguma attendivel, pela qual 
o Arcebispo de Braga representasse o Reino, o de Coim- 
bra a Corte, e o de Lisboa o Clero; nem tampouco se 
pôde explicar o que quef dizer o Beino, por contraposi- 
ção á Córie, e ao Clero. Parece que o auctor do docu- 
mento quiz parodiar a divisão dos Estados em Clero, No- 
breza, e Povo; mas que se não atreveo a declarar-se tanto 
eín hum documento datado do século xn. 

6.® O que porém acaba de fazer de todo suspeito este 
documento, e até mostra a imperícia de quem o fabricou, 
he a assignatura que nelle se lê nestes termos: Petrusti 
proles Regis, Par Francorum, et Magister novae Mili- 
tiae, pro parte mea, et meorum militum confirmo omnia 
et approbo; porque, ainda sem notar o proles Regis, que 
indevidamente se diria de D. Pedro, na hy^cthese dos 
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que o soppõem filho natural do Conde D. HeBrique; a 
outra qualidade de Par fYatècorums que se lhe attribtie, 
he t9o manifestamente falsa, que o sincero e Jireridfco au- 
ctor da Historia GeHmlogica da Oaza Rmt PortugnêtOj 
não obstante deixar passar sem censura o docuinento de 
que tratámos, (porque o seu animo não era disputar, como 
elle ás vezes diz) ; comtudo nota a incongruência, cotn que 
se dá a D. Pedro a qualificação de Par áe Ftamça, e mos- 
tra doutamente, que por nenhum modo lhe podia este ti- 
tulo competir; concluindo com dizer, que se admini <<fe 
que Fr. Bernardo de Brito, sendo tão exceltente professor 
de Historia, se deixasse persuadir da noticia de que D. Pe- 
dro Affonso tivesse sido criado Par de França * . 

Acresce à isto, que he muito incerto, por não dizer to* 
tahnente falso, que D. Pedro Affonso fosse, como se sup- 
põe, o primeiro Mestre da Gavallaria, que se intitula de 
Avis. 

O lÃvro Velho das Linhagens, falando de Orraca Sten- 
dez, cazada com D. Egas Fafez de Lanhozo, diz que tive- 
rão filho <Z). Gonçalo Viegas, o primeiro Mestre que houve 
em Avis 9, por onde se vé que naquelle antigo tempo se 
não conhecia outro primeiro Mestre, senão D. Gonçalo 
Viegas; e que este (para o dizer aqui de passagem) não 
era filho do celebre D. Egas Moniz, como erradamente 
disserão alguns escriptores nossos. 

Fr. Jeronymo Roman, no Catalogo dos Mestres de Avis, 
também põe a D. Gonçalo Viegas como primeiro Mestre, 
postoque diz que já o era em H42, e que governara a 
Ordem mais de trinta e oito annos, &c. (8). 

O próprio Fr. Bernardo de Brito nos Elogios dos Reis 
de Portugal, edição de 1600 (9), diz simplesmente, que 
D. Pedro Afibnso, filho natural do Conde D. Henrique, 



(8) Vej. Mappa de Portugal, ediçáfo de 1763, tom. í.«, pag. 20. 

(9) Elogio, I, pag. 6. 
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€ sendo moço, seguio as armas com grande aplauso do 
mundo, e depois a vida monástica no insigne mosteiro de 
Âlcobaça9,.e nSo fala das suas dignidades de Par de 
França, e primeiro Mestre da Cavallaria de Avis, acaso 
por não ter ainda descoberto o documento de 1162. 

Pedro de Mariz nos Diálogos (10), falando deste filho 
do Conde D. Henrique (a quem dá arbitrariamente, posto- 
que com mais coherencia, o nome de D. Pedro Henri- 
ques) diz delle^ que < depois de muitas Cavallarias, que 
em ajuda de el-Rei seu irmão fez, entrou em a religião 
de S. Bernardo no mosteiro de Alcobaça, onde morreo e 
está sepultado » ; e logo acrescenta, que < delle não dizem 
mais as historias, senão que na conquista de Santarém 
mostrara a excellencia da sua pessoa^ e o esforço de seu 
animo »; nas quaes palavras mostra o escriptor que n3o 
tinha noticia, nem a achava nas historias, ou a não acre- 
ditava, de ter sido D. Pedro Par de França, e primeiro 
Mestre de Avis: antes em outro lugar, falando desta Or- 
dem, que diz ser insúluiádi junto ao anno do Senhor 1147, 
e que ao principio se chamara Cavallaria de Évora (es- 
tando Évora ainda então em poder dos Mouros), lhe as- 
signa por primeiro Mestre D. Fernando Monteiro, que vi- 
veo muitos annos depois daquella data, e se diz fallecido 
em 1237 (11). 

Faria e Souza, fácil receptador de todas as fabulas, que 
andão na nossa Historia, já na primeira edição do seu 
Epitome, em 1628, faz memoria de ambas as dignidades 
de D. Pedro Aflfonso, dizendo que « com o exemplo de seu 
irmão em Portugal, aonde foi primeiro Mestre de Avis, 
deo os primeiros annos d milícia . .., e com a conversação 
de S. Bernardo em França, aonde teve a dignidade de 
Par, deo o resto da sua vida d religião i^. Mas he muito 



(iO) Dialogo U, cap. 3." (Destes Diálogos usámos a ediçSo de 1 749.) 
(ii) Dialogo U, cap. 8.* 
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para notar, que este mesmo escriptor, pouco adiante, na 
Vida de el-Rei D. Affonso Henriques, notando os títulos e 
grandes offlcios que nesse reinado se criarão, e os Senho- 
res que os tiverão, e nomeando entre estes a D. Gonçalo 
Viegas, diga: 9. A D. Gonçalo Viegas elegeo (el-Rei) para 
Mestre de Am;» concluindo logo, «e todos forõo pri- 
meiros nestes cargos; 9 de maneira que, segundo Faria e 
Souza, teve a Ordem de Avis dous Mestres, ambos pri- 
meiros! (ii). 

7.^ Notemos ainda, sem sahir do nosso documento, 
que no principio delle se diz ser feita esta instituição em 
presença de el-Rei, e dos outros varões da sua corte ^m 
praesentia nobilissimi Regis Alfonsi, aliorumque viro- 
rum suae Curiae); e no fim se menciona a confirmação 
e roboração de el-Rei (13) quasi como a de qualquer ou- 
tro confirmante, sem que em todo o documento se faça 
memoria, nao só de instituição regia anterior, mas nem 
ainda de licença ou consentimento que para isso desse, 
nem de intervenção que tivesse no actual estabelecimento, 
e nas differentes ordenações (algumas das quaes são pu- 
ramente seculares e politicas) dos seus chamados Esta- 
tutos. 

8.® Notemos por ultimo, que se achão no mesmo do- 
cumento, approvando e confirmando tudo, o Mestre, e vá- 
rios Cavalleiros da nova Milicia, sem sabermos, nem se 
nos dizer, se forão agora nomeados, e por quem; ou se 
já o tmhão sido, e agora se houve por boa, e se confir- 
mou a sua nomeação. 

E aqui cumpre advertir, que entre os que confirmão 
com o titulo de Cavalleiros da nova Milicia, se acha o 
nome de Fernão Annes, que se noméa no Catalogo dos 

(i2) Epitome, pari. 3.*, cap. i .° e 2.» ; Evrapa Portugwza, tom 1°, 
part. i.*, cap. 2.» e 5.» 

(13) « Quáe omnia ego supranominatus Rex Alfansus auctoritate 
mea roboro et confirmo ». 
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Mesir^ de AvU, e faUeceo ciacoeoU e sete annos depois 
da datíta do nosso documento : Femam Rodrigues MoU" 
tei^Qf que foi Mestre da Ordem» e se diz fallecido em 1 237, 
isto h^ setenta e cinco annos depois da mesma data; e 
Jam Porumvas que também alguns nomôao entre os 
Mestres» f9zendo-o successor de D. Martim Fernandes, e 
por consequência, vivendo ainda depois do anno i256, 
noventa e quatro annos depois da chamada instituição 
de 1162(14). 

Se dejpMDís de feitas todas estas reflexões acerca do do- 
cumento, vamos a buscar alguma iUustraçSo nos escri- 
ptores, crescem muito mais as nossas duvidas e incerte*- 
zas; porquanto 

Começando pela data da primordial instituição da Or- 
dem, bqnsapoem, comojánotámos,noannodell47(l&); 
outros dizem quo fora fundada cerca desse anno; outros, 
que já existia ^u 1143 (16); outros, que já em 1139 ha 
menção destes Gavalleiros na batalha de Ourique, e de- 
pois na tomada de Lisboa em 1147 (17): Barbosa final- 
mente, diz que fftra instituída em Évora em 1146, e con- 
firmada por Alexandre III em 1162, sendo que Évora 
estava em 1146, e esteve ainda vinte annos depois, em 
poder dos Mouros, e não ba confirmação 2dguma desta 
Ordem por Alexandre UI, salvo se por tal se quizer re- 
putar Q nosso documento (18)« 

Emquanto ao primeiro iketre da Ordem: já vimos que 
Faria e Souza lhe assigna dom, ambos primeiros. Fr. Je- 

(14) Vbj. JoíIo Baptista de Gastro, Mappa dePwiugai, edição de 
1763, tom. 2.», pag. 10 e 31 

(15) Bisioria Ecdesiin^iça LusHQ,na^ seo. xii, oap. 5.*, g 1.°; lia* 
riz, Dialogo II, cap. 8.», &c. 

(iS). JeionyiQO Hoi^an, eitado por Castro, Msíppa dê Fcriugalj 
no lugar citado. 

(i7> Seveiim de Faiia, Noiicia& de Bartugalj Disc. S.«, g 17.« 
(18) Barbosa, de Jur. Ecdes., liv. l.«, cap. 41.% num. 80. 
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roD]fmo Roman diz, que fora primeiro Qonçalo yiegas, e 
este mesmo se noméa como primeiro do Livro Velho das 
Linhagens. Hum cbronista Português (|9) diz, ç|ue çl-I\çá 
D. Affonso Henriques instituíra a Ordem, ç nomeara Mçs- 
tre a D. Pedro Affonso, seu meio irmão, e que este e os 
Cavalleiros professarão na mão de D. J[oão Pegulha\ 4f* 
cebispo de Braga, de D. Gilbçrto Prel^^ de Lisboa, f 
de D. Miguel, de Coimbra, que sâo as três Sés Çlpi^co- 
pães nomeadas no documento de 1|6^, aonde cqmtudQ 
nem vem os nomes dos Bispos, nem se fala d^ nom^p^i^o^ 
ou da profissão das Cavalleiros. João Paptista de Castro, 
no lugar já citado, diz que D. Pedro lôra nonieado, lUhsíre 
pelo Legado a latere em 1162, isto tie, ao tempo d9 d^^^ 
do documento, sendo que nem o Legado esteve prçseatç 
para fazer a nomeação, nem o mesmo documento í^ 
delia menção alguma. 

Se quízermos apurar as noticias do AbbadeCirijt^t^m- 
beva^sacbaremospoucoconfonnes; porque, ^oPiplonjia^ 
que 9rito attribue ao Senhor D. Affonso Qenriques^ cp|p 
a data de GuimarSes no y." de Março da era ii^,, ^^ 
vem copiado n^ fUstoria Eccle^astiça Ly^siianq^ toi%^ 3.% 
pag. 495, dado eip Guimarães no i/ de OutubrOj s^, 
designação de era ou anno (2Q), parece coUigir-sí^,^ qi^è, 
ao Abbqde J,oãQ Cirita se fez a doação do loca^ qu se dçq 
licença para fundar o mosteiro de Tarouca, que só foj 
fqqdado em lUO. Depois achánio^ o mesp^ ?^ti)çipfi 
(que então era de treze annos, e não governava o reino) 



(i9) Fr. Rafael de Jesus, part. 7.« da Monarqf/ia LusUançif ||[ ^ 
todos estes escríptores se poderiSo ajuntar muitos outros, qf\f seip 
exame toem seguido s^ mesmas opiniões sem provas algumas. 

(20) Esta mesma escriptura, que D.. Thomaz copia ço;n ^ dat^ 
do 1.® de Outubro, sem designar a era, vem na Chronica da S^£{ 
d'0s8a, tom. 3.^ pag. 575: •Dada em Guimarãe$j no i.<> dfi U(kVÇo, 
era de Cezar il58 (anno 1120), quando o Senhor D. Affopso Qen- 
ríques tinha onze annos de idade, e nSo governava o ^nq. 
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lançando a primeira pedra do edifício em 1122 (21), e 
fazendo ao mosteiro buma nova doação, sem nomear nem 
Jo3o Girita, nem outro Abbade (22). Pouco adiante se nos 
diz, que João Girita somente professou a Regra Benedi- 
ctina em 1136 (23), sem o que não podia ser Abbade de 
Tarouca; ao mesmo passo que a escríptura citada por 
Brandão Vídi Monarquia» liv. ll.^ cap. 5.% ainda o suppõe 
Prior dos Eremitas de Lafões em 1137 , e diz que entre 
este anno e o de 1140 he que se fez a mudança do Girita 
e seus Eremitães para a Ordem de Gistér. Ultimamente 
se nos diz, em grosso, que João Girita fora Abbade de 
S. Ghrístovão de Lafões, e de Tarouca, e como Abbade Ge- 
ral (veluíi Abbas GeneralisJ dos Monges Gistercienses, 
sem se determinarem as datas precisas destas dignida- 
des (24), nem o que quer dizer Abbade Geral naquelle 
tempo. 

Alguns escríptores notão que pelos annos 1146 flores- 
cia o B. Boemundo, discipulo de S. Bernardo, e primeiro 
Abbade de Tarouca. E o Agiologio Lusitano, ao dia 15 de 
Março, falando de Aldeberto, que chama segundo Abbade 
de Tarouca, e referindo a sua morte ao anno de 1 142 (em 
que vivia ainda o primeiro Abbade Boemundo), diz, que 
Gaspar Jangelíno, na Noticia dos Abbades Cisterdenses 
em Portugal, põe a morte de Aldeberto em 1 1 52, e que 
esta data concorda com o Memorial da fundação daquelle 
mosteiro, que se acha no seu cartório, do qual consta (diz) 

(21) Esta noticia he auctorisada por Brito com o letreiro que se 
lé na porta da igreja, e que elle lé : «Fundata fuit ista Era if.cLX.n 
Kal. Jídii; » mas BrandSo na Monarquia, part. 3.*, liv. 9.<>, cap. 21.^ 
lé : « EraM.G.LX'' (ii90), que he anno 1152 » (vej. Memoria, tom. i2.<>, 
part i.*, pag. 56) ; e diz Brito que a pedra primeira do mosteiro íôra 
benzídla pelo Bispo de Lamego; porém Lamego não tinha então Bis- 
po, &c. 

(22) Historia Ecdesiastica Lusitana, tom. 3.*, pag. 199. 

(23) Ibidem, pag. 201. 

(24) Ibidem, na mesma pag. 20i. 
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que fora chamado a Coimbra, quando el-Rei D. Affonso 
Henriques instituiu a Ordem de Avis em 1147, e que d'ahí 
a cinco annos fallecéra : « Itum est ad Colimbriam, ubi 
Dominus Rex, cum Abbate, et reliquis, constituit Ordi- 
nem de Elbora, sub institutis Cistercii, et ipsi novi milites 
dederunt ei obedientiam, et ab illo acceperunt Regulam, 
et usus nostri Ordinis. Vixit postea Aldebertus quinque 
annis in bana senectute, et permansit in multa inedia, et 
propter illum dederunt multi milites, et bani viri heredi- 
tates et multa bona monasterio S. Joannisj>. E aqui te- 
mos, por hum documento de Tarouca (tão authentico e 
legitimo como o de H 62) fundada a nova Ordem, não }á 
por João Cirita, de quem se não diz huma só palavra, 
mas sim por Aldeberto, Abbade de Tarouca, debaixo' dos 
institutos de Cister, recebendo a obediência dos Caval- 
leiros, e dando-lhes a regra e usos Cistercienses, e cha- 
mando-se já então Ordem de Évora, quando Évora era 
dos Mouros, ác; 

' Á vista de tantas variedades, incoherencias, contradic- 
ções, e absoluta falta de provas nos escriptores, e de 
tantos caracteres de illegitimidade no único documento 
que se apresenta, da instituição da Ordem em Portugal, 
parece indispensável que os nossos historiadores se em- 
penhem em indagar, e produzir novos e melhores funda- 
mentos, em que possamos firmar, se for possível, a época 
certa, ou ao menos aproximada, da sua entrada neste 
reino. Entretanto daremos aqui a nossa conjectura, su- 
jeitando ao juizo do leitor a decisão do ponto que tra- 
támos. 

A Ordem Militar, chamada de Calatrava em Castelta, 
pôde dizer-se fundada em H 63 ou H 64; porque ainda 
que já em 1 158 tomou posse de Calatrava o Cisterciense 
Fr. Raymundo, e a defendeo com alguns Cavalleiros, que 
quizerão estar debaixo do seu mando e governo, comtudo 
fallecendo elle em H63, passarão os Cavalleiros a dar 

TOMO UI 3 
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nova forma a esta instituiçSo ; elegerão de entre si o Mes^ 
tre secular, que havia de governal-os; e ordenârSo Esta- 
tutos, pelos quaes se regessem, o que tudo foi confir- 
mado pelo Santo Padre Alexandre III no anno seguinte 
de 1164. 

Parece verosimil que nao se passasse muito tempo sem 
que se agregassem a esta nova instituição alguns Caval- 
leiros Portuguezes, assim como o tinhão feito antes á dos 
Templários e Hospitalaríos, e como também o fizerão á 
de Santiago. 

Este principio da instituição em Portugal, ou antes, da 
mação ou agregação de Cavalleiros Portuguezes á Ordem 
de Castella, foi sem duvida posterior ao anno 1166, em 
que Évora foi conquistada aos Mouros, pois vemos que os 
mais antigos e indubitáveis documentos, que dizem res- 
peito á Ordem, lhe chamão Cavalleiros de Évora, Ordem 
de Évora, Miliçia de Évora da Ordem de Calatrava, e o 
seu primeiro Mestre, Mestre de Évora, ác. 

Comtudo não temos achado documento algum, que 
abone a effectiva existência desta associação em Portugal, 
mais antigo que o anno de 1176, em que el-Rei D. Afifonso 
Henriques doou á Ordem de Évora os Alcáceres velho e 
novo daquella cidade, o castello de Coruche, e huma caza 
e hortas em Santarém (25). 

Em 1181 fez o mesmo Senhor outra doação á Ordem 
de Évora; eemll87ell93 doou el-Rei D. Sancho I ao 
Mestre D. Gonçalo Viegas e á sua Ordem as villas e cas- 
tellos de Alpedriz, Alcanede, Jerumenha e Mafra (26). 

E deve notar-se, em prova de que os Cavalleiros de 
Évora não erão então mais que huma filiação dos de Ca- 
latrava, e ainda não fazião secção, ou Província separada; 

(25) Yej. DissertaçQe9 Chronologicaê e Criticas âo Seiíhor Jo2o 
tedro Ribeiro, tom. 3.", part. 1.», pag. 163, num. 517. 

(26) Ibidem, tom. 3.o, part. 1.% pag. 169, 171 e 179, num. 540, 
547 e 576. 
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deve notar-se, digo, qne estas doaçSes feitas aos Cavat* 
leitos de Évora, e d sua fjrdem, se repulav3o como fei- 
tas á Ordem de Calatrava ; porque o Santo Padre Gregó- 
rio VIU, confirmando por Bulia de 4 de Novembro de H 87 
esta Ordem, e as possessões e bens que já tinha, nomêa 
entre elles: «/w Portugal, in civitate quae tocaturEho* 
ra^ duos alcazares vetus et novum, Coruche cum perti- 
nentiis suis, Alpedrizt, <tc. E o mesmo se observa na 
outra confirmação da Ordem de Calatrava por Innocen- 
clo III em H99, aonde também nomêa entre os bens que 
lhe pertenci3o, Alpedriz, Jerumenha, Mafra, Ac. (27). ^ 

Os nossos escriptores, que não podíSo negar estes tes- 
temunhos, mas querião sustentar a antiguidade da Ordem 
em Portugal anterior á de Calatrava, disserSo que exis* 
lindo a Ordem ainda em Évora, el-Rei D. Affonso Hen- 
riques a sujeitou á de Calatrava, em cuja obediência es- 
teve até o tempo de el-Rei D. João I. Outros attribuír3o 
esta sujeiç5o ao tempo de el-ReiD. Sancho I, dizendo que 
elle incorporara a Ordem d de Calatrava, por ver que 
ambas professavão a Regra de S. Bento (28). 

Mas he totalmente inverosímil, que se el-Rei D. AfTonso 
Henriques tivesse fundado (como dizem) muitos annos an- 
tes, huma Ordem Militar dentro do seu reino, fosse elle 
mesmo, ou seu filho, unil-a^ incorporal-a, e sujeital-a es- 

(27) Daqiii inferirão alguns escriptores Castelhanos, que a Or- 
dem de Ayís em Portugaí^ /ora dotada pela de Calatrava, e possuía 
os bens de que esta lhe fizera mercê ; mas isto he falso, ou inal en- 
tendido, porque não erão os Reis de Portugal táo imprudentes, que fi- 
zessem amplas doações de villas e casiellos a huma Ordem estrangeira, 
e Castelhana, para virem ser pbssuidos e administrados pelos seus 
Cavalleiros dentro de Portugal. Os bens erSo doados ao$ Cavalleiros 
de Évora; como estes porém não eonstituiSo ainda Província sobre 
si, reputavão-se os bens como bens da Ordem em geral, e debaixo da 
auctoridade delia erão administrados pelos Cavalleiros Portuguezes. 

(28) fíistoria Ecdesiastica Lmitana, sec. xii, cap. S.®, § 1.°; 
Mappa de Portugal, tom. 2.°, edição de 1763, pag. 19. 

\ 



pontaDeamente a outra Ordem estrangeira, e Castelhana, 
e isto sem motivo algmn attendivel, nem vantagem prová- 
vel ; antes, em certo modo, com menoscabo da sua própria 
instituição e fundação. Quanto mais, que estes escripto- 
rçs não dão prova alguma da supposta incorporação e su- 
jeição; nem apontão documento ou titulo, que a auctorise, 
assim como não dão, nem apontão prova ou documento 
legitimo, que verifique a fundação anterior á de Galatrava. 
Em 1201 parece que já esta fracção ou filiação Portu- 
gueza da Ordem de Galatrava se achava com mais alguma 
consistência, ou porventura começava a lembrar-se de 
fazer Provinda sobre si, como depois veio a conseguir. 
Porque, neste mesmo anno, supplicárão o Mestre e Frei- 
res de Évora, que professavão a Ordem de Galatrava, 
ao Santo Padre Innocencio III se dignasse confirmar a 
sua associação, o que o Pontífice lhes concedeo pela sua 
Bulia de 16 das calendas de Julho do 4.^ anno do seu 
Pontificado. Nella diz, que toma debaixo da protecção da 
Santa Sé os Mestres e Irmãos da Milicia de Évora, que 
professão a Ordem de Galatrava: concede-lhes os insti- 
tutos, liberdades, e inununidades concedidas a Galatrava, 
e toma a repetir: fn porque professaes a Ordem de Gala- 
trava 1^; e finalmente lhes confirma o dominio e posse 
dos bens que já tinhão « em Évora, Goruche, Benavente, 
Santarém, Lisboa, Mafra, Alcanede, Alpedriz, Boriz, 
Mata-escura, e Panoias, com todas suas pertençasT> (29). 
Sendo muito para notar, que nesta Bulia se não faça men- 
ção alguma, nem do supposto começo da Ordem antes de 
ser incorporada a Galatrava; nem da precedente residên- 
cia da Ordem em Goimbra, ou em outro qualquer lugar; 
nem da instituição ou confirmação, e Estatutos do Legado 
Bispo de Ostia, ou do Abbade João Girita em 11^, ác. 

(29) Yej. a Regra da CavaUaria de Avis, acima citada, aonde vem 
a Bulia q[ue aqui extractamos. 
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Por onde se faz manifesto, que foi esta a primeira confir- 
mação Pontiflcia, que os CavalleirosPortuguezes de Évora 
obtiverão até ao referido anno de 1201, e consequente- 
mente, que sao falsas, por mais este motivO; as noticias 
que acima deixámos refutadas. 

Em 1211 doou el-Rei D. Affonso II aos Cavalleiros a 
villa de Avis, por Carta lavrada a 30 de Junho, sendo pas- 
sados três mezes do principio do seu reinado. A este tempo, 
pouco mais ou menos, he que se deve referir, ao que pa- 
rece, a separação, e o estabelecimento da Ordem em Pro- 
víncia distincta, com Mestre Provincial; ficando comtudo 
sujeita ao Mestre (que podemos chamar Geral ou Gran- 
Mestre) de Calatrava, o qual visitava os Cavalleiros de 
Portugal, confirmava as eleições dos Mestres, e exercitava 
outros actos de jurisdicção e auctoridade. 

E dizemos, que áquelle tempo, pouco mais ou menos, 
se deve attribuir a mudança ; porquanto 1 .*, confess5o 
os compiladores dos Estatutos, que até 1214 nâo tinhSo 
os Cavalleiros de Portugal sêllo próprio, e que somente 
o tiverão depois desta data : o que pôde ser argumento 
de nao terem antecedentemente constituído Provinda so- 
bre si ; 2.*^, alguns dos escriptores que formarão o Cata- 
logo dos Mestres da Ordem em Portugal, começão em 
D. Fernam Rodrigues Monteiro : e isto pôde ter nascido 
não precisamente (como outros dizem) de ser o primeiro 
Mestre em Avis; mas sim de ser o primeiro que legal- 
mente (como conjecturámos) se chamou Mestre, por pre- 
sidir a huma Província inteira, postoque já d'antes se 
desse esse titulo a outros, que exercitavão a auctoridade 
de Mestres a respeito dos CavalleirosPortuguezes; 3.^ al- 
guns escriptores concordao na nossa conjectura, dizendo 
positivamente, que em 1213 se separou em Provinda dis- 
tincta a Ordem de Avis em Portugal da de Calatrava em 
Castella. (Vid. J. B. de Castro, Mappa de Portugal, aonde 
cita Figuerôa, Placa Univ., pag. 122, num, 231.) 
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SOBRE O CARACTER QUE SE ATTRIBUE A EL-REI 

D. AFFONSO II A RESPEITO DE SEUS IRMÃOS, 

E SOBRE AS DISCÓRDIAS QUE COM ELLES HOUVE 



He mui ordinário nos nossos chronistas e historiadores, 
começando a tratar do reinado do Senhor D. Affonso II, 
e das desavenças, que logo teve com suas duas irmãas as 
Santas D. Thereza e D. Sancha, taxarem este Príncipe de 
homem séccoj de condição estéril, enão liberal, e dizerem, 
que el-Rei seu pai, conhecendo nelle estas ruins qualida- 
des, e o pouco amor que tinha a seus irmãos, os quizera 
de algum modo deixar independentes delle, e por isso 
lhes dera em seu testamento terras, dinheiro e jóias. 
E ainda hum dos mesmos escriptores ousa afSrmar, que 
el-Rei se havia tão asperamente com seus irmãos, que 
huns se desterravão do seu reino, por se verem livres da 
sua odiosa presença, e outros dentro nelle erão constran- 
gidos a negar 4he obediência, &c. 

Estas graves accusações, que tanto deslustrao o cara- 
cter de hum Príncipe, parece que pedi3o provas de indu- 
bitável certeza e evidencia. Comtudo nao vemos que os 
escriptores alleguem outras senão o testamento de el-Rei 
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D. Sancho I, a ausência dos Infantes irmãos de el-Rei 
D. Aflfonso II, e as controvérsias que elle teve com as 
duas Santas Princezas suas irmaas. Examinemos cada 
hum destes artigos brevemente, e veremos se elles pro- 
vão o que se pretende. 

Primeiramente: no testamento de el-Rei D. Sancho I 
não se descobre clausula ou palavra alguma, que indique 
pouca confiança no caracter do seu primogénito a res- 
peito dos irmãos, ou mostre a intenção e propósito, que 
se lhe attribue, de os querer fazer independentes. E por 
certo, que 40:000 maravedis, que •deixa a hum dos filhos 
varões legitimos> iO:000 a outro, e 8:000 a cada hum 
dos naturaes era cousa bem pouca para que os Infantes, 
e mais filhos de el-Rei, podessem viver nessa indepen- 
dência, que se quer suppôr. 

Mais depressa se poderia conjecturar essa intenção do 
Senhor D. Sancho pelo que elle ordenou a favor das duas 
filhas Thereza e Sancha, declarando que tinha doado á 
primeira as villas de Montemor e Esgueira, e á segunda a 
villa de Alenquer, e legando-lhes além disto certa somma 
de dinheiro, e de marcos de prata. Mas nem d'aqui noa 
devemos julgar auctorisados a tirar semelhante conse- 
quencia ; porque tendo el-Rei, além daquellas filhas, mais 
outras três legitimas, que erSo D. Mafalda, D, Branca e 
D. Berenguella, não vemos, que as dotasse com igual lar- 
gueza, nem lhes desse villas ou castellos, senão por via 
de substituição, caso as duas primeiras, ou alguma delias 
fallecesse. E não se diga que el-Rei D. Sancho não pode* 
ria ser tão liberal com estas três filhas ; porquanto tinha 
elle em seu reino muitas villas e castellos, que podesse 
dar-lhes como ás outras duas; e quando isso não quizesse 
fazer, podia melhoral-as muito em dinheiro, pois além das 
voluntárias e copiosas deixas pecuniárias, que constão do 
seu testamento, appUcadas a objectos pios, e além dos 
200:000 maravedis, que legou ao seu primogénito, vemos 



que deixou a sua neta D. Dolce, filha de el-Rei de Leão, 
40:000 maravedis, e 150 marcos de prata; e á outra neta 
D. Sancha, que estava em Gastella, 20:000 maravedis, e 
outros 150 marcos de prata, sendo que nenhuma delias 
ficava, nem havia de estar dependente de el-Rei D. Affon- 
so, nem se diz que o ódio deste abrangesse também ás 
sobrinhas. 

Emfim, que lendo*se com alguma reflexão o testamento 
de el-Rei D. Sancho, não se acha nelle hum só vestígio do 
pensamento, que se lhe attribue, antes disposições, que 
em certo modo parece mostrarem o contrario; porque 
indicão que el-Rei se governou nas suas deixas por difiie- 
rentes motivos, quaes podião ser, v. g., a affeição mais 
particular a alguma das filhas e netas, e a respeito de 
Santa Thereza, a consideração de ter sido Rainha de Leão, 
e como tal, dever ter em seu trato mais ostentação e gran- 
deza. 

Querem os nossos escriptores deduzir huma prova da 
pouca confisca, que el-Rei tinha no seu primogénito, do 
juramento e homenagem, que lhe fez dar, de que cum- 
priria tudo o que no testamento ficava ordenado, e em 
nada embaraçaria a sua execução. Mas era isto mera for- 
malidade usual naquelles tempos, e que não importava 
suspeita, nem desconfiança alguma; e tanto, que neste 
mesmo testamento de el-Rei D. Sancho fizerão igual ju- 
ramento e homenagem os testamenteiros por elle nomea- 
dos, acerca dos quaes se não pôde presumir que el-Rei 
tivesse desconfiança, ou suspeita. No testamento de el- 
Rei D. Afionso III, feito muitos annos depois, vemos ou- 
tro semelhante juramento dado pela Rainha D. Beatriz, 
debaixo do qual consente em tudo o que el-Rei seu ma- 
rido dispõe, e promette não embaraçar, nem encontrar 
a sua execução. E ainda passados dous séculos, em tempo 
de el-Rei D. João I, quiz elle, que o Infante D. Duarte, seu 
primogénito, promettesse cumprir, e não embaraçar as 



disposições do seu testamento, como na verdade promet- 
teo, assignando-se em testemunho desta promessa. Pelo 
que tudo se vê, que erão aquelles juramentos e promessas 
formalidades geraes e usuaes, que se praticav5o para fa- 
zer mais solemne e authentico o testamento, e não segu- 
ranças, ou precauções particulares, que dissessem rela- 
ção aos indivíduos, que o havião de executar. 

Quanto mais t]ue estes juramentos e homenagens, no 
testamento de el-Rei D. Sancho I, erão inúteis a respeito 
das villas e castellos, que o Senhor D. Aflfonso II disputou 
depois a suas irmãas ; porque essas villas e castellos tinhão 
sido precedentemente doadas a estas Senhoras, como el- 
Rei seu pai declara no mesmo testamento, e não erão dei- 
xas testamentárias, que o Infante herdeiro, ou os testa- 
menteiros houvessem de executar e cumprir debaixo de 
seus juramentos. 

O outro argumento, que se quer deduzir do testamento 
de el-Rei D. Sancho, he tirado das palavras, que vem logo 
no principio, em que o real testador diz: « Que para sal- 
vação de Sita alma, e commodo de seus filhos e de todo o 
seu reino, faz seu testamento, para que,, tanto na sua 
vida, como depois da sua morte, os seus filhos, os seus 
vassallos, o reino, e todas as cousas, que a Providencia 
confiou ao seu governo se conservem em paz e tranquilli- 
dadcT» (i). Mas lambem destas clausulas se não pôde in- 
ferir o que pretendem os escriptores que as allegão; por- 
quanto nellas se não fala só e precisamente da paz entre 
os filhos: por onde se vê que erão clausulas usuaes, pa- 
lavras (digamos assim) tábelliôas, que se escrevião por 
formalidade, sem intenção alguma particular. E isto he 

(1) Testamento de D. Sancho I: nAd salutem animae meae, et 
commodum filiorum meorum, et totius regni meij condidi testamen- 
tum, quo tam in vita, quam post obitum meum, fUii, et vassalli mei, 
regnum, et cuncta quae divina pietas mihi contulitj in pace et tran- 
quillitate permaneant». 
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tanto assim, que no testamento de el-Rei D. Âfifonso II se 
repetem, no mesmo lagar, as mesmas clausulas, e quasi 
as mesmas palavras; e outro tanto se observa em bum 
dos testamentos de el-Rei D. Sancbo II, como se pôde 
ver no tom. 1.® das Provas da Historia Genealógica da 
Gaza Real Portugueza. 

O segundo fundamento, ou principio, de que se pre- 
tende deduzir o desamor de el-Rei D. AflFonso II a seus 
irmãos, be a ausência, que elles fizerão do reino, e que 
se attríbue ás perseguições de el-Reí, e ao ódio que 
elle lhes tinha desde menino, e que mo podia dissimu- 
lar. 

Os filbos varões legítimos de el-Rei D. Sancho I, men- 
cionados na Historia Genealógica, forão: 

1.® D. Affonso Hj que Ibe succedeo no throno, e de 
quem aqui tratámos. 

2.® D. Pedro, que foi Conde de Urgel, Senhor de Maior- 
ca, &c. 

3.*^ D. Fernando, que foi Conde de Flandres por ca- 
beça de sua mulher, a Condeça herdeira. 

4.® D. Henrique ) que morrerão meninos em vida de 

5.** D. Raimundo) seu pai. 

Temos pois tamsómente dous Infantes, a quem el-Rei 
seu irmão podesse perseguir, e obrigar a sabir de Portu- 
gal, que são D. Pedro e D. Fernando. Este segundo, tendo 
nascido, segundo a Chronica Conimbricense, em il88, 
cazou com a Condeça herdeira de Flandres em Í2H, ou 
(segundo os Annaes San. BertinianosJ em 1212, primei- 
ro, ou segundo anno do reinado de seu irmão, tendo vinte 
e três, ou vinte e quatro annos de idade. Pelo que parece 
não ter sabido do reino, fugido ou perseguido, mas sim 
cazado, ou para cazar. Se já antes disso havia sabido de 
Portugal, foi em tempo de seu pai, e nesse caso não se 
pôde prudentemente attribuir a ausência aos maus tratos 
e desfavores de seu irmão, que ainda não reinava. E se 



este foi o qae lhe negociou/ordenou, ou approvou o ca- 
zamento, também n3o be boa prova de desamor, e ainda 
menos de perseguição (2). 

Resta o Infante D. Pedro, do qual sabemos, que sahio 
de Portugal, e andou alguns annos na corte deMarroíos; 
voltou á Europa pelos annos de 1220; sérvio a el-Rei de 
Leão, aonde estava com grandes cargos em 1227 e 1228 
já depois da morte de seu irmão, e chmí^ão persegtiidory 
D. Affonso II : cazou em Aragão com a Condeça de Urgel; 
foi depois Senhor de Maiorca e ilhas adjacentes, e ahi re- 
sidio algum tempo ; teve o Senhorio de Segorbe, More- 
Iha, e outras terras; e voltou a Portugal, aonde estava 
em 1246, quando seu sobrinho Conde de Bolonha (D. M- 

(2) Parece certo que o Infante D. Fernando sahio de Portugal, 
ainda em vida de seu pai D. Sancho I, e que se dirígio a França OQ 
a Flandres, eonyidado por sua tia a Condeça viuva D. Thôreza, que 
já então intentava cazal-o com a herdeira daquelle Condado. As pa- 
lavras de Ruy de Pina na Chronica da d' Rei D. Sancho J, cap. 15.°, 
são estas : « Ha causa de sua yda em França e em Frandes, segundo 
ho mais que se pode saber , forão respeytos^ e esperanças da Condeça 
de Fraudes Dona Thareja sua tia, irmãa delRey D, Sancho seu pay, 
filha delRey D, Affonso Anriques, cazada com D. Filippe Conde de 
Frondes j de que nom ficou filho haram erdeyrOj e vaguando ho Con- 
dado, fiquou para sobcessam delle fêmea, que com D. Fernando, este 
acima dito, cazou, &c. » Outros dizem que o Infante D. Fernando 
fora visitar a sua tia D. Thereza, viuva do Conde Filippe, e que en- 
tão se ordenara o seu cazamento com a filha e herdeira do Impera- 
dor Balduíno de Constantinopla, pelo qual cazamento veio a ser 
Conde de Flandres. A Historia Genealógica da Caza Real PortU" 
gueza, que põe o cazamento de D. Fernando em 121i, diz : v Estava 
esta Princeza (Joanna de Flandres) em poder d' el-Rei Filippe Augusto 
de França, que a deo por mulher ao Infante, a instancia de sua tia 
Condeça de Flandres, a Infante D, Thereza, viuva de Filippe U, &c. 
Yeja-se também a Historia de Portugal, traduzida do inglez com 
noias. Por todos estes testemunhos se vé que o Infante D. Fernando 
não sahio de Portugal para fulgir ás perseguições, e evitar a odiosa 
presença de seu irmão, como pretendem os escriptores que vamos 
refutando. 
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fonso III) veio tomar a regência do reino, e vivia ainda 
em 1256 (3). 

Mas, em primeiro lugar, ignorámos, nem os nossos 
escriptores nos dizem, o tempo preciso em que elle 
sahio do reino, e se foi ainda em vida de seu pai, oa 
reinando já seu irmão : o que seria conveniente saber-se 

(3) Não sabemos com exacção os diversos passos da vida deste 
Infante. He certo que esteve em Marrocos, e que de lá veio para a 
Europa, quando vierão as relíquias dos corpos dos cinco Martyres 
Franciscanos. Em i227 e 1228 o achámos em Leão, Mordomo de 
ei*Rei, e Adiantado de varias terras. N'huma escriptura da era 1265, 
.anno de 1227, que vem no tom. dS."" da Espana Sagrada, se lé : 
«Infante Domno Feiro Legionem tenente». Outras da era 1266, anno 
de 1228, no tom. 17.«, da mesma Espana Sagrada, append. 3.° e 5.*», 
tem notado : « Infante Domno Feiro existente Majordomo Dni Regisj 
tenente Limiam, Legionem^ Zamoram, Extrematuram, et Traser- 
ram*. Em outra da mesma era 1266, anno de 1228, e de 11 de 
Agosto, no tom. 22.*' da mesma obra, append. 3.°, lemos: ft Infante 
Dm Petro existente Majordomo Dni Regis, tenente Legionem, Taií- 
rum, Zamoram, Extrematuram, Traserram, et Limiam». Nesse 
mesmo anno de 1228, ou no seguinte, cazou o Infante com Aurem- 
biax, Gondeça de Urgel, a qual falleceo logo, e lhe deixou o Con- 
dado e outros bens. Em 1230 ainda servia a el-Rei de LeSo, e para 
elle conquistou Merida aos Mouros, como se vé da Ckronica Conim- 
bricense (corregida a era pelos Annaes Compostellanos e Tdetanos 11), 
aonde se diz: nEra 1228 (léa-se 1268) dedit Domns villam, quae 
vocatur Merida Domno Alfonso Regi Legionensi per manum Infantis 
Domni Petri fílii Regis Domni Sancii primi PortugdiSj et Reginae 
Dnae Dtdeiae». Em 1231, como lhe fosse disputada a herança do 
Condado de Urgel, o cedeo a seu sobrinho ei-Rei de Aragão, rece- 
bendo em troca a ilha de Maiorca e adjacentes, e nellas residio por 
algum tempo. Depois tomou a largar as ilhas ao mesmo Príncipe, 
recebendo por ellas a praça de Segorbe, Morelha e outras. Final- 
mente yeio para Portugal, não sabemos quando ; mas he sem du- 
vida, que cá se achava em 1246, pois que o Papa lhe escreveo nesse 
anno, rec(Mnmendftndo-lhe que auxiliasse a seu sobrinho o Conde 
de Bolonha, que vinha tomar por ordem do Santo Padre o governo 
do reino. A Santa Infanta D. Mafalda se lembrou delle no seu tes- 
tamento feito em 1256, prova de que ainda vivia. A Histoi^ia Ge^ 
ntahgica diz que elle Meceo em 1258* 
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para melhor podermos ajuizar dos motivos da sua au^ 
sencia. 

Em segundo lugar, parece, quanto se pôde conjecturar 
da historia, que hum dos primeiros destinos do Infante 
foi visitar a cidade e corte de Marrocos, aonde alguns 
grandes Senhores e Cavalleiros Christãos achavão por 
aquelles tempos no Imperador Africano agazalho, bene- 
volência, e talvez confiança. Este destino mostra de al- 
gum modo, que o verdadeiro motivo que levou o Infante 
fora do reino, foi o desejo de ver terras e gentes estror 
nhãs: porquanto se fosse desterrado , como dizem, ou 
fugindo ás perseguições do irmão , ficaria na Hespanha, 
dentro da qual tinha muito aonde se acolher, e não pas- 
saria ás terras de hum Príncipe Mahumetano, cuja ami- 
zade era sempre pouco segura. 

Os próprios escriptores, que attribuem a ausência do 
Infante aos maus tratamentos de el-Rei seu irmão, acres- 
centão, « ou ao desejo^ que o Infante tinha de ver e correi 
terras y>j mostrando deste modo, que elles mesmos não^ 
estavão bem certos do primeiro motivo, nem tinhão fun- 
damentos bastantes para o aífirmarem. 

Nós acrescentámos ainda, que sendo o Infante tão in- 
clinado á guerra, como parece por algumas acções da sua 
vida, e tendo, quando seu pai falleceo, vinte e quatro an- 
nos de idade, he muito verosímil, que então sahisse, ou 
já antes tivesse sabido do reino, com o fim de se distin- 
guir e illustrar por feitos de armas, que era (por assim 
dizer) a paixão dominante dos Príncipes e grandes Se- 
nhores naquellas idades. 

Dizem alguns, que o Infante viera no exercito de el-Rei 
de Leão contra el-Rei D. AUonso, e a favor das Santas In- 
fantas irmãas de ambos; e também d'aqui inferem, que 
elle sahíra do reino aggravado de seu irmão, e por isso 
aproveitara a occasião de vingar-se delle. A consequên- 
cia não he boa, nem legitima. Podia o Infante D. Pedro, 
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ainda quando nenhuma queixa tivesse de el-Rei, vir no 
exercito de Leão, por julgar melhor a causa das Infantas, 
como julgavão outros, que seguião o partido destas Se- 
nhoras. Mas nós pedimos alguma prova desta vinda do 
Infante, e com razão a pedimos, tanto pela gravidade do 
facto em si mesmo, como porque segundo a ordem dos 
tempos parece que o Infante estaria já então em Marro- 
cos. Acaso ha aqui alguma equivocação, attribuindo-se 
ao Infante D. Pedro o que porventura se verificaria em 
seu irmão natural D. Martim Sanches. Ck)mo quer que 
seja, esta vinda do Infante contra Portugal, se be certa, 
não honra o seu caracter, segundo o nosso parecer; nem 
as queixas que elie podia ter de el-Rei seu irmão, erão 
bastantes para justificar a guerra, que vinha fazer á sua 
pátria debaixo de bandeira estranha, e por interesses 
que não erão seus. 

Venhamos ora ao terceiro e principal fundamento, que 
se allega em prova dos sentimentos pouco fi-atemaes de 
6l-Rei, que he a grave e funesta discórdia, que teve com 
suas irmãas D. Thereza e D. Sancha, e façamos por des- 
cobrir, ou ao menos rastejar os verdadeiros motivos delia. 

Mas notemos primeiro, que sendo tantos, e tão avulta- 
dos,*e quasi exorbitantes, os legados de el-Rei D. Sancho, 
não consta que el-Rei D. Âfionso embaraçasse, ou difiicul- 
tasse o cumprimento de algum delles, senão os daquellas 
duas Senhoras, e esses mesmos tamsõmente na partei que 
dizia respeito ás villas, e castellos fortes, que el-Rei seu 
pai. lhes tinha doado jure hereditário. A Santa Infanta 
D. Mafalda teve os mosteiros de Bou*ças e Arouca, e a 
herdade de Géa, que não sabemos que por seu irmão lhe 
fossem disputados. Ás duas Senhoras D. Maria Paez, e 
D. Maria Ayres, e aos filhos que el-Rei D. Sancho nellas 
houve, doou e deixou as herdades de Villa do Conde, Pa- 
rada, Pouzadela, Pereiro, Villa Nova, de, e também não 
sabemos, que el-Rei D. Affonso as desapossasse» ou pre- 
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tendesse ãesapossar destes bens, ou pmesse obstáculo 
algum á eiLeouçlo do testamento nesta parte. 

Notemos mais, em segundo lugar, que a Santa D. Ma- 
Mda oazou eom D. Henrique I Bei de Castella no anno 
de 1318, e sem duvida que havia de ser seu irmão el-Rei 
D. Ailbnso, o que tratasse e ordenasse este casamento. 
Da Santa D. Sancha dizem alguns, que el-Rei pretendera 
eazaUa eom D. Fernando III. E D. Berenguella cazou effe- 
etivamente em 1213 ou 1314, com Valdemaro, segundo 
ddnome, Rei de Dinamarca, e também este cazamento ha* 
vki de ser tratado e ajustado por el-Rei D. Afifonso seu ir- 
mlo. Gomo pôde pois taxar-se de mau irmão hum Rei, 
que assim quis estabelecer, e estabeleceo suas irmãas 
eom tanta honra e decoro, e com t9o nobres e dignos ca- 
Eamentos? 

D'aqui parece seguir-se, que a controvérsia sinffiihr, 
e Si consequente discórdia de el-Rei com as duas iraiâas 
e Santas Infantas, n%o nasceo nem de odioj que elle ti- 
vesse a seus irm3os, nem do seu génio estéril e pouco 
Hberãh nem finalmente da aspereza e severidade do seu 
trato; mas que teve origem mui differente, e também sin- 
alar, a qual os nossos escriptores se n9o atreverão a ne- 
gar, ou occultar de todo. 

Duarte Nunes diz, que logo que falleceo el-Rei D. San- 
cho, peèio eh-Rei D. Affonso a suas irmàas as mlkis^ êe 
que Já eatmãõ em põsse, dizendo que seu pai eomo bens 
éa eorda as não podia alienar. Esta razão de el-Rei era 
boa e attOTidivel, porque na verdade os benií da coroa 
se não podem, nem devem alienar sem grande circum- 
specção e moderação, e sempre por serviços relevantes 
feitos ao Estado, ou por outra grande utilidade publica. 
Gomtudo não era esta a verdadeira e principal razão de 
el-Rei ; porque os Soberanos Portuguezes erão naquelles 
tempos assas faeeis em dar villas e casteUos fortes, tanto 
ãoa GavftUtíros das Ordens iiilitares> e ás Igrejas^ come 



9ioda a particulares Senborea; e 6»tsi aspacia da aliwaoio 
nao sa julgava contraria aos ioterasgas da coroa a da »o- 
berania, vigtoque os Cavalieirofi a pessoas, que taas villas 
a castellos pos^uiãò, somente tíQbio a dignidade, o se- 
nhorio útil e o cargo da defeca; mas rendião vassallagam 
a el-Rei, tínhão a sua voz, acudião com homens de armas 
ao seu cbamamento, fa^iao por ella a guerra, ée. 

A verdadeira razão pois, que al*Rai tinha oontra suas 
inoSas, era a qua se coiliga do citado chronista, qwndo 
logo refere, que as Infantas, pedifdo t^mpo para dMb^ 
rar» s$ recolherão $ fizerão fortes et» Monti-mór» e d'aU 
sa mandarão queixar ao Papa» a pedirão soocorro a al«Rei 
da Lieão. E qua vando al-Rei D. Affooso asta procadimanto 
de suas irmãas, fora a MontMnór r^gn^r^ttfl^» gue áh 
ii$$men^ io l^vantammio que tinhão Mo; que entr^ 
gassem os eastallos a homens fidalgos, da que ellaa se 
Gonfiassam; v^ para eUa$ se aí^reeadassem as r^udas s 
áireitos inteiramente; mas gue as havMnagms fossem 
suas de ehRei. O qm as Infantas (diz o escriptor) fiAo 
quizerão outorgar; e por se vingarem de eeu irmão^ e o 
afnmtarems mandárâa appellidar muitas f^zes s Leão, 
LaãOB, e Q mesmo fsM a Infanta D. Samha no castMo 
de Alenquer j, de* 

ggibra as quaes palavras do chronista, deixando aqui 
am silencio o muito, que se podéra dizer a refleetir, no* 
tsmfioa tamsómanta, que as Santas Infantas recusa^Ofí 
rmdtír mssallagem a el-Rei por aquallas villaa e eastêl^ 
los, qua seu pai lhas doira, e effaetivamenta se aaseidio- 
reárão delias, sem preeadar a caremonia da hcmenagam 
segundo os costumes do tempo, querendo nao só po»- 
suil^s jure hereditário, senão também eomo pruprieda^ 
das livres e allodiaes» izantas de sujeição ao soberano, a 
Snalmânte sem obrigação da vassaUagwi, qua tosúú tal 
iodubitavelmenta Ibe davião, E asta era sem duvida a 
aimagm a qoi al-Qai se oppt^a: aUanaçio a^rarda^ 
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que constituía huma espécie de soberania dentro da so- 
berania; que podia no futuro ser perigosa á própria se- 
gurança do reino, maiormente porque a Rainha Santa 
Tbereza tinha filhos em Leão ; e que mui provavehnente 
não foi da intenção de el-Rei D. Sancho, quando ordenou 
o seu testamento. 

Se neste ponto tinhao as Santas Princezas mais razão 
que el-Rei seu irmão ; se os seus conselheiros lhes davão 
conselhos justos, e dignos da virtuosa vida, que ellas se- 
guião e professavão ; se o modo com que procederão a 
respeito de seu irmão, foi conveniente e justo, e ainda 
conforme com as máximas da boa e sãa politica, julgue-o 
o leitor imparcial. Nós porém entendemos, que para sal- 
var o procedimento das Princezas, e para cohonestar a 
intervenção do Santo Padre em hum negocio desta natu- 
reza, não he justo, nem razoável, nem ainda mesmo ne- 
cessário carregar a mão sobre el-Rei D. Monso, deslus- 
trar o seu caracter, e imputar-lhe sentimentos, que elle 
não teve, ou ao menos de que se não apontão provas 
certas e indubitáveis. 

Faria e Souza, que fala de el-Rei D. Affonso com me- 
nos attenção e respeito do que devera, attribuindo-lhe 
sede de cubica hydropica, e dizendo falsamente em ter- 
mos geraes, que quizera desherdar suas irmãos, e que 
os irmãos temendo o poder e ambição do irmão, desavin- 
dos com elle, desampararão a pátria, dcc. ; comtudo de- 
pois desta iniqua e pouco decente invectiva, forçado da 
verdade, conclue : « Que todavia como em reino tão pe- 
queno era mui considerável aquella separação de terras, 
mais poderia o intento de el-Rei ser inspirado pelo zelo 
de conservar seu Estado, do que pelo desejo de offender 
a suas irmãas, ou por cubica de maiores bensi^, dcC. 

Mas que separação de terras era esta tão notável? As 
três villas e castellos doados estavão no reino, e no reino 
fícavãò. Os seus rendimentos não podião ser de tanta 
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substancia, que a falta delles empobrecesse o Estado, ou 
damnificasse a sua conservação. Muitas outras villas e 
castellos estav3o do mesmo modo alienadas, sem que se 
seguisse, nem temesse esse effeito. Era pois (tomámos a 
dizer, já que o escríptor o n3o diz), era a separação in- 
dependente, a separação total, a separação sem vassallor 
gem^ a que realmente offendia a Soberania ; se oppunha 
á conservação e integridade do Estado ; feria no cora(^ 
os direitos da magestade ; e devia merecer, como mere- 
ceo, a justa opposição de el-Rei, fossem quaes fossem 
aliás os sentimentos que elle tivesse a respeito de seus 
irmãos. « As Infantas (diz judiciosamente o traductor e 
annotador da Historia de Portugal tirada do inglez), as 
Infantas erão virtuosas, mas errarão á lealdade de vos- 
sallas, conforme as idéas do tempo, e os princípios de ju- 
risprudência feudal, que muito vogavão neste reinos. 
E não só errarão em trazerem ao reino armas estrangei- 
ras contra o seu Rei; mas também na pretenção de se 
subtrabirem á obediência e vassallagem, que lhe devião, 
e de se fazerem independentes no Estado, aonde não pôde 
haver mais que hum Soberano. 

Isto be o que nos pareceo dizer sobre o assumpto, não 
para lisongear a memoria de el-Rei D. Affonso II, que 
falleceo ha seis séculos, nem ainda para justificar ou elo- 
giar os seus sentimentos fratemaes, que ignorámos quaes 
fossem ; mas somente para rebater a facilidade, ou teme- 
ridade dogmática dos chronístas e historiadores nesta 
parte ; para mostrarmos que são insubsistentes os funda- 
mentos, com que accusão este Prmcipe; e para os convi- 
darmos a nos darem outros mais sólidos, e a se expres- 
sarem entretanto com mais circumspecção e temperança 
em hum ponto tão grave, e de que não ha provas con- 
vincentes. 
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Batalha das Nayas de Tolosa, em Í2i2 

A batalha das Navas de Tolosa foi dada a 16 de Julho, 
segunda feira, anuo de 1212, era de 1250, segundo anno 
do reinado de el-Rei D. Afifonso II de Portugal. A relação 
circumstancíada deste grande successo, tao glorioso ás 
armas Castelhanas, e tão útil á Christandade das Hespa- 
nhas, não pertence propriamente á Historia de Portugal; 
mas julgámos conveniente fazer delle breve menção, com 
o fim de rectificarmos alguma equivocação, que os nossos 
escriptores tiverão acerca dosPortuguezes, que na mesma 
batalha entrarão. 

Duarte Nunes, na Chronica de el-Rei D. Affonso II, 
censura muito o não hir elle á batalha das Navas, sendo 
visinho e parente de el-Rei de Castella, e importando-lhe 
tanto, como a todos os reinos de Hespanha, que os Mou- 
ros fossem vencidos. Diz mais, que nem se escreve, que 
el-Rei D. Affonso II mandasse auacilio de gente Por tu- 



88 

gueza; e que os antigos se espantarão, e não souberão 
dar razão da falta, que elle nisto tivera (1). 

Nós não vemos que deva ser objecto de grande es- 
panto não se achar el-Rei de Portugal, nem ainda tropas 
Portuguezas, na batalha das Navas, ou jem outra qual- 
quer que se desse nos outros reinos de Hespanha. Muitas 
batalhas de grande importância se tinhão por lá dado aos 
Mouros, sem auxilio dos Portuguezes, e muitas se derSo 
em Portugal (por não dizer todas) sem auxilio dos Cas- 
telhanos. Os Príncipes podião ter muitos e mui justifi- 
cados motivos, que os relevêásem desta chamada falta, 
como he obvio a quem nisso quizer reflectir com alguma 
consideração. 

Por outt*a parte : a historia àit^ que o Arcebispo de To- 
ledo fora mandado a França e AUemanha a convidar gen- 
tes para esta batalha; e tião consta, que ninguém viesse 
com essa commissão a Portugal, nem que el-Rei de Cas- 
tella, sendo tão visinho e parente, como diz Duarte Nunes, 
mandasse convidar, ou requerer a el-Rei D. Aflfonso II 
para lhe dar auxilio (2). 

(i) Alguns escríptores, suppondo que el-Rei Di Sancho I falie- 
cera em i2i2, que he o mesmo anno da batalha das Navas, disse- 
rão que elie se preparava para se achar nella com o seu exercito, 
mas que a morte o impedira. Isto he falso; porque el-tlel 0. San- 
cho falleceo em 1211, quinze mezes e meio antes da batalha, lilás 
he para estranhai*, que seguindo Duarte Nunes a mesmft ehronolo- 
gia, e pondo a morte de el-Rei D. Sancho em lâlâ, nfto achasse ao 
menos neste seu calculo alguma desculpa da falta, que imputa a el- 
Rei D. Affonso; porque na verdade, se aquella data da mofte de 
seu pai fosse certa, teria elle tamsómente três mezes e meio de rei- 
nado, quando se* deo a batalha, que era espaço bem curto para pre- 
parar hum exercito, que havia de sahir do reiuo, e para faiíer a 
longa marcha que era necessária. 

(3) Alguns escriptores dizem, que el-Rei de Gastella escrevera a 
todos os Reis de Hespanha, pedindo-lbes o seu auxiUo. Isto he ve- 
rosímil; mas Duarte Nunes nem o diz, nem o prova a respeito de Por- 
tugal, como parece que seria heéeèsâdo para ter lugar á suâ censura. 



Èl*-Réi de LeSoi que também era visinho e parente, e 
1)90 Unha menos interesse na Yictoria, nem foi, nem man* 
dou (segundo dizem) soccorro de gente sua á batalha. 

Mas para que nos cançâmos em justificar, ou relevar 
huma fhlta que nSo houve? 

Õ próprio Duarte Nunes, que n8o podia negar o que 
expressamente consta das historias contemporâneas, die, 
que na batalha se acharão muitos Cavalleiros Portugue^ 
zêêj quê forão comò aventureiros ganhar as graças da 
Bulia: mas quem disse a este chronista, que aquelles 
Porluguezes forSo tomo aventureiros^ e n3ò mandados 
por el-Rel? 

O Arcebispo D. Rodrigo, testemunha de vista, refere, 
que na batalha se achâr&o muitos Cavalleiros Português 
zes, è copiosa multidão de gente de pé (peditum autem 
copiosa multitudq). A Chronica Conimbricense lembrasse 
especialmente dos Cavalleiros Templários com o seu Mes- 
tre Gomes Ramires (Magister Gomesius Ramiriz cum fra* 
tribus TempU), o qual perdeo a vida na tomada de Obeda, 
nove dias depois da principal batalha das Navas; e algu- 
mas antigas Memorias acrescentao, que nella estivera o 
Infante D. Fernando, tio de el-Rei. 

O douto Padre Jo5o de Marianna, que nao he suspeito 
de parcialidade a favor dos Portuguezes, postoque se ex- 
plica em termos menos largos, que o Arcebispo, confessa 
comtudo (no liv. 13.^ cap. t.% que na batalha das Navas 
se achara hum esquadrão de soldados Portuguezes, man- 
dado áquella importante jornada porei- Rei D. AffonsoIL 

Outro êscriptor Castelhano diz: «D. Fernando^ tio de 
el-Rêi de Portugal, veio com grande numero de soldados 
Portugueteê » . 

Ruy de Pina, na Chronica de el-Rei D. Affonso II, 
cap. 2.°, falando da mesma batalha, diz: «a qual nom se 
acha, que fosse em pessoa el»Rey D. Affonso de Portugal, 
mos que enviou gentes suas 9. 
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E se qnizermos entender em rigor as palavras dos An- 
naes Toletanós, também as acharemos conformes, porque 
referem, que entrando os Reis de Castella e Aragão em 
Toledo, < se les ayuntaron grandes gientes de toda Es- 
pana »; e logo adiante < que el-Rei de Navarra conunan- 
dava a ala direita, el-Rei de Aragão a esquerda, e el-Rei 
de Castella tenia la zaga con todas las otras gientes dei 
mundo 1». 

Dos modernos citaremos tamsómente, por estrangei- 
ros, a Mr. de la Glede, e aos auctores Inglezes da Historia 
Universal, O primeiro não só diz, que estiverão na bata- 
lha tropas Portuguezas, mas até acrescenta,'que não con- 
tribuirão pouco para se alcançar a victoria. Os segundos 
referem entre as acções, com que el-Rei D. Aflfonso II ga- 
nhou muita honra no principio do seu reinado, o enviar 
hum corpo de infanteria em soccorro de el-Rei de Cos- 
tella, a qual se distinguia gloriosamente na famosa ba- 
talha das Navas de Tolosa. 

Gessem pois os reparos e os espantos de Duarte Nunes, 
e dos escriptores a quem elle parece referir-se, e restitua- 
se a el-Rei D. Âffonso II a honra, que lhe resulta de haver 
concorrido para a victoria das Navas, e para o bem geral 
da Ghristandade da Hespanha, que então se achava amea- 
çada da barbaridade dos Africanos. 

♦ 

Conquista de Alcácer do Sal, em i217 

A tomada de Alcácer do Sal aos Mouros, no anno de 
1217, he hum dos acontecimentos mais notáveis do rei- 
nado de el-Rei D. Affonso 11; e comtudo anda na nossa 
Historia acompanhado de circumstancias, que não são 
bem exactas, omittidas outras, que merecem ser referi- 
das. Diremos aqui o que nos parece conforme á verdade 
e digno de memoria, seguindo as relações inais antigas 
e de fé indubitável. 
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Depois que os Mouros conseguirão tomar esta forte 
praça aos Portuguezes, e lançar delia os Gavalleiros da 
Ordem de Santiago, que a defendião (3), começarão a 
opprimir gravissimamente os povos, a que podia chegar 
o seu alcance, não sendo a menor das tyrannias, que com 
elles praticavão, o humiliante tributo de cem escravos 
christãos, que annualmente lhes extorquião para o ser- 
viço do Rei de Marrocos, provavelmente a troco de con- 
sentirem que os Cliristãos podessem exercitar o seu culto 
religioso, e cultivar em alguma paz as suas terras (4). 

Desejavão pois muito os Portuguezes sacudir tão pe- 
zado e ignominioso jugo, e recobrar aquella importante 
força. A Providencia do Ceo parece que lhes proporcio- 
nou os meios de o conseguirem. 

Toda a Europa estava então em movimento para hir em 
nova cruzada restaurar a Cidade Santa, e os outros luga- 
res da Palestina, que poucos annos antes se bavião infe- 
lizmente perdido. 

(3) A forte e importante praça de Alcácer foi conquistada aos 
Mouros, no anno de 1158, por el-Rei D. Affonso Henriques, como 
dissemos nas Memorias deste Soberano. Eile mesmo a deo aos Ga- 
yalleiros da Ordem de Santiago, em cujo poder estava no anno de 
1175, como consta da Bulia de Confirmação da Ordem, dada pelo 
Santo Padre Alexandre Ul nesse mesmo anno. Foi depois outra vez 
tomada aos Gavalleiros pelos Mouros, não sabemos em que tempo; 
mas he verosimil que fosse em alguma das entradas, que os bárba- 
ros fizerSo em Portugal, no reinado de el-Rei D. Sancho I, depois 
da conquista de Silves, e quando o reino se achava afflicto com as 
calamidades da fome e do contagio, com as discórdias internas dos 
grandes, e com a guerra de el-Rei de Leáo. Emfím tomou a ser re- 
cobrada neste anno de 1^17, e não voltou mais ao poder dos ini- 
migos. 

(4) Esta circumstancia dos cem escravos ckrisfãos he huma das 
que se acháo omissas nos chronistas e historiadores Portuguezes, 
que temos lido; parecendo-nos que merece conservar-se na Historia 
para dar testemunho do caracter dos nossos oppressores. Ella vem 
expressa na Chronica contemporânea de Godefredo, da qual são ex- 
tradiidas as principaes clausulas desta breve relaçáo. 



Da foss <}o Móza sábio com este fim, a 30 de Maio de 
1217, buma grande e mui numeroga armada de Hollan^ 
dezes, Frizões, Flamengos, e outros povos da Germauia, 
de que erUo cabos Guilberme Conde de HoUanda, George 
Conde de Owite, e outros Senhores, os quaes depois de 
aportarem a Inglaterra, e á pequena Bretanha, vieram to^ 
mar terra em GalUza, aonde forão em peregrinação ao 
tumulo do Apostolo das Hespanhas, e d'ahi navegarão 
até lançar ancora no Tejo, á espera de outros navios, que 
nos portos do norte se ficavio aprestando com o mesmo 
destino. 

Os Portuguezes não perderão a opportunidade, que o 
Ceo lhes offerecia. O Bispo de Lisboa D. Soeiro, o Bispo 
de Évora (que tinha o mesmo nome), o Commendador 
(0gue$ ieneficiarim) de Santiago dePalmellaD. Martinho, 
os Cavalleiros Templários, e os do Hospital de S. João de 
Jerusalém, com outros Senhores Portuguezes, se dirigi- 
rão aos chefes da armada estrangeira, e expondO'-lhea o 
muito que esta vão sofrendo da tyrannia dos Mouros, mor- 
mente depois que estes se haviao apossado de Alcácer, a 
o ignominioso tributo que erão forçados a pagar4he, pe* 
dirão o auxilio e cooperação da gente da armada, para 
hirem unidos contra Alcácer, e expulsarem d'ali os in- 
fiéis, se possível fosse. 

Os Senhores estrangeiros, animados de generosa e 
christãa piedade, e considerando também, que a estação 
estava já adiantada, e não lhes permittlria fazer prospe- 
ramente a longa navegação que ainda lhes restava; e que 
o Bei dos Romanos, e outros Príncipes da Germânia ainda 
não tinhão sabido para a Terra Santa ; resolverão conceder 
ás instantes supplicas dos Portuguezes, excepto tamsó- 
mente os Frizões, que logo depois da festividade de San<> 
tiago sahirão do Tejo com cousa dé oitenta navios, e con- 
tinuarão a sua viagem. 

A 30 de Julbo estâvão 03 Valorosos Cruzados sobre Al- 
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cacer, e d'abi a quatro dias chegarão por terra, e se }hes 
oiurlo o Biapo de Lisboa, o de Evora« os Cavalleiros das 
Ordens, e os Seohores Portugueses com a gente esco- 
lhida que poderio ajuntar, e que os nossos escriptores 
dizem que chegava a vinte mil homens. 

He muito verosímil, que logo começassem os trabalhos 
e operações do cerco, e que houvesse vigorosos ata- 
ques e renhidos combates, resistindo todavia a praça 
com valor e firmeza ás diligencias e esforço dos cerca- 
dores. E também parece natural, que neste meio tempo 
concorressem ao exercito cbristão muitos Cavalleiros de 
outras partes da Hespanha, dos quaes se faz menção nos 
Annaei Taleiano$ IJ^: < è fueron alia de Portugalj è los 
FTiff$» de las atros regnos^. 

ErSo passados trinta e cinco dias do cerco, quando a 9 
de Setembro chegário aos campos de Alcácer, em auxilio 
da praça, os Reis de Córdova, Jaen, Sevilha e Badajoz- 
com numeroso exercito. Os Chrístaos nao quizerão dar- 
Ihes tempo a se ordenarem e fortificarem ; pelo que logo 
ao segundo dia da chegada, U de Setembro (dia dos 
Santos Martyres Proto e Jacinto, como notao as Memo- 
rias antigas), os acommettérão, vencerão e derrotarão, 
ficando mortos no campo os Reis de Córdova e de Jaen, 
com quatorze mil Mouros, além de infinitos outros capti- 
vos (fi), 

(5) Alguns escriptores suppõem^ que depois da chegada dos Reis 
Mouros ao campo em auxilio da praça, lhes derão os nossos huma 
primeira hatalha, em que os Mouros levarão a melhor; e que inten- 
tando os estrangeiros retirar-se^ quasi desanimados de poderem con- 
seguir o fim da empreza, o Bispo de Lisboa os persuadira a darem 
imo conibate. A reiaçik) porém de Godefredo diz precisamente o 
^ acabámos de escrever no texto, isto he, que ps Reis Mouros 
chegarão com o exercito auxiliar á vista de Alcácer a 9 de Setem- 
bro^ e que ao segundo dia da sua chegada forSo combatidos, venci- 
dos e totalmente derrotados. Parece que em tâo eurto eapa^ de 
tempo nSo poderia haver lugar para oa dous combatei que sa aup- 
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A guarnição da praça nãò desanimou com esta der- 
rota, antes continuou a defender-se com valor, até que 
fatigada dos incessantes assaltos dos GhristSos, e tendo 
já perdido muita gente, cerca da festividade de Santa Úr- 
sula, que cahe a 21 de Outubro (diz Godefredo), se rendeo 
d discrição. Todos os Mouros forâo vendidos, e a praça 
foi entregue aos Cavalleiros de Santiago da Espada, de- 
pois do que voltarão os estrangeiros a Lisboa pela festi- 
vidade de todos os Santos, para ahi passarem o invemo« 

As nossas Chronicas referem commmnmente a entrega 
da praça ao dia de S. Lucas, que be a 18 de Outubro* 
Ambas as datas se poderiSo facilmente conciliar, sup- 
pondo que a praça se rendesse a 18, e que os Ghristãos 
entrassem nella a 21. Mas não be necessário recorrer a 
este arbítrio ; porque a antiga Ghronica, que seguimos, 
não designa precisamente o dia de Santa Úrsula; mas diz 
que cerca delle (circa festum S. Ursulae) se renderão os 
Mouros á discrição, o que pôde verificar-se, sendo o ren-' 
dimento dous ou três dias antes. O escriptor AUemão 
lembrou-se especialmente da festividade de Santa Úrsula, 
pela devoção que os seus naturaes tinhão com ella e com 
suas Santas companbeiras, cujas reliquias erão tidas em 
grande veneração naquelle paiz. 

Os dous Bispos de Lisboa e Évora, o Mestre do Templo 
em Hespanha, o do Hospital de S. João em Portugal, e o 
Commendador de Palmella escreverão ao Santo Padre, 
participando-lhe a victoria, e os prodígios com que o Ceo 
•favorecera o exercito christão; e pedindo-lhe que permit- 
tisse ficarem os Cruzados mais hum anno em Portugal, 
para continuarem a guerra contra os infiéis, ganhando 
nella as indulgências e graças da Cruzada ; e que os pe- 
regrinos, que vinhão passageiros na armada, podessem. 



põem, maiormente sendo hum delles tal, que chegasse a esfriar o 
ardor dos illustres Cavalleiros Cruzados. 



65 

voltar a suas terras, ganhando também as indulgências 
da peregrinação. 

O Conde de Hollanda, principal Gabo da armada, es- 
creveo também ao Santo Padre, dizendo-lhe que o Go- 
vernador de Alcácer e outros cem Mouros havião pedido 
o baptismo; que o Rei de Leão e Galliza e o de Navarra, 
e muitos Bispos e Senhores de toda Hespanha, excitados 
com a vinda da armada, havião tomado a Cruz contra os 
Sarracenos, e quebrado as tréguas, que com elles tinhão 
desde muito tempo ajustadas; emSm pedia a Sua Santi- 
dade houvesse por bem consentir na demora da armada 
por hum anno em Portugal, protestando comtudo, que 
obedeceria ás ordens de Sua Santidade. O Santo Padre 
Honório III não annuio á supplica, e por Carta sua de 12 
de Janeiro de 1218 recusou-se a dar o consentimento, que 
se lhe pedia ; pelo que os Cruzados seguirão, quando foi 
tempo, a sua viagem e destino. 

Tal he a succinta narração, que nos deixarão os antigos, 
deste importante feito da Historia de Portugal. 

Somente nos falta notar, que se equivocarão alguns es- 
criptores nossos, quando derão o nome de D. Matheus ao 
Bispo de Lisboa, que teve parte nesta gloriosa empreza. 
Este erro vem de tempos antigos. Já Camões o adoptou 
nos Lusiada^s cant. 8.°, est. 23.*, e depois chegou a gra- 
var-se na sepultura de D. Matheus no século xvi. Hoje pa- 
rece escusado entrar em maior discussão a este respeito, 
depois do que já escreveo Brandão, D. Rodrigo da Cu- 
nha, e outros. Consta por documentos authenticos, que o 
Bispo de Lisboa em 1217, e annos antes, e depois, se 
chamava Soeiro^ e não Matheus ; e que o Bispo de Évora 
também era Soeiro. D. Matheus Bispo de Lisboa foi muito 
posterior á época da conquista de Alcácer. 
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SOBRE A DEPOSIÇÃO DE EL-REI D. SANCHO II 



Bastava que el-Rei D. Sancho n fosse infeliz para nSo 
ter amigos, nem defensores, nem haver depois da sua 
morte quem recommendasse á posteridade as boas acções, 
que elle em sua vida houvesse feito; e para que os mes- 
mos que porventura lhe erSo devedores de honra, bene- 
volência e favor, o estranhassem depois da sua decadên- 
cia, e ainda se tornassem seus inimigos e perseguidores. 
Triste verdade I bem humiliante por certo para a geração 
humana; mas, por desgraça, muito confirmada com a 
quotidiana experiência. Nem a elevação do throno isenta 
os Reis desta conunum sorte, antes a aggrava mais: por- 
que os homens, que ordinariamente por interesse próprio, 
mas de mau grado seu, acatão e lisongeiSo o poder, con- 
servão todavia dentro do coração a inveja, e o ódio da 
grandeza, que os humilha; e se ella vem a padecer que- 
bra, estas vis paixões se desenvolvem com tanto maior 
energia, quanta era a força e violência, que precedente- 
mente as tinha comprimidas. 

Mas a infelicidade de el-Rei D. Sancho foi, além disso, 
acompanhada de huma circumstancia, que fez ainda maisf 
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acerbas as suas consequências; porque lhe proveio de 
huma auctoridade respeitável, poderosa e sagrada, cujas 
resoluções erão tidas como ordens emanadas de Deos, e 
quando ferião algum individuo, quasi que o punhão fora 
da protecção do Geo, e o entregavão á execração geral. 

Foi este Príncipe lançado do seu throno por huma Bulia 
do Santo Padre Innocencio IV, despojado do exercido dos 
seus poderes reaes, e privado do direito que tinha a ad- 
ministrar é reger o reino, pondo-se em seu lugar o In- 
fante D. Affonso seu irm3o, entSo Conde de Bolonha. Isto 
bastou para que depois da sua morte ninguém ousasse 
falar de suas* boas acções; notar as suas virtudes e es- 
forço militar; elogiar a sua pia liberalidade para com a 
Igreja e corpos ecclesiasticos; emfim diminuir alguma 
cousa das graves accusações, que se lhe flzerão, e tomar 
menos odiosa a sua memoría. 

Os primeiros chronistas Ruy de Pina, Brito, Duarte Nu- 
nes, Faria e Souza, Ac. (1), começSo a historiar o rei- 
nado deste pouco venturoso Príncipe, notando que era 
remisso no governo, incapaz da dignidade e elevação do 
throno s inhabil para o reger j mais para religioso, que 
para Rei ou Cavalleiro, dcc, e apenas transitoriamente 
dizem, que defendera por seus capitães a praça de Alcá- 
cer do cerco que os Mouros lhe poserSo por mar e terra, 
e que fiada perdera de seus estados. 

Alguns, que escreverão mais tarde, e ousarão falar com 
mais largueza das acções gloriosas de el-Rei D. Sancho 
durante o seu governo, e das suas virtudes particulares 
antes» e depois de desapossado delle, ainda assim julga- 
tio necessário tirar resalvas, e fazer protestos de que ve- 
neravão os decretos e decisões apostólicas, e em nada as 

(1) Faria e Souza, que na 1." edição do seu Epitome seguio a 
linguagem dos que o tinhão precedido, escreveo com mais conside- 
ração na Europa Portuguêza, acaso por ter lido o douto Brandão 
na Ifonarquia Luéitanay part. 4.% liy. 14.<» 
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querião contrariar» nem era seu intento louvar em el-Rei 
D. Sancho o que o Summo Pontífice vituperou, &c. (2). 
Como se a Bulia Pontifícia, que dethronisou este Prín- 
cipe, fosse alguma decisão dogmática sobre as verdades 
da Fé ou da Moral Chrístaa; e não fosse permittido aos 
escriptores, ainda depois de passados alguns séculos, dar 
livre e respeitosamente o seu juizo e opinião, tanto sobre 
a justiça ou injustiça das causas que motivarão aquelle 
procedimento, como sobre os limites ou excessos da au» 
ctoridade que o prescreveo e ordenou. 

O nosso intento neste breve discurso também não he 
contrariar, e muito menos vituperar o que o Santo Padre 
Innocencio IV resolveo e determinou sobre o assumpto ; 
nem tampouco suprir as omissões dos primeiros chro- 
nistas, ou repetir o que disserao os segundos, tecendo de 
novo a historia do reinado de el-Rei D. Sancho II, posto^ 
que de boa vontade tomaríamos esse trabalho, se tivés- 
semos meios e talentos para bem o desempenhar. 

Tentámos pois tamsómente vindicar os Portuguezes, e 
o reino de Portugal da parte que se lhes imputa neste ne- 
gocio, e rectificar as expressões vagas, ou menos exactas, 
de que inadvertidajoaente téem usado alguns escriptores, 
alias verídicos e sinceros, e das quaes, se se entendessem 
como soão, poderia resultar desdouro á naçSo, cuja leal- 
dade aos seus Príncipes he mui geralmente reconhecida. 

Hum destes escriptores diz, que subindo Innocencio lY 
ao Sólio Pontificio, fizera a el-Rei D. Sancho muitas ad- 
moestações, e avisos sobre os males do reino, a pedido 
da Clerezia e Povo de Portugal, e que nao havendo em 
el-Rei emenda, tornarão outra vez os Prelados e Povos a 
queixar-se ao mesmo Papa, de. (3). 

(2) E que o não querião desculpar^ nem podiSo, visto andar in- 
serta no corpo do Direito Canónico a Bulia da sua deposição, dcc. 
(Brandão, 4.* part. da Monarquia, liv. 14.<>, cap. 25."*) 

(3) Duarte Nunes de Leão, Chronica* 



72 

Refere outro, que o descuido de el-Rei obrigou o Povo 
a que, intí^oduzindo novo estilo, tratasse ao princípio etare 
si de nomear-lhe hum substituto, ou Vigário; e depois o 
pedisse ao Summo Pontífice, pondo logo os olhos em seu 
irmão D. Affonso, &c. £ continuando a narração, diz que 
o Papa Innocencio IV confirmou a Regência do Reino em 
D. Affonso, ác. (4). 

Outro escreve, que o Papa privara a el-Rei do throno 
a instancias dos Povos : e outro finalmente diz que el-Rei 
D. Sancho II, de commum consentimento dos Três Estados 
do Reino fora deposto do throno, com injuria da mages- 
tade, e que a Regência fora entregue a seu irmão o In- 
fante D. Affonso Conde de Bolonha. E tornando depois^a 
falar do Conde, diz: « JVo anno de 1245 o elegerão os Três 
Estados de Portugal para seu Rei, que aceitou com o 
nome de Administrador e Governador j emquanto vivesse 
seu irmão » (5). 

Tudo isto he escripto com pouca exacção e verdade, e 
necessita de correcção : porque não foi o Povo Portuguez, 
nem os Prelados e ^ovos, nem os Três Estados do Reino, 
os que prepararão, promoverão, e fizerão ultimar a des- 
graça de el-Rei. Nâo fizerão eleição alguma de Rei, nem 
de Regente, nem o pedirão ao Santo Padre, nem consta 
que para isso dessem seu consentimento. Nem finalmente 
houve essas repetidas supplicas, que se suppõem, dos 
Prelados e Povos de Portugal: houve sim, e tamsómente, 
alguns dos Grandes, tanto seculares como ecclesiasticos, 
que se queixarão de el-Rei ao Santo Padre, e perante Sua 

(4) Faria e Souza, no Epitome, ediçSo de 1628. Ahí fala do des- 
cuido de el-Rei, expressão que depois corrigio na Europa PortU' 
gueza, como já notámos, aonde narrando algumas acções deste Prín- 
cipe, diz : «A segunda acção sua, e bem própria de Rei nada des- 
cuidado, como o chamou a ignorância ou a malicia, sendo muito 
cuidadoso como conmnha, &c., foi que correo o seu reino, &c. 

(5) Historia Genealógica, 
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Santidade negociarão, solicitarão, e conseguirão a sua de- 
thronísação. Para intelligencia do que nos parece neces- 
sário tocar mui sunimaríamente alguma cousa das ques- 
tões, que el-Bei teve com os Grandes Ecclesiasticos, e de 
algumas das queixas, que contra elle fizerao os Grandes 
Seculares, para assim se poder fazer mais justo e seguro 
conceito de tão notáveis acontecimentos. 

Bem sabidas sao pela nossa historia as discórdias, que 
el-Rei D. Affonso II teve com suas irmãas as duas Santas 
D. Tbereza e D. Sancha; os partidos que daqui se susci- 
tarão, as perturbações e guerras que em seu tempo houve 
DO reino por esta occasião ; assim como também as quei- 
xas que deste Principe ãzerão, a outros respeitos, alguns 
Bispos á Santa Sé Romana ; e a longa duração do inter- 
dicto e censuras, que el-Rei e o reino sofrerão pelos refe- 
ridos motivos. 

Tudo isto devia ter posto o reino em estranha confu- 
são, gerando inimizades nas familias; criando no povo 
soltura e devassidão; dando ousadia aos crimes e vicios, 
e até enfraquecendo por muitos modos a própria aucto- 
ridade ecclesiastica, e o respeito devido aos Ministros da 
Religião : de maneira que quando el-Bei D. Sancho subio 
ao throno por morte de seu pai, erão, em certo modo, 
necessárias forças mais que humanas para restituir as 
cousas á sua ordem natural, e governar o reino em al- 
guma paz e quietação. 

El-Rei D. Sancho era muito moço, porque segundo os 
mais antigos chronistas não passava de dezeseis annos, 
e em nossa opinião ainda não havia completado os qua- 
torze (6). O seu coração era cheio de bondade, brandura 
e singeleza, como todos reconhecem e confessão (7). Bes- 

(6) Veja-se o que dizemos na Chronologia de el-Rei D. Affonso II, 
e na deste mesmo Principe. 

(7) Os retratos antigos offerecem el-Rei D. Sancho com sceptro na 
mão, e sobre elle huma pom&a^ simbolo da sua singeleza e mansidão. 
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peitava a Religião e os seus Ministros, como se vio em 
muitos de seus procedimentos, e nas grandes e repetidas 
mercês que fez ás Igrejas, corporações e indivíduos eccle- 
siasticos. £ certamente teve o intento de pòr algum termo 
ás desordens publicas, começando por attender ás quei- 
xas das Santas Príncezas suas tias, e dos Bispos que se 
dizião prejudicados por el-Rei seu pai. Escassamente ti- 
nha seis mezes de reinado (disse o digno Bispo de Lisboa 
em presença do Papa, e dos Padres do Concilio de Leão) 
quando com tantos gastos da sua Real Fazenda mandou 
dar satisfação ao Arcebispo de BragaD. Estevão da Silva, 
que nunca em tempo de seu pai D. Affonso a pôde haver, 
por mais que o apertavão os Summos PotUifices com cen- 
suras. Concertourse com as Infantas suas tias, e de ma^^ 
neira, que ellas se derão por contentes, eaSé Apostólica^ 
a que recorrerão^ por satisfeita. 

Visitou o reino, dando provas de justiça e clemência. 
Tomou as armas contra os Mouros, de quem alcançou 
muitas e mui assignaladas victorias, áquem e além do 
Guadiana, e no reino do Algarve, conquistou Elvas, Je- 
rumenha, Serpa, Aljezur, Alfajar de Pena, Mertola, o 
Castello de Marachic, Cacella, Ayamonte e Tavira (Monar- 
quia Lusitana, liv. 8.**, cap. 10.^ no tom. 3.®); e mere- 
ceo por isso que o Papa Honório III o tomasse debaixo 
da protecção da Sé Apostólica, como refere Bzovio ao 
anno 1225: (nHonorius Sancium contra Sarracenos di- 
micantem in Sedis Apostolicae protectionem suscipit^. 
Protegeo e favoreceo as Ordens Regulares; fez amplíssi- 
mas doações a algumas Igrejas, e ás Ordens Militares. Em- 
flm mostrou-se por muitas excellentes qualidades, e no- 
bres acções, digno do throno que occupava, e não dege- 
nerado das virtudes de seus maiores. 

Seja-nos permittido (aindaque por alguns momentos 
nos desviemos do nosso principal assumpto), copiar aqui 
o breve discurso apologético, de que já acima tirámos 
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algumas clausulas, feito pelo Bispo de Lisboa D, Ayres 
Vasques perante o Papa e o Concilio de Leão, quando se 
tratava da deposição de el-Rei; porque elle mostra as 
qualidades deste Príncipe, o quanto tinha feito em bene- 
ficio da nação, e o favor que dava á Religião e a seus Mi- 
nistros; e indica ao mesmo tempo o caracter dos seus 
inimigos e perseguidores, sem deixar de confessar os 
males que affligiao o reino, e a verdadeira origem delles. 
Vem este notável documento na Historia dos Bispos de 
Lisboa, por D. Rodrigo da Cunha, part. 2.*, cap. 46.'*, e 
no Agiologio Lusitano de Jorge Cardoso, no Commenta- 
rio ao dia 4 de JaneirOj e nos parece digno de se conser- 
var na Historia. Diz assim : 

« Não se pôde negar, Santissimo Padre e Senado Sa- 
pientissimo, que são grandes os males que pa*dece o reino 
de Portugal; mas nunca confessarei são tantos, que ha- 
jão de obrigar a tão nobres e leaes vassallos, como os Por- 
tuguezes, intentarem huma tão exorbitante novidade. Pe- 
dem que, em lugar de seu Rei os governe o Conde de 
Bolonha seu irmão, como se o Rei, ou pela idade, ou pelo ' 
juizo, ou pela prudência e zelo de seus vassallos não fora 
para isso. 

« Está nosso Rei D. Sancho, II deste nome, na idade va- 
ronil, no melhor de seus annos : tem presença, tem dis- 
posição, tem magestade digna de Rei. A piedade e res- 
peito com que abraça e venera todas as cousas que per- 
tencem á Religião, he invencivel. Escassamente tinha seis 
mezes de reinado, quando, com tantos gastos de sua real 
fazenda, mandou dar satisfação ao Arcebispo de Braga 
D. Estevão da Silva, que nunòa em tempo de seu pai D. Af- 
fonso a pôde haver, por mais que o apertavão os Summos 
Pontífices com censuras. Concertou-se com as Infantas 
suas tias, e de maneira que ellas se derão por contentes, 
e a Sé Apostólica, a que recorrerão, por satisfeita. 

c Que direi, Padre Beatíssimo, da liberalidade que el- 
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Rei D. Sancho tem usado até agora com a Igreja? Gran- 
des forSo neste particular seus antepassados. O Ck)nde 
D. Henrique seu tresavõ, el-Rei D. Affonso seu bisavô, 
seu avô D. Sancho» e seu pai D. Affonso II do nome, mui- 
tas igrejas fundarão, muitos mosteiros, muitos hospitaes, 
muitas cazas de piedade : mas se quizermos computar os 
annos do seu governo, e fazer comparação com os do Rei 
que hoje nos governa, porventura o julgaremos a elle por 
superior a todos neste particular. 

« E começando, Beatíssimo Padre, pelas Religiões da 
Trindade, S. Domingos e S. Francisco, acharemos que, 
se bem entrarão em nosso reino, vivendo ainda seu pai 
el-Rei D. Affonso, todavia assim viverão encantoados e 
pobres, que mais parecia estavão em cazas alheias, que 
nas próprias. Elle lhe fundou a huns e a outros conven- 
tos (8), que pelos edificios promettem estabilidade per- 
petua, e pelo amor e benevolência com que os trata, e 
a seu exemplo seus vassallos, grandíssimos acrescenta- 
mentos. Fundação sua he, quanto á grandeza em que hoje 
está, ás rendas de que vive, e foros de que goza, o mos- 
teiro da Trindade, da villa de Santarém, que nestes pou- 
cos annos resgatou de terra de Mouros grande numero 
de Ghristãos, com esmolas de el-Rei D. Sancho. Também 
he obra sua o mosteiro de S. Domingos da mesma villa 
de Santarém, o de Lisboa, o do Porto, e pelo favor e es- 
molas que lhe dá, persevera o de Coimbra, e o de Gui- 
marães, da mesma Ordem. O mesmo digo. Beatíssimo 
Padre, dos mosteiros dos frades menores, que já achou 
fundados, e agora vai de novo fundando (9). 

(8) Pelas listas que vem no Mappa de Portugal de João Baptista 
de Castro, se vé que durante o governo do Senhor D. Sancho II se 
fundarão em Portugal não menos que treze conventos de Religiosos 
Franciscanos e Dominicanos. 

(9) Sem embargo do pio e favorável acolhimento qiR el-Rei D. San- 
cho deo a estes Religiosos, e das esmolas e benefícios que lhes fez, sa- 
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t Escassamente se achará igreja em seu reino, cujos 
• cálices, cujos ornamentos nao sejao dadiva de elRei 
D. Sancho. Quanto podéra contar fez á Igreja de Braga, 
á de Lisboa, á do Porto e de Coimbra, á de Lamego e 
de Yizeu, á da Guarda, que por ser tão nova, ama e es- 
tima mais particularmente I Quaes s3o os privilégios por 
que nos respeitSo aos ecciesiasticos os seculares? Quaes 
são as rendas de que vivemos, senão as que deo ou con- 
firmou este poderoso Rei? Quantas cidades, quantas vil- 
las e fortalezas desmembrou de sua real coroa, para as 
sometter á jurisdicção da Igreja? Se aqui tivera presen- 
tes aos Cavalleiros da Ordem de Santiago, elles testifica- 
rão como além de lhes confirmar todas as terras, que dos 
Reis passados houverão, lhes dera de novo as villas de 
Aljustrel, Alfaiar de Pena, Mertola, Âyamonte, que todas 
são nobilíssimas no reino de Portugal. Calo a de Manchai, 
que doou á Igreja do Porto (10) ; a de Arronches, de que 

bemos que Franciscanos e Dominicanos estiverão em Paris assistindo 
ao acto do juramento do Conde de Bolonha, como se fossem agentes 
interessados na deposição de seu irmão. O Instrumento que disso se 
lavrou, nomeia dous Franciscanos e três Dominicanos, entre eUes 
Fr. Pedro Affonso Hispano, da Ordem de S. Domingos, e Fr. Domin- 
gos Bracarense, Frade Menor : e Fr. Luiz de Souza diz que forSo 
aceitantes do címtrato em nome do reino, e que tomarão o juramento 
ao Regente; mas em ambas estas cousas se enganou o escriptor, 
como adiante diremos. Diz mais, que S. Fr. Gil (Dominicano) se ídra 
ao Paço de el-Rei D. Sancho II, e com a liberdade de hum Bautista 
lhe declarou no rosto, e na presença dos poderosos, a vontade e de- 
terminação do Pontiiice, dcc. Não duvidámos da ousada liberdade 
do S. F^. Gil; mas a gratidão e o respeito de súbdito podéra bem 
escusal-o de huma tal commissão contra o seu Soberano e bemfei- 
tor, que não era Herodes. 

(iO) Á Igreja Portucalense doou el-Rei os padroados de Soalhães 
e de Bedoido, e a decima do dizimo, que os Reis tinhão do que vi- 
nha ao porto da cidade. Esta villa, que aqui se diz de Marichal (Ma- 
rachil), foi doada á Igreja e Bispo do Porto em 1245, no próprio 
anno, em que o Bispo negociou em Leão a deposição de el-Rei. 
E também a Igreja de Àvanca. 
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fez merco ao mosteiro de Santa Cruz de Coimbra^ e ou* 
trás que seria largo referir. 

< No zelo de acrescentar seu reino, e de dilatar sua co* 
rõa pelas terras inimigas, teria de seus avós quem o igua- 
lasse, mas nSo quem o vencesse. EUe foi o que tomou 
Elvas aos Mouros, e destruio sua comarca. EUe o que 
por Âlemtejo restituio villas, que já erSo perdidas (11), e 
acquirio outras, que obedeciSo aos Reis infiéis de Sevilha. 
Elle o que maior guerra fez aos Mouros do Algarve; o 
que lhes matou mais gente, e occupou maior numero de 
fortalezas, e isto, nSo vivendo ocioso em sua corte, senão 
meneando as armas, governando os exércitos, entrando 
nas batalhas, e fazendo por sua lança e espada proezas, 
em que os vindouros tenhão muito que imitar. 

c Nada disto. Beatíssimo Padre, poderSo negar os que 
diante de vossa presença o desacreditao ; nem com razão 
o podem chamar auctor dos males que contSo, porque 
logo que delle são entendidos, são remediados, A bon- 
dade de sua condição, a facilidade de seu trato, fez que 
homens malignos e perversos se apoderassem delle, e 
sem consentimento ou noticia sua commettessem as exor- 
bitâncias, que a Vossa Santidade se tem referido. A estes 
importa tirar do lado e olhos de el-Rei, e não ao Rei do 
reino, que houve de seus antepassados, que tem acres- 
centado tanto, e com tanta utilidade da Igreja, que se 
houve por obrigado vosso predecessor Gregório IX, de 
feliz recordação, a lhe dar as graças por isso, e conceder 
particulares privilégios, e Honório III a lhe passar indulto 
para que nenhiun Bispo, emquanto andasse occupado na 
guerra dos Mouros, o podesse excommungar. 

« Não conslntaes. Beatíssimo Padre, que vassallos re- 
beldes e descontentes achem em vós favor, ou para anhe< 
larem a novidades, ou para effeituarem traições. Não o 

(11) Elvas, Serpa, Jeramenha, Arronches, &c. 
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digo porque me descontente da pessoa do Infante D. Âf- 

fonso, merecedor de maiores reinos; mas pelo exemplo, 

gae d'aqui podem tomar as idades vindouras, com o que 

nenhum Príncipe se terá por seguro em seu estado ; ne- 

nhum amará a seus irmãos, emquanto cuidar tem nelles 

quem por semelhantes meios os possa desapossar do que 

he seu ; nenhum fará justiça por medo de descontentar a 

malfeitores, que dando capa de virtude a seus insultoSj 

viráõ a fazer culpa no Rei o que he maldade nos vassallos. 

Além do que perderá muito a Igreja Romana, pois tão 

mal apreméa os que procurarão sempre estendel-a e en- 

riquecel-a. » 
Parece que este discurso deveria fazer algum effeito a 

favor de el-Rei D. Sancho; mas o ^olpe estava resolvido: 

era forçoso descarregal-o. E os inimigos de el-Rei, que 

se não bavião reportado, e comedido por motivos muito 

mais fortes e respeitáveis, menos o farião agora, que vião 

tão claramente insinuada a sua deslealdade e traição. 

Já dissemos que estes inimigos erão alguns Grandes 
Ecclesiasticos e alguns Grandes Seculares. 

Dos Ecclesiasticos os que nos constão forão o Arce- 
bispo de Braga, a cuja Igreja el-Rei tinha dado a satisfa- 
ção que acima apontámos; o Bispo do Porto, a quem ti- 
nha também feito as doações que ficão indicadas; e o 
Bispo de CoimbraD. Tiburcio. E note-se de caminho, que 
se não faz menção alguma na Historia, de que na conspi- 
ração dos Prelados entrassem os de Évora, Lisboa, La- 
mego, Vizeu e Idanha, por onde se vê, que com mani- 
festo erro se tem escrípto ser a Clerezia e os Povos os 
que pedirão a deposição do seu Soberano. 

He difficil reduzir a breves limites os differentes capí- 
tulos de accusação, que aquelles Bispos davão contra el- 
Reí : mas pelas Monitorias dos Papas Gregório IX e Inno- 
cencio IV se vê que todos elles versavão sobre as chama- 
das então liberdades eccksiasticas, que consistião pela 
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maior parte na isenção dos ecclesiasticos de toda ajuris- 
dicção secular e civil; na immunidade de todos os cargos 
e impostos públicos ; na total isenção de seus bens, e ab- 
soluta liberdade de os adquirir; e na outra isenção do 
foro civil, e independência dos Ministros Reaes, de. 

As violências de el-Rei contra as Igrejas podem de al- 
gum modo conjecturar-se pela composição, que elle fez 
com a do Porto em 1238: porque nella prometteo el-Rei 
guardar-lbe seus direitos, comtanto que sahindo elle á 
guerra contra os Mouros o Bispo o acompanhasse com 
as suas gentes. Que fora das causas meramente ecclesias- 
ticasj como dízimos e matrimónios, cujo conhecimento 
pertence ao Bispo, nas outras, entre Clérigos e Leigos, 
conhecesse o Juiz de el-Rei juntamente com o Vigário do 
Bispo. £ que ei-Rei resarcisse os damnos feitos á Igreja, 
como logo resarcio por algumas das doações que acima 
indicámos. 

Deste breve extracto parece deduzir-se, que o Bispo 
do Porto, sendo senhor da cidade, e tendo huma grande 
parte das rendas delia, se negava comtudo a concorrer 
para as despezas da defensão publica, ou a acompanhar 
el-Rei á guerra contra os Mouros com as suas gentes, 
que a isso erão obrigadas: querendo por este modo pos- 
suir, desfructar, e gozar todo o útil das temporalidades, 
que a Igreja tinha da generosa liberalidade dos Príncipes, 
sem sofrer os encargos, que lhes erão e são essencial- 
mente annexos. 

Também da mesma composição ou transacção se de- 
duz, que outro objecto das prelenções do Bispo era a ex- 
tensão e ampliação do foro ecclesiastico, e das causas que 
nelle se havião de tratar. E o que el-Rei nesta parte con- 
cedeo, mostra bem até onde chegava a exorbitância de 
semelhantes pretenções naquelle tempo, e quanta foi a 
condescendência do Soberano, o qual não só reconheceo 
que as causas de dizimos e matrimónios erão meramente 
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ecclesiasticas, e da competência do Bispo; mas também 
abateo e deprimio a sua real jurisdicção e soberania até 
o ponto de consentir, que nas causas do foro secular, so- 
mente pela razão de ser nellas parte algum Clérigo, fos- 
sem julgadores o Juiz Real com o Vigário do Bispo. E o 
que parece ainda mais para estranhar, be que pedindo o 
Bispo e Cabido do Porto ao Santo Padre Innocencio IV a 
confirmação dos artigos ajustados, o Papa deferio como 
pedião, exceptuando porém o artigo de conhecer o Juiz 
Secular das causas entre Clérigos e Leigos juntamente 
com o Vigário do Bispo ^ porque nesta parte foi reprovada 
a concórdia pelo Santo Padre como oflfensiva da inunu- 
nidade e liberdade ecclesiastica: a Excepto quantum ad 
prefatum articulum, in quo Júri detrahitur, et eccle- 
siasticae libertati^. (Dissertações Chronologicas e Criti» 
cas^ tom. 4.®, part. 2.*, pag. 150, num. 3.) 

Este exemplo basta para mostrar em que consistião 
essas tão exageradas molencias, que el-Rei fazia ás Igre- 
jas, as quaes ainda que maiores fossem, não nascião, por 
certo, de menos respeito e veneração, que elle tivesse ás 
cousas religiosas, que tanto favoreceo e amparou; mas 
sim, ou de algum abuso de seus Ministros, ou da pugna 
que então havia, e por muito tempo durou, entre os di- 
reitos reaes e ecdesiasticos, nascida da confusão, que a 
este respeito Unhão introduzido as falsas Decretaes, e que 
tantos prejuizos causou aos Estados, e até á própria Igreja. 

Os excessos neste ponto chegarão em Portugal a tanto 
nestes tempos de que falámos, que el-Réi D. Sancho se 
vio obrigado a aceitar do Santo Padre a graça de não po- 
der ser excommungado por Bispo algum^ emquanto an- 
dasse na guerra contra os infiéis, graça que depois lhe 
foi revogada para poderem ter effeito as subsequentes 
ordens da Guria Romana. 

O próprio Arcebispo de Braga leve a ousadia (que ou- 
tro nome não merece) de fulminar excommunhão contra 

TOMO ni 6 



O seu Soberano, como se vô das (ietras Apostólicas de 
Gregório IX dirigidas a el-Rei, em 1238, aonde o repre- 
hende de desprezar a excommunhSo, que lhe fora imposta 
pelo Arcebispo Bracarense e outros Bispos, por crimes 
contra a Igreja e os Clérigos, e o admoesta a não infamar 
os Ecclesiasticos, nem lhe extorquir seus bens : a n3o em- 
bahaçar as sentenças do Arcebispo e seus Officiaes : a nSo 
metter Clérigos no serviço das Igrejas por sua auctori- 
dade, nem remover os que as estavão servindo : a não 
sujeitar os Ecclesiasticos aos seus mandados, e a não lhes 
impor cargos indecentes (onera inhonesta) : dizendo por 
ultimo o Santo Padre que já tinha dado ordem ao Arce* 
bispo de Toledo para fulminar censuras contra os deso- 
bedientes, e para sujeitar a interdicto o reino de Portu- 
gal, deC. 

Em outro Breve acrescenta ainda o mesmo Santo Pa- 
dre, que não persiga el-Rei o Bispo eleito de Lisboa, nem 
retenha em desterro os seus parentes; porque também o 
desterro dos parentes do Bispo ofifendia (ao que parece) 
as immunidades e liberdades da Igreja i 

E a tudo isto se sometteo el-Rei, como mostra a carta 
que dirígio ao Arcebispo de Braga D. Silvestre, com data 
de 25 de Novembro de 1238, copiada entre as Provas da 
Historia Genealógica, e se vé da nota do Bullario Roma- 
no, que no fim do extracto do Breve, diz: ^ResipuitRexi^. 

Podem ver-se os outros artigos das queixas, que os 
Prelados e Grandes de Portugal fazião contra el-Rei, na 
Historia Ecclesiastica de Fleuri, aonde cita o annalista 
Ràynaldo, e aonde diz, que estas queixas erão promo- 
vidas pelo Conde de Bolonha, que instava com o Santo 
Padre para que dissolvesse o cazamento de el-Rei com 
D. Meda, por terem entre si parentesco em grão pro- 
hibidoUi). 

(12) O Conde de Bolonha foi hum Rei mui digno do throno : co- 
nhecia, e sabia praticar as astúcias, a que se dá o nome de pdUicap 
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Pelo que respeita ás queixas, que alguns Senhores Se- 
culares faziSo, ou fizerão contra el-Rei, somente nos con- 
stao as declamações geraes contra o máo governo do reino, 
e em particular o cazamento com a Rainha D. Mecia, de 
qoe os nossos escriptores dizem, que era menos na gera- 
ção do que pedião as esperanças dos Portuguezes^ posto- 
que fosse mui nobre, e neta por sua mãi de el-Rei D. Af- 
fonso IX de Le3o, Ac. 

Este cazamento tem sido controvertido por alguns dos 
nossos escriptores, e he por outros havido como certo. 
De qualquer modo que fosse, delle se n5o falou nas Le- 
tras Apostólicas da deposição de el-Rei, nem em algumas 
Monitorias, que antes disso se expedirão pela Guria Ro- 
mana contra elle. E seria por certo bem notável, que en- 
trasse nos motivos da dethronisação de hum Soberano o 
seu cazamento, por mais desigual que fosse, e ainda pro- 
bibido pelas leis; sendo naquelle tempo tão frequentes os 
exemplos de outros Príncipes, que incorrendo na mesma 
culpa, nem por isso experimentarão igual pena. 

Os nossos escriptores não deixão de inculcar, e dar a 
entender, que a inveja de alguns Cortezãos, que não pri- 
vavão com el-Rei tanto como querião, nem tiravão d'ahi 
as conveniências, que porventura desejavão, foi a princi- 
pal causa que accendeo e inflammou o seu zelo (13). Se 
he verdade o que nos diz o escriptor estrangeiro, ha pouco 
citado, o Conde de Bolonha promovia o enredo, e apro- 



e com ellas alcançou o throno, e o soube conservar. Mas seria mui 
notável que elle fizesse escrúpulo do cazamento de seu irmão, e que 
pouco depois cazasse elle mesmo com segunda mulher, tendo viva 
a primeira I 

(13) Faria e Souza* EttropaPoríttptteza, tom. 2.», part. 1.», cap. 8.° : 
«Porém a inveja opposta aos validos fingia zôlo da Republica para 
desculpar- se do que praticava contra el-Rei ; porque na verdade não 
lhes parecia elle tâo mal pelos validos que tinha, como pelos que 
deixava de ter. EstavSo os Grandes acostumados a lograr cada hum 
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veitava-se delle para satisfazer a sua ambição (14). Os es- 
criptores Inglezes da Historia Universal acrescentão, que 
o Infante D. Pedro (tio de el-Rei) mais maduro em an- 
nosj e que tinha visto o mundo, entrava nos conventiculos 
dos descontentes, e fomentava os seus bulidos^ esperando 
chegar a ser Regente^ ou talvez Rei de Portugal. Isto não 
he inverosimil ; porque se o Infante se posesse da parte 
de el-Rei seu sobrinho, e quizesse empregar em bene- 
ficio delle e do reino os talentos, a experiência do mundo, 
e o grande valor militar, de que era dotado, natural pa- 
rece, que as cousas não chegassem ao extremo a que 
chegarão ; e também lie certo que o Papa Innocencio IV 
lhe escreveo em 1246, recommendando-lhe que auxi- 
liasse a seu sobrinho o Conde de Bolonha, que então ti- 
nha vindo apossar-se do governo do reino, que o mesmo 
Papa lhe encommendára. 

Fosse o que fosse : a mina rebentou finalmente. O Santo 
Padre expedio em Leão de França a sua Bulia, dada a 9 
das kalendas de Agosto, anno 3.^ do seu Pontificado (a 24 
de Julho de 1245), pela qual encarregava o governo do 
reino ao Infante D. Affonso, Conde de Bolonha, irmão de 
el-Rei; declarando nella, que não era da sua intenção ti- 
rar o reino a el-Rei^ nem q algum filho seu legitimo, se 
o tivesse; mas somente prover d conservação de el-Rei^ e 
do reino, em sua vida: « Qua in ré (diz o Papa) non Regi 
aut legitima ejus filiOj siquem suscipiat, regnum adimere^ 

igual parte em seus Príncipes, e não podiáo sofrer que poucos ti- 
vessem agora tanta, e muitos nenhuma», &c. 

(14) Hum escriptor diz, que o Infante Conde de Bolonha fora fa- 
vorecido na sua pretenção por S. Luiz Rei de França, e por sua 
mãi a Rainha D. Branca. 

E reflectindo este mesmo escriptor sobre os dous testamentos de 
el-Rei D. Sancho II diz, que no segundo feito em Toledo não fala da 
successão do reino, talvez porque em ódio de seu irmão o tinha ce- 
dido a el'Rei de Castella para conseguir delle os soccorros, que com 
effeito alcançou, como- refere Brandão, liv. 15.^ cap. 28.° 
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sed nostra providmtia^ et illum^ et Regnum, ipso vivente^ 
conservar e volumus » . E este foi o resultado das infor- 
mações que em Leão de França dérão os Bispos do Porto 
e Coimbra (accusadores e informantes), e o Prior dos Fra- 
des Pregadores de Coimbra, a quem o Papa pouco antes 
tinha ordenado, que no próximo Concilio o informassem 
se havia alguma emenda nos objectos das queixas. 

Nesta notável bulia não faz o Santo Padre menção al- 
guma dos Três Estados do Reino ^ nem das suppostas sup- 
plicas, que se lhes attribuem ; antes toma a si todo o ne- 
gocio, dando por única razão do uso, que fazia da sua 
auctoridade, que o reino era tributário á Santa Sé, e que 
por isso desejava o seu bom governo e prosperidade, ác. 

Duarte Nunes, na Chronica de D. Sancho II, refere que 
o Conde de Bolonha, depois de aceitar do Papa o regi- 
mento de Portugal, se fora com os Embaixadores do 
reino a Paris, aonde em presença de varias pessoas (que 
nomeia), e dos Embaixadores de Portugal, e de muitos 
Religiosos da mesma nação, fez solemne juramento de 
observar as condições, que então se lhe imposerão, e logo 
se fez prestes para se hir a Portugal, ác. 

E Fr. Luiz de Souza diz mais (como já acima tocámos), 
que forão aceitantes do contrato da Regência vários fidal- 
gos, e Fr. Pedro Affonso Dominicano, e Fr. Domingos de 
Rraga Franciscano, os quaes (diz) o aceitarão em nome 
do reino, e tomarão juramento ao Regente, ác. 

O que precisamente consta do titulo deste juramento, 
que vem nas Provas da Historia Genealógica, he ser pas- 
sado em nome de M. João, Capellão do Papa, Deão da 
Igreja Carnotense, e nomearem-se mais M. Lucas Deão, 
e Mestre Pedro Chanceller de Paris, Pedro Garcia The- 
soureiro de Braga, Soeiro Soares Chanceller de Ciudad 
Rodrigo, Fr. Pedro Pictaviense Custodio dos Frades Me- 
nores de Paris, Fr. Henrique Teutonico, Fr. Martim de 
Valentinis, e Fr. Pedro Monso Hispano da Ordem dos 
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Pregadores, e Fr. Domingos Bracarense da Ordem dos 
Menores, Ruy Gomes de Bríteiros e Gomes Viegas, Ga- 
valleiros, e mais dous criados da caza do Gonde de Bo- 
lonha. 

Perante esta tão auctorísada assembléa deo o Gonde o 
jm*amento, que delle se exigio, e diz o Instrumento, que 
fora aceitííão por D. João Arcebispo de Braga, e por João 
Martins, Capellão de D. Tiburcio Bispo de Coimbra, e 
aceitante em nome deste, que não assistio por se achar 
doente. 

Não se faz menção alguma de Embaixadores de Portt^ 
gol, nem sabemos por que razão Duarte Nunes quiz hon- 
rar com este titulo os dous jRtij^ Gomes de Briteiros e Go' 
mes Viegas, que somente se achão condecorados com a 
denominação de Cavalleiros. 

Também ignorámos que fundamento teve Fr. Luiz de 
Souza para dizer, que forão aceitantes vários fidalgos, 
e os dous Frades que nomeia. Os vários fidalgos forão 
aquelles dous Gavalleiros, e acaso algum dos criados do 
Gonde. Nem esses, nem os Frades forão aceitantes do 
juramento, e muito menos aceitantes em nome do reino. 
Os aceitantes forão os dous Bispos em seu nome (suo no- 
mine), que dissemos, hum pessoalmente, e outro por pro- 
curador. O juramento foi dado nas mãos do Gapellão do 
Papa: todos os mais estiverão presentes, e não consta 
que fizessem outra figura. Este acto foi celebrado em Pa- 
ris a 6 de Setembro de 1245, como delle consta. 

De nenhum dos documentos, que até agora temos ci- 
tado, nem de nenhum outro dos que temos visto acerca 
do mesmo assumpto, consta, nem ainda se pôde colligir, 
que a Clerezia e Povos do reino, nem os Três Estados, 
que o compõem, tivessem parte alguma neste negocio ; 
nem fizessem supplicas ao Papa para tirar a el^Rei o go- 
verno ; nem elegessem, ou tentassem eleger substituto ao 
mesmo governo; nem pedissem Regente, ou confirmação 
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de Regente, de. ; como íDconsíderadamente dizem algmis 
escriptores, querendo (ao que parece) desviar a idéa da 
positiva e absoluta iDfluencia do Papa nos negócios tem- 
poraes do reino, ou dar aos seus procedimentos huma 
côr honesta, e menos digna de reparo. 

Nós nSo reprehendemos, nem vituperámos as resolu- 
ções pontificias, como já ao princípio advertimos. Os ex- 
cessos que nisto houve devem attríbuir-se, em grande 
parte, ás drcúmstancias dos tempos e dos homens; á 
ignorância e confusão dos princípios da verdadeira júris* 
prudência, e dos limites respectivos dos dous poderes; 
e á fraqueza real dos Pnncipes, proveniente da pratica 
das idèas feudaes, a qual fazia, que não tendo elles a as- 
túcia necessária para grangear os grandes Senhores, e os 
conter dentro de certos termos, vinhSo a ser por elles do- 
minados, e a fazer a coroa dependente dos que delia de- 
vião depender. Mas fossem estas, ou fossem outras as 
causas de tão extraordinários acontecimentos, a verdade 
da historia deve sempre preivalecer a quaesquer outras 
considerações, e não he justo, que para cohonestar as re- 
soluções do Summo' Pontifico, se impute ao Povo Portth 
gueZj ou aos Três Estados do Reino, ou á Clerezia e Povo 
o que elles não fizerão, nem intentarão. 

A prova porém mais terminante de que a nação Por- 
tugueza não foi parte na deposição de el-Rei D. Sancho, 
nem os Três Estados a pedirão, he a repugnância com 
que seu irmão foi recebido em Portugal, apezar das cen- 
suras de que vinha munido. 

Duarte Nunes diz mui expressamente, que quasi se não 
achou em Portugal fidalgo, que ao Conde de Bolonha se^ 
guisse; e que tão constantes estavão em sua lealdade, que 
não houve Alcaide nenhum de fortaleza^ que nella reco- 
lhesse ao Conde por sua vontade, salvo (diz) o de Leiria^ 
que foi por isso infamado, e havido por não verdadeiro 
Portuguez. E cita o Conde D. Pedro no seu Livro dasU- 
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nhagem, aonde diz que certos fidalgos (que nomeia) fo- 
rão havidos por traidores, por entregarem as fortalezas, 
que tinhão, sem.preceder cerco, nem força. 

Logo immediatamente trata este chroniãta de pouca 
verdades e até de impudência hum escriptor, que ousou 
dizer que o Ck)nde de Bolonha fora eleito pelo Povo para 
Governador do Reino, e depois da morte de seu irmão 
fora eleito Rei^ sendo certo (diz) que para Governador foi 
resistido, tirando dous ou três escandalizados, que ao 
Papa o requererão; e para succeder a seu irmão não 
podia, nem devia ser eleito, de. 

Faria e Souza, postoque diz (no Epitome) que D. Âf* 
fonso foi obedecido facilmente de muitos lugares chãos e 
abertos, antes atemorisados com as armas da Igreja, que 
com as da guerra; comtudo recobhece, que muitos resis- 
tirão valorosamente, os quaes abraçados com a nativa fide- 
lidade Portugueza, mais querião sofrer os incommodos, 
e correr a fortuna dos tempos, do que deixarem de assi- 
gnalar-se em huma virtude tão própria sua. £ a respeito 
dos lugares fortes também diz, que guardando os Alcai- 
des a lealdade Portugueza, e as homenagens, que havião 
feito a el-Rei D. Sancho, somente dous em todo o reino 
se entregarão sem serem vencidos pelas armas do Conde 
' de Bolonha. E he bem sabida, e bem famosa na nossa his- 
toria a lealdade, em que tanto se distinguirão e immortali- 
sárão os dous Governadores, Martim de Freitas de Coim- 
bra, e Femam Rodrigues Pacheco de Celorico da Beira, 
que depois de larga e heróica resistência, somente en- 
tregarão aquellas fortalezas, quando com indubitável cer- 
teza lhes constou a morte do seu Rei, de quem as tinhão. 
E por certo, que se os Portuguezes tivessem concorrido 
pelos Três Estados para a mudança que se fez, nunca estes 
dous Capitães ficarião com tão illustre nome na Historia, 
nem aos que entregarão os castellos se daria o nome de 
traidores. 
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Faria e Souza ainda diz mais : porque suppõe que na 
entrada do Conde de Bolonha houvera huma espécie de 
guerra civil. Ao reino (diz) trouxe o Conde^ emquanto vi- 
veo D. Sancho^ mais estrago, que proveito; porque os 
que o segui3o já o tratavão como Rei, Ac., pelo que re- 
correo-se ás armasj e vião-se tremolar as insignias Por- 
tuguezas contra si mesmas, mostrando a lealdade seus 
quilates contra a cubica, de. 

Antes destes dous escriptores, já Ruy de Pina tinha dito 
quasi o mesmo; porque falando da alegria, que os Portu- 
guezes tiverão com a vinda do Conde, e dizendo que os 
mais dos lugares por as próprias vontades dos moradores 
se lhe davão, logo acrescenta: ii^Que aquelles em que 
achava contradicção, por execuções que o Delegado do 
Papa sobre elles punha, ou por combates, ou forças, não 
tardou em os cobrar todos, salvo Coimbra, e Celorico da 
Beira, &c. E he outra vez certo, que nada disto seria ne- 
cessário, se o reino ou os Três Estados delle tivessem 
pedido a deposição de el-Rei, e muito menos se o Conde 
tivesse sido eleito para o governo de commum consenti- 
mento dos Portuguezes. 



MEMORIA 

EM QUE SE PROVA QUE EL-REI D. AFFONSO m, POR MORTE 

DE SEU IRMÃO D. SANCHO H, FOI REI DE PORTUGAL 

POR SUCCESSÃO, E NÃO POR ELEIÇÃO 



MEMORU 

EM QUE SE PROVA QUE EL-REI D. AFFONSO III, POR MORTE 

DE SEU IRMÃO D. SANCHO 11, FOI REI DE PORTUGAL 

POR SUGCESSÃO, E NÃO POR ELEIÇÃO 



Já em outra parte dissemos, que Duarte Nunes de Le3o 
taxa de pouca verdade, e até de impudência a hum es- 
criptor que ousou dizer, que o Conde de Bolonha fora 
eleito pelo Povo para Governador do reino, e que depois 
da morte de el-Rei D. Sancho II seu irmão, fora também 
eleito Hei de Portugal^ sendo certo (diz o chronista) que 
para Governador foi resistido, tirando dous ou três es- 
candalizados, que ao Papa o requererão; e para succe- 
der a seu irmão não podia, nem devia ser eleito. 

No mesmo lugar mostrámos também, que não houvera 
eleição alguma nem do Povo Portuguez, nem dos Três 
Estados do Reino para que o Conde de Bolonha viesse 
reger Portugal em lugar de seu irmão. Agora diremos 
alguma cousa acerca da supposta eleição para Bei depois 
da morte do Senhor D. Sancho II. 

Na verdade, que não he fácil entender por que razão se 
podesse julgar necessária esta eleição, tendo el-Rei D. San- 
cho fallecido seín deixar filho ou filha legitima, que po- 
desse succeder-lhe. 

O direito pubUco' de Portugal, que nesta parte era sem 



94 

duvida o mesmo que o dos outros reinos da Hespanha, 
devolvia o reino (quanto se pôde ajuizar por todo o pro- 
cesso da Historia) ao filho séj^undo do Rei, quando o pri- 
meiro ou n5ò chegava a reinar, ou depois de reinar fal- 
lecia sem descendência legitima. 

Isto se verificou muitas vezes não só pelo fallecimento 
dos primogénitos em vida dos Reis seus pais : mas tam- 
bém pelo fallecimento dos primogénitos, já reinantes, sem 
filhos. Isto suppunhão os testamentos dos nossos Prínci- 
pes, que declarando talvez o direito dos seus primogéni- 
tos ao throno, logo occorrião ao possível acontecimento 
de fallecerem elles sem filhos ou filhas legitimas, e nesse 
caso chamavão o segundo filho; e em falta delle, também 
sem descendência legitima, o terceiro ; e assim progres- 
sivamente; e em falta de todos os varões, as fêmeas, co- 
meçando também pela mais velha, e seguindo-se as mais 
na mesma ordem da idade. 

Daremos disto alguns exemplos tirados da Historia, e 
serSo poucos, por não parecer que accumulâmos provas 
desnecessárias em cousa tão manifesta. 

Emquanto aos reinos de LeSo e Gastella: 

!.• Por morte de D. Bermudo III, Rei de Le3o, sem fi- 
lhos, succedeo nos seus estados sua irmía D. Sancha, e 
não se julgou necessária para isso eleição alguma, não 
obstante estar ella cazada fora da sua pátria, e em reino 
estranho, com D. Fernando I, Rei de Castella, vindo por 
esta successão a unir-se os dous reinos de Leão e Cas- 
tella. 

2.® Pelo fallecimento de el-Rei de Castella D. Sancho, 
filho de D. Fernando I, entrou seu irmão D. AflfonsoVI 
na posse daquelle reino, tomando a unil-o ao de Leão, 
que seu pai lhe deixara, e ao de Galliza e Portugal, que 
usurpou a seu irmão mais moço D. Garcia. 

3.® Por morte de el-Rei D. Henrique I de Castella, que 
foi esposado com a nossa Santa Mafalda, e morreo sem 
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filhos, lhe succedeo sua irmSa D. Berenguella, que logo 
cedeo o reino em seu filho S. Fernando. 

4.** Fallecendo o PrincipeD. JoBo, filho herdeiro dos 
Beis Gatholico^, veio a successao a sua irmaa a Princeza 
D. Isabel, já então cazada com el*Rei D. Manoel, e Rai- 
nha de Portugal, pelo que forSo ambos jurados herdeiros 
dos Estados de seus pais e sogros. E fallecendo logo ella 
mesma, e também o filho, que de el-Rei D. Manoel tivera, 
passou a successao a outra irmãa, a Princeza D. Joanna, 
cazada com o Archiduque de Áustria D. Filippe, de quem 
nasceo Carlos V, como he sabido, de. 

Emquanto ao reino de Portugal : 
. 5.^ El-Rei D. Sancho I fazendo seu primeiro testamento 
em 1188, ou 1 189, quando se preparava para a expedição 
de Silves, declarou, que deixava o reino a seu filho pri- 
mogénito D. Âffonso; e que no caso de fallecer este sem 
filhos, lhe succederia no throno o Infante D. Pedro, que 
era o segundo; e que se também este fallecesse sem filhos, 
lhe succederia o terceiro, e mais novo, D. Fernando. (Di$* 
seriações Chronologicas e CriticaSj tom. 3.^, part. 2/, 
pag. 116, doe. num. 40.) 

6.^ No primeiro testamento de el-Rei D. Sancho II, 
produzido por Brandão, ordenava el-Rei, que no caso de 
vir elle a fallecer sem filho, nem filha legítima, tivesse 
seu irmão D. Affonso o reino; e que se também este fal- 
lecesse do mesmo modo sem filhos, passasse a successao 
a sua irmia D. Leonor. 

7.* Quando por morte de el-Rei D'. Duarte foi jurado 
Rei seu filho D. Afi^onso V, logo também se jurou Prín- 
cipe herdeiro seu irmão D. Fernando, para o caso em que 
el-Rei (que era muito menino) fallecesse sem filhos. Faria 
e Souza, referindo este facto, reflecte, que a alguns pare- 
cera desnecessário, e que realmente o era, por ser no^ 
tório, que sem duvida succedia o segundo ao primeiro : 
mas o douto escriptor devera advertir, que além das par- 
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ticulares circumstancias, que então occorrérSo, e que de 
algum modo flzerSo necessário ou conveniente aquelle 
acto, o jurar o Príncipe herdeiro nao suppõe, nem en- 
volve duvida alguma sobre o seu direito de succeder, e 
be tamsómente bum reconhecimento publico e solemne 
desse direito, e buma espécie de protestação, que os vas- 
sallos fazem de o defender, sustentar e obedecer. Tam- 
bém os Reis são jurados no principio de seus reinados, e 
ninguém tem por desnecessário este acto, aindaque seja 
indubitável o seu direito ao throno. Os Príncipes prímo- 
genitos erão talvez jurados, logo que nascião, ou quando 
seus pais assim o ordenavão, sem que se duvidasse do 
seu direito de successão, &c. 

8.^ Quando a Princeza Santa Joanna, irmãa de el-Rei 
D. João II, se dispunha a professar em clausura os votos 
religiosos, os povos do reino, por seus procuradores pro- 
testarão contra esta resolução, por não haver (dizião elles 
no seu discurso á Princeza) mais herdeiros lidimoss e 
direitos desta Caza de Pqrtugah salvo o muito illustre 
Príncipe e Senhor o Senhor Z>. João, e Vós: suppondo que 
se o Príncipe faltasse sem filhos, a ella, como sua irmãa, 
competia o succeder no reino. Deste protesto se lavrou 
o instrumento authentico de 22 de Dezembro de 1471, 
transcripto por integra nas Dissertações Chronologicas e 
Criticas, já citadas, tom. 1.% pag. 381, num. 117. 

9.° El-Rei D. Manoel não era irmão, mas primo do Se- 
nhor D. João II, e comtudo succedeo-lhe no throno sem 
necessidade de ser eleito. 

10.<* Emflm quando o Infante D. Pedro foi encarre- 
gado do governo destes reinos em lugar de seu irmão o 
Senhor D. Affonso VI, também não houve para isso elei- 
ção alguma: e muito menos a houve, nem se julgou ne- 
cessária, quando por morte do dito seu irmão lhe succe- 
deo elle no throno. 

Á vista de todos estes factos, que não admittem con- 
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tradicção, que necessidade podia haver, ou se pôde ima- 
.ginar, da eleição dos povos, para que o Senhor D. Af- 
fonso III fosse Rei de Portugal, depois de haver fallecido 
seu irmão sem geração ? 

O próprio Ponlifice Innocencio IV na Bulia, que expe- 
dio, encarregando o governo do reino ao Conde de Bolo- 
nha, diz que o Conde succederia a seu irmão ;wre Regni^ 
se este fallecesse sem filhos legítimos : « Qtd (diz o Papa) 
ddem Regi, si absque legitimo decederet filio, jure Re- 
gni succederet 1^ . O Santo Padre certamente não aflBrma- 
ria isto, nem introduziria esta clausula nas suas Letras 
Apostólicas, se não estivesse certo do que afiirmava, ou 
pelo próprio conhecimento do direito publico do reino, 
ou por informações que de cá lhe fossem. Em ambos os 
casos bem se collige, que o direito do reino, e a opinião 
dos Portuguezes era (nem podia ser outra) que o Senhor 
D. Affonso não necessitava de eleição alguma para ser 
Rei, logo que seu irmão fallecesse sem filhos legítimos, ^ 
que fossem seus herdeiros. 

Demais : a eleição de hum Rei he hum acontecimento 
tão notável, tão solemne, e tão importante a huma nação, 
que necessariamente deveria este (se tivesse existido) 
constar ou por algum instrumento authentico, tal como 
o que temos da eleição do Senhor D. João I, ou ao me- 
nos por testemunhos fidedignos conservados na Histo- 
ria. Mas os poucos seguidores da opinião, que refutámos, 
nem apontão documento algum com que se abonem, nem 
têem testemunhos que lhes sejam favoráveis, antes mui- 
tos que os desmentem. 

A antiga Chronica, attribuida a Ruy de Pina, diz mui ex- 
pressamente, que por fallecimento de el-Rei D. Sancho II, 
porque delle não ficou filho legitimo, que o succedesse, 
foi alevantado e obedecido por Rei o Senhor D. Affonso, 
o quem o Reino de Portugal, por successão, direitamente 
pertencia. 

TOMO m 7 
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Fr. Beroardo de Brito, nos Elogioêj diz aimplesmente, 
que o Senhor D. Âflonso fora, por morte de sen irmão, 
jurado em Cartes (como costumavão ser os Reis naquelle 
tempo, e como o são boje na sua acciamação) ; mas nada 
diz de eleição, que não era circumstancía que se omittisse, 
se tivera existido. 

Faria e Souza di^, que morrendo o Senhor D. Sancho 
em Toledo, fora D. Affonso saudado Rei em Coimbra: e 
pouco antes tinha dito, que não tendo el^Rei D. Sancho 
filhos, passara a successão a seu irmão. 

Mariz be coberente com estes escríptores, dizendo, que 
o Conde de Bolonha ficou absoluto Senhor de Portugal 
por morte de el-Rei seu irmão, a quem logo devidamente^ 
e com muita satisfação de todos, succedeo em o reine. 
E ainda que pouco depois diz, que por não ficarem filhos 
de el-Rei D. Sancho, foi por concórdia e consentimento 
de todos os Ponuguezes, e auctoridade do Summo Pofh 
tifice levantado por Rei o Conde de Bolonha, vé*se cpm^ 
tudo qual era o pensamento do escríptor, e o verdadeiro 
sentido de suas palavras, porque logo acrescenta; ^Por 
ser immediato successor, e mais propinquo herdeiro de 
el^^Rei seu irmãos. Alias aquellas palavras por concórdia 
e consentimento, dc„ são as mesmas, de que Mariz usa, 
quando fala da successão de el-Rei D. Manoel, na qual 
certamente não houve eleição: por onde se vê, que o 
escriptor somente quiz mostrar com ella^ a concórdia e 
unanimidade, com que os Portuguezes reconhecerão e 
obedecerão a el-Rei D. Affonso, logo que souberão do 
fallecimento de seu irmão, em vida do qual alguns lhe 
tinhão resistido. 

De Duarte Nunes já dissemos como elle pensava nesta 
matéria, e com que expressões reprova a falsa espécie da 
eleição. 

He portanto fora de duvida, que nem houve, nem àe* 
via haver a supposta eleição, e que ou se atteqda ao di* 
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reito, ou ao facto, o Senhor D. ÂfFonso devia succeder, e 
effectivamente succedeo a seu irmão, pela precisa razão 
de haver este fallecido sem filhos, e de ser aquelle o m^ 
mediato ao tbrono, sem que para isso se requeresse a 
cmoordia e consentimeuto prévio dos povos (no sentido 
de eleição)^ e muito menos a aucloridade do Summo Pon- 
tífice, que Mariz aqui intromette bem fora de propósito, 
e que nem se pedio, nem requereo, nem era necessária. 

No Spitome das Oonstítuições Apostólicas de Aloysio 
Guerra vem o extracto de hum Rescripto do Santo Padre 
Innocencio IV, que tem intima relação com o nosso ob* 
jecto, e aqui se não deve dissimular, A sua data, segundo 
se lé no Spitome^ he de Leão (Lugduni) a 8 das kalendaa 
de Agosto, anno 3.^ do Pontificado, anno do Senhor 1247. 

Nesti Rescripto se dirige o Papa aos Cavalleiros e Po- 
ms de Portugal, e lhes diz, que desejando fazer fiorecer 
o reino, os admoesta a elegerem o Conde de Bolonha em 
Rei, a quem prestem obediência. Rege summoto: decla- 
rando comtudo que não quer com isto privar do direito 
da successão o filho, que por direito do sangue lhe deva 
succeder. « Cupiens (diz o extracto) Regnum illud floretes 
hortatur milites et populoss ut Comitem Boloniensen eli- 
g(mt in Begem» çuipraestent obedientiam, Bege summoto. 
Per hoo tamen nullam inferri vult injuriam Begis filiOj 
qui per jura sanguinis in Regnum succeder e debet > . 

Na data deste Rescripto parece haver alguma equívoca- 
ção; porque o dia 25 de Julho de 1847 cahe no 4.^ anno, 
6 aão no 3r^ do Pontificado de Innocencio IV, que foi eleito 
a U, e sagrado a 89 de Junho de 1243. Pelo que ou se 
deve emendar o 3,° anno do Pontificado em 4,*^, ou o anno 
de 1847 em 1246. 

Gomtudo este Rescripto he indubitavelmente diverso, 
tanto pela sua data, como pelo seu conteúdo, do outro 
que encarregou o governo de Portugal ao Conde de Bot 

loQi)a; e parece mui provav^lt que fosse negociado, e ei* 
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pedido, quando na Guria Pontificia constou a retirada do 
Senhor D. Sancho para Gastella, e a resistência que seu 
irmão encontrava a se apossar do governo. Pela retirada 
poderia fazer-se crer, que o Senhor D. Sancho deixava 
vago o throno ; e como a resistência ao Conde se fazia em 
defensão dos direitos do Rei, julgar-se-hía também, que 
ella havia de cessar pela eleição. O Santo Padre querendo 
levar avante a sua obra, e fazer que se executassem as 
suas primeiras resoluções, aconselhava agora este meio 
da eleição, justificando-o, ou desculpando-o com aquella 
clausula ambigua ^Rege summotoi^, e salvando ainda o 
direito de successão no filho do Rei, como se a eleição do 
Conde de Bolonha não houvesse de privar do reino a esse 
mesmo filho, caso el:Rei o tivesse! 

Como quer que seja: este Rescripto não teve efifeito al- 
gum, ou porque sé julgou o remédio peor que o mal, ou 
porque acontecendo logo no principio de 1248 a morte 
de el*Rei D. Sancho, se sobreesteve em huma eleição, 
que desde então começava a ser desnecessária, e que em 
todo o caso e tempo poderia ter mui serias e mui desa- 
gradáveis consequências. 

Este Rescripto pôde também acaso servir de commen- 
tario às frazes de Mariz, suppondo-se que este escriptor 
teve noticia delle, e sem mais exame o julgou efiectiva- 
mente executado. 

Nos nossos dias renovou-se a idéa da eleição do Senhor 
D. Affonso III, para com isso se provar, que elle como 
estrangeiro (por ser Conde de Bolonha) não podia reinar 
em Portugal senão por eleição. Não se deo porém prova 
alguma do facto da eleição, que be o que importava ao 
nosso ponto. A supposta exclusão de estrangeiros he de 
data mais moderna em Portugal, e somente começou a 
ouvir-se alguns séculos depois do Senhor D. AfTonso III. 
A applicação dessa palavra estrangeiro a hum Príncipe 
Portuguez, e filho do Rei de Portugal ainda he mais mo- 
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dema. Mas essa matéria n3o he deste lugar e assumpto, 
bastando por agora dizer, que emquanto se d3o der al- 
guma prova positiva e clara do facto da eleição, ficão em 
pé, e em toda a sua força, os sólidos fundamentos com 
que a temos refutado. 



MEMOEIA 

SOBRE A CONQUISTA DO ALGARVE, COMO 
E QUANDO YEIO A PORTUGAL 



Este nome Algarve tem sido interpretado de differentes 
modos conforme a origem, que os escriptores quizerão at- 
tribuir-lhe. A sua verdadeira origem, he a oriental AAar 6, 
que se acha na lingua hebraica, e significa occidente. Os 
Árabes lhe ajuntarão o seu artigo ai, e disserao aUhharh, 
o occidente; e nós suprindo, ou commutando a aspiração 
forte e gutural pelo nosso g^ dissemos al-garbe^ e hoje 
mais ordinariamente Algarve, pela fácil e frequente mu^ 
dança, que o nosso idioma faz do ò em t;^ e vice-versa. 

Algarve pois significa litteralmente o occidente^ ou o 
paiz occidentalj e d'aqui vem que os Árabes derao este 
nome, nao precisamente á extremidade occidental da Lu- 
sitânia (como disserao alguns escriptores), mas sim a todo 
o paiz occidental d'áquem, e d'além mar; comprehenden- 
do, da parte da Europa, desde o cabo de S. Vicente até 
Castro-marim, e d'ahi entrando pela Betica, desde Aya- 
monte até Almeria no reino de Granada ; e da parte de 
Africa, desde a boca do Estreito até Tremecêm, em que 
entrava o reino de Fez, Ceuta, Tangere, ác. Pelo que os 
nossos Soberanos, que ao principio se intitulavao simples- 
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mente Reis de Portugal, logo que forSo senhores do Al- 
garve, se intitularão Reis de Portugal e do Algarve, como 
vemos no dictado do Senhor D. Sancho I por algmn tem- 
po, e depois no do Senhor D. Âffonso III, e seus succes- 
sores. E quando mais depois tiverSo possessões e domí- 
nios em Africa, se disserSo Reis de Portugal e dos Algar- 
ves d'áquem e d^além mar em Africa (1). E pela mesma 
razão tomarão os Reis de Gastella no seu dictado o titulo 
de Reis dei Algarbe, e depois, de los Algarbes, porque 
de huma e de outra parte do mar dominão paizes, a que 
aquelle nome genérico competia. 

O Algarve Portuguez d'áquem mar, de que somente 
aqui falámos, estende-se de nascente a poente, desde o 
Guadiana até ao cabo de S. Vicente, e de norte a sul desde 
a serra de Monchique e Caldeirão até ao mar, sendo a sua 
forma quasi de hum quadrado longo, que terá de com- 
primento de nascente a poente vinte e oito léguas, e de 
largura de norte a sul sete (termo médio) pouco mais otl 
menos. 

O primeiro Hei Portuguez que tentou a conquista do 
Algarve foi o Senhor D. Sancho I, como he sabido pela 
nossa Historia. Em 1189, ao quarto anno do seu reinado, 
preparou huma expedição contra os Mouros; e sendo 
opportunamente auxiliado de huma armada de estran>* 
geiros, que das partes do norte passavão em demanda 
da Terra Santa, poz o seu fito na cidade de Silves, è teve 
a boa fortuna de a render depois de alguns mezes de re^ 

(1) El-Rei D. João I, depois de conquistar Ceuta em 2i de Agosto 
de 1415, tomou o dictado de «Rei de Portugcd e do Algarve, e Se- 
nhor de Cepta ». Seu neto o Senhor D. Âffonso Y, depois da pri- 
meira jornada de Afríca em 1458, intitulou-se « Rei de Portugal e 
do Algarve, Senhor de Cepta, e de Akacer em Africa*. E depois da 
segunda jornada^ em 1471, em que conquistou Arzilla e Tangere, 
intitulou-se ^Rei de Portugal e dos Algarves d'áquem, e d'além mar 
em Africa», 
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nhidos assaltos e combates, em que os Mahmnetanos mui 
valorosamente se defenderão. 

Em consequência desta conquista, e de outras, que 
consecutivamente fez de alguns castellos, e terras proxi* 
mas, acrescentou o Senhor D. Sancho ao seu titulo e di- 
clado de Rei de Portugal as palavras, ^e do Algarve, » 
Como consta de vários documentos de fé indubitável, la- 
vrados naquella época. 

He o primeiro huma doaçSo real feita ao mosteiro dd 
Grijó a 27 de Julho de 1190 (6 das kalendas de Agosto 
da era 1228), em que el-Rei se nomeia Ego Sancius Dei 
gratia Portugaliae et Algarbii Rex. (Dissertações Chro* 
nologicase Criticas, tom. 3.*, pag. 186, num* 399.) 

£m outra doação regia ao mosteiro de Santa Cruz de 
Coimbra, feita a 14 de Setembro do mesmo anno de 1190 
(18 das kalendas de Outubro da era 1228), se lô tam- 
bém : Ego Sancius Dei gr alia Portugaliae et Algarbii 
Rex. (Ibid., pag. 187, num. 602.) 

Em outra real doação do castello de Âbenemeci, feita 
ao mosteiro de Alcobaça em Fevereiro de 1191 (era de 
1229) diz el-Reí Ego Sancius Dei gratia Portugaliae Rex 
et Algarbii. (Ibid., pag. 187, num. 604.) 

Em outra, finaUnente, de 25 de Abril do mesmo anno 
de 1191 (7 das kalendas de Maio, era 1229) se lé: Ego 
Smcius Dei gratia Portugaliae et Algarbii Rex. (Ibid., 
pag. 188, num. 606) (2). 

(2) Á vista destes documentos se devem corrigir dous erros assas 
commtms nos escriptores. O primeiro he dos que dizem, que el-Rei 
D. Affonso ni foi o primeiro Rei Portuguez, que sê intitulou Rei do 
Algarve, como disse Buy de Pina na Chronica do mesmo Príncipe, 
no fim. O segundo erro he dos que dizem, que el-Rei D. Sancho I, 
depois da conquista, tomou o titulo de Rei dos Algarves, O titulo 
que tomou foi do Algarve (no numero singular), Rex Portugaliae et 
Algarbii. O numero plural dos Algarves (AlgarbiorumJ só foi ado- 
ptado mais tarde, pela razSo, que já dissemos, de terem os nossos 
Soberanos domínios áquem e além do mar. 
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terras, que desde o tempo de seu avô o Senhor D. San- 
cho I tinhâo recobrado e estavão possuindo. 

Este facto, além de ser uniformemente attestado pelos 
nossos chronistas, foi allegado perante o Santo Padre In- 
nocencio IV e os Padres do Concilio de Leão de França, 
pelo digno Bispo de Lisboa D. Ayres Yasques, na apolo-< 
gia, que ali fez a favor de el-Rei D. Sancho II quando os 
seus inimigos e desleaes vassallos intentavão lançado do 
throno, como infelizmente conseguirão. ^Tornou Elvas 
(dizia o Bispo); recobrou terras no Alemtejo; tomou ou- 
trás; fez grande guerra no Algarve^ mandando elle mes^ 
mo os exércitos», de. E o mesmo se confirma pelas doa-^ 
ções deste Príncipe, apontadas pelos escriptores, quaes 
são, por exemplo, a de Aljuster á Ordem de Santiago 
em 1235; a de Mertola á mesma Ordem em 1S39; a de 
Ayamonte á mesma Ordem em 1240, confirmada depois 
por el-Rei D. Aflfonso III; a de Marachicj junto á serra do 
Algarve, á Igreja do Porto em 1245, de. Em seu tempo 
forão também tomadas Silves, em 1242, Alvor, Estom- 
bar, Cacella, Tavilla, de. (4). 

Não he menos certo, que o Senhor D. AfiFonso III logo 
que por fallecimento de seu irmão subío ao throno de 
Portugal, e entrou na posse pacifica do reino, teve por 
hum de seus primeiros cuidados continuar a conquista do 
Algarve, que era o que por aquella banda restava ainda 
da Lusitânia antiga em poder dos Mouros, e lhes dava fácil 
entrada para as terras do Alemtejo, que a cada passo erão, 
e podíão ser incoínmodadas de suas correrias. E com tal 
actividade e constância proseguio esta empreza, que di- 
zem os nossos escriptores, que em 1250 estava concluída 
a conquista, e elle senhor de todo o Algarve. 

(4) Tavira foi dada por el-Rei D. Sancho á Ordem de Santiago, 
de que era Mestre D. Payo Perez Corrêa, por doação feita em Coim- 
bra a 9 de Janeiro da era 1282 (anno 1244). (Real Academia, gav. 5, 
maç. 1, nmn. 44.) 



Por outra parte, he também certo, e o reconhecem os 
chroDístas de ambas as nações, que o cazamento de el-Reí 
D. Âffonso III, ou antes os seus desposorios com a Se- 
nhora D. Beatriz, somente se ajustarão no anno de 1253, 
em que aquella Senhora era ainda de mui tenra idade, e 
(como depois se explicarão os Bispos Portuguezes na sup- 
plica ao Papa) adhuc infra annos nubiles constituía, de 
maneira que só d'ahi a alguns annos se pôde realisar o 
cazamento, e só em Fevereiro de 1259 teve ella a pri- 
meira filha, que foi a Infanta D. Branca, como consta da 
Chronica Conimbricense. 

Já se vê pois, que o Algarve estava conquistado pelos 
dous Príncipes Portuguezes muito antes que se realizasse, 
ou podesse realizar o cazamento de el-Rei D. Affonso III 
com D. Beatriz, e que não podião vir a Portugal por dote 
desta Senhora aquellas terras, a que os mesmos Príncipes 
tiobão tão incontestável direito, adquirido pela antiga e 
recente conquista, e realizado em actos possessórios pelas 
doações, que deixámos apontadas. 

Gomtudo el*Rei de Castella e Leão D. Affonso X teve 
pretenções ás terras desta conquista: moveo por isso 
guerra a el-Rei de Portugal D. Affonso III; apossou-se de 
algumas terras nas fronteiras do reino; e estas discórdias 
somente se composerão por occasião do cazamento de sua 
filha a Senhora D. Beatriz com el-Rei D, Affonso III, e d'a- 
qui he que porventura se occasionou o erro dos chronis- 
tas acerca do Algarve, chamando dote á transacção, que 
entre si fizerão os dous Príncipes, ou porque com aquella 
palavra se desembaraçavão do impertinente exame dos 
factos, ou porque com ella julgavão mais exaltada a ge* 
nerosidade do seu Soberano, tendo por certo, como de- 
vião ter, que não era acção vulgar dar hum reino em dote 
a huma filha natural. 

Este erro deve desvanecer-se pelo exame dos motivos, 
que el-Rei de Castella teve para as suas pretenções, por- 



que só á vista delles se pôde conhecer bem o pouco ou 
nenhum direito, que aquelle Príncipe tinha ao Algarve, e 
que a cessão que depois fez das terras deste reino nâo 
foi mais que hum reconhecimento da justiça dos Portu- 
guezes. Mas este ponto da nossa Historia foi tratado pelos 
antigos com mui pouca clareza e exacção; e por isso nos 
vemos quasi forçados a dar algum lugar a conjecturas, 
ainda que ellas não sejSo de todo próprias destas maté- 
rias. Apontaremos as que nos occorrem, conformando- 
nos sempre com a verdade da Historia, e com os factos, 
de que ella nos informa. 

Em primeiro lugar: he sabido que el-Rei D. Sancho H, 
quando sahio de Portugal a pedir o auxilio de el-Rei de 
Caslella para com elle recobrar o reino, de que seu irmão 
o Conde de Bolonha se tinha apossado, fez grandes doa- 
ções, ou cessões de terras em favor de Gastei la, ou fosse 
para mais facilmente conseguir o soccorro, que desejava, 
ou fosse já depois, como premio e agradecimento pelo 
haver conseguido. 

Ruy de Pina faz disto menção em difíerentes lugares 
da Chronica de el-Rei D. Sancho 11. Logo no cap. 8.** diz, 
que este Príncipe pedindo a el-Rei de Castella ajuda e fa- 
vor para recobrar o seu reino, lhe dissera : « Que pois nem 
tinha filho j que o herdasse, ficaria Portugal, depois de sua 
morte, a elle (Rei de Castella), ou a seu filho herdeiro; da 
qual cousa (diz) prouve a el-Rei D. Fernando, e pondo-a 
em obra, ordenou logo para vir a Portugal o Infante de 
Molina seu irmãos, de. 

Mais adiante, nocap. 9.^ dizomesmochronista: «Que 
el-Rei D. Sancho para haver o auxílio dos Castejhanos, 
fizera doação ao Infante D. Pedro, seu primo, de muitas 
villas e castellos principaes de Portugal, em grande 
damno da coroa do reino, as quaes, por sua injusta con- 
cessão, não houverão nunca eflfeito, como quer que o dito 
Infante depois o procurasse, e requeresse afincadamente 
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por intercessão do Papa, que sobre isso escreveo algu- 
mas vezes ao Conde de Bolonha, que justamente sempre 
se escusou». 

E ainda mais, no cap. 10.°, refere que: « El-Rei D. San- 
cho tinha dado cidades^ villas e castellos do reino ao In- 
fante D. Âffònso de Molina, por entrar com elle, e em sua 
ajuda no reino : e que tomando o Conde de Bolonha estas 
terras, o Infante de Molina se mandou queixar ao Papa, o 
qual escreveo ao Conde a este respeito, sem obter cousa 
alguma, pelos graves inconvenientes que nisso havia», Ac. 

Por estas differentes relações do chronista, postoque 
várias nas suas circumstancias, e por isso escriptas acaso 
com menos exacção, podemos comtudo concluir, e dar 
por certa a substancia do facto, isto he, que el-Rei D. San- 
cho II fez doações e cessões a Castella com o fim de al- 
cançar o auxilio, que pedia para reivindicação de seus di- 
reitos. 

Mr. de la Clede refere isto mesmo, auctorisando a sua 
narração com a Carta do Santo Padre Innocencio IV, dada 
a ^5 de Junho de 1246, a qual vem no Bullario Romano, 
e por extracto no Epitome de Luiz Guerra. Delia consta, 
que queixando-se D. A Afonso, filho de el-Rei D. Fernando 
de Castella, que o Conde de Bolonha se havia apossado 
de terras, que el-Rei D. Sancho lhe doara, o Santo Padre 
respondeo, que sua intenção não fora outra, senão atalhar 
aos graves males de Portugal, e de nenhum modo dimi- 
nuir, ou defraudar a dignidade, e os direitos do Rei ; mas 
que elle escrevia ao Conde de Bolonha, para que no caso 
de ter-lhe feito alguma s:emrazão, logo o satisfizesse: 
« Quapropter (diz) Comiti scribimus, ut mox injuriam, 
siqua te affecit, compenset, atque si positos sibi a nobis 
limites, in iis quae ad Regem adtinent, transgressus sit, 
errata corrigat 9 . 

Sendo pois indubitável que el-Rei D. Sancho fez algu- 
mas cessões ou doações de terras do reino em favor dos 

TOMO m 8 
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Príncipes de Castella, pôde presumir-se, que seria este 
hum dos pretextos da guerra, que D. Âffonso X logo de- 
pois moveo a Portugal, pretendendo apossar-se do Al- 
garve» ou como penhor, ou como parte daquellas terras 
doadas, ou também por indemnisaçSo das despezas, que 
Gastella tinha feito na entrada das suas gentes em Por- 
tugal. 

Em segundo lugar : parece também certo o que dizem 
alguns escriptores nossos, e entre elles o douto Barbosa 
Machado no Catalogo das Rainhas de Portugal (5), a sa- 
ber: que tendo el-Rei D. Âffonso III concluído em 1250 
a conquista do Algarve, que seu irmão começara, e sendo 
Abenmahphot, Rei daquellas terras, despojado, e expulso 
dos seus domínios, fora renunciar em D. Afonso X, ainda 
então Infante, o direito que a elles tinha: e que este acei- 
tando a renuncia (pela qual dera ao Príncipe Mahumetano 
a villa de Niebla e suas dependências, com o titulo de 
Reinojj e começando logo em 1252 a reinar por morte de 
seu pai o Senhor Rei D. Fernando, movera guerra a Por- 
tugal a fim de realizar a renuncia que tinha aceitado, e os 
imaginários direitos, que por ella presumia ter adquirido. 

Em confirmação disto pôde reflectir-se, que sendo a 
conquista do Algarve começada, como dissemos, por el« 
Rei D. Sancho II, muito tempo antes da sua catástrofe, e 
continuada e concluída por seu irmão D. Âffonso III desde 
1248 até 1250; e fazendo ambos estes Príncipes doações 
de algumas das terras conquistadas, como de cousa sua 
e do seu dominio, não consta que el-Rei D. Fernando^ 
que então reinava em Gastella, e reinou até 1252, mo- 
vesse questão alguma a Portugal sobre a legitimidade das 
mesmas conquistas, nem delias se queixasse, nem acerca 
delias intentasse fazer guerra aos Portuguezes. Por onde 
parece poder-se coUigir, que era recente e diversa a causa, 

(5) Citando Zurita. (Vej* Catalogo das Rainhas, pag. 6i.) 



OQ pretexto, em que depois se fundava a pretençSo do Cas- 
telhano, e d'onde resultou a discórdia dos dous Sobera- 
nos. Ao que se pôde ainda acrescentar, que no tempo de 
D. Âffonso X se achao alguns documentos, e determina- 
damente hum de Janeiro de 1255, copiado na Espafía Sa- 
grada, tom, 26.®, pag. 320, aonde entre os Confirmantes 
se lé: aDon Abenmahphot, Rei de Niebla, vassallo de eU 
ilct ». O que parece dar verosimilhança ao facto da renun- 
cia, e a lhe ser conferido por ella o senhorio de Niebla com 
o titalo de Rei. 

Em terceiro lugar: he fora de duvida, e o reconhecem 
08 nossos escriptores, que a conquista das terras do Al- 
garve, tanto no tempo do Senhor D. Sancho II, como no 
de seu irmSo, foi feita em parte, debaixo da dlrecçJo e 
commando do illustre e valoroso Cavalleiro Portuguez 
D. Payo Perez Corrêa, que ao principio era Commenda- 
dor de Alcácer, Cabeça da Ordem de Santiago em Por- 
tugal, e depois passou a ser Mestre de toda ella em Cas- 
tella. 

Os dous Príncipes Portuguezes, agradecidos ao impor- 
tante serviço, que de D. Payo e dos seus Cavalleíros haviSo 
recebido, flzerão liberaes doaçCes de muitas terras con- 
quistadas á Ordem de Santiago. E como esta Ordem era 
originariamente Castelhana, e os Cavalleiros Portuguezes 
estavSo por entSo sujeitos ao Mestre de Castella, a quem 
muitas vezes se fazi3o as doações, e debaixo de cuja au- 
ctoridade er3o administrados os bens de toda a Ordem; 
pode também presumir-se que fosse este outro pretexto 
tomado por D. Aflfonso X para pretender, que as terras 
do Algarve, já como conquistadas em parte pelos Caval- 
leiros de Santiago, já como doadas á Ordem pelos Reis 
Portuguezes, tinhSo ficado pertencendo a Castella, e ha- 
vião entrado no seu dominio. 

Esta pretenção de el-Rei de Castella, que aqui suppo- 
mos, ou conjecturámos possível, com quanto pôde pare* 
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cer absurda, e destituída de fundamento solido e justo, he 
comtudo confirmada por dous factos certos e indubitá- 
veis que se referem na Historia. 

O primeiro he, que os Castelhanos já depois que a Or- 
dem ou Provincia Portugueza de Santiago foi desmem- 
brada e separada da de Castella, e teve Mestre indepen- 
dente, ainda quizerao dizer, e disserao, e ainda hoje que- 
rem sustentar, que a Ordem de Castella foi a que dotou 
a de Portugal^ e lhe deo os bens que naquelle tempo pos- 
suía. Pretenção estranha, falsa, e quasi ridícula, mas que 
prova que aquella nação, e os seus escriptores haviao como 
próprios do seu domínio os bens, que os Reis Portuguezes 
tinhao doado á Ordem em Portugal (6). 

O segundo facto he, que el-Rei o Senhor D. Diniz fez 
grandes esforços para separar do Mestrado de Castella os 
Cavalleiros de Santiago de Portugal, estabelecendo neste 
reino huma como Provincia, e Mestre independente ; ú que 

(6) Esta pretenção podia fundar-se em dous piincipios, ambos 
certos, mas mal applicados. O primeiro era tirado das palavras da 
Bulia do Santo Padre Alexandre III, dada em 1175, na qual confir- 
mando a instituição da Ordem, lhe concede os bens que os Caval- 
leiros cobrassem do poder dos Sarracenos: vQuidquid (diz o ex- 
tracto do Bullario) ex Sarracenorum potestatej contra quos pugnare 
decreveruntj in lihertatem vindicahuntj Ordini assignat», O segundo 
he que como os Cavalleiros Portuguezes nSo fízerSo ao principio Or- 
dem, nem Provincia separada, e estavão sujeitos aos Mestres^Caste- 
Ihanos; os primeiros Reis Portuguezes dirigiSo as suas doações a 
estes Mestres nomeadamente, como Chefes de toda a Ordem; mas 
por certo que não queriSo pôr os bens, terras e castellos do seu 
reino no domínio dos Castelhanos, nem tal pensamento podia occor- 
rer-lhes. Faziáo pois as suas doações ao Mestre de Castella, porque 
era o Chefe, o Prelado, o Representante de toda a Ordem; mas os 
bens doados erSo destinados para mantença e património dos Caval- 
leiros Portuguezes especialmente, e fícavSo sempre debaixo do do- 
mínio supremo real dos Príncipes Portuguezes, sem jamais poderem, 
por tal titulo, passar a serem Castelhanos, e muito menos a entra- 
' rem nos domínios daquella coroa. 
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fiDalmente se veio a conseguir, n3o sem gravíssima e per- 
tinaz opposiçSo dos Mestres de Castella. Este empenho 
de el-Rei, posloque tivesse muitos, e mui attendiveis mo- 
tivos políticos, não be comtudo inverosímil, que nascesse 
também do abuso, que o Mestre e Freires Castelhanos fa- 
zião da sua superioridade, e do que el-Rei D. Affonso X 
tinha também feito, pretendendo que as terras do Algarve 
erSo da Ordem, e consequentemente dos domínios de Cas- 
tella. 

Estas forão (a nosso parecer) em todo, ou em parte, 
as verdadeiras causas, que motivarão, ou pretextarão as 
pretençoes de el-Rei D. Affonso X ao Algarve, e derão 
occasião á guerra, que elle moveo a Portugal, chegando a 
apossar-se de algumas terras nas fronteiras, as quaes só 
no reinado de el-Rei D. Diniz vierão a restituir-se mtei- 
ramente, como depois diremos. E postoque nenhuma das 
referidas causas fosse justificada, nem Ãmdada em bom 
direito, comtudo as círcumstancias, em que se achava o 
Senhor D. Affonso III, o obrigarão a vir a composição 
com el-Rei de Castella, donde resultou o errado, ou affe- 
ctado conceito, que de todo este negocio fizerão os escrí- 
ptores Castelhanos. 

Todos sabem que o Senhor D. Sancho II, legitimo Rei 
de Portugal, foi desapossado do governo por huma aucto- 
rídade mui respeitável, postoque realmente estranha e 
incompetente, a qual julgou poder encarregar delle, e da 
administração publica do reino a seu irmão ímmediato. 
Conde de Bolonha, depois D. Affonso III, de quem aqui 
falámos. 

Este Príncipe, vindo tomar posse do governo, que se 
lhe confiara, não só experimentou logo a invasão dos Cas- 
telhanos, que entrarão no reino a favor do Senhor D. San- 
chO; como já acima indicámos; mas também achou grande 
opposíção nos próprios Portuguezes, mormente nos que 
tinhão as praças fortes da mão de el-Rei D. Sancho, e lhe 
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haviSo feito delias homenagem, muitos dos quaes recu- 
sarão entregar-lhas. 

Os escriptores, atteutos talvez mais á politica, do que 
á verdade histórica, descreverão mui ligeiramente e com 
alguma obscuridade os successos daquelle tempo; mas 
assim mesmo nos deixão entender (e alguns o dizem ex- 
pressamente), que os Portuguezes se nao accommodárão 
bem com a mudança, que se havia feito, ou com o termo 
por que se procedera, e que muitos se conservarão fieis 
e leaes ao seu verdadeiro Soberano, a despeito da força e 
das censuras ecclesiasticas, de que o Senhor D. Affonso III 
se mostrou acompanhado e munido. 

Estas circumstancias fazião hum pouco melindrosa a si- 
tuação, em que se achava o Senhor D. Affonso III, e ainda 
que logo que seu irmão falleceo em 1248, os Portuguezes 
lhe prestarão obediência como a seu Rei, que então co- 
meçava a ser legitimo pelo direito de successão; comtudo 
não estavão ainda de todo pacificadas as cousas do reino, 
nem arranjados os negócios com Castella; nem Portugal, 
depois de tão fortes abalos, se acharia muito em estado 
de sustentar huma guerra com hum Principe visinho, po- 
deroso, soberbo de suas grandes e recentes conquistas na 
Andaluzia, e apoiado de alguns titules, bons ou maus, de 
suas pretenções. 

£1-Rei D. Affonso III, como grande politico, que era, 
julgou conveniente ceder hum pouco ás circumstancias. 
Aproveitou a occasião (que porventura se lhe não propor- 
cionaria em outra parte) de fazer hum cazamento, iUicito 
na verdade, e contrario a todas as leis, mas que assim 
mesmo lhe pareceo necessário para perpetuar no throno 
a sua descendência, para Ugar mais a si os Portuguezes, 
e para conciliar a amizade e benevolência de el-Rei de 
Castella, único visinho de quem podia recear-se. Conhe- 
ceo o génio vaidosamente liberal e magnifico de el-Rei 
D. Affonso X, e o especial amor que tinha áquella filha, e 
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não dovidou de sacrificar o accidental ao essenciaU con- 
tentando-se por então com assegurar o senhorio do Al- 
garve, e presumindo e esperando que não tardasse (como 
na verdade não tardou), que aquelle paíz fosse totalmente 
libertado da dependência, em que ainda ficava; a qual con- 
sistia em que as rendas do Algarve serião de el-Rei D. Af- 
fonso de Gastella, e o de Portugal lhe daria o serviço de 
cincoenta lanças, quando lhe fossem pedidas, tudo em vida 
somente do dito Rei de Castella. 

Esta he, quanto podemos alcançar pela historia, a ver- 
dade substancial do facto; á vista do que, observando os 
escriptores Castelhanos, que a transacção entre os dous 
Soberanos coíncidio, e foi simultânea com o cazamento 
de el-Rei de Portugal, e que por ella ficou este Príncipe 
reconhecido senhor do Algarve, não quizerão cansar-se 
em examinar as circumstancias, quetinhãooccorrido, nem 
os motivos que houve para aquelles ajustes, e derão como 
certa a idéa do dote, aliás lisongeira para o génio elevado 
daquella nação ; coherente com o conceito, que elles fazião 
da liberdade, e quasi prodigalidade de el-Rei D. AfionsoX; 
e ao mesmo tempo própria para deprimir hum pouco (se- 
gando elles julgão) os Portuguezes, e para renovar, ao 
menos em parte, não sei que antigas pretenções de vas- 
sallagem (7). 

Nós já dissemos, que não podião vir a Portugal por dote 

(7) O douto Fr. Henrique Florez, que parece tinha mais alguma 
obrigação, e certamente mais meios de fazer o exame desta matéria, 
escusou-se a esse trabalhp, e diz simplesmente, que o Algarve viera 
em dote de D. Beatriz a Portugal, como escrevem commummente (diz) 
08 nossos auctores. Em outra parte diz, que D. Affonso X cedeo a 
Portugal o reino do Algarve, e não fala de dote, E ainda em outra 
parte diz, que D. Afionso III de Portugal ganhou a vontade de el- 
Rei de Castella, offerecendo-se a cazar com sua íilha D. Beatriz, que 
levou em dote algumas 'povoações, e o Portuguez oflFereceo contribuir 
com alguns soldados a Castella. (Vej. as Memorias de las Reynas Ca- 
tholicaSj 6 a Clave Historial,) 
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(la Senhora D. Beatriz, as terras que os Reis Portuguezes 
tiDhao conquistado á custa do sangue e das vidas dos seus 
vassallos, muito antes daquelle supposto dote. 

Insinuámos, ou demos a entender, que não era verosí- 
mil que hum Rei de Castella desse em dote a huma sua 
filha natural hum reino inteiro, na verdade pequeno na 
extensão, mas mui importante pela sua situação geográ- 
fica, e pela riqueza e fecundidade do seu terreno, e isto 
para a cazar com hum Rei de Portugal, e para o reino 
ficar aos Portuguezes, de quem os Reis de Castella, e no- 
meadamente D. Affonso X, se mostrarão sempre pouco 
afleiçoados. 

Apontámos todos os pretextos, de que D. Affonso X 
podia valer-se para fundamentar suas pretenções ao Al- 
garve, e como estas se terminarão pelos ajustes com el- 
Rei de Portugal. E confiámos, que pela breve e singela 
exposição que fizemos dos factos daquelle tempo, poderá 
o leitor facilmente inferir, que se el-Rei de Castella quiz 
fazer dote a sua filha, quando a cazou com el-Rei de Por- 
tugal, a dotou com a cessão de hum direito não certo, nem 
legitimo, nem realizado ou verificado, mas sim imaginário 
e pretendido, tanto como negado e disputado pelos Por- 
tuguezes. 

Agora acrescentaremos ainda huma reflexão, que nos 
não parece alheia da matéria de que tratámos. 

Em 12 de Setembro de 1297 se ajustou o Tratado de 
Alcanizas entre el-Rei de Castella D. Fernando IV e el-Rei 
de Portugal o Senhor D. Diniz ; e delle consta, que el-Rei 
D. Affonso X tinha tomado e desfructado contra vontade 
de el-Rei de Portugal seu genro os castellos e villas de 
Arouche e Aracena, e que seus successores tinhão conti- 
nuado a possuil-os e desfructal-os até áquella data do 
Tratado. 

El-Rei de Castella reconhece^ que as ditas villas e cas- 
tellos erão, de direito, do reino de Portugal, e larga por 
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elles, e em restituição delles, e dos seus fructos desde a 
indevida occupação, Olivença, Campo-maior, e S. Felices 
dos Gallegos, e Ouguella, concluindo o artigo com dizer: 
c Todas estas cousas de suso ditas vos faço, por que nos 
quiteis dos ditos castellos e villas de Arouche e Aracena, 
e de seus termos, e dos fruitos, que d'ahi houvemos el-Rei 
D. Affonso meu avô, e el-Rei D. Sancho meu padre, e 
eu9. 

Em outro artigo reconhece tambem< el-Rei de Gastella 
o direito, que el-Rei de Portugal havia em Ayamonte, e 
outros lugares em Leão, e em Galliza, e lhe larga por elles 
as terras de Riba-Côa, Ac. 

Ayamonte foi huma das conquistas, que o Senhor D. San- 
cho II fez no Algarve além do Guadiana, e doou á Ordem 
de Santiago: e podemos conjecturar, que no mesmo tempo 
e pela mesma occasião se conquistarão Arouche e Aracena, 
que também são situadas nas terras da Andaluzia além 
daquelle rio; e que de huma e de outras se apossou D. Af- 
fonso X quando moveo guerra a Portugal fundado em suas 
pretenções, e para realizal-as. 

Se pois el-Rei D. Fernando IV reconhece agora, que 
Portugal tinha direito a Ayamonte, Arouche e Aracena, 
sendo estas terras além do Guadiana, e fora dos limites 
da Lusitânia antiga, muito mais reconheceria (se ainda 
fosse necessário) o direito, que os Reis Portuguezes tinhão 
ao Algarve áquem do Guadiana, tanto pelo mesmo titulo 
da conquista, e pela prioridade delia, como pela situação 
daquelle reino dentro dos limites da Lusitânia, e na testa 
do Alemtéjo, aonde os Reis Portuguezes havião levado 
primeiro as suas armas contra os Sarracenos. 

Os escriptores Castelhanos notão com emfaze, que os 
Reis de Gastella se intitulão também dos Algarves; e até 
o douto Florez, no tom. 22.° da Espana Sagrada, falando 
do Tratado de Alcanizas, por occasião do Bispo de Tuy 
D. João, que a elle assistio, reflecte que el-Rei D. Fer- 
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Algarve, como outros muitos seus successores. 

Não era isto novidade, que merecesse a attenção e refle- 
xSo de Florez neste lugar. Muito antes de D. Fernando lY 
já os Reis de Castella se intitula vão do Algarve (e não dos 
Algarves, como alguns dizem). Em documento de 1255 já 
D. Affonso X se diz regnant en el Algarve. (Espatía Sa^ 
grada, tom. 16.**, append. 32.°) Em 1279 o achámos tam* 
bem intitulado Rei de Castella, &c., e do Algarve. (Ibid., 
tom. 22.^ append. 13.') Em 1286 se intitula D. Sancho lY 
Rei de Castella, Leão, de, e do Algarve. (Ibid., tom. 35.^, 
append. 16.°) ác. 

Não ha pois duvida, que os Reis de Castella desde D. Af- 
fonso X tomarão aquelle titulo. Duvidámos porém muito, 
que este mesmo D. Affonso X o tomasse com respeito ao 
Algarve Portuguez, ainda apezarde suaspretençoes; por- 
que nesse caso he muito natural que tivesse deixado o ti- 
tulo, logoque delias cedeo, e muito mais se o tivesse dado 
em dote a sua filha, como querem os Castelhanos. 

Parece-nos pois fora de duvida, que D. Aflfonso X co- 
meçou a usar daquelle titulo em consequência das con- 
quistas, que seu pai, e elle mesmo fizerão das terras da 
Andaluzia, a que os Sarracenos davão (como dissemos ao 
principio) o nome genérico de Algarve. £ isto se com- 
prova, porque depois que os Reis de Castella tiverão pos- 
sessões em Africa, fizerão no seu dictado a mesma mu- 
dança, que tinhão feito os Portuguezes, chamando-se então 
dos Algarves, no numero plural. 

No anno de 1266, sendo el-Rei de Castella D. Affonso X 
acommettido de grande poder de Mouros de Africa e Hes- 
panha, foi auxiliado de el-Rei de Portugal seu genro com 
forças poderosas de mar e terra. Com o que ficando victo- 
rioso, e não menos agradecido aos Portuguezes, cedeo 
em favor delles da reserva, que tinha feito sobre o Algarve 
(não sem opposição dos seus ministros), relevando-os das 
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cincoenta lanças, e das mais posturas e preitos^ a que ti- 
Dhão ficado obrigados petos primeiros contratos, durante 
a vida do mesmo Príncipe. E mandou passar carta deste 
relevamento, em Jaen, a 7 de Maio de 1267, a qual vem 
por integra na Chronica de Duarte Nunes de Le3o, ficando 
desde então o Algarve totalmente livre e desembargado 
aos Portuguezes. Pelo que el-Rei de Portugal D. Affonso III 
tomou logo o titulo de Rei do Algarve, que achámos em 
diplomas seus desde Março de 4268, e dizem as nossas 
Cbronicas que então ajuntou também ao escudo das ar- 
mas do reino a orla e borladura dos castellos de ouro em 
campo vermelho, como des daquelle tempo até agora sem- 
pre os Reis de Portugal trouxerão. 

Em 1270 (era 1308, 5.^ kalendas April) reconbece o 
Bispo de Silves D. Bartolomeu por Carta sua o Padroado 
de el-Reí no Algarve como usufructuario daquelle reino. 
(Liv. 3.^ de Doações de D. Affonso III, foi. 10, col. 1.*, 
in princ., citado nas Dissertações Chronologicas, tom. 5.^ 
pag. 351.) 
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NOTICIA 

DA INFANTA D. BRANCA, FILHA DE EL-REI 

D. AFFONSO III 



Esta Senhora merece particular memoria na Historia 
de Portugal, não só pela sua pessoa e qualidades, mas 
também porque alguns escriptores Castelhanos ignorarão 
de todo a sua filiação, como adverte Florez, nas Memo- 
rias de las Reynas Catholicas; e os nossos próprios Por- 
tugaezes também não tiverão delia noticias circumstan- 
ciadas e bem exactas. 

A Infanta D. Branca foi filha de el-Rei D. Aflfonso III, 
havida na Rainha D. Beatriz, e foi o primeiro fructo do 
cazamento destes Príncipes. Nasceo na villa de Guimarães 
a 25 de Fevereiro do anno de 1259 (era de 1297) segundo 
anota da Chronica Conimbricense, aliás. Livra da Nóa de 
Santa Cruz de Coimbra: e era ella e seu irmão D. Diniz 
os dous únicos filhos que tinhão nascido, e existião no 
aono de 1262, quando por morte da Condeça de Bolo* 
nha Mathilde os prelados do reino supplicárSo ao Papa 
a revalidação do matrimonio de el-Rei, e a legitimação 
dos filhos que já tinha da Rainha: a ex qua (dizião os pre« 
lados) jam geminam prolem noscitur mscepisse » • 



El-Rei D. Affonso mostrou grande gosto por este nas- 
cimento ; ou fosse pelo amor que tinha á Rainha, e pelo 
natural desejo de ver firmada a sua real descendência, ou 
fosse acaso por algum receio que tivesse tido da infecun- 
didade da Rainha^ visto se haverem já passado mais de 
cinco annos depois do cazamento, e três pelo menos da 
puberdade daquella Senhora, sem delia haver successão. 

O certo he, que passado menos de hum mez do nasci- 
mento da Infanta, fazendo el-Rei huma doação ao Prior 
e convento de S. Jorge, em data de 20 de Março de 1259, 
e dizendo nella, segundo o formulário daquelles tempos, 
que a faz para remédio da sua alma, e das de seus pais, 
acrescenta logo estas insólitas e encarecidas clausulas, 
que não temos achado em outro similhante documento : 
« e para que o Senhor, por sua grande misericórdia, dê 
vida dilatada a minha filha a Infanta D. Branca, e a 
proteja e defenda por longos annos, et quod Dominus, 
per sanctam suam misericordiam det vitam longevam mee 
filie Infante domne Blanche, et protegat, et defendat eam 
per têmpora longiora ». (Real Arquivo, liv. 1.° de Doações 
de D. Affonso III, a fl. 39.) 

He de crer que el-Rei, como tão prudente e avisado 
que era, tratasse com grande zelo da boa educação desta 
filha, assim como sabemos que tratou mais depois da do 
seu primogénito varão ; mas nada podemos individuar a 
este respeito, porque nos faltão as luzes de antigas me- 
morias, e foi frustrada toda a diligencia que fizemos para 
as alcançar. 

Andando a Infanta nos dezenove annos da sua idade, 
as religiosas do mosteiro de Lorvão, por carta de 28 de 
Dezembro de 1277, a receberão por Senhora, do mesmo 
modo que o fora a Rainha D. Thereza: e el-Rei confir- 
mou esta escolha por outra carta sua de 8 de Janeiro do 
anno seguinte de 1278, concedendo-lhe mais, durante a 
vida delia Infanta, tudo quanto a ella pertencia, como pa- 
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droeira do mosteiro. (Dissertações Chronologicas e Cri- 
ticas, tom. 5.^, pag^ 344.) 

Os nossos escriptores dizem commummenle que 
D. Branca fora religiosa de Lorvão, e dSo-lhe o titulo de 
abbadessa daquella caza : mas ambas estas denominações 
são impróprias, maiormente se as entendermos na rigo- 
rosa significação actual dos vocábulos. Âquellas chama- 
das Senhoras erão verdadeiramente defensoras^ guarda- 
doras, e protectoras do mosteiro e dos seus bens, honras 
e regalias, á maneira das que também tinha o celebre 
convento das Olgas de Burgos, de que logo fallaremos. 
Nós lhes poderíamos dar, com menos impropriedade, o 
nome de Commendatarias, postoque também este não cor- 
responda exactamente ao objecto que se quer exprimir. 

Em 1282 foi a Infanta D. Branca para Sevilha em com- 
panhia de sua mai a Rainha D. Beatriz, quando esta Se- 
nhora, movida de amor, piedade e gratidão verdadeira* 
mente filial, e digna de huma ahna nobre, sahio de Por- 
tugal com o intento de hir assistir, soccorrer, e consolar 
a seu pai el-Rei D. Âffonso X nos infortúnios e desditas, 
que então estava soportando, e que encherão de amar- 
gura os últimos annos da sua, alias gloriosa, vida. 

Depois da morte deste sábio, e pouco afortunado Prin- 
cipe, acontecida em 1284, a Infanta D. Branca, sua neta, 
continuou (diz hum chronista antigo) a viver em Castella, 
onde tinha rico património, que lhe deixou em testamento 
o liberal e agradecido Monarca. 

Em 1287, padecendo a Infanta huma grave enfermi- 
dade, recorreo á protecção do Senhor Jesus, debaixo da 
imagem do santo Crucifixo, que se venerava em Burgos 
na igreja do convento de Santo Agostinho. E como reco- 
brasse a saúde, e fosse render graças ao Senhor naquella 
própria igreja, notando a estreiteza delia, comprou logo 
terreno, . em que o convento podesse alargar-se, e lho 
doou com licença e beneplácito de el-Rei D. Sancho IV, 

TOMO m 9 
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qae no seu diploma a nomêa Infanta D. Branca, minha 
sobrinha, filha de el-Rei de Portugal. (Florez, Memorias 
dehsRe^asCatholicaSj emEspafía Sagrada, tom. 27.^, 
onde trata dos conventos de Burgos.) 

Já acima nomeámos o grande convento de religiosas 
cisterdenses, chamado das Olgas {de las Huelgas) de 
Burgos. Esta caza, alem das abbadessas, que erão pro- 
priamente as preladas regulares, tinha, desde os mais an- 
tigos tempos da sua fundação, por Senhoras (que também 
se chamavSo Maiores, Defensoras, ou Guardadoras) al- 
gumas Infantas, as quaes outorgavão e assignavão as es- 
crípturas sobre os bens e rendas com as abbadessas, mas 
sempre depois delias, e tinhão influencia e voto no que 
dizia respeito á administração e governo das temporali- 
dades, como mostra Florez, e se vê da escriptura do anno 
de 1305 por elle citada, na qual diz el-ReiD. Fernando IV, 

< qwe a abbadessa e convento pedirão aos Reis, que Uies 
dessem huma Infanta para Mayor, e Senhora^ Guarda- 
dora do logar, por reverencia da qual fossem mais bem 
guardados seus bens; e que os Reis costumavão ouíor- 
gmrAho assim para mais ennobrecer a caza 9, d^c. 

Desejando pois aquella real communidade, que a In- 
fanta D. Branca a honrasse, tomando o referido titulo, 
implorou para este fim o valimento de el-Rei D. San- 
cho lY, tio da Infanta, o qual se empenhou com efifeito 
em persuadil-a a aceitar o cargo; e finalmente, depois de 
vencida alguma repugnância que ella mostrou ao prioci- 
pio, obteve o seu consentimento no aniio de 1295, como 
se vé da carta que a esse respeito escreveo á conuauní- 
dade, e que por ser breve aqui copiámos em português. 
Diz assim: 

<x Sabei que nós, por vos fazer mercê e honra» e a vosso 

< pedimento, e porque nos fizestes entender, que voscum- 

< pria, e vos fazia mister, rogámos á Infanta D. Branca, 

< nossa sobrinha, que quizesse ser monja desse mosteiro. 
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€6 tomar o senhorio desse lagar, e commenda e gaarda 
c de tudo o que he vosso. E como quer que até aqui ella 
CO nio quiz fazer; agora comtudo, porque sua vontade 
che asocegar a sua fazenda e vida, entrando em Ordem, 
< e porque nós Uie instámos que escolhesse essa vossa Qr- 
c dem e esse mosteiro, antes que qualquer outro, ella 
cnol^o outorgou: e nós, com vossa vontade, demos-lho. 
c E porém vos mandámos, e rogámos qm a recebaes como 
^d^êiSj e Ihefaçaes honra e serviço^ e o que Iheperimcej 
c como a quem ella he, e conforme ao divido que com- 
c nosco tem, e segundo fizestes ás outras Infantas, que 
c ahi estiverSo até aqui. E por ella vos faremos nós muito 
c bem, e muita mercê. E tal he a Manta, que sempre fal- 
c lareis nélla bem, e como deveis faUar. 

«Dada em Toledo, IK dias de Abril, era 1333 «mm» 
(de Ghrísto 1298). 

Desde este auM fez a Infanta a sua residência oaqueBa 
caza, e ahi parece que mandou compor pelo Rabbi ^ner, 
jndeo convertido, o Livro das Batalhas de Deos, que se 
diz escripto por mandado da Infanta D.Branca^ Senhora 
do mosteiro das Holgas de Burgos, o qual depois foi tra- 
duzido do hebreo em castelhano por Mestre Affonsoj tam- 
bém de seu mandado. O que nos dá alguma prova do seu 
zelo e piedade, e também da affeiçSo e amor que tinha ás 
letras. 

Na mesma caza diz Ruy de Pina que a Infanta reco- 
lhera algumas filhas do Infante D. Affonso de Portugal, 
seu irmão. 

No anno de 1316 doou ao arcediago e cabido de Bri- 
viesca, que era víUa sua, SOO maravedis de renda annual, 
imposta sobre o concelho da villa, por indemnisação do 
que o cabido perdera pela despovoação de hum bairro, 
cujos habitantes, por ordem da Infanta, se passarão á villa 
situada alem do rio. Esta villa deixou ella por testamento 
a el-Rei de Gastella. 
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O testamento foi datado das Holgas de Burgos^ a 16 de 
Abril, an$èo de 1S21. A Infanta falleceo dous dias depois. 
As religiosas Uie flzerSo, no seu denominado martyrolo- 
gio (Livro dos Óbitos), hum grande elogio, que basta para 
caracterísar as virtudes da illustre Princeza. ^Nobilíssima 
(diz o assento) ac illwtrissima hutnilis oficilla christij et 
InfoiUissa domna Blanchãj serenissimi regis Portugaliae 
fUia, quae fuit columna degetUium, necnan totius Ordinis 
dsierciensium sustentaculums cajus interitu languesdi 
hoc coenobium. Era 1869i^ (anno de Ghristo 1321). 

' Taes são as noticias autbenticas, que achámos da In- 
fanta D. Branca. Ruy de Pina, na Chronica de eURei 
D. Afonso Ilh acrescenta que ella foi senhora de Monte- 
mor o velho por dMç3o de seu pai, que ainda em seu tes- 
tamento a contem(dou com o legado de 10:000 libras; 
que também foi s^ora de Campo-maior por doação de 
el-Rei D. Diniz, seu irmão ; e finalmente que el-Rei seu 
avô Ibe deixara por testamento muito dinheiro. 

Enganarão-se (como acabámos de ver) os escriptores 
que dísserão, que a Infanta fora sepult(uia, e estava em 
Lorvão: e enganou-se ainda mais notavelmente o Padre 
Pereira, quando escreveo (nos Elogios dos ReisJ que 
D. Constança, filha de el-Rei D. Affonso III, depois de 
ter sido em Portugal ábbadeça do mosteiro de Lorvão, o 
foi ser em Castella no mosteiro das Holgas de Burgos, 
onde deo illustres exemplos de religião e de santidade. 
Enganou-se muito provavehnente em dar o nome de Cons- 
tança a huma das filhas de el-Rei D. AfiTonso III; e enga- 
nou-se certamente em dizer, que ella fora ábbadeça de 
Lorvão e das Huelgas (e não Helgas), que forão senho- 
rios de D. Branca. 
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EI-Reí D. Diniz foi sem duvida hum dos mais excellen- 
tes Príncipes, que occupárão e honrarão o throno Portu- 
goez, ou se considerem os seus dotes e qualidades pes- 
soaes, a sua generosa e magnifica liberalidade, o seu 
incoDtrastavel amor da verdade e da justiça, a sua appli- 
cação á litteratura, e o favor e protecção que deo aos 
estudos, emfim a grandeza e nobreza do seu caracter ; ou 
sd attenda á sua íUustrada politica, e ás operações do 
seu governo como Rei. 

Comtudo, não sei por que fatalidade, parece que os 
escriptores se conspirarão para lançarem, logo no prin- 
cipio do seu reinado, huma feia nódoa sobre o brilhante 
quadro de suas virtudes, suppondo entre elle e sua mãi 
a Rainha D. Beatriz huma discórdia tão pezada, que obri- 
gou (dizem) a Rainha a deixar a companhia de seu filho, 
6 a retírar-se a Castella, descontente, injuriada, e resol- 
vida a não voltar mais ao reino. 

Mr« de la Glede, na sua Historia Oeral de Portugal^ 
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lív. 7.°, começando a historiar o reinado deste Príncipe, 
refere, que quando elle subio ao throno tinha dezoito an- 
nos de idade, e que todavia Xoniou inteiro conhecimento 
dos negócios j s tirou desse cuidado a stm mãi D. Brites, 
a qual resentida da injuria, que lhe fazia seu filho, pas- 
sara a Castella sob pretexto de visitar sêu pai, &c. 

O escriptor Francez guiou-se aqui, ao que parece, por 
Faria e Souza, que tratando também do governo de el- 
Rei D. Diniz, se explica por estas palavras: « Succedendo 
a seu pai na idade de dezoito annos, não quiz consentir 
que a Rainha sua mãi lhe assistisse no governo, se bem 
que lhe obedecia, e a venerava como excéllente filho a 
huma excéllente mãi: mas nesta parte ^ dizia elle, era 
afronta de hum homem da sua idade ser governado por 
outrem » . 

Duarte Nunes de Leão também diz, que a Bainha qui- 
zera governar com el-Rei naquelles princípios do seu rei- 
nado, mas que elle o não consentia, do que succedeo en- 
tre elles grande desavença, pola qual a Rainha se foi a 
Castella, com a pretexto de hir visitar seu pai, e com elle 
esteve até o seu faUecimento, de. 

Finalmente os auctores Inglezes da Historia Universal, 
tocando o mesmo assumpto, e seguindo os escríptores 
Portuguezes, dizem que a Rainha D. Beatriz entendera 
que podia ter mão no governo; e que não lho consentindo 
eURei, se retirara muito descontente para junto de el-Rei 
(D. Aflfonso o Sábio) seu pai, e não quizera tornar a Por- 
tugal. 

Não obstante o numero e a qua^i uniformidade destes 
escríptores, e o respeito, que professámos á sua instnic- 
ção, sempre nos pareceo inverosímil: 1.^, que a Rainha 
D. Beatriz intentasse ter parte no governo de Portugal 
com tão excessivo empenho, que pelo não poder alcançar 
se divorciasse de seu filho, e sahisse do reino ; 2.^ que 
hum Príncipe tão bem educado, e de tanto juízo e pru- 
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deocia, como era el-Rei D. Diniz, apartasse a sua mSi do 
governo com tanta dureza e tão incivís maneiras, que a 
obrigasse áquelFe extremo. 

Por outra parte nlo víamos fundamento algum, em que 
aquelles escriptores apoiassem a sua narração, e que 
fizesse crivei bum facto tão insólito por suas circumstan- 
cias, como logo diremos : e achávamos, que aos seis me- 
zes do seu governo fez el-Rei huma doação a D. Fernando 
Ayres Bispo de Tuy, declarando que lha fazia em reco- 
nhecimento do muito serviço, que o Bispo lhe íit^ pres^ 
todo, e a sua Sereníssima mãi D. Beatriz (1), o que 
mostra o respeito, veneração e amor filial, que tinha a 
sua mãi. 

Tudo isto nos obrigou a lançar na presente Memoria as 
nossas duvidas e reflexões acerca do referido facto, a fim 
de que examinando-se este com diligente e novo cuidado, 
ou se possa omittir, ou rectificar, ou dar por certo e ave- 
riguado na nossa Historia. 

Primeiramente : confessão os citados historiadores, ehe 
innegavel, que el-Rei D. Diniz andava nos dezoito annos de 
sua idade, quando por morte de seu pai D. Affonso III su- 
bio ao throno em Fevereiro de 1279, pois tinha nascido 
em Outubro de 1^61. E não he menos certo, que, se- 
gundo os foros dos vários reinos das Hespanhas, e a pra- 
tica constantemente nelles seguida, se reputão os Reis 
maiores na idade de quatorze annos completos, para po- 
derem assumir o governo de seus reinos, e tomar a si a 
direcção dos negócios públicos, como poderíamos mos- 
trar por muitos exemplos, se isto não fosse huma ver- 
dade incontestável e geralmente reconhecida. 

Estando pois el-Rei D. Diniz tão adiante do termo da 
sua minorídade, quando seu pai falleceo; vé-se que não 
tinha a Rainha sua mãi razão alguma justa, e nem ainda 

(1) Espana Sagrada^ tom. 22.», pag. 152. 
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pretexto algum plauaivel, para pretenda ter parte na 
administração publica: e parece, que quando sem razSo 
o pretendesse, nunca seria com tanto afinco, e-com tio 
desarrazoada pertinácia, que por el-Rei seu filho o nao 
consentir, se retirasse muito descontente a CasteUas re- 
sentida da injurias que se lhe fazia, e sem animo de vol' 
tar a Portugal. 

X palavra injuria, de que aqui usa Mr. de la Glede, 
parece suppor, que a Rainha tinha algum direito a pre- 
tender parte no governo, e que el*Rei seu filho a despo- 
jara delle. E com effeito esta foi a opinião, que correo, 
ainda anteriormente ao tempo, em que escreverão os his- 
toriadores acima por nós citados, se he verdadeira a Carta 
que o Padve Bayão traz copiada no seu Portugal cuida- 
doso e lastimado, impresso em 1737, da qual diz que fora 
escripta á Rainha D. Gatharina, avó de el-Rei D. Sebas- 
tião, quando aggravada de seu neto intentava deixar o 
reino, e retirar-se a Castelia. 

Nessa Carta, pretendendo-se convencer a Senhora D. Ca- 
tharina com o exemplo -de outras Rainhas, se dizia : 

«A Rainha D* Beatriz, filha de ei-Bei D. Monso o Sa- 
« bio, e mulher de el*Rei D. Âfionso III de Portugal, que 
d trouxe em dote o Algarve, ficou por tutora e regedora 
a do reino de Portugal junto com seu filho el-Rei D. Di- 
a niz, que persuadido, como moço, de alguns privados 
c seus, irritando o testamento de el-Rei seu pai, e desobe- 
« decendo a tão santa e vaierosa mãi, não só a excluio da 
« companhia do governo, mas a tratou com alguns desfa- 
dvores; de modo, que ella soffreo com singular exemplo 
a de modéstia, podendo valer-se do favor de seu pai, que 
< a amava cordeaimente, e tomar ao menos o reino do 
« Algarve, como bens seus dotaes, o que não quiz fazer, 
<t por não aventurar o estado de seu filho em vingança 
«do aggravo de seus máos conselheiros», ác. 

Em verdade, que quando lemos este parágrafo da Carta 
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copiada por BaySo, sétimos vebemente impateo de du- 

vidar, ou de totalmente negar a sua authentícidade, nSo 
só pelos erros de facto, que nella se contém, mas também 
porque ella era contraproducentemj como se explicio os 
Juristas : pois pretendendo desviar a Senhora D. Gatha* 
rina do projecto de deixar o reino, e passar a Coitella, 
lhe offerecia o exemplo de huma Rainha, que de facto 
deiooou o reino, e passou a Çastella, aggramda (como se 
suppõe) dos desfavores de seu filho. 

He verdade, que esta circumstancia se occulta malicio- 
samente na mesma Carta; mas a Senhora D. Catharina não 
podia ignoral-a, se fosse verdadeira : e por outra parte era 
perfeitamente inútil, e fora de propósito, dizer a esta Se* 
nhora, que a Rainha D. Beatriz podendo tomar o Algarve, 
como bens dotaesj o não fizera, 1.^ porque o facto era 
falso, visto que o Algarve não fdi dado em dote, como se 
quer suppor; 2.^ porque a Senhora D. Catharina não ti- 
nha bens alguns dotaes, pelos quaes se podesse lembrar 
de desmembrar alguma parte dos Estados Portuguezes, 
e lhe fosse applicavel aquelle exemplo. 

Seja porém o que for a respeito da authenticidade deste 
documento; o mais que delle se pôde colligir he, que já 
em tempo de el-Rei D. Sebastião se acreditava o facto, 
que aqui examinámos, acaso por se. não terem visto os 
documentos antigos que podião dar-lhe luz, ou por se 
adoptarem sem discrição as tradições e rumores popu- 
lares. 

Deixemos o que a Carta suppõe dos bens dotaes da Rai" 
nha, que tal qualidade não tiverão. Deix^nos também 
os desfavores, com que diz que el-Rei D. Diniz tratara a 
sua mãi, sem os apontar, e as desobediências que lhe fez : 
clausulas que parecerão tão dissonantes a Faria e Souza, 
que positivamente affirmou o contrario, dizendo que el- 
Rei venerava e acatava a Rainha, como excellente fUho a 
huma excellente mâi. Deixemos, digo, tudo isto, é venha- 
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mos ao que mais próxima e immediatamente toca ao nosso 
ponto. 

Diz a Carta que a Rainha D. Beatriz ficara por tutora 
€ regedora do reino de Portugal, junto com seu filho el- 
Rei D. Diniz; mas que este persuadido^ como moço, de 
alguns privados seus, irritara o testamento de el-Rei seu 
pai. 

O testamento de el-Rei D. Affonso III vem copiado no 
tom. 1.^ das Provas da Historia Genealogicaj liv. 1.^, 
nmn. 38» e em Brandão na 4.^ part. da Monarquia Lusi- 
tana: mas delle não consta que el-Rei deixasse a Rainha 
encarregada de cousa alguma do governo do reino> e 
muito menos que a nomeasse tutora e regedora do mesmo 
reino, para o governar juntamente com seu filho. Antes 
he notável, que sendo o testamento feito em Novembro 
de 1271 (era de 1309), oito annos antes do fallecimento 
de el-Rei D. Monso, e quando o Infante D. Diniz não ti- 
nha mais que dez annos; e dizendo el-Rei seu pai, que 
lhe deixava a successão do reino, como a seu primogé- 
nito, nenhuma menção fizesse do caso possivel da mino- 
ridade, nem desse providencia alguma sobre a tutoria e 
regência do reino, pôde ser, que por não haver ainda 
exemplo entre nós da regência nomeada em testamento, 
e por entender el-Rei que esta nomeação, em caso de ser 
necessária, era da competência das Cortes. 

Porém ainda que el-Rei, por haver feito o testamento 
antes que seu filho tivesse os quatorze annos, ordenasse 
ou declarasse a tutoria e regência da Rainha, esta clau- 
sula caducaria, e se tomaria de nenhum vigor e effeito 
ao tempo da morte de el-Rei; por ser de indubitável cer- 
teza jurídica, que as determinações do testador, funda- 
das na minoridade do filho, caducão, se este tem chegado 
á maioridade quando o testamento se abre e executa. 

El-Rei D. Affonso, ao tempo em que falleceo, julgava 
o seu primogénito e successor tão fora da minoridade, e 
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da tutoria de sua mai, que nove mezes antes de fallecer, 
lhe tinha dado caza^ como refere Ruy de Pina na Chro- 
nica de eURei D. Diniz, cap. 1.^ E note-se, que este an- 
tigo chronista nenhuma menção faz da snpposta discórdia 
entre el-Rei D. Diniz e sua mâi, nem diz huma só palavra 
acerca da pretençaoda regência, que a esta Senhora se 
attribue, hindo nisto coherente com o silencio do testa- 
mento, e dando-nos a entender, que ou tal discórdia n3o 
houve, ou se algum descontentamento houve da Rainha, 
fòi originado de mui differente principio do que se sup- 
poe, como logo diremos. 

Já se vé pois, que el-Rei D. Diniz nSo irritou o testa- 
mento de seu pai; n3o tirou á Rainha sua xoSí a tnUoria e 
regência, que ella não teve, nem podia pretender; nem 
lhe desobedeceo, ou a Iratou com desfavores, como diz a 
referida Carta, sem o provar, e sem apontar hum só facto, 
que o persuada. Pelo que se pôde presumir, que os es- 
criptores, vendo a Rainha D. Beatriz retirada a Sevilha á 
companhia de seu pai el-Rei D. Âffonso X, e nSo sabendo, 
ou não advertindo, ou não querendo examinar os moti- 
vos, que ella para isso teve, ou poderia ter, e achando 
acaso em antigas memorias alguma idéa de descontenta- 
mento, que ella levasse de seu filho el-Rei D. Diniz, ima- 
ginarão huma causa, que lhes pareceo verosímil, e a derão 
por certa e averiguada, como outras vezes tem succedido 
a differentes historiadores, que ignorando a verdadeira 
razão dos acontecimentos, e querendo dar razão de tudo, 
tomão a Uberdade de imaginar o que lhes parece verosi- 
mil, e enchem assim a Historia, não das covisas que suc- 
cedêrão, mas sim das que elles julgarão que podião ou 
devião succeder. 

O que sabemos pela Historia com toda a certeza he 
que a Rainha D. Beatriz vendo seu pai dethronisado, e 
abandonado de seus próprios filhos e vassallos, correo, 
cheia de reconhecimento, amor e fineza filial, a dar-lhe 



consolação e aoxilio, com a sua companhia, com os sens 
conselhos, e com os seus cabedaes, perseverando con- 
stante ao seu lado até ao seu fallecimento : amor, fineza 
e lealdade, que el-Rei D. Affonso seu pai reconheceo, e 
confessou, e premiou com as mais encarecidas expres- 
sões, e com a real generosidade, de que era singular- 
mente dotado (2). Este, e não outro, foi o verdadeiro 
motivo da sua sabida de Portugal, e da residência que 
fez em Sevilha na companhia de seu pai até ao falleci- 
mento delle. 

Se alguém comtudo insistir em que a Rainha levou al- 
gum descontentamento de seu filho el-Rei D. Diniz (do 
que tíio temos prova alguma), nlo nos será difBcil achar 
hum motivo provável desse descontentamento, o qual 
quando n3o seja verdadeiro, será pelo menos mais co- 
herente com os acontecimentos, e nSo fundado em falsos 
factos, ou em supposições puramente arbitrarias. 

Sobre o que cumpre notar, que quando el-Rei D. Diniz 

(f) Deixados os testemunhos de muitos escriptores Castelhanos, 
que aqm podéramos citar, traremos somente as palavras do douto 
Florez, nas MemorÍ4is de lasRe^fnas Catholicas: «A Rainha D. Bea- 
triz (diz elle) perseverou em Portugal até que soube o levantamento 
de seu irmão D. Sancho contra seu pai. Então fina e reconhecida 
ao que lhe deo o ser e a coroa, deixou a sua corte, os seus filhos, 
e quanto tinha em Portugal, e veio á corte de seu pai, trazendo sua 
filha D. Branca, com vários Gavalleiros e cabedaeç; fineza que foi 
muito da satisfação de el-Rei seu pai, o qual o confessou assim mesmo 
em hum privilegio, em que louva aquella fidelidade e amor com as 
expressões de que « vendo D. Beatriz o levantamento dos filhos con- 
tra o pai, e conhecendo o que elles não conhecerão^ desamparou seus 
filhos e herdamentoSj e todas as outras cousas que tinha ^ e veio a pa- 
decer aquiUo que nós padecemos , para viver e morrer conmoico ». 
Ruy de Pina também diz, postoque com mais simplicidade, que a 
Rainha D, Beatriz j depois do cazamento de seu filho, fora assistir a 
seu pai, pelo que lhe deo elle Niébla, Serpa, Moura, Mourão e Nou- 
dar. Pôde ver-se a Historia Genealógica da Caza Red Portugueza, 
Um. L; pag. 172, &c. 
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subio ao throno em 1279, já andavSo em Gastella as gran- 
des desavenças do Infante O. Sancho com seu pai D. Af- 
fonso X, pretendendo o Infante não só herdar o reino, 
que lhe não pertencia, mas também tomar ante tempo o 
regimento delle, como logo depois tomou, ainda em vida 
de seu pai, e com manifesta rebellião contra a sua aucto- 
ridade real e paternal, sendo todavia auxiliado nesta iní- 
qua pretenção por el-Rei de Aragão. 

D. Affonso X invocou o auxilio de Portugal, sendo ainda 
vivo el-Rei D. Affonso III seu genro, que promjHameme o 
ioccorreoj segundo refere Duarte Nunes, na Chrmioa de 
eURei D. Affonso llh no íim: O qual iocoorro (continua 
o mesmo chronista) foi nos derradeiros dias d» mesmo 
Rei; porque depois delle morto, pedio €l*Rei de Gastella 
soccorro a seu neto el* Rei D, Diniz no principio do seu 
reinado, que lhe não deo, por favorecer ao tio D. Sancho. 

Se esta narração de Duarte Nunes he verdadeira, aqui 
temos, ao nosso parecer, o verdadeiro príneipio e motivo 
de algum descontentamento, que a Rainha mãi tivesse de 
seu filho D. Diniz. A Rainha amava extremosamente a seu 
pai D. Affonso, e he bem natural que movida deste po- 
deroso affecto, e animada também peio exemplo de el-Rei 
D. Affonso in, seu marido, pretendesse que el-Rei seu 
filho desse ao avô o soccorro pedido. El-Rei D. Diniz po- 
rém não só negou o soccorro, mas poz-se da parte do 
Mante D. Sancho, e protegia seus intentos, bem como 
el>Rei de Aragão, ambos (diz Florez) queixosos de ei-Rei 
D. Affonso de Gastella. Isto necessariamente devia causar 
desgosto á Rainha, e pôde ser que algum desaMmento 
entre ella e seu filho. 

Mas a politica de el-Rei D. Diniz não parou somente 
nisto, senão que passou a buscar a alliança de cazamento 
na caza de Aragão, que também favorecia, como disse- 
mos, o Infante D. Sancho. £ esta alliança o obrigava ainda 
mais a seguir o mesmo partido : pelo qoe a Rainha D. Bea- 
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triz perderia entSo toda a esperança de voltar o animo de 
seu fflho a favor do avô; e se mostraria porventura des- 
contente do termo com que elle procedia neste negocio. 

Por aqui se pôde explicar outro facto, . que os nossos 
historiadores com grande confusão e inverosimilbança re- 
ferem neste lugar. ^ 

Dizem elles, que retirando-se a Rainha D. Beatriz a 
CasteUa, e querendo seu pai el-Rei D . AffonsoXacordal-a 
com seu filho D. Diniz, se viera d cidade de Badajoz . . . 
e d'ahi inandára pedir a D. Diniz seu neto quizesse hir 
a Elvas para ahi se avistarem. Que hindo D. Diniz, eU 
Rei de Castella mandara a Elvas os Infantes D. Sancho, 
D. Pedro e D. Jayme seus filhos, e D. Manoel seu irmão, 
pedindo-lhe que se quizesse ver com elle em Badajoz, o 
' que D. Diniz prometteo, dizendo aos Infantes que logo 
hia após elles, mas não cumprio, drC. Tál he a narração 
de Duarte Nunes, e dos mais que depois o seguirão, na 
qual por certo desejáramos achar mais coherencia e mais 
verosimilhança. 

Gomo he possível que el-Rei D. Âffonso X mandasse 
seu filho D. Sancho a Elvas a convidar el-Rei de Portugal 
para se avistar com elle em Badajoz, quando já entre os 
dous pai e filho havia as violentas discórdias, que sabe- 
mos, e se tinha declarado a rebellião do primeiro contra 
o segundo? Gomo se pôde entender, que com o mesmo 
D. Sancho mandasse também el-Rei de Gastella os outros 
Infantes D. Pedro e D. Jayme seus filhos, e D. Manoel seu 
irmão, que igualmente erão contra elle, e seguiao a voz 
do filho rebelde? Gomo se pôde crer, que el-Rei D. Diniz 
tendo hido a Elvas a chamamento de seu avô, para avis- 
tar-se e conferir com elle, e tendo promettído aos In&ntes 
que logo apoz elles hia a Badajoz, se recolhesse quasi fiir- 
tivamente a Lisboa, sem conferir com o avô, sem cumprir 
a palavra que dera, e sem ao menos se desculpar desta 
folta? Hum Príncipe, que os escríptores nos pintão como 
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raro exemplo de verdade, econsequenlenienle fidelíssimo 
á sua palavra, e exacto observador de suas promessas? 

Nem este proceder, que aqui se attribue a D. Diniz, ar- 
guiria somente nelle falta de palavra e infidelidade á pro- 
messa que fizera ; mas também huma fraqueza de caracter 
imprópria do seu grande coração, totalmente indigna de 
hum Rei, e mui alheia dos nobres e generosos sentimen- 
tos que o animavão. Porque, dizem os historiadores, que 
D. Diniz, quando seu avô, fiado na promessa, o esperava 
com grande alvoroço, partira de repente para Lisboa 
com receio de comparecer ante seu avó; isto he, que ou 
de pejo se não atrevia a apparecer diante delle, ou por 
fraqueza receiava ver-se obrigado a ceder ás suas razões, 
a não poder resistir-lhe, e a metter-se pelos rogos do avó 
em poder e arbítrio de sua mãi, como se explica Duarte 
Nunes. E não advertem estes escriptores, que era tão in- 
digno de el-Rei de Portugal tomar huma resolução, e não 
se atrever a sustental-a, ao menos de palavra, quanto 
alheio do seu animo resistir ás suppostas pretençôes de 
sua mãij e não poder resistir aos rogos e instancias de 
seu avôy alias, nesse tempo, desamparado da fortuna, e 
combatido de inimigos domésticos que por fim o derri- 
barão do throno I 

O caso he, que havendo-se declarado por sentença, em 
Abril de 1282, que fosse tirada a coroa a D. AfTonso X, e 
reinasse em seu lugar seu filho D. Sancho, passou este 
com sua mulher e gente do seu partido a Córdova, ou 
para assegurar aquella cidade, ou por se julgar nella mais 
seguro. Entretanto se declarou Badajoz a favor de el-Rei 
D. Affonso, e o Infante se vio obrigado a vir pessoalmente 
sufifocar este principio de divisão. D. Affonso, aprovei- 
tando a ausência do filho, marchou contra Córdova acom- 
panhado de el-Rei de Marrocos : mas o Infante acudio lá 
com grande celeridade, e com tão boa fortuna, que os 

dous Reis nada poderão fazer; e finalmente sobrevindo 
i^OMO m 10 
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também alguma desunião entre Christâos e Mouros, re- 
tirarão-se buns e outros, e ficou prevalecendo o partido 
do Infante. Isto be o que summaríamente dizFlorez, sem 
fazer menção alguma da vinda de el-Rei D. Affonso a Ba- 
dajoz; á vista do que se pôde conjecturar, que quando ali 
esteve o Infante, se avistaria com el-Rei D. Diniz em El- 
vas, e porventura ajustarião ou firmarião a sua alliança, 
á qual já el-Rei, como dissemos, estava inclinado ou de- 
cidido. E isto daria occasião ao que as nossas bistorias 
referem desta entrevista. Nem por outra parte se faz cri- 
vei, que DO meio de tantos, e tao violentos e cruéis em- 
bates, e quando el-Rei D. Âffonso tinha cousas tao rele- 
vantes, que lhe roubassem sua attenção e cuidados, viesse 
a Badajoz a compor as desavenças de sua filha com el-Rei 
D. Diniz, as quaes, quando tivessem o motivo que se lhes 
attribue, erão desavenças meramente domesticas, e de fá- 
cil composição : e quando tivessem o que nós suppomos, 
fazião quasi inútil a conferencia dos dous Soberanos. 

Reduzindo agora a poucas palavras a substancia deste 
discurso, temos por certo, e em parte por mui verosímil : 

1.® Que entre el-Rei D. Diniz e a Rainha sua mãi não 
houve discórdia alguma, que resultasse da supposta pre- 
terição da Rainha a ter parte no governo: nem ella se re- 
tirou a Gastella por esse motivo, mas sim levada de ge- 
nerosa piedade filial para com seu pai. 

2.° Que se algum descontentamento ella levou de seu 
filho, foi provavelmente originado da resolução, que el- 
Rei D. Diniz tomou de seguir as partes do Infante D. San- 
cho ; e pôde ser que também de contratar hum cazamento, 
que de algum modo o ligava mais ao partido contrario a 
seu avô. ^ 

3." Que se neste meio tempo houve alguma conferencia 
entre el-Rei e o Infante de Castella em Elvas, he mui vero- 
simil que tivesse por objecto a alliança entre ambos, e os 
meios de sustental-a. 
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O que nisto ha de conjectura nossa (pois lhe n3o damos 
outro nome), não tem as mverosimilhanças, que achámos 
no que os nossos escríptores referem; he coherente com 
a verdade histórica dos acontecimentos, e parece que 
delles sem violência se deduz. 
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MEMORIA 



SOBRE OS NEGÓCIOS DE EL-REI D. DINIZ 
COM CASTELLA 



A primeira occasião que teve el-Rei D. Diniz de mos- 
trar a sua dexteridade politica a respeito de Castella, nas- 
ceo das discórdias, que nos principies do seu reinado se 
manifestarão entre el-Rei D. Aflfonso, o Sábio, e seu filho 
D. Sancho, hum avô, e o outro tio de el-Rei D. Diniz. 

Em nada menos versava a questão, do que em preten- 
der o Infante D. Sancho desapossar a seu pai do governo 
daquelles reinos, e tomal-o a si. A Rainha D. Beatriz, mãi 
do nosso Rei, era extremosamente amante de seu pai 
D. Affonso Rei de Castella, e havia de fazer a possível di- 
ligencia por bandear da parte delle a el-Rei de Portugal 
seu filho. Avô e mãi erão titulos mui respeitáveis, e mais 
que bastantes para fazer força ao caracter nobre e gene- 
roso de el-Rei D. Diniz, e para o moverem a seguir e au- 
xiliar o partido de D. Affonso, o Sábio, maiormente se he 
verdade, como dizem alguns nossos chronistas, que jà 
el-Rei D. Affonso III, pouco antes da sua morte, lhe ti- 
nha dado algum auxilio. Comtudo el-Rei D. Diniz poz de 
parte tudo isto, e não só não seguio o partido do avô, mas 
até se declarou a favor do tio. 

Para explicar e justificar este procedimento, deve ler- 
se em vista o geral principio de que ehtré òs Príncipes 
Sdberáhos os vínculos, obligações e affectos do san^e 



devem ser subordinados ás razões de estado e aos deve- 
res de Rei : porque aquelles são particulares e pessoaes, 
e estes dizem respeito ao todo da nação, e pertencem 
propriamente ao officio que o Rei exercita como cabeça 
da republica, encarregado de promover, primeiro que 
tudo, os seus interesses. 

Considerando debaixo deste aspecto as circumstancias, 
em que se achava el-Rei D. Diniz, não parecerá estranho, 
que elle recusasse o auxilio das suas armas ás instancias 
do avô, e ás supplicas da mãi. 

O partido do Infante de Castella D. Sancho era grande 
e poderoso. Seu pai foi privado do governo de seus es- 
tados por huma sentença (como lhe chama D. João Ma- 
noel na sua Ghronica) dada nas Cortes de Valladolid em 
Abril de 1282. Â maior parte das cidades, villas e lugares 
daquelles reinos seguião a voz de D. Sancho, e com ellas 
os Infantes D. João, D. Pedro e D. Manoel, filhos e irmão 
de el-Rei D. Âffonso. El-Rei de Aragão também favorecia 
a D. Sancho. Que faria pois el-Rei de Portugal auxiliando 
a seu avô, senão implicar-se em hum negocio, alias alheio, 
em que mui provavelmente seria mal succedido, e se o 
quizesse sustentar com as armas, chamaria contra si as 
de Castella, Leão e Aragão? 

O mais que neste caso se poderia exigir de el-Rei D. Di- 
niz era homa rigorosa neutralidade : mas elle, alliando-se 
activamente com o Castelhano e Aragonez, podia esperar 
algumas vantagens em beneficio do seu reino; e além 
disso, por confissão dos próprios escriptores Castelhanos, 
el-Rei estava queixoso de sen avô, e devia aproveitar a occa- 
sião, não de vingar-se delle, mas de recobrar as terras de 
Portugal, que elle injustamente retinha desde muitos an- 
nos, sem attenção aos direitos de seu genro D. Affonso III, 
e agora aos de seu neto D. Diniz. 

Para intelligencía do que, deve trazer-se aqui á lem- 
brança, que tendo el-Rei de Portugal D. Affonso III çoq- 
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cluído em 1250 a conquista do Algarve, el-Rei de Gastella 
D. Âffonso, o Sábio, pretextando direitos imaginários, e 
abusando das circumstancias, em que então se achava el- 
Bei de Portugal, entrou violentamente com armas naquelle 
reino, e não só se apossou de muitas terras delle, mas tam- 
bém das villas de Âyamonte, Arouche e Aracena, na Anda- 
luzia, que também havião sido conquistadas pelos Portu- 
guezes aos Mouros, e de algumas outras em Biba-de-6ua- 
díana, que incontestavelmente erão Portuguezas. 

Já em outro lugar dissemos o que se passou acerca do 
Algarve, e como este reino foi restituído a el-Rei D. Af- 
fonso III: mas as outras villas e terras ficarão ainda em 
poder dos Reis de Gastella, que por muitos annos as re- 
tiverão e desfructárão, como depois veremos. Julgou pois 
el-Rei D. Diniz, que obrigando pela gratidão a seu tio 
D. Sancho, poderia obter, que pacificamente e sem guerra 
lhe fossem restituídas, e voltassem, como se devia espe- 
rar, ao seu dominio. 

Acresceo ainda a isto, que no anno de 1283 el-Rei 
D. Affonso, o Sábio, já então desapossado de seus esta- 
dos, considerando-se em grande obrigação á filial e ge- 
nerosa piedade, com que sua filha a Rainha de Portugal 
D. Beatriz lhe tinha assistido, e estava assistindo em seus 
infortúnios, não só com a sua presença, conselho e com- 
panhia, mas também com todo o dinheiro de sua fazenda, 
com todas as jóias de sua pessoa, e com todas as rendas 
e gentes j que tinha e podia haver de Portugal (como diz 
Ruy de Pina na Chronica, cap. 3.°), penhorado, digo, de 
tamanho e tão fino amor da filha, lhe fez especial doação 
das rendas de Badajoz, das viilas de Serpa, Moura, Mou- 
rão e Noudar, em Riba-de-Guadiana, e das villas de Nie- 
bla, Gibraleão, Âyamonte, Huelva, ác, em Andaluzia (1). 

(1) Yej. Historia Genealógica da Caza Real Portugueza, tom. L^, 
pag. 172, e Fr. Demique Florez, Memorias de la$ Beynaê CathoUeas, 
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Esta amplíssima doaç3o, que nSo era puramente grct- 
iuiia, cOlnò pretendem os Castelhanos, mas sim remune- 
ràtóHa das grandes despezas, e dos importantes e essen- 
ciafefe benéflcíDs, que el-Rei D. Aflfonso tinha recebido e 
estava recebendo de sua filha (2) ; padecia comtudo o de- 
ífelto de ser outorgada por elle, quando já despojado do 
gbvémo, é privado da auctoridade necessária para a fa- 
zei* valiosa, e podia além disso duvidar-se, se elle, ainda 
no caso dé governar o reino, teria legitimo poder de fa- 
zer huitla tão g^ave alienação sem o consentimento das 
Cortes. 

Cotíiò qiiér que seja, he certo que nenhuma destas ter- 
ras doádds titlha ainda entrado no dominio de Portugal, 
sehdo que as víUas de Serpa,* Moura, Mourão e Noudar 
erão originariamente Portuguezas, como conquistadas nos 
lem^ios antigos mais de huma vez pelos Reis de Portugal, 
e tinhão também sido usurpadas pelo próprio Rei, agora 
doador, quando se apossou do Algarve, como ha pouco 
dissemos. Pelo que podia el-Rei D. Diniz e devia espe- 
rar, que seguindo as partes de D. Sancho, quando se lhe 
não fizesse boa toda a doação, ao menos revertessem á 
suá coroa as referidas villas, que lhe pertencião, e que os 



(2) Mariz, dial. 2.°, cap. 15.° : « E moveo-se (diz) el-Rei D. Affonso 
de Castellà a fazer esta liberalidade, em gratificação das grandes aju- 
dúi de dinheiro ê gente , com que a Rainha sua filha o favoreceo em 
todo o tempo que elle foi maltratado e perseguido de seu filho D. San- 
cho, que com oulros, ao seu animo conformes, se levantou contra 
elle, e o desapossarão da maior parte de seus reinos, e o constran- 
gerão a viver em tanta miséria, que se a Rainha de Portugal sua 
filha, depois de viuva, náo fora a Sevilha acompanhal-o em tanta 
triÒtdáçãOj com muito dinheiro, e todas suas jotas, sempre morrera 
miseravelmente ; mas com isto, e com trezentos homens de cavailo 
Portuguezes, que el-Rei seu genro lhe mandou, pagos á sua custa 
por muito tempo, pôde este Rei resistir aos rebeldes, e alcançando 
delleé algumas victorias, segurar sua vida, que elles procurarão che- 
gar ao ultimo fiiú». 



Castelhanos indevidamente estavão occupandb e desfru- 
ctando. 

Taes parece terem sido as intenções politicas de el-Rei 
D. Diniz em seguir o partido de seu tio D. Sancho: ih- 
tenções comtudo inal correspondidas de el-Rei de Cas- 
tella, e do seu successor, os quaes somente tíiais tarde, 
obrigados da necessidade própria, e foiçados das artttas 
de Portugal, vierao a dar-lhe o seu devido eflfeito, como 
hiremos mostrando, tanto para illustraç3o desta parte da 
nossa historia, como também pára que se veja coin quanta 
sem razão fal3o os auctores Castelhanos, quando coin me- 
nos respeito á verdade se queixão de el-Rei D. Diniz. 

El-rei de Portugal não teve logo ao principio occasião de 
empregar as suas armas activamente em favor de D. San- 
cho; porque o pai deste, dethronisado e abandonado da 
maior parte dos seus vassallos, falleceo ao segundo aiino 
do seu infortúnio em 1284, eD. Sancho, sendo então quasi 
gerahnente reconhecido pêlos povos, tottiou o titulo de 
Rei. 

Comtudo havia alguns grandes e mui poderosos, que se 
oppunhão, não sem graves e sólidos flmdameiltos, à sUa 
elevação: pelo que el-Rei D. Sancho julgou conveniente 
aos seus interesses conservar e entreter a amizade de el- 
Rei de Portugal, de quem pouco depois recebeo um be- 
neficio mui essencial, que foi livral-o com seus conselhos 
e influxo da sujeição, em que estava, ao Conde D. Lope 
de Haro, senhor de Biscaia, que o dominam (diz hdm es- 
ctíplor Castelhano), b o hia conduzindo a huma total eè- 
cravidão; e restabelecer entre elle e a Rainha D. Maria 
sua mulher a paz e reciproca confiança, que os tnáos con- 
selhos e sinistras intenções daquelle Conde havião per- 
turbado (3). 

Por tudo isto não só el-Rei de Castella D. Sancho ne- 

(3) Vej. Fiorez, Memorias de las Reynas Catholicas. 
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gociou a continoacão da alliança com el-Rei D. Diniz, mas 
também quiz estreital-a mais, ajustando com elie os caza- 
mentos entre os dous Infantes herdeiros de ambas as co- 
roas e as Infantas respectivas, de maneira, que o primogé- 
nito de Gastelia cazasse com a Infanta de Portugal D. Cons- 
tança, e o primogénito herdeiro de Portugal D. Âffonso 
com D. Beatriz Infanta de Gastelia. 

Nao temos podido averiguar a época, ou épocas precisas 
destes ajustes pelos nossos escriptores, que delles falao 
em geral e sem determinação de tempo : mas he certo que 
o primogénito de Gastelia D. Fernando nasceo em 1285, e 
a Infanta Portugueza D. Gonstança, que com elle cazou, 
somente nasceo em 1290: e igualmente sabemos que o 
herdeiro de Portugal D. Âffonso nasceo em 1291, e a In- 
fanta D. Beatriz, que com elle cazou, nasceo em 1293. 
Por onde, só com relação a estas datas se pôde suppor o 
ajuste dos cazamentos, em cujo penhor e reféns de seu 
cumprimento poz el-Rei D. Sancho no poder dos Portu- 
guezes as cidades de Badajoz e TnixillOj e as villas de 
Moura, Serpa, Cáceres, Allariz e Aguiar de Neiva; e el- 
Rei D. Diniz em poder dos Castelhanos os castellos e ci- 
dades da Guarda e Pinhel. 

Era de presumir e esperar, que ajustes taes, feitos en- 
tre tio e sobrinho, com tantas seguranças, com tao re- 
ciproca igualdade, e ainda com alguma vantagem para 
Gastelia, attentas as circumstancias daquelles reinos e os 
auxílios que podião esperar de Portugal; era de esperar, 
digo, que ajustes taes fossem armes, mantivessem por 
muito tempo huma útil paz e amizade entre as duas co- 
roas, e que por elles se restituíssem a Portugal (como 
também âcára ajustado) as terras, que desde muitos tem- 
pos lhe andavão usurpadas. Gomtudo nao succedeo assim. 
El-Rei de Gastelia, logo que se vio mais desassombrado 
de inimigos domésticos e poderosos, julgou poder faltar 
ao que tinha tratado com el-Rei D. Diniz, e sem causa aN 
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guma, qae a historia deixasse em lembrança (4), salteou 
violentamente as praças, que dera em reféns, tomando-as 
com morte de alguns Cavalleiros, qae as tinhão por el-Rei 
de Portugal; e logo depois confiado no auxilio de el-Rei 
de França, a quem pedira huma filha para a cazar com o 
seu primogénito, rompeo abertamente a guerra com el- 
Rei D. Diniz, aproveitando-se da boa fé e plena seguri- 
dade, em que estavão os Portuguezes, para fazer-lhes 
gravissimos damnos nas pessoas e fazendas. 

El-Rei D. Diniz, que tinha por timbre o amor da ver- 
dade e da justiça, e que por unanime confissão de todos 
os escriptores desapaixonados nunca disse mentira, nem 
faltou á sua palavra, maravilhou-se em extremo de huma 
ruptura tão inopinada e tão sem razão. E como era sin- 
cero amigo dos seus povos, e todo empenhado em pro- 
mover as artes da paz, como meios de fazer o seu reino 
prospero e feliz, mandou seus Embaixadores a el-Rei de 
Castella, requerendo-lhe o cumprimento dos ajustes entre 
elles feitos, e a cessação de actos violentos e hostis, de 
que não podião resultar senão males a ambas as nações. 

Este moderado proceder de el-Rei não aproveitou com 
o de Castella, e atè pôde ser que lhe desse mais ousadia 
para continuar em suas violências ; porque a moderação 
e temperança do varão sábio, justo e prudente raras vezes 
deixa de fazer mais atrevidos os que não conhecendo, ou 
não prezando estas virtudes, as attribuem talvez a fra- 
queza, ou insensibilidade. 

O certo he, que el-Rei D. Diniz, vendo-se grave e per- 
tinazmente offendido, sem causa, nos pubUcos interesses 
dos seus reinos, e até em certo modo injuriado na sua 
pessoa, na sua honra e no respeito do seu nome, resolveo 
desaggravar-se pela guerra, e não levantar mão de castigo 

(4) Sem otUro motivo mais (diz hum judicioso escríptor Portuguez) 
que o ódio natural daquélla nação aos Portuguezes, ou o animo tn- 
comtante de el-Rei D. Sancho, 



tSq merecido, até baver emenda, e se dar cmnprímento ao 
que elle com justiça requeria. Para este fim mandou des- 
afiar a guerra publica el-Rei de Castella, e preparou-se 
para a fazer com honra e vantagens das suas anqas (5). 

{;ra isto po anno de 1294, ou pouco antes. A morte 
veio por entUo pôr algum termo ás desgraças que se po- 
diao recear, porqpe )eYoci el-Rei D. Sancho nesse mesmo 
ai)QQ, e 90S tripta e sef e de sua idade : o qual, postoque 
tão mal correspondeo ás obrigações, e até finezas, que 
devia a el-Rei D. piniz, e tao pouco attendeo ao próprio 
decoro da sua real pessoa, faltando aos deverei, que a jus- 
tiça e a virtude impõem até ás pessoas mais humildes, 
deo comtudQ hum notável testemunho em abono de el-Rei 
de Portugal, ordenando em seu testamento, que se cum- 
prissetn os contratos com elle celebrados, assi no caza- 
m^to ^s filho$s cofno na entrega das villa$ de Moura e 
S^rpQs e dos outros lugares , que a Portugal pertencião (6) : 
qqç foi o mesmo que reconhecer a injustiça e sem razão 
de seqs procedimentos, e fazer-^e único auctor dos m^- 
les que j4 amb^is as nações havião e}^perimentado. 

O testamento porém de D. Sancho cumprio-se tão mal, 
con^o se tiqh^o cumprido os artigos dos primeiros ajustes. 
El-Rei D. Fernando IV, e sua mãi e tutora a Rainha D. Ma- 
ri£| continuarão a abusar da bondade, boa fé e moderação 
de el-Rei D. Cliqiz, fazendo pouco caso do que este por seus 
Embaixadores tornou a requerer-lhes, e el-Rei vio-se obri- 

(5) Alguns escriptores dizem, que el-Rei D. Diniz desafiou e]-Rei 
de Gastella a singular combate; mas nós temos isto por pouco vero- 
simil, e mui alheio do caracter 4e el-Rei de Port\igal. Oa nossos an- 
tigos fieis mandavãp algumas vezes por seus Emb^x^dores (como 
arautos) denunciar a ^erra, e dar as razões delia, em publica au- 
diência, aos Soberanos a quem queriíU) fazel-a, e os escriptores an- 
tigos chamavão a isto desafio. D'aqui conjecturámos que se derivaria 
aquella errada espécie, po^ se entender em sentido mais res^ricto e 
m£ús moderno a palayra desafio. 

(6) Pina, Chronica de d-Rei D. DiniZj c^p. G."" 
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gado a tomar as armas, e a entrar por Castell^ hQ3tíl- 
mente. 

Hmn auctor Castelhano a(imira-se, e estr^nhfi, qup fcf a- 
ços muito varonis se armassem contra hum fnenirio e huii^çi 
mulher: mas devera o douto escriptor advertir, qup o§ Go- 
vernos não têem sexo, nem idade; e que se piles fqjtlíq £i 
seus mais sagrados deveres, nenhum outro meip ha (}p os 
forçar a reconhecel-os e guar^al-os senão q da guerr^, de 
cujos funestos efifeitos somente pode §pr arguido q^eni os 
provoca. 

Logo que el-Rei D. Diniz se mostrou irado e guefrpifo, 
a Rainha tutora enviou o Jnfapte D. Henrique (tam^epi 
participante da tutoria) para que aplacasse a el-|^ei (Je Por- 
tugal, offerecendo-lhe a prompta e eflfectiv^ eptregíi dqs 
villas de Moura ^ Serpa e Mourão j e prometteqdo entregar 
a prazo certo as outras terras que pertencião a portqgal, 
e cumprir os ajustes dos cazamentos. Foi este trat2|4Q fir- 
mado em Ciudad-Rodrigo a 20 de Outubro de j295, p 
el-Rei D. Diniz voltou ao reino. 

As três villas nomeadas forão com effpito entregues a 
el-Rei de Portugal, que mandou tonaar posse (Jellí(s, e 
confiou a sua guarda a Cavalleiros de experipientado vsi- 
lor e lealdade. Mas as outras promessas continuarão ajp(ia 
a ser illudidas pela astúcia castelhana, de msipeira que 
el-Rei D. Diniz enojado de tanta deslealdade, q\\e er^ íp- 
talmente alheia do seu nobre caracter, e ppr Qiitra parfe 
cheio de sanha, como succede a quem depois de }qnga 
paciência se vê decahido de suas justas esperanças, en- 
trou novamente em Castella, poderoso eni ^rmas, de ipãos 
dadas com outros Príncipes, que por diversos interesses 
e pretenções, e em diversos lugares fa^ião tainttpp\ guerra 
áquelle reino. 

Esta guerra foi terrível de huma e de outra parte, as-> 
sim por mar como por terra. Os escriptores não cessão 
de encarecer as deshumanidades e cruezas que nell^i se 
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commettérSo, e as perdas, minas e misérias que biins e 
outros povos experimentarão. 

El-Rei D. Diniz tomou nesta entrada Sabugal, Gastel- 
bom, Castel-Rodrigo, Almeida, Villar-Maior, Alfaiates e 
outros castellos; e campeando largo espaço pelas terras 
do interior de Gastella, quasi sem opposição, chegou com 
o seu exercito até mui perto de Yalladolid, aonde estava 
el-Rei de Gastella com a Rainba sua mãi e tutora. 

Aqui, dizem alguns escriptores Gastelbanos, e com elles 
o douto Fiorez (Memorias de las Reynas Catholicasjj que 
a Rainha de Gastella mandara a el-Rei D. Diniz este re- 
cado: €Dizei4he^ que digo eu, que se chega com o seu 
exercito aonde os mem olhos o alcancem^ ou se mais tempo 
se detém neste reinOj esteja certo e seguro, que nunca el- 
Rei meu filho cazará com sua filha ». E suppõem estes 
escriptores que el-Rei D. Diniz ficou tão assombrado e 
aterrado desta terrível ameaça, que logo sobreesteve na 
sua marcha e nas operações da guerra, e se prestou a 
tratar ajustes de paz 1 

Deixemos embora aos escriptores Gastelhanos esta fan- 
tástica e vãa consolação. O tratado que logo se ajustou 
entre Portugal e Gastella he o que mostra qual dos dous 
estava mais assustado (7). 

Foi este tratado concluido em Alcanizes aos i2 de Se- 
tembro do anno seguinte de 1297 com grande solemni* 
dade e apparato, e com assistência de muitos Senhores 
de ambas as cortes. Os seus artigos, em substancia, sao 
estes: 

€l.^ Reconhece el-Rei D. Fernando de Gastella que os 

(7) Alguns escriptores dizem, qne os povos de CasteUa juntos em 
Cartes na cidade de Çamora pedirão instantemente esta paz, que se 
ajustou em Alcanizes. O Padre JoSo de Maríanna (liv. 15.*", cap. 2.<*) 
nSo duvidou escrever, que as condições deste Tratado se hizieron 
con alguna nota de la grandeza de CasteUa, y grandíssimo serial de 
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eastdloi e vUI(is de Arouehe e Araema, com todos os seus 
termos^ direitos e pertenças er3o, de direitOj do reino de 
Portugal, e de seu Senhorio : que el-Rei D. Affonso seu 
avô os houvera de el-Rei de Portugal D. Affonso III con- 
tra sua vontade j sendo elles de Portugal: que D. Sancho 
seu pai, e elle mesmo, os tinhão continuado a possuir e 
desfiructar indevidamente: que por isso ajustara com el- 
Rei D. Diniz em Giudad-Rodrigo de lhos resttíuir, ou de 
lhe dar outros em troca a seu contento: que porém não 
tendo cumprido essa promessa, lhe dá ora, pelas ditas 
villas e castellos, e pelos seus fructos desde a indevida 
occupa^ão, Olivença e Campo-maior, que são a par de 
Badajoz^ e S. Felices dos Gallegos, com todos seus ter- 
mos, direitos e pertenças, e com todo o Senhorio e júris- 
dicçSo real, para elle D. Diniz e seus successores, para 
semiMre, &c. : e lhe dá também o lugar de Ouguella, que 
hejunso de Campo-maior, com todos os seus termos, di- 
reitos e pertenças, do mesmo modo, e na mesma forma, 
para sempre, &c. Todas estas cousas (diz) vos faço, por- 
que nos quiteis dos ditos castellos e vUlas de Arouehe e 
Aracena, e seus termos, e dos fruitos que £<ihi houvemos 
eURei D. Affonso meu avó, e el-Rei D. Sancho meu padre 
eeu. 

€ i.^ Reconhece el-Rei de Gastella que el-Rei de Portu- 
gal havia direito em alguns lugares dos castellos e villas 
do Sabugal e Alfaiates, e de Castelrodrigo e Villarmaior, 
e de Castelbom, e de Almeyda e Monforte, e de outros lu- 
gares de Riborde-Côa que el-Rei D. Diniz tinha ao pre- 
sente em seu poder (8). £ porque el-Rei D. Dmiz cede do 

(8) He de saber, que quando el-Rei D. Diniz fez a primeira g:uerra 
a el-Rei D. Fernando em 1295 (como deixámos notado), veio a elle 
D. Margarida, viuva do Infante de Gastella D. Pedro, com seu filho 
D. Sandio de Ledesma, o qual por descontentamento que tinha, ou 
fingio ter, de el-Rei D. Fernando, se fez yassallo de el-Rei D. Diniz, 
e logo houve delle grandes quantias de dinheiro, tanto para seu tra- 

TOMOin ii 



dirêiío qtêe tem em Valença, e em Ferreira, e no 
regei (que ora são da Ordem de Alcasitara), e do êhmêè 
fUê ttm em Ayamtmte, e em outros luffetrer qm ésktpoê- 
slnndo em Leão e em GalHza, e cede taiabefl» das suas 
IKretoaçoes e demandas que fezia a Gastella, p&r raMe éh$ 
termos e limites ^tre ambos os Senhorios : por isso, e^ 
Rei de Gastella larga a Portugal os castellús, vMastê kh 
gares do Sabtigal e Alfaiates, e àé C(mteirodrigo, e éi 
Vittarmaior, e de Castelbom, e de Atmepda, e de QêtíHt- 
melhor, e de Monforte, edos outros lugares^ âe Riba-eám, 
com todos os seus termos e pertenças, de, ^«ra ficaraai 
no Senhorio de Portugal para sempre. 

< 3.^ Finabn^te, el-Rei D. Diniz cede dô direito^ qaè 
tinha em Arouche e Aracena, e em Valença, Ferreira, Sa^ 
pegrragal e Ayamonte, e de todas^ a? demandas que ftoú» 
á Gastelta por razão dos termos e iimHes'dos doas remos: 
e aceita as cessões de el-Rei D. Fernando de Gastai» M- 
tas por índenrniisaçãa e restituição dbs lugares acima dè- 
tos», de. 

Ás ferras cedidas forao logo effectFvamente entregues 
a el-Rei: de Portugal (9) ; e por com^emente ultno» ésk 

tamento, como para se apparelhar a entrar na guerra. Este Senhor 
porém, ou porque na verdade somente veio a Portugal para haver 
de eí-R^ei fraudúlentaúiente o dinheiro qtiie levou, óu poi^e de Cas- 
telUi lhe comméttéssem novos partidos mais vantia^osos; dl»Í3Dou li- 
Rei" 1^. Din^, e tomou para GasteUa, levando comsigo o diflh^r» a 
a vil peffidia que praticara. Deste mesmo Senhor er2o os terroíi de 
Riba de Côa, de qu& el-Rei D. Diniz nesta segunda guerra se apos- 
sou, como propriedades que erâo de hum vassaUo desleal; e eáté 
era o direito que a ellás tinha, e que el-Rei de Gastella aqtd i^eòó' 
nhece. El-Rei de Gastella vio-se obrigado a indenmizar a D. Sancho 
dé Ledesina' diesta perda, daoido-lhe outras terras nos seliff eâtaídos; 
e D. Sancho nSb teve pejo de assistir e firmar no TraCsdoda Aka- 
mzáf 

(^ S. Fdke âos Gétegds, de que se fàz mençSo Bd TraAaéO|r toM 
^ hoje nSo pertence a' Portugal, támbem foi effeòtifasfeeiílsenlN^ 
gne» 6 éE^Eei D: Diniz Ifie te o eastidllo e aksaBer; mi8 omh» db» 



prcHnessas tantas vezes Uludidas, celebrárão-se também 
na mesma occasião os desposorios e as entregas Fecipro- 
cas da Infanta D. Constança, filha de el-Rei de Portugal, 
para cazar com et Rei de Castella, e da Infanta D. Beatriz, 
irmãa de el-Rei de Castella, para cazar com o Idfante her-* 
deiro de Portugal» D. Affonso. E el-Rei D. Diniz se offe- 
receo a anxiiiar a él-Rei de Castella seu genrô^ contra os 
inimigo? da sua coroa que lhe fizessem gi3ei*ra< (10). 

Eteâte modo fixou el-Rei D. Diniz definitivamente os li^ 
mites do seu rein^^, com a notável vantagem que dbs ar- 
tigos do Tratado se depr ehende. Fez respeitar a fé dos 
contratos e realisar as promessas, que tantas vezes e Ião 
sdemnemente se lhe kivião feito. Ganhou' novos aogmeta- 
tos de reputação para as annas Portuguezas, para a sua 

pois a doasse a seu filho bastardo D. AfiSonso Sanches^ e este a desse 
a D. Affonso de Molina em troca de Albuquerque, e finalmente como 
D. Affonso Sanches fosse, depois da morte de el-Rei D. Diniz, per- 
seguido por seu irmSo D. Affonso IV, e desterrado para Castella, lá 
se fizesse vassallo de el-Rei D. Fernando, átc, por todas estas mu- 
danças perdeo Portugal S. Felices^ e também Albuqiterquey que por 
isso senSo achão no» domínios desta coroa. 

(10) Gomo todos os Príncipes esposados careciâo da idade ne- 
cessária para contrahir matrimonio effectivo, somente este se effei- 
tuou, emquanto a el-Rei D. Fernando com D. Constança, em Janeiro 
de 1302; e emquanto ao Infante herdeiro de Portugal com Dl Bea- 
triz em 1309. Fr. Henrique Florez di2 que a RaitUia D. 9aria pre- 
tendeo que el-Rei de Portugal desse com a filha as viUas qu» henn» 
tomado na fronteira; mas que o Infante D. JoSo, e D. João Nunez, 
em cujo poder estava então el-Rei de Castella, querendo lisongear 
antes a el-Rei de Portiigal, e ser liberaes do atheio, compozerSo a 
yoda, sem que o Portuguez eeêesse as tiUas. Fôdé ser que a' Rainha 
D. IMEuria tivesse a lembrança que o escríptor suppOe. lias os caza- 
mentos tinhâa sido ajustados sem essa condição. Os Reis Portogae- 
zes nunca alienarão terras da sua coroa em dote de suas filhas, para 
hirem ser possuídas por Principes estranhos. Como era pois possi- 
yel, que agora o fizesse el-Rei D. Diniz, tendo-lhe aquellas villas sido 
restituídas pouco antes, sendo situadas na fronteira dos doús reinos 
e havendb eustado a et-Bei tantos esforços? 
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politica e para o seu caracter pessoal: e adquirio final- 
mente hum grande direito ao reconhecimento e perpetua 
gratidão dos Portuguezes. 

Os Castelhanos tiverão logo necessidade do auxilio de 
Portugal. Os povos juntos em Cortes escreverão a el-Rei 
D. Diniz para os ajudar contra o Infante D. João, que se 
intitulava Rei de Leão: e el-Rei de Portugal partio em 
pessoa com bum luzido corpo de tropas, e á vista do 
exercito do Infante fez algumas proposições a el-Rei de 
Gastella, tendentes a contentar o Infante (cuja pretenção 
não era sem fundamento), e a terminar as discórdias e os 
males da guerra. 

Dizem os escriptores Castelhanos, que el-Rei de Por- 
tugal propozera que se desse ao Infante D. João o reino 
de Galliza, com a cidade de Leão, e alguns lugares que 
elle havia tomado , e isto somente durante a sua vida: 
accusão de má fé nesta proposta a el-Rei D. Diniz: e 
acrescentão, que sendo-lhe ella rejeitada com indignação, 
elle voltara a Portugal com mais presteza do que tinha 
etitrado em Castella, lisongeando-se de que retiradas as 
^uas armas j prevalecerião as do Infante^ e o vingarião 
deste desar. 

Os escriptores Castelhanos não podem perdoar a el-Rei 
D. Diniz o havel-os humilhado. O mesmo ódio, e pela 
mesma razão, conservão ainda hoje a el-Rei D. João I, de. 
No nosso presente caso, seja tudo como elles quizerem; 
com tanto que reconheção que el-Rei D. Diniz, ainda que 
auxiliador, não tinha perdido o direito ou a liberdade de 
mterpõr a sua mediação entre os contendores; nem o de 
retirar o seu auxilio, huma vez que as suas propostas fos- 
:sem rejeitadas por aquelles mesmos, que o tinhão invocado 
e implorado. Se elle obrou com má fé, e com sinistras in- 
tenções; se se lisongeava de que o Infante prevaleceria, 
e o vingaria daquelle desar, são cousas que pertencem 
ao conhecimento dos Íntimos pensamentos de el-Rei, os 
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quaes os Castelhanos podem suppor, e nós podemos não 
acreditar. € que elles porém não poderão negar, he que 
por fim, e depois de vários successos, vierão a compor-se 
com o Infante D. João, largando-lhe as villas de Poderes, 
Mansilha, Rio-sêccOj Castro-nufío e Cabreros (em 4300), 
e que ainda assim não evitarão aigumas outras conside- 
ráveis perdas, e muito mais sensíveis desares do que foi 
o que el-Rei D. Diniz experimentou em lhe rejeitarem as 
suas propostas. 

As perturbações continuarão todavia em Castella; so- 
frendo aquelles estados a duplicada guerra que lhes fazia 
el-Rei de Aragão sobre o direito que pretendia ter ao reino 
de Murcia ; e D. Aflfonso de Lacerda pelo que tinha aos rei- 
nos de Castella e Leão, e ambos alliados com outros po- 
derosos Senhores, que seguião o seu partido e andavão 
descontentes de el-Rei D. Fernando. El-Rei D. Diniz deo 
algum soccorro de dinheiro a el-Rei de Castella para acu- 
dir ás despezas desta guerra ; mas emfim os contendores, 
depois de vários successos, e intervindo o Papa, resol- 
verão decidir as suas controvérsias por meios pacíficos, 
e pelo juizo de árbitros devidamente nomeados e aceita- 
dos por ambas as partes. 

Para a contenda com el-Rei de Aragão forão nomeados 
juizes árbitros el-Rei D. Diniz, o Infante D. João, e D. Xi- 
meno Rispo de Çaragoça, E para a que havia com o Prín- 
cipe de Lacerda forão nomeados el-Rei D. Diniz, e el-Rei 
de Aragão D. Jayme : obrigando-se huns e outros a estar 
pelo julgado e sentença que se desse sobre os objectos 
contenciosos, e dando varias terras em arrefens pelo cum- 
primento desta promessa (H). 

(11) O Príncipe de Lacerda, de quem aqui, e em outros lugares 
desta Memoria falámos, era o verdadeiro e legitimo herdeiro de Cas- 
tella, por ser filho do primogénito de D. Affonso X (o Sábio), a quem 
devia succeder, como representando seu pai (já fallecido) com pre- 
ferencia a seu tio D. Sancho IV. Este porém, he que foi jurado sue- 
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O 4oato Fr. Henrique Florez diz que a Rainha D. Ma- 
ria como h(Ml nas artes da poUtica, bem penetrava que 
os Reis de Portugal e Aragão não erão árbitros impar - 
does, e que serião liberaes éo alheio^ &c. Esta r^exSo 
porém bB mui aUieia da discrição e bom juizo deste es- 
criptor. Não consta que el-Rei D. Diniz pretendesse ser 
arbitro nestas contendas ; neooi os juizes árbitros se cos- 
tiungião jaomear, senão a contento das partes, e com seu 
livre aprazimento. Pelo que se a penetração da Rainha 
D. Maria chegou a conhecer que el-Rei D. I>iniz não seria 
imparcial, e que seria lib&ral do alheio, bem podia obstar 
á sua nomeação, ou não consentir neUa, o com isso se li- 
vrava de tão nw^ arbitro. Demais : el-Rei D. Diniz tinha já 
sua filha D. Gon^ança cazada com el-Rei de GasteUa (12) : 
pelo que parece, (jue se neUe houvera parciabda^ía, mais 
depressa favoreceria a seu g^ro e filha, do que aos ou- 
tros (pie lhe erão mais estranhos. Ultimamente : o próprio 
escriptor, que tão imprudentemente fala de el-Rei D. Di- 
niz, depoi$ de dar este desafogo ao ódio castelhano, não 
ousa queixar-se da sentença, nem o podia fazer sem a 
mais manifesta sem razão : antes se queixou delia o Prín- 
cipe de Lacerda, cujo direito, na origem, era incontestavel- 
mente o melhor, po^toque já as circumst anciãs passadas 

cessor nas Cortes de Segóvia de 1276, com manifesto prejuízo dos 
fíU^s de seu ^fto primogénito. O próprio Bei D. Afionso concorreo 
para esta injustiça contra seus netos, favorecendo o filho de J). San- 
cho, que lhe pagou com levantar-se contra elle, e dethronizal-o. 
D. Affonso de Lacerda, que também era senhor de Mareia por doa- 
çfio de seu ayd, cedeo este reino em el-Rei de Aragão; e cedeo o 
de LeSo em seu tio o Infante D. João, para que eUes o ajudassem 
a recobrar os reinos de Castella. Este era o direito com que huns 
e outros fizerSo em differentes tempos, e fazião ag(N*a, guerra a 
D. Fernando lY. 

(i%) Este c^zamento effeituou-se em â302, e as vistas do$ Reis 
em Aragão para a decisão das contendas forão em Agosto de 1304, 
segundo a Chroiiica de Joião Manoe]. 



oio iimmttigftem rastitiw a8 cousas ao qu0 porveotura 
pedia o rigor da justiça. 

O mesiuo escriptor falando da coDcorreocia dos B/bís e 
Kaiohas mi Aragão para decidirem as controvérsias, e das 
festas e banquetes reaes que abi se fiz^ao, não diz hqma 
só palavra acerca de el-Rei D. Diniz. {Istas reticencias, tão 
frequtfites nos auctores Castelhanos, somente servan de 
mostrar o desaffecto, nunca desmentido; daquella nação 
a refiy[)eito de Portugal. Nós não podemos castigar melbcH* 
este alBfectado silencio, do que repetindo as palavras íio 
seu Padre llarianna, que depois de dizer como xiaquellas 
vistas dos Reis luzirão lodos umito, acrescenta: «^En par- 
ticular el'Rei de Portugal se sefíalò mas que todos, con- 
forme à la condidon de aquella nacion, por ser dezeoza 
dehonran. 

Depois deste grande acto, que se concluio em 1304, e 
que poz em mais algum socego os reinos de Castella, vol- 
* tando-se el-Rei D. Fernando parada guerra dos Mouros de 
Granada, lhe deo el-Rei D. Diniz (quando foi da empreza 
de Algezira e Gibraltar) auxilio de gente e dinheiro, man- 
dando-lhe 700 homens de cavallo, bem aparelhados, com- 
mandados por D. Martim Gil de Souza, seu Alferes mor, 
e dando-lhe de empréstimo 16:600 marcos de prata, pelos 
quaes deo el-Rei de Castella em penhor a cidade de Bada- 
joz, e as villas de Alconchel e Truxillos, como consta das 
Cartas feitas emValladolid a 3 de Julho de 1309. 

El-Rei D. Fernando IV de Castella falleceo em 1312, 
ficando el-Rei D. Affonso XI seu filho e successor em idade 
tão tenra, que quando foi acciamado não tinha mais que 
hum anuo, e vinte e seis dias de idade. 

El-Rei D. Diniz prometteo a sua filha a Rainha de Cas- 
tella viuva D. Constança dar-lhe todo o auxilio a favor do 
real pupillo, de quem era mãi e tutora : mas ella mesma 
falleceo no anno seguinte de 1313, e a tutoria passou á 
Rainha avó D. Maria e a outros Senhores. 
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D'aqui em diante não sabemos qae el-Rei D. Diniz ti^ 
vesse influencia alguma directa e publica nos negócios de 
Castella, que todavia continuarão perturbados até á maior- 
idade de el-Rei. Sabemos porém pelo testemunho da his- 
toria, e pelos factos que se forão succedendo, que a Bai- 
nha D. Maria (a quem os escríptores Castelhanos apj^elli- 
dão a Grande), não perdeo occasião alguma de ingoietar 
e desgostar a el-Rei D. Diniz, dando conselho e ftvor ao 
Infante herdeiro de Portugal nas injustíssimas eíndignis- 
simas maquinações que moveo contra el-Rei seu pai, e 
que tanto encherão de amai^ura os seus ultànos annos, 
quanto causarão de escândalo e ruina a todo Portugal. 



MEMORIA 

EM*QDE SE REFUTA HDM FACTO, QUE AliDA INTIKAOZIDO 

NA HISTORIA DB EL-REI D. DINIZ, 

ACERCA DA DISCÓRDIA QUE TEVE COM O INFANTE 

SEU FILHO HERDEIRO 
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MEMORIA 

I 

EM QUE SE REFUTA HUM FACTO, QUfi ANDA INTIKH)U«nDO 

NA mSTOBIA DE EL-REI J>. DINIZ, 

ACERCA DA DISCÓRDIA QUE TEVH COM O INFANTE 

SEU FIL0O HERDEIRO 



Manoel de Faria e Souza (na Europa Porktgueza), tra- 
tando da funestíssima discórdia que houve eot^e el-Rei 
D. Diniz e o Infante seu filho herdeiro, e referindo 06 re- 
petidos actos de rebellião com que esta PriodfM eocàeo 
de amargura os últimos annos do glorioso reioado de êsm 
pai, diz: que desejando el-Rei a paz» e ancomm^dando 
a pessoas religiosas que a pedissem a Deos, escr&iréra 
também a D. Jayme U Bei de Aragão (seu cunha/do), pe- 
dindo-lhe que encarregasse a masma piedosa diligencia 
a S. Raymundo de Peííaforh que entdo o acomparéam 
em Çaragoça; e que considerando o Santo a causa ia 
discórdia e guerra, respondera, < que quando o remédio 
dos damnos estava na mão dos homens, se não havia d$ 
pedir a Deos: e que pois el-Bei D. Oiniz comapricança 
do bastardo inquietava o legitimo, devia temperar a sua 
affeição, e então teria a paz que desejava ». 

Não importa muito a verdade ou falsidade daste £au:;to, 
que Faria e Souza nos dá por certo, a com tanjta segu- 
rança nos refere. Clomtudo julgámos conveniente reftital-o 
neste breve discurso, tanto para maior t^n^c^ da hi^ 
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tona, como porque elle servirá de exemplo para se en- 
tender com quanta facilidade tem alguns escriptores in- 
.troduzido nella erros e fabulas, e com quanto cuidado e 
reflexão devem ser lidos os seus escríptos, se quizermos 
achar a verdade histórica despojada dos indignos e torpes 
afeites da mentira e da impostura. 

Nunca lemos os citados períodos da Europa Porlugue- 
za, sem que nos fizesse estranheza a resposta, que nelles 
se attríbue a S. Raymundo. 

Parecia-nos (1 .®) que hum Rei como D. Diniz, que com 
religiosa piedade invocava as orações do Santo para hum 
fim tSo justo, nao devia receber huma resposta tão sêcca 
e desabrida, mófroente sendo intercessor neste negocio 
outro Príncipe Soberano, de quem S. Raymundo era vas- 
sallo, e recebia favor e honra. 

Parecia-nos (2.**) que o principio moral attribuido ao 
Santo c que o que está na mão dos homens se não ha de 
pedir a Deosn, he hum principio falso, e consequente- 
mente pouco digno da virtude e sabedoría de S. Ray- 
mundo: porquanto, nao só o Christianismo, mas até a 
luz da razão natural nos ensina, que nenhuma cousa está 
tão absolutamente na mão dos homens, que não dependa 
do concurso e auxilio do Ceo ; sendo por isso hum dever 
de todo o homem racional dirigir as suas orações e sup- 
plicas ao Soberano Ser em quaesquer circumstancias da 
vida, e pedir-lhe a sua protecção e favor, ainda naquellas 
cousas que mais parece estarem nas mãos do nosso livre 
alvedrío. 

Parecia-nos (3.®) que fazer consistir todo o motivo da 
discórdia e guerra na privança do bastardo que inquie- 
tava o legitimoj era, além de falso, hum modo de impu- 
tar de alguma sorte a el-Rei D. Diniz a çulpa da rebellião 
do filho, quando he constante da historia, que a desme- 
dida ambição do Infante, o prematuro desejo de reinar, 
os atraiçoados conselhos e mexericos de falsos amigos, 
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e talvez a má politica da Rainha mSi de Gastella D. Maria, 
forSo as verdadeiras causas dos procedimentos do Infante 
para com seu pai, e que a privança do bastardo somente 
sérvio de pretexto, com que elle quiz disfarçar os seus 
verdadeiros intentos: nem se aponta buma única cousa, 
em que el-Rei desse injusta preferencia ao bastardo, de 
que o legitimo podesse com razão queixar-se (4). 

Parecia-nos finalmente (4.®) que se o excessivo amor 
de el-Rei ao seu fifiio bastardo fosse a causa da discórdia, 
ainda menos lugar tinha dizer S. Raymundo, que o re^ 
médio estava na mão dos homens, porque nada está me- 
nos no nosso absoluto querer, do que o afastarmo-nos de 
paixões taes, ou ainda temperar os seus effeitos, muito 
mais quando ellas tem sido (como esta seria) fortificadas 
com o tempo, com a intima conununicação, e sobre tudo 
com a contradicção injusta, violenta e pertinaz. 

Por todas estas razões tinbamos por mui duvidoso o 
facto de que se trata, e guiados pela observação e exame 
de outros semelhantes, suspendiamos o nosso juizo acerca 
delle. Agora porém, que com mais attenção quizemos ve- 
rifical-o, achámos logo, e mui facilmente, hum argumento 
decisivo da sua falsidade, que podéra escusar-nos quaes- 
quer outras reflexões. 

S. Raymundo de Penafort nasceo, segundo os escrí- 
ptores ecclesiasticos, em 1175, e.falieceo em 1275, de 
cem annos de idade. Assim o diz Cave, Natal Alexandre, 
e outros, e assim o diz também a sua lenda no Breviário 
Romano a 16 de Fevereiro, aonde se nota que o Santo 
falleceo em 1275, prope centenaritis. 

Ora neste anno de 1275, em que o Santo falleceo^ ainda 
não era Rei de Aragão D. Jayme 11: também não era Rei 
de Portugal, nem ainda tinha cazado o Senhor D. Diniz; 

(1) Yeja-se a Chronica de el-ReiD.DitUz de Ruy dePina, cap. 18." 
e seg., e a Carta do Papa ao Infante no c^. 25.° da mesma Ghio- 
nica. 
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ne» eonse^Matemênte er» Msdcb o filbo herdeiro, com 
qMBi forSa as dádcCHrdia». ftesse mesmo anno de 1275 a 
^Mtr^ smaosv em (379, he que el*Rei D. Dink subio ao 
IfafOQC^.» Gftzoft em (281, e leve o filho de cfoe tratámos, 
em ii^lti âezeseis annos depois da morte de S. Bay- 
miundi». Enis» peloâ amios de ftSâO, em que mais fervia 
a discórdia, havia* (parent» e tantos aimos que S. Ray- 
HMattda estava no Geo. 

O frofiriío Farifie e Souza, no âm do reinado de el-Rei 
D. Saaeho H (1248), nomeando alguns varões iUustres 
qoft Msse teffi^e^ florecérão, eoutia e^tre elles a S. Ray- 
miadd ãe^Peiafert, qiie entao^lifiha, pela chronologia se- 
gttda e getMte^te adoptada, cousa âe setenta e três an- 
ãos: eaão» parece verosjiaaíl que hum^ Sento, que em 1248 
flôreôa em tal idade, vWe^e aíada, e déi^e conselhos cá 
no mundoy d'aht a outoos setenta annos, que tantos vâo 
desde 1248 até 1 3<20, em que reíi^va a discórdia de que 
fialámos. 

He pois fera de duvida, (pie as orações ou conselhos 
de S. liaymund& ism foraa k^vocados peara pôr termo a 
esta áiseerãkb, emi(|uafifto o< Santo Doutor esteve cá no 
imiBiâo: e- UaBBbem parece verosHBíi ^le, se o fossem 
depois, não mandaria o Santo do Gea a resposta* que se 
Ibe attribue. 



MEMORIA 

M QUAL SE REFUTA A FRASE DE FARIA E SOUZA, 

Hf ODE AFFIRMA QUE EL-REI D. FERNANDO 

NlO FOZ Mio EM COUSA ALGUMA COM ACERTO 



MEMOEIA 

NA QUAL SE REFUTA A FRASE DE FARIA E SOUZA, 

EM QUE AFFIRMA QUE EL-REI D. FERNANDO 

NAO POZ MAO EM COUSA ALGUMA COM ACERTO 



Manoel de Faria e Souza, na Europa Porttigueza, 
tom. 2.°, pag. 230, falando da mudança que el-Rei D. Fer- 
nando fez da Universidade, transferindo-a de Coimbra 
para Lisboa, explica-se por estes termos: 

« Parecendo-lhe a propósito ter estudos na corte, mos- 
ctrando-se-lhes affeiçoado, passou a Lisboa a Universi- 
t dade, que em Coimbra havia florecido, desde que el-Rei 
cD. Diniz ali a fundou: mas como D. Fernando não poz 
< mão em cousa alguma com acerto, nesta foi o mesmo, 
ce mudou-se outra vez (a Universidade) a seu natural 
« assento 3>, &c. 

Já por vezes temos notado o tom dogmático e decisivo, 
de que a cada passo usa este escríptor; e agora podemos 
também notar a incivíl ousadia, com que se explica em 
matérias, e acerca de pessoas, que deverião merecer-lhe 
mais alguma attenção e respeito. 

Todos sabem hoje em dia que el-Rei D. Diniz nao fun- 
dou a Universidade em Coimbra, como o escripfor sup- 
põe, mas sim em Lisboa, postoque passados annos a 
transferio para aquella primeira cidade. Faria e Souza 
devera (para falar com acerto) examinar este ponto, e 

TOMO m 42 
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lembrar-se do que já antes delle tinha escripto Mariz no 
dial. 5.^, cap. 2.^ corrigindo, ou ao menos pondo em 
duvida o que precedentemente escrevera no dial. 3.^, 
cap. 1.^ 

Também seria bom lembrar-se, que se a mudança da 
Universidade era hum desacerto, já nelle havia cabido el- 
Rei D. Affonso lY, que de Coitaibra a trasladou a Lisboa, 
e outra vez de Lisboa a Coimbra. 

E finalmente seria muito a propósito eiaminar os ver- 
dadeiros motivos por que el-Rei D. FernandiD fez aquella 
mudança, para o não censurar nesta parte Smpr^ente- 
mente e sem fundamento. Mariz refere que a mudança 
se fizera cpor ser a cidade de Lisboa mais rica e abas- 
tada, ou, como alguns dizem, porque os Mestres estran- 
geiros residião nella de melhor vontade por sen grande 
commercio » . Outro escriptor diz mais positivamente, qute 
Vi alguns Mestres, que el-Rei mandara vir de fora, fi9o 
querião ler senão em Lisboa^. E parece por Otitra pârtte 
certb, que se a residência da Universidade em Lidim ti- 
vesse alguns gravíssimos inconvenientes, oss^fUinte^Reis 
a nao conservarião ali até o tempo de el-Reí D. JoSd til, 
isto he, por alguns cento e cincoentá aúnoâ depois da 
morte de el-Rei D. Fernando. 

Lisboa não era então, cotno Faria e Souza porveUtâra 
a imaginou, governando-se pelo seu tempo. O mesmo Ha- 
ríz adverte^ que pelas Conquistas da iHdia be que Li^oa 
f)eio a ser de tanto trato e negócio, que a ^^etapSò ãiss 
stiendas se perturbava: no que não quiz, nem Bife (|)fò- 
remos dizer, que Lisboa não fos^e d'antes buma ciáâdb 
grande, e de muito trato e commercio, maiormente tfè- 
pois de nossos primeiros descobrimentos, e depois qtfe os 
nossos Reis ali fizerão mais a miúdo a residência da Hila 
corte : mas sim, que não era isto de tanto embaraço tiSi 
estudos públicos, que os prudentissimos Reis D. loão 1 6 
seu filho, neto e bisneto, e ainda el-Rei D. Mttioel, qút 
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muito favo^ciSo as letras, houvessem por absoltitainente 
necessária a nova mudança, que el-Rei D. JoSo III por fim 
intentou e executou. 

Mas deixado isto, que pertence a outro lugar, vehha- 
mos áquella notável frase de Faria e Souza, etó qúe ousou 
dizer, a^ue el-Rei D. Fernando em nada poz mão com 
acerto algufníf^ que foi a que nos excitou a escrever a 
presente Memoria em abono do nosso Príncipe. 

E primeiramente, como o nosso propósito hSo he li- 
songear a memoria dos Reis Portuguezes, judtiBcando o 
que elles porventura mal obrarão, faremos o gosto i Faria 
6 Souza confessando que el-Rei D. Fernando cottimetleo 
graves desacertos no seu reinado. Hum delles ft>I seto du- 
vida o seu eazamento; porque ainda que nas alllanças 
matrimoniaes, em geral, se possa e deva âté certo ponto 
ter attenção ao gosto e inclinação pessoal dos esposados, 
sempre comtudo se deve isto fazer dentro dos limites das 
leis, e n5o tem tanto lugat- acerca dos cazamentos dos 
Príncipes, de cujo acerto podem vir grandes bens áo Es- 
tado, assim como do contrario lhe podem vir, e ordina- 
riamente vem gravíssimos prejuízos, e males mui tsoiísi- 
deraveis. E isto foi o que se experimentou com el-Rei 
D. Fernando, o qual n3o só em consequência deste des- 
acerto commetteo outros muitos, mas até depois da stta 
morte deixou aos Portuguezes trabalhos e incommodos, 
qúe certamente em grande parte delle se originário. 

Outro grande desacerto attribuem alguns esctíptores a 
el-Rei D.Fernando, é foi a guert^a que moveo a I>. Hen- 
rique Conde de Transtamara, depois da morte de seti ir- 
mSo, Rei de Castella, D. Pedro o Cruel. Mas nós aqtti nSo 
seremos tio condescendentes, confessando o desacerto 
que estes escriptores suppõem. 

Mr. de la Clede diz, que el-Rei D. Fernando, que abor- 
recia a D. Pedro o Cruel, todavia logo que elle morreo to- 
mou armas para vingar a ma morte. Isto n3o he exacto. 
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D. Fernando n2o tomou as armas só e precisamente para 
Tíngar a morte de D. Pedro: tomou-as porque não ficando 
de D. Pedro filho algum legitimo, se julgava elle com di- 
reito aos Estados do Castelhano, como bisneto de D. San- 
cho o Bravo» e neto da Rainha D. Beatriz sua filha. Este 
foi o motivo principal que o incitou a fazer aquella gu/Brra, 
e foi também o motivo que tomarão para se porem do seu 
partido muitos Senhores Castelhanos, que refere o pró- 
prio la Clede, e Faria e Souza, de quem elle copiou. 

O escríptor Francez argue aqui a el-Rei D. Fernando, 
porque em lugar de representar a estes Senhores o erro 
e falta que commettião, desamparando a stm pátria e o 
seu Monarca, os recebera em Portugal, e lhes fizera mui- 
tas mercês. Mas isto he o que em frase lógica se chama 
ptíUio principii, que he o mesmo que dizer, que o es- 
críptor suppoe o que devia provai*, e dá por certo o que 
está em questão. 

NSo disputámos se el-Rei D. Fernando foi imprudente 
nas suas prodigalidades (na verdade excessivas) com estes 
Senhores; nem ainda em fazer a guerra a D. Henrique de 
Tran^tamara. Mas os Senhores Castelhanos poderião res- 
ponder á accusaçao que se lhes fizesse, que elles não ti- 
nhio a D. Henrique por seu Soberano, nem julgavão des- 
amparar a sua patría, quando trabalhavão por salval-a das 
mãos de hum usurpador. 

Na verdade: 1.^ D. Henrique era bastardo, e como tal 
nenhum direito tinha á herança do throno. 2.^ Tinha sido 
acdamado Rei por huma facção, vivendo ainda seu ir- 
mão D. Pedro, que era o Rei legitimo, e por tal havido e 
obedecido. 3.^ Tinha dado a morte cruel e atraiçoada- 
mente a esse mesmo D. Pedro, seu irmão e seu Rei. Pelo 
que tudo não erão os Senhores Castelhanos que vierão a 
Portugal tão rebeldes, como Mr. de la Clede quer suppor, 
pois o àeu intento era que não se apossasse do throno 
hum Príncipe, que por bastardo, por usurpador e re- 
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belde, e por fratricida, parece que ainda quando a elle 
podesse pretender algum direito, o tinha totalmente per- 
dido por taes e tao graves crimes. 

Nao consistio pois o desacerto de el-Rei D. Fernando 
em fazer esta guerra. Muitas outras tem sido feitas por 
excel lentes Príncipes com menos motivo e fundamento; 
e por mui certo temos que se el-Rei D. Fernando fosse 
nella bem succedido, lhe fariSo acaso grandes elogios os 
mesmos escriptores, que agora t5o severamente o arguém. 
Consistio sim o desacerto no modo com que fez a guerra; 
em não tratar com a devida consideração os seus aliiados 
quando ajustou a paz; em nao observar, como devera, as 
condições dessa mesma paz, e em tornar á guerra pri- 
meira e segunda vez, conduzindo sempre as operaçOes 
delia com grandes descuidos e imprudências, e não sem 
graves perdas da fazenda publica, e ainda maiores do 
credito das suas armas e da reputação do Estado. 

Mas porventura será isto, e tudo o mais que se quizer 
accumular contra el-Rei D. Fernando, será, digo, bastante 
para se dizer, que elle não poz a mão em cousa alguma 
com acerto? Nós não o pensámos; e até somos de pare- 
cer, que quanto mais graves são os defeitos que se notão 
em hum Soberano, e que a severidade e imparcial juizo 
da historia não deve omittir, nem disfarçar, tanto maior 
deve ser o empenho do escriptor em referir as suas acçOes 
justas, úteis, ou gloriosas, já para compensar de algum 
modo a desfavorável impressão daquelles defeitos, já para 
dar a conhecer o verdadeiro caracter da pessoa, e se po- 
der fazer juizo mais seguro dos motivos de seus procedi- 
mentos. 

El-Rei D. Fernando, sem embargo dos graves defeitos 
que se lhe podem imputar no governo geral do reino, foi 
comtudo no seu governo interno (segundo a frase de hum 
escriptor entendido e judicioso) benemeritissimo da poli- 
cia, agricultura e commercio, e podéra acrescentar da 
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excellente ^tado em que havia ficado dos precedentes 
reinados, mas taml)em teve notáveis augmentos, proce* 
didos do zelo com que este Príncipe a favoreceo. 

Com effeito foi elle o primeiro (que nos conste) que 
cmcfúeo vários privilégios a todas as pessoas que fabri- 
cassem, QU comprassem nave$y ou baixm tilha<io8, de 
cincoe$Ua fonees aâma^ nomeando dous mercadores, que 
fossem veedoref e executores dos ditos privilégios, e de 
himia borditib^çam ç Companha que havia instituído em 
ra,:fom 4q/í Mos napios, para também serem executores 
d^ tudP Q qvi6 pertence^^ ^ dita Companha e privilegio. 
(Proviã^Q de 8 4e Dezembro de 1 380, nas Dissertações 
Chfo^olo^cas e Critiçasj topi. 1.^, append. num. lxxxui.) 

4 es|as sabifis proviçlei^cias allude, sem duvida, o douto 
c)ironís^ Du^rtQ Nunes, quando di^, que el-{iei D. Fer- 
nando, (lar^ no reino b£)ver cópia de pavios, e se acres- 
centa o fra^ e çqqimercio, deo muitos privilégios, isen- 
ções 9 iÚP^fts 903 que fizessem náps, e navegassem. E que 
pars^ {piS sepd peqgo o fazerem, invea^ou huma Orde- 
nança ^ Compqnhia das náos^ para que quando alguma 
se perdesse, não Qc^ss^ também perdido o dono delia. 
Para o gi^e çirdeQou huma Bolsa, onde contribuião todos 
qvi^ tinhlíQ x^io^ ou navios, e com elles navegavão, dando 
todojs ^upai) pequena porção do ganho do que alcançavão, 
de que se refazião as perdas por mui boa maneira. A qual 
(di:; O eiscríptor) foi huma lei mui humana e útil; porque 
ningu^ tevfiifk ficar perdido, ainda que sua náo se per- 
deisís; V^ W^ ^^ làe restituia a perda por aquella in- 
vençãOy sem oppressão de ninguém. 

Nõi^ que em tudo desejámos proceder com a verdade, 
e dar o sei\ a seu dono, não devemos aqui dissimular que 
a invenção da Bolsa do Commercio nos parece mais antiga 
em Portugal, e já do tempo de el-Rei D. Diniz; porquanto 
apháfflioç hmaa Provisão .deste grande Princ^pe de IQ de 
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Maio de 4293, pela qual elle confirma a postura que entre 
si tiiêhào feito os mercadores do reino, para que todas as 
barcas de mais de cem toneladas que navegassem e car- 
regassem para Flandres, Inglaterra, Normandia, Breta- 
nha e Arroobela, pagassem 20 soldos destiliis (sterlings^) 
sobre o frete, e as de menos porte ametade; e na mesma 
razão as barcas fretadas para afót»-mar, ou pav^ Se^^a 
e outros portos. E que desse dinheiro tivessem os merca- 
dores 100 marcos de prata, ou a sua valia em Flandres, 
e o resto no reino, para acudirem a seus negócios, plei- 
tos, casos do commercio, de. 

He porém verosimil que esta excellente instituição ti- 
vesse, com o andar do tempo, cabido em esquecimento, 
ou desuso, pois a vemos renovada por el-Rei D. Fernando 
na sua dita Provisão, assim como depois a tornou a reno- 
var ^-Rei D. João I por outra Provisão dada em Santarém 
a 41 de Julho de 1397, por terem as guerras (como elle 
diz), e (mtras necessidades e embaraços interrompido a sua 
pratica. (Dissertações Chronúhgicas e Criticas, tom 1.°, 
append. num. txxxv.) 

As vantagens que a navegação Portugueza tirou da il- 
lustrjida protecção de el-Rei D. Fernando, em nada me- 
lhor se podem conhecer do que no estado flor^Pt^ eiQ 
q^ íiah4mo^ a n^arinha mercante e militar, tanto no tempo 
do seu reiMido, como logo nos princípios do seguinte. 

N« teippo do seu reinado, entre outras facções maríti- 
mas, nos diz Puarte Nunes, que andando el-Rei em guerra 
com Castella, armara 3i galés e 30 náos, que andarão ^or 
muito tempo aas costas de Andaluzia, aonde causarão gra- 
ves perdas aos Castelhanos. Isto suppõe huma força marí- 
tima muito considerável com respeito áquelles tempos, e 
aii|da ás posses de tão pequeno reino. 

Nos princípios do seguinte reinado, e ainda antes que 
o Mestra de Avis fosse elevado ao throno, sabemos que 
qqereado ^e oppor a sua armada á de Castella, somente 
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da cidade do Porto vierao 35 velas, em que entravão 18 
náos e 1 7 galés, que se unirão á armada do Tejo. E quando 
foi á expediçSo de Ceuta levou 220 navios, entre os quaes 
sahirJo do Douro bem 70 náos e barcas, afora outra 
muita fmtalha, como allegavlo os Procuradores do Porto 
ao Senhor D. Duarte nas Cortes de Évora de 1436, de ma- 
neira (âizi3o elles) que não sabíeis hum só lugar na Hes- 
pardm, de que tão poderosa armada podéra sahir. (Dis- 
sertações Chronologicas e Criticas, tom. 1.®, pag. 318, 
append. num. lxxxvi.) 

Do cuidado e zelo, com que el-Rei D. Fernando promo- 
via a navegaçSo do reino, se pôde já inferir qual seria no 
seu t^npo o adiantamento do commercio, tanto externo 
(que mais depende da navegação), como interno, que he 
o fundamento do primeiro. EUe mesmo diz na Provisão 
acima citada, que dava aquellas mui acertadas providen- 
cias, polo assi ter por serviço de Deos e seu, e prol e honra 
grande da terra e dos seus naturaes; e por considerar 
como, e porque guisa os mercadores delia, e todo o outro 
povo poderião aver melhor vivenda, e trabalharem suas 
vivendas e suas mercadorias, &c. 

Os escriptores da nossa Historia deixarão em lembrança 
huma grande tempestade que houve no porto de Lisboa 
no anno de 1 370, e fazem por essa occasião lembrança 
dos muitos navios estrangeiros e nacionaes que estavSo 
no Tejo, aonde, abalroando huns contra os outros, soffrê- 
rão graves avarias e perdas de fazenda. Isto prova a con- 
corrência de mercadorias de fora, e mostra que os Por- 
tuguezes tinhâo efiíeitos da sua lavra e artificio, com que 
saldar o valor das compras, o que naquelles tempos era 
vedado fazer-se com moeda metallica. 

Dizem também que em tempo de el-Rei D. Fernando 
se exportava do reino trigo para os estrangeiros. O vinho, 
o azeite, o sal, e o peixe sêcco e salgado erão objectos de 
copiosa exportação. Â pescaria do atum, da baleia, do ca- 



185 

vaiaço, e de outros pescados era muito frequentada dos 
PortQguezes, tanto nos mares adjacentes, como nos mais 
remotos, e até nas costas de Inglaterra: e era tio avultado 
o numero de pescadores e barqueiros, que delles se ti- 
ravão então os homens do mar que servilo nas galés e 
baxeis da armada real. 

Na cidade do Porto, em particular, era tanta a riqueza 
adquirida tamsómente no trato do commercio, que além 
do muito que a cidade dispendeo em serviço de el-Reí 
D. Joio I, logo em principio do seu governo, e do em* 
préstimo que lhe fez, lhe accorrérão também os merca- 
dores com suíis mercadorias, que tinhão carregadas, que 
lhe derão em Inglaterra 10:000 francos, com que manr 
dou vir muitos Ingkzes, archeiros e homens de armas 
para defensão do reino, como consta da Carta de el-Rei 
D. Duarte em resposta aos capítulos do Porto nas Cortes 
de 1436, já acima citada. 

Tudo isto seria, em parte, baldado, se el-Rei nio pro- 
tegesse e promovesse com igual zelo a agricultura, como 
base fundamental do commercio, e primeira fonte da pros- 
peridade publica. Eile porém mostrou que conhecia esta 
importante verdade, e nSo poupou diligencia alguma das 
que comportavSo as luzes do seu século para dar activi- 
dade, e fazer florecer aquelia nobre e utilíssima arte. 

A este fim tendia a Lei das Sesmarias de 26 de Maio 
de 4375, compilada nos differentes Códigos nacionaes, 
pela qual se mandavSo pôr em cultura as terras desapro- 
veitadas, ou baldias, e se corrigiSo os desmazeles e des- 
cuidos dos donos inertes, que as deixavão sem o benefiksio 
do trabalho como inúteis. A este fim tendiio as provi- 
dencias de policia, que ou publicou de novo, ou fez pAr 
em vigor contra os vadios, ociosos, mendigos de profissão 
e homens sem officio nem mister conhecido, fazendo-os 
empregar em trabalhos lucrosos, e castigando severa- 
mente os que sem justificada causa se esquivavSo a este 



diiliBâ Gams^UBi de todos os horneps, e raópmeBtê dos 
q/m Mimm m m^o da sooiedade, 8 &io por eUa dalmát- 
dfiftj iimmlados » prategidos. 
Mwétm (díf a aat0 iF^apaito Mariz) qm h limmmm 

sova muita pobreza. Aos pedintes ^s podia» fcmk» da 

cmm* fivm kg^ mç^^^^ i)^a muito» pripU^m « to- 
(kÊt m m^ omfif^^mms w fiMOêêm mmoê. gai$téê9¥^ 
6t|f D^* foi 9Nif« rm^iim na gwwm do qmf^ nurnsi- 
d(ti$ # tmi» papaia; todatm tm aigumas misas mo^- 
tvm m fVm ^ ádim £. PedtOs seu pai, in^fèOora em 

fi V^am wte^ tinba dita o meamo eaeriptor que el-Rei 
U. ffimmã^ amma fn¥títa a seu p&m ^ trakaUMWit de a 
9immm iêm f Qm(hmAiç(k: e po^^ue na cidade de Lís- 
t^ bailia iQWtaa roufem» ordeeaa» que em aada fregue* 
zia houvesse dous homens, aos meses, que ^ubessem 
cQH|í9 ví¥Íão e^ que ittoravSo neUa, e os que se Fe^bSío 
can tíXm* os quiies aebanda alguns que uãa viyíao b^, 
e 4ii¥lía eiKHiudaiQi o fasião saber a e^toe Bmst90s« a I 

qnagi e!i?ibe4 tiohii dada eargo de os castigap. EnSáioau- 

^iVfít (ai^es^eula Q es<»pi|^or) ^e caza nenhumaj n$m 
bqii0f^ 4l fidalga ou senhor s^ dáue por eot^o a nmkum 
malfmim, e d^ii^a neHes os mmd»va prmider. 

PfldemcA ai^a naferir entre os aeertus de et-Aei B. Fer- 
niMWto a providencia coin que murou e fortaleacm a ôdade 
del^iiMa» a qual por baver eresetdo muito e» povoai, e 
n3íe (^ s»A|Q a ebanuida cerca t^lAa, que deixava de Mra 
a wator e m^iop parte da cidade, estava exposta á dea- 
trtilela dos inimigos que a acommettessem, como em seu 

{fÒ; Q yropfio F^ia ç §louza, t^ndo dito que el-Rei D. Fero;uM].Q 
não pozera mSo çm al^ma cousa com acerto, logo na mesma pa- 
gina, e no seguinte paragrafo diz : « Deo leis proveitosas para o go- 
vetma á imiêaçéo de seus clarissimos progenitores». 6 BritQ, nos 

Eifiom: ^¥ulmmmpromim^$e^ 
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próprio tempo se tinha experimentada. Pelo que a cercou 
de novo de formosos e dilatados muFos, na circumlerêii- 
cia de algumas três léguas, com muitas torres fortes, e 
trinta e oito portas. E dizem os nosisos escriptores, que 
em dous annos se concluio com admiração de todos esta 
grande obra, a qual porventura foi a que d'abi a poucos 
annos salvou a cidade do outro cerco, que lhe pôs et-rReí 
de Gastella D. JoSo I, contribuindo asaim par;t ^ finaap 
a independência do mw. 

Igual obra, e com os mesmos fios e motivos, áiarai 
alguns que mandara el-Rei fazer em (vora^ cercmdQ^a 
também de fortes e soberbos muros. Faria e Souza be 
hum dos que assim o afflrmSo ; mas fiel ao seu ^steoAa, 
logo nota que el-Bei mandasse desfazer as aníigm 9iti* 
ralhas, obra do Romano Smorio, iodas de prwma es- 
quadria, aUas e grossas, $ adorfiadas de ehvadas torres, 
e lamenta que não se conservasse esta antigualha Roeaana, 
que era (diz) huma das mais bellas e mais inteiras, fue 
havia nas provindas da Europa. 

He por certo muito de louvar este amor das artes e an- 
tiguidades Romanas; mas nós temos muita duvida em 
crer que el*Rei O. Fernando mandasse desfazer aque)|as 
muralhas para d'ai» tirar dinheiro, como ridiculamente 
acrescenta Mr. de la Clede, e que na obra da demoUflo 
se gastassem três annos, como ambos estes eswptoras 
mui seriamente affirmãq. 

Huma denioliçao tão radical, feita em tanta teeq^t e 
com tanto empenho, parece que não devia deixar pedra 
sobre pedra. Gomtudo duzentos annos depois de el-]tei 
D. Fernando, dizia Diogo Mendes de Yasconcellos, que 
ainda existião as muralhas de Sertório e grandes pedofos 
delias inteiros (3). Mais de trezentos annos depois de ei- 

(2) No liv. 3.° acrescentado ás Antiguidadet de Rezende : •Moenia 
igitur anliquot, qiM^ etiam uunc ex^Unt, et vtíus awbitmi, Wk ^- 
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Rei D. Fernando dizia Biuteau no seu vocabulário, na pa- 
lavra Évora: ^ ainda existem nobres vestígios dos muros 
de Sertório 3. E hoje mesmo, que sao passados quatro- 
centos e cincoenta annos depois de el-Rei D. Fernando, 
ainda se conâerv3o gi^andes pedaços inteiros das mesmas 
muralhas. Veja agora Faria e Souza, e Mr. de la Clede 
como isto pôde concíliar-se com o que elles dizem e affir- 
mSo! Quanto mais que alguns escriptores Portuguezes 
s3o de parecer, que os segundos murosj de muito maior 
circuito que os de Sertório, forão mandados fabricar por 
el-Rei D. Affonso IV, e seu filho el-Rei D. Pedro, e que el- 
Rei D. Fernando tamsómente lhe acrescentara muitas e 
mui fortes torres. 

Também nos parece que não era desacerto em el-Rei 
D. Fernando o que delle refere Mariz, « que foi muito 
amigo de se criarem bem os fidalgos e nobres^ e muito 
companheiro com elles, e para todos os que com elle vi- 
pião mui brando e humano, de, fazendo-se tão amado 
de seus vassallos, que todos os males que por sua causa 
padecião, que não forão poucos, sofrião com alegre rosto, 
e dos que elle padecia se compadecião todos. 

Ultimamente quereríamos mencionar aqui outro acerto 
deste Principe, que foi o favor que deo ás letras, pro- 
movendo-as, ou ao menos conservando-as no estado de 
adiantamento em que havião ficado do tempo de seus an- 
tecessores: mas nao temos ao presente á mao as me- 
morias individuaes que serião necessárias para provar o 
nosso intento. Em geral pôde inferir-se a protecção que 
el-Rei dava aos estudos, da própria mudança que fez da 

cuitus, íU pulgo dkitur^ Quintus Sertorim condidit^ peracto hdlo 
Cdtiberico^ in quo Eborensium militum prompta ac strenua opera 
usu$ fuei*at. Consiabant autem muri ex quadratis lapidihus, validis 
propugnactdis ac turribus suis locis distinctiy adeo firma^ sólid-aque 
itrudura, wf post tot secuhj tantamquej et iam variam rervm ri- 
cissUudinem adhuc hodie integra illorum ceraantur vestigia». 
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Universidade para Lisboa, e do cuidado que teve (como 
alguns referem) de chamar de fora do reino mestres que 
nella ensinassem as sciencias.O próprio Faria e Souza 
diz, que el-Rei quizera côm aquella mudança mostrar-se 
affeiçoado aos estudos: e por certo que se elle não dese- 
jasse prosperal-os, se nao lembraria dessa providencia 
que julgava favorável aos seus progressos. 

Pertencem também ao seu tempo muitos homens dou- 
tos que achámos figurando com grande distiocçao logo 
nos primeiros annos do seu successor (3) : o que nao acon- 
teceria se el-Rei D. Fernando se mostrasse ou desaJBfecto, 
ou indifferente ao merecimento litterario dos seus vas- 
sallos. E finalmente algumas leis suas, que se compilarão 
DO Código AffonsinOj nos parecem notáveis pela locu(^o, 
e nos dão indicio de que em seu tempo se não tinha em 
pouca conta a polidez e elegância do idioma pátrio. 

Emfim el-Rei D. Fernando, com todos os seus defeitos 
e desacertos, mereceo e alcançou o amor do seu povo, 
que sinceramente o chorou na sua morte, como uniformes 
referem os nossos escriptores. 

Faria e Souza, que não quer que elle fizesse cousa al- 
guma com acerto, também agora não quer que os Portu- 
guezes sentissem a sua morte : e para não hír contra a 
opinião geral, diz que « as lagrimas dos Porttiguezes não 
forão tantas por el-Rei ter faltado, morto, d sua corda; 
como pelo que havia faltado a ella vivo: porque os Por^ 
tuguezes (diz) desejarão sempre chorar muito por seus 

(3) Tâes sSo, por exemplo, o douto e eloquente Jurisconsulto 
João das Regras-; o Arcebispo de Braga D. Lourenço Vicente, dis- 
cípulo das Escolas de Montpellier, Toloza, Paris e Bolonha; D. João 
AíTonso de Azambuja, que depois de ser successivamente Bispo em 
súgumas Igrejas de Portugal, foi Arcebispo de Lisboa e Cardeal; o 
Agostiniano Fr. João de S. Thomé, grande letrado; D. Antão Mar- 
tins de Chaves Deão de Évora, Bispo do Porto e Cardeal ; o Dr. Man- 
gaancha; os excellentes Jurisconsultos, que trabalharão no Código 
desde o reinado de el-Rei D. João I, &c. 
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Pri9itíp%$j pHêríMo eomprár a preço dasíuadora gloria 

E&qamtô o ieitor ^ entretém em deéifrar estas bellas 
«stitheseS) ceniéltiitiemos dós este pequeno e imperfeito 
tmH&lliO^^t^m dedttzir deite; que el-Rei D. Fernando al- 
gumas eousâs t^ ^m aci^rto; e que não he.de ra^ao ne- 
gar-lhe o mereeiitt^Mo naquilio eiu que o téve; assim 
màí6 uf u st^a justo elogiar as aeções^ em que elle se 
mostruu menos prudente, ou meuod ajustado is obríga- 
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EM QUE SE EXAMINA SE EL-REI D. FERNANDO 

E O REINO DE PORTUGAL SEGUIO EM ALGUM TEMPO 

O PARTIDO DE CLEMENTE VII 

NO GRANDE SCISMA DA IGREJA 



Duarte Nunes de Leão, na Chronica de el-Rei D. Fer- 
nandOy fazendo menção do grande scisma de 1378, e das 
bandorias dos Príncipes que forao causa da sua duração, 
diz que el-Rei de França induzio a el-Rei de Castella, e o 
de Ccisiella a el-Rei D. Fernando de Portugal a seguir as 
partes do antipapa Clemente YII, e isto contra conselho de 
seus letrados que o melhor entenderão, e de todo o povo. 

Mais adiante refere, que vindo os Inglezes a Lisboa em 
auiilío de el-Rei para a guerra que tinha com Castella, 
não querião ouvir missa de nenhum clérigo, nem frade 
Portuguez, por estarem os Portuguezes na obediência de 
Clemente, a quem os Inglezes tinhão por scismatico, e 
que el-Rei, a persuasão dos Inglezes, havendo conselho 
com o Arcebispo de Braga e letrados do seu reino aju- 
ramentados, declarara publicamente perante todos, na Sé 
de Lisboa, que Urbano VI era o verdadeiro Pontífice. 

Finalmente em outro lugar torna ainda a falar do scis- 
ma, e diz que estando el-Rei em Rio-maíor, depois de feita 
a paz com Castella em 1382, viera a elle o Cardeal D. Pe- 

TOMO III 13 
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dro de Luna, enviado de Clemente Vil, e que el-Rei, que 
facilmente se mudava por sua natural condição j mandara 
chamar a Lisboa alguns letrados, e entre elles o Doutor 
João das Regras, e depois que houve seu conselho, tor- 
nara á obediência de Clemente, reclamando porém alguns 
letrados, e mais que todos João das Regras. E acrescenta 
mais, que partindo-se o Cardeal, mandara el-Rei am duas 
galés João Gonçalves sèu prif^aâo, e D. Martinho Bispo 
de Lisboa dar obediência ao Papa Clemente, que estava 
em Avinhão. 

Á vista desta narração de Duarte 'Nunes, ião detemos 
admirar-nos do que ao Bftesmo respeito escreveo Mr. de 
la Clede na Historia Geral de Portugal, iiv. 19.®, aonde to- 
cando o mesmo assumpto do scisma diz, que toda a Eu- 
ropa se achava desunida, porque o interesse, e não a re- 
ligião era o único movei (i) dos Príncipes christãos: que 
muitos Príncipes tomavão a abraçar o parUêõ^p»e9inhão 
deixado sem mais motivo que a 8U4í vmtade, ou o inte- 
resse: t qtre o primeiro que deo esíle exemplo, foid4!t^ 
D. Femaiido, que depois de sér &ementino, "se fez Vrbéh 
lásta, t de Urbanista se temou CHemenfino. 

De mameira que, segundo Dusate Nunes, Mr. 4e ik 
Clede, e Paria e Scmza, de quem o «escriptor F^Mez pa- 
rece ter tomado o que diz, "quaftdo em 1 378 foi detto m- 
tipâp€lemfente VII, el-Rei de Portugal se'Aeclarou & sm 
ftfvõr. Logo depois, em 1381, desamparem por insinua^ 
dos Inglezes a Clemente, a quem seguia sem mber por 
que, e tomou o partido de Uitano VI. E tiiais deperiis «em 
1^2, thegando a Portugal Pedro de Luna, se po2 d-IM 
s^tonda vez da parte de Clemente, d*c. 

Nós não somos tfio inconsiderado, que nos artrevftflios 
a desmentir testemunhos de tão graves escríptores, ne** 

(1) Este foi o unico movei da França em todo este negodo do 
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gaodo po^vamente o facto que elles affirmio. Mas nSo 
parecerá temeridade, que façamos sobre elle algumas 
reflexões; que proponhamos as nossas duvidas, e que 
deixemos m prudente 6 avisado leitor a decisão ; maior- 
me&te porque em alguns escriptores estrangeiros, que 
referem a historia do scisma, achámos geralmente ex- 
ceptuado o reino de Portugal de entre os que seguirão 
o antípapa : e não parece verosímil que as mudanças de 
el-Rd D. Femaado, sendo tantas e taes como se diz, 
não constassem na Guria Romana, e não chegassem pelos 
docximentos da sua cbanceliaria á noticia dos mesmos 
esmptores. Entr^aos no assumpto, e vamos passo a 
passo. 

Urbano VI foi eleito Papa em Abril de 1878, e Ic^ es- 
creveo aos Príncipes, e o mesmo fizerão os Cardeaes em 
Maio do mesmo anno. Clemente VII foi eleito em Setem- 
bro, «e coroado em Outubro do mesmo anno. Parece ne- 
cessário dar algum t^npo a -que bum e outro communi- 
casse aos Príndpes a sua eleição, e negociasse trazel-os 
ao seu partido, o que vem, pelo menos, aos primeiros 
mezes <te 1379: e não he crivei, nem provável, que Por- 
tugal se intromettesse a tomar logo logo resolução de- 
finitiva em matéria tão ponderosa, sem se haverem pri- 
meiro as necessárias informações sobre o que tinha suc- 
cedião na ItaUa, sem se consultarem pessoas doutas, e 
até sem se examinar e saber o partido que tomavão os 
outros Prindpes. 

El-Rei de Castella D. Henrique IK consultou logo o Ar- 
cebispo de Toledo (que era o celebre Portuguez D. Pedro 
Tenório) sobre o partido que deveria seguir em tão me- 
lindroso assumpto: e o Arcebispo ajuntou Concilio em 
Alcalá de Henares no anno de 1379, no qual se resolveo 
que se não tomasse partido por nenhum dos contendores 
ao Summo Pontificado, até que a Igreja decidisse qual 
delles era assistido de melhor direito: e dizem os èscri- 
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ptores Castelhanos que Gastella e Aragão seguirão por 
então este rumo (2). Por onde se vé que durante o rei- 
nado de el-Rei de Gastella Henrique (I, nem este Prín- 
cipe tinha podido induzir a el-Rei D. Fernando ao par- 
tido do antipapa, nem elle mesmo tinha sido induzido 
por el-Rei de França. 

El-Rei D. Henrique U de Gastella falleceo no fim de 
Maio de 1379, e em seu lugar subio ao throno D. João I, 
o qual conformando-se ao principio com a recommenda- 
ção que seu pai á hora da morte lhe fizjera, de que na 
discórdia dos Papas não tomasse partido por algum sem 
muita consideração (3), seguio o plano de neutralidade 
que se havia resolvido em Alcalá, atè ao anno de 1380, 
em que veio a Hespanha D. Pedro de Luna, Gardeal Le- 
gado de Glemente YII. 

Este Legado ayistou-se com o Arcebispo de Toledo Te- 
nório em Medina dei Gampo ; e com tanta efScacia allegou 
os direitos de Glemente, que Tenório fez segunda Junta 
de ecclesiasticos e letrados, e passando pessoalmente a 
Salamanca obteve que o claustro daquellas escolas deci- 
disse que o verdadeiro Papa era Clemente VIL Dizem os 
Gastelhanos que a Junta de Medina, e a negociação de Sa- 

(2) Ó douto auctor da Espana Sagrada faz mençSo de outro 
Concilio' convocado por el-Rei D. Henrique II para Burgos em 
Maio de i379, referindo-se aos documentos allegados por Odorico 
Raynaldo nos Annaes Ecclesiasticos, E diz que morrendo el-Rei de 
Gastella no mesmo mez, ficara o negocio indeciso; mas que el-Rei 
D. João I seu filho, continuando a causa, se pozera da parte de Gle- 
mente YII, e publicara esta sua resolução em Maio de i381 na forma 
que vem em Baluzio, dizendo, que seu pai se inclinara a ficar neu- 
tral entre os partidos até lhe constar qual era o legitimo Papa; que 
dera comtudo alguns passos para a decisão, mas que a morte o em- 
baraçara, &c. Pelo que (conclue Florez) parece que o Concílio de 
Burgos resdoeo a neutralidade, 

(3) In discordiis Pontifi4mm non temere in alterutram partem in- 
dinandum: Marianna, liv. 17.% cap. !!.<' 
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lamanca durárSo desde 23 de Novembro de 1380 até 19 
de Maio de 1381 . Por onde se vê que só em Maio de 1381 
he que el-Rei de Castella se declarou pela primeira vez 
a favor do antipapa Clemente VII, e só então he que po- 
deria pretender induzir a el-Rei D. Fernando ao mesmo 
partido (4). 

Porém a esse tempo já D. Fernando tinha declarado, 
e fazia de novo a guerra a Castella (5), e consequente- 
mente era conjuncção muito imprópria para que el-Reí 
de Castella tentasse induzir o de Portugal a seguir o seu 
partido no negocio do scisma. 

Em Julho desse mesmo anno de 1381 aportarão os In- 
glezes em Lisboa, como consta da antiga Chronica Co- 
nimbricense (6). E se até então el-Rei D. Fernando não 
tinha sido, nem podido ser induzido pelos Castelhanos a 
seguir a Clemente VII, como he possível que os Inglezes 
achassem o reino scismatico, a ponto de fazerem escrú- 
pulo de ouvir as missas dos clérigos e frades Portu- 
guezes? 

He verdade que el-Rei D. Fernando podia ter tomado 
o partido de Clemente sem o induzimento que se suppõe, 
por motivos seus próprios, ou por persuasões de outras 
pessoas ; mas a isto mesmo parece que repugnão as re- 
flexões seguintes : 

1.* Que logo no anno de 1381, publicando el-Rei de 
Castella o Edicto do reconhecimento de Clemente VII, em 

(4) Veja-se o que diz Florez na nota da precedente pagina, que 
concorda com o que aqui dizemos acerca do tempo, em que el-Rei 
de Castella se declarou pelo antipapa. 

(5) E já muito d'antes trazia no pensamento esta guerra, e tinha 
mandado soUicitar o auxilio Inglez, &c. 

(6) Chronica Conimbricense : « Erctde 1419 annosj no mez de Ju- 
lho, vierão os Ingrezes em ajuda de elRey D, Fernando^ e aportarão 
em na cidade de Lisboa, e na era de 20 mandou o ditto Senhor Rey 
tomar os thesouros das Igrejas, convém a saber, frontaes, cruces e 
cálices, e ma^gestades para pagar o soldo aos dittos Ingrezes ». 



i98 

consequência da resolução de Medina dei Campo e de Sa- 
lamanca, muitos ecclesiasticos, que seguião a Urbano YI 
se retirarão e acolherão a Portugal, e entre elles alguns 
do Bispado de Tuy, os quaes passarão a tanto» que em 
Valença do Minho erigirão assento do Bispado Tudense, 
e nomearão Bispo, que teve vários successores, e por 
muitos annos ali se conservou. O que prova decisiva- 
mente que Portugal seguia diflferente partido acerca do 
scisma (7). 

2.* Que pelos mesmos tempos a Custodia dos Frades 
Menores de Portugal, que era sujeita á provincia de San- 
tiago de Castella, lhe negou obediência, e se separou delia, 
tanto pela guerra que então Ijavia entre os dous reinos, 
como por causa do lamentável scisma que então houve j 
seguindo a provincia de Portugal ao verdadeiro Pontífice 
Urbano VI, e os de Castella ao antípapa Clemente VIL 
E pela mesma razão do scisma se passarão também de 
Castella e Galliza a Portugal alguns Frades Menores, que 
depois derão principio á reforma, e se separarão dos Con- 
ventuaes, formando ao principio a Custodia, que por ul- 
timo veio a constituir as provincias de Santo António e 
Conceição (8). 



(7) Veja-se o tom. 22.° da Espana Sagrada desde pag. 193 até 
205, aonde trata este assumpto, e no fím do append. xxi, que he a 
Bulia do Santo Padre Martinho V, pela qual se restauFOu, no anno 
de 1423, o Bispado de Tuy em Galliza, que até então estivera em 
Valença. 

(8) Veja-se o Agiologio Lusitano^ nota ao dia 11 de Janeiro, e 
Mappa de Portugal de João Baptista de Castro, ediç. de 1763, tom 2.'» 
Os nossos escriptores fazem também menção de hum Bispo de Bur- 
gos, que no tempo do scisma renunciou a sua Igreja, e se retirou a 
Braga, aonde falleceo {Agidogio, not. ao dia 27 de Janeiro), sobre o 
que se pôde consultar o Catalogo dos Bispos de Burgos na Espana 
Sagrada, que parece fazer verosimil a noticia dos nossos escriptores. 
Finalmente em 1385 achava- se retirado em Coimbra Fr. Rodrigo 
Bispo de Ciudad-Rodrigo; e ainda que podia ter para isso muitos 



3.^ Que o douto auctor da Espana Sagrada, taoeudo o 
catalogo dos Bispos do Porto, e falando do Bispo D. Jo3o, 
terceiro do uome, traz este período : « Aos três annos ^e- 
guintes (ao de 1375) começou o sdsma que tanto fatigou 
a Igreja desde Urbano VI e Clemente VII; porém o nosso 
Bispo (do Porto), e todos os mais de Portugal estiverõo 
firmes em reconhecer o primeiro, sem que houvesse quem 
os apartasse daquelle partido, como refere Raynalde ao 
anno de 1381 1^. 

4.^ Que no próprio anno de 1381 a Rainha de Gastella 
D. Joanna, viuva de el-Rei D. Henrique II, desejando 
aquietar a sua consciência sobre o negocio do scisma, e 
ouvindo que em Portugal florecia com grande credito de 
virtude hum religioso Franciscano, por nome Fr. Rodrigo, 
o mandou consultar sobre o partido que convinha seguir. 
E refere a Historia que o mensageiro encontrara o Padre 
em Guimarães, e que este antes de o ouvir lhe dissera : 
Sei ao que vindes, e quem vos envia. Já he fallecida a ex- 
cellente Prime za que vos mandou: e sabei que seu filho, 
mal aconselhado de outros, seguirá o partido de Cle- 
mente (9). Wadingo refere este facto em prova da virtude 
e espirito de profecia do seu reUgioso. A nós basta«nos 
reflectir que a Rainha D. Joanna, achando-se perplexa so- 
bre hum negocio de que julgava dependente a traoquilU- 
dade da sua consciência, nâo mandaria consultar hum re- 
Ugioso Portuguez, se em Portugal se tivesse abraçado o 
partido do scisma. 

5.* Que logo que em Roma constou o partido que ha- 
vi5o tomado os Castelhanos, e o Edicto que a esse respeito 

motivos, coiutudo uão será temeridade presumir, que o partido to- 
mado em Gastella a respeito do scisma concorresse para o obrigar 
a deixar o seu Bispado. 

(9) A Rainha D. Joanna falleceo a 27 de Março de 1381, depois 
de ter despachado o mensageiro a Portugal, e antes de receber a 
resposta do negeovo a que o mandara. 
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se publicara, o Papa UAano VI, por suas Letras Apostó- 
licas de 28 de Março de 1382, fulminou gravíssimas penas 
contra el-Rei D. Jo3o de Gastella, como seguidor do scis- 
ma : e não consta que nelias, ou em outro algum docu- 
mento da cbancellaria Romana, se fizesse menção de Por- 
tugal como scismatico, antes parece que delles constava 
o contrario, como se coUige do que diz o annalísta Ray- 
naldo ao anno de 1 381 , acima apontado por Fiorez. 

6.^ Finalmente que no mesmo anno de 1381 se pro- 
mulgou na corte de Porti^gal a Bulia do Papa Urbano VI, 
pela qual privava de toda a honra ecclesiastica o antipapa, 
e os Gardeaes e mais pessoas, que lhe davao ajuda e favor. 
O que prova indubitavelmente que el-Rei, a corte e o 
reino seguião o mesmo Papa auctor da Bulia, e o reco- 
nhecido por legitimo (10). 

Parece-nos pois fora de duvida: 1." Que a Hespanha 
somente em 1381 tomou resolução definitiva e publica 
sobre o scisma, seguindo a Clemente VIL 2.® Que em 
Portugal se adoptou o partido do verdadeiro Papa Ur- 
bano VI, e que este era geralmente seguido no anno de 
1381, pelo que nem el-Rei de Gastella tinha induzido o 
de Portugal a seguir o antipapa, nem el-Rei de Portugal 
necessitava das persuasões dos Inglezes para se apartar 
do scisma. 3.® Que el-Rei D. Fernando nao foi o primeiro 

(10) A isto alludia mui provavelmente o Doutor JoSo das Regras 
no discurso que fez nas Cortes de Coimbra, resumido no Titulo au- 
thentico, que se lavrou da eleiçáo de el-Rei D. João 1 em Rei de 
Portugal, aonde entre as exclusivas que se derSo á Senhora D. Bea- 
triz, foi huma « que tendo ella pleno e perfeito conhecimento de que 
Urbano era o verdadeiro Papa, aceitara do antipapa a dispensaçâo 
para cazar com el-Rei D. João de Castella, e assim era scismatica, 
e tinha incorrido em excommunhSo, » &c., aonde aquelle pleno e 
perfeito conhecimento y que a D. Beatriz se attribue, não podia ser 
outro que a resolução, que em Portugal se tomara de seguir a Ur- 
bano; porque só por este facto he que ella podia dizer-se bem eper* 
fei$amente informada de quem era o legitimo Pontífice. 



que deo exemplo de inconstância neste ponto, como incon- 
sideradamente e sem provas escreveo Mr. de la Glede. 

Neste estado ficarão as cousas até que se fez a paz de 
Portugal com Castella em Agosto de 1382: e d'ahi até 22 
de Outubro de 1 383, que be o ultimo período da vida de 
el-Rei D. Fernando, e também das suas suppostas «n- 
canstatèdas na matéria do scisma, não poderemos ajuizar 
dos successos com tanta certeza como até aqui, por nos 
faltarem as Memorias necessárias; mas ainda assim con- 
tinuaremos as nossas reflexçes, e diremos o que nos 
occorrer para illustraçSo do ponto que tratámos. 

Duarte Nunes diz (como já ao principio advertimos) 
que feita a paz com Castella, veio a Portugal o Cardeal de 
Aragão D. Pedro de Luna, mandado por Clemente YII, e 
incumbido de trazer el-Rei D. Fernando ao seu partido: 
e que el-Rei depois de ter bavido em Santarém conselho 
de ecclesiasticos e letrados, se resolvera, apezar dos vo- 
tos e reclamações de alguns delles, a seguir o antipapa, 
e que logo que o Cardeal se retirou, mandara dous Em- 
baixadores a Avinhao a dar-lbe obediência, &c. Vamos 
por partes. 

Primeiramente : não parece muito verosimil, que tendo 
o reino de Portugal seguido até então a Urbano VI, como 
deixámos mostrado; tendo-se publicado em Lisboa as Bul- 
ias deste Papa contra os scismaticos; e sendo tão fortesj e 
tão urgentes as Letras Apostólicas contra el-Rei de Cas- 
tella, mudasse el-Rei D. Fernando de sentimentos com 
tanta facilidade, e quasi leveza, e quizesse expor-se a in- 
correr em iguaes penas, e isto no mesmo anno, e quasi 
no mesmo mez, contra o voto geral do reino, contra os 
pareceres de muitos que para o aconselbarem convocara 
e ajuntara, e até contra as reclamações dos mais abaliza- 
dos em doutrina ; sem que se aponte para tal mudança 
outro motivo, senão a inconstância, que el-Rei tinha mos- 
trado em cousas mui diversas, e para as quaes podia ter 



nttSM poUbcas, que oo nossa caso se aSo wtonda q/ím& 
po4esMm siur. 

Mr. de la Clede parece qoe quiz satisfazer a estaa in- 
^arosinúlhaDcas oom dizer que eUleí D. Femaudo sefoia 
este Ott aqoeUe partido, ^ei» saber parque: mas esta ex- 
pressie be iodigaa do esGriptor sizudo e gra?e, e aísda 
vnm màifguè do Rei a quem o eseriptor a apptíca» que 
Mn era i^too» nem ignorante. 

Eoà seguadcí iugar: nio se aponta lei» edieto, ob or- 
dem publica de el-Rei que legalizasse a supposta mudança 
de systema em <x)usa 13o substancial. Nio consta que o 
reino redamasse essa mudança, aliás tSo opposta aos seus 
precedeitfes âentônratos. N3o 8abenK)s que ella fosse se- 
guida em li^ja alguma do reino, hem que eseriptor al- 
gum fale da sensaçio, que ella necessariamente deiria fatzer 
ewBoma. 

Por outra parte diz-se que logo que o Cardeal se reti- 
rou de Portugal, mandara el-Rei em duas galés a Avinhão 
o Bispo de Lisboa D. Martmho e João Gonçalves seu pri- 
vaáo a dar obedieueia a demente VIL Mas o Cardeal ainda 
estava em Portugal a 2 e 30 de Abril de 1383, pois assis- 
tia aos contratos do cazamento da Infanta D. Beatriz com 
el4tei da Castalla, celebrados em Salvaterra de Magos. Os 
dous nomeados Embaixadores, Bispo de Lisboa, e Jo%> 
Gonçalves, Cbanceller da Puridade, tai»bw^ abi estiverão, 
como consta do contrato copiado nas Provas da Historia 
Genealogiea: e o Bispo esteve em Elvas na occasiao da 
entri^ga da Infanta Rainha a 14 e 17 de Maio do mesmo 
anuo, e estava em Lisboa quando el-Reí falleceo, em Ou- 
tubro desse mesmo anno. * 

Pelo que, se el-Rei adoptou o partido que se diz, e se 
depois da retirada do Cardeal mandou os Embaixadores 
de obediência a Avinhão, he forçoso arranjar esta partida 
entre os 1 7 de Maio e os 22 de Outubro de 1 383, em que 
el-Ret falleceo depois de huma proliwa mokstia; e nesse 



caso deve dizer-se (oomo na verdade diz Mr. de la CMe) 
que el-Rei D. Fernando inorreo Glementíno» isto he» no 
partido do antipapa, em que persistira poocc^ niezes, se- 
gundo a deducçlo de factos que neste discurso temos 
feito. 

Mas aqui mesmo se nos suscitão ainda novas duvidas: 
porque começando em Portugal, lo^o que el*Ret falleceo, 
as perturbações que todos sabem» si^re a aiiieeesdio e 
governo do reino ; os Portuguezes chamavSo h$r§gu e 
scismatícos nSo somente aos C^teliitanos, mas até aos 
que seguiio o partido de Gastella» ou se Ibe mostravao 
aíffeiçoados. £ não consta que jamais dessem a ei-Rei 
D. Fernando estas denominações, ou com eltas preten* 
dess^oi injuriar a sua memoria. 

Nas Cortes de Coimbra de 1385 huma das exclusivas 
que se derao aos Reis de Castella para não pod«*em sue- 
ceder no tbrono de Portugal, era a de serem scismah 
ticos (11), e dizia-se que o casamento deUes era nuUo e 
adulterino por ser feito com dispensaçao do antipapa^ 
que a não podia dar, de. Porem se os Portuguezes em 
algum tempo ou momento tivessem seguido o mesmo 
scisma, parece que justamente temerião que contra etles 
se retorquisse a accusaçao, ou que pelo menos lhes lan- 
çassem em rosto a sua versatilidade. 

Nas mesmas Cortes se disse que el-Rei D. FeriMOMio era 
illegitimo, e indevidamente tinha occupado o tbrono de 

(11) Duarte Nunes, na Chronica de el-Rei D, João I, cap. 44."; 
« Melhor que tudo mostrou (o Doutor João das Regras) por muitas 
razões, que ainda que o sobredito não fora, o<Hno el-Rei de Castella 
era smmaiieo e estava excommufigado, par ser eontra o verdadeiro 
Pastor da Igreja de Deos Urbano VI, e favorecer ao antipapa Cle- 
mente YII, peio que como homem, que estava fora do fremio da 
Santa Madre Igreja, não podia ser tomado por Rei de hum povo tão 
christão, e tão cathdico, como era o de Portugal », &c. Veja o Titulo 
da eleição do Senhor D. João I nas Provas da Historia Genealógica, 
tom. l.« 
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Portugal» por ter nascido de el-Rei D. Pedro e da Infanta 
D. Constança, quando subsistia o cazamento de seu pai 
com a outra Infanta de Gastella D. Branca. E sendo este 
argumento tao fraco, como na verdade era, contra el-Rei 
D. Fernando, parece que n5o se desprezaria o outro de 
ser elle scismaíico (se o tivesse sido), e de haver por isso 
perdido o tbrono e a coroa, sendo este bum dos argumen* 
tos que mais figura fizerão naquellas Cortes contra os Reis 
de Castella. 

Parece finalmente que se el-Rei D. Fernando seguisse 
o antipapa pelas persuasões de D. Pedro de Luna, e se 
além disso tivesse a indiscrição de mandar-lbe buma so- 
lemne embaixada de reconhecimento e obediência, nem 
isto deixaria de constar em Roma (como já reflectimos), 
nem o partido do antipapa deixaria de alardear este seu 
triunfo. E em ambos os casos he inexplicável o silencio 
dos escriptores ecclesiasticos, ou antes a uniformidade 
com que noméão Portugal entre as nações, que sempre 
seguirão a Urbano VI. 

Duarte Nunes, n^Chronicade el-Rei D, João IjC^p. 40.°, 
diz que D. Álvaro Gonçalves Camello fora em tempo de 
el-Rei D. Fernando provido no Priorado do Crato pelo 
Gran-Mestre de Rhodes : mas que por el-Rei ter em von- 
tade dar este lugar a Pedro Alvares Pereira, o impetrara 
de demente VII, a quem se tinha acostado, dizendo que 
por o Gran-Mestre estar por Urbano VI (12) não appro- 
vava a nomeação que elle fizera, ác. : este facto seria de- 
cisivo contra o que temos dito acima, se fosse verdadeiro. 
Mas nós achámos D. Pedro Alvares Pereira Prior do Crato 
já em 1380, quando el-Rei D. Fernando se preparava para 

(12) Este facto he embaraçado e necessita de exame, e de não 
confiarmos em Fr. Lucas de Santa Catharina, Soares da Silva, e 
outros. E a prova d'isto he, que, segundo minha lembrança, o Gran- 
Mestre de Malta seguia naquelie tempo o antipapa, o que he con 
trario ao que aqui se suppõe. 
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a nova guerra com GasteUa» ou já a tinha declarado e rom- 
pido; e isto nos consta pelo próprio Duarte Nunes, na 
Chronica de eURei D. Fernando. £ como nesse tempo 
certamente el-Rei não tinha o partido do antipapa, como 
deixámos provado, fica-nos salvo o direito de duvidar do 
facto, que Duarte Nunes nos dá por certo. 

Outro porém ha que não devemos dissimular aqui, e 
vem a ser, que o Bispo de Lisboa D. Martinho, de quem 
já falámos, foi criado Presbytero Cardeal em Âvinhão por 
Clemente YII; o que parece provar que era da sua parcia- 
lidade. Se porém chegou a manifestar os seus sentimentos 
na corte de el-Rei D. Fernando; se el-Rei D. Fernando os 
seguio nos últimos mezes da sua vida, sem impor essa 
obrigação ao reino; se o Bispo tinha adoptado este par- 
tido por se conformar com Castella, donde alguns o fazem 
natural; se prometteo a D. Pedro de Luna pugnar pelos 
interesses do antipapa a troco da dignidade cardinaUcia, 
de, totahnente o ignorámos. 

O que parece certo acerca de D. Martinho Bispo de Lis- 
boa, he que este Prelado (Castelhano natural de Çamora) 
seguia as partes do antipapa Clemente, e delle tinha obtido 
a sua translação do Bispado de Silves para o de Lisboa, 
por diligencia de Gonçalo Yasques, licenciado em Degre- 
dos, que em recompensa teve o Priorado de Guimarães. 
E quando o povo de Lisboa matou o Bispo, e os rapazes 
arrastavão o seu cadáver, diz Femam Lopes que hia hum 
rústico bradando : c Justiça, que manda fazer nosso Se- 
nhor o Papa Urbano VI a este tredor, scismatico, cartel- 
Ião, porque não tinha com a Santa Madre Igr^ai^. D'aqui 
parece poder-se concluir mais huma razão a favor de el- 
Rei D. Fernando ; porque não parece verosímil que se este 
Soberano, ou a corte e cidade de Lisboa, ou o reino es- 
tivesse pelo antipapa, se mostrasse o povo tão ousado 
contra o Bispo por esse particular motivo. Pôde também 
explicar-se a repugnância (se he verdadeira) que os In- 



gtoKS ttMtnnrid úê tssistir ás flHSSts dos dbeiifos Porto- 
gae»^ límt»ido-9e esta rq[mfD»icia á Cathedral, ou a 
ii|Wiia ft OQtras igrejas, «pie « seguissem na cidade de Lis- 
boi. Ea todd o oiso paroce que se dío pôde d'aqoi fazer 
«ngfMeoto Mirira él-Rei D, Fernando, o qaal po^ioque 
estivesse pelo verdadeiro Poiitíioe, podia oomtcKk) julgar 
ooimneirte tolerar a «ifiscrepaMia do Wspo e do seu par- 
tido (^ o tiiiii»X ji P^r ^ rebito á iuc^teza e divisio 
em qm esta^ ^ ^iroja? já por «nteoder que devia neste 
pwto deixar a Uberáade religiosa ao Bispo, que no e^- 
fitaú wa aen Prelado, eomtanto qoe ião perturbasse o 
fisfado^ác. 

Á vista disto, e do mais que deirilmos ponderado, pa- 
reoe-BOs ounifesto que o que tao assertivamente dizem 
08 nossos escríptores de ei-Rei D. Fernando ácm» do 
soiana, Moesttta de ser de novo eiaminado e corregido 
segattdo a verdbde exacta, a fim de se poder esca^ev^ 
este ponto da Historia, não a wlto^ como talvez se tem 
Mt6, nas sim am a devida idcAidade e individuação. 
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Bem sabido he que por morte de el-Rei D. Fernando, 
depois de varies acontecimentos que a Historia refere, 
celebrando-se as Cortes de Coimbra de 1385 para prover 
ao estado do reino, se veio finalmente a julgar vago o 
Ibrono de Portugal pela exclusão dos que o podião com 
algum direito pretender, e foi eleito Rei o Mestre de Avis, 
que logo se chamou D. João I. 

As exclusivas que se derSo aos pretendentes, andão 
apontadas pelos escriptores com alguma variedade e com 
pouca exacção. Mr. de la Clede (por exemplo) no liv. 10.° 
da Historia Geral de Portugal, falando deste assumpto, 
diz que a Rainha D. Brites, cazada com el-Rei de Castella, 
f5ra excluida do direito á coroa, nao só por ser mulher, 
e cazada com Principe estrangeiro, o que era contra as 
leis fundamentaes do Estado, mas também por ser filha 
illegitima, &c. 

Estas exclusivas e as razões delias forão largamente ex- 
j)endidas pelo Chanceller-mór o Doutor João das Regras 
no discurso que fez nas Cortes de Coimbra, o qual vem 
substanciado na Chronica de el-Rei D. João /por Duarte 
Nunes de Leão, desde o cap. 44.° até 47.°: e deste ais- 

TOMO m 14 
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curso se resumirão as priocipaes forças do titulo authen- 
tico da eleição do Mestre de Avis, lavrado nas mesmas 
Cortes, e copiado oo tom. 1.^ das Provas da Historia Ge- 
nealógica da Caza Real Portugueza. 

De nenhum destes documentos consta que a Senhora 
D. Beatriz, Rainha de Gastella, fosse excluída do direito 
ao throno de Portugal, pof: ser mulher, nem por ser ca- 
zada com Príncipe estrangeiro; nem tampouco que a el- 
Rei de Gastella, seu marido, se desse a exclusiva de es- 
trangeiro; nem finalmente que entio se fizesse menção 
alguma das leis fundamentaes do Estado. £ como esta 
matéria pôde ter alguma relação com o direito publico de 
Portugal, nos pareceo conveniente tocar em breve, mas 
com exacta verdade, as verdadeiras razões que então se 
derlo, e rectificar por este modo as equivoeaçoe» que 
andSo introduzidas na Historia. 

Os pretendentes que se julgou podereai attegar algum 
direito ao throno, erao: 

1 ."^ A Senhora D. Beatriz, filha de etrReí D. Femâmdo» 
e ca£a(te com el-Rei de Gastella. 

2.^ O Infante D. João, e seu írmlo D* Diniz» filhos de 
el-Reí D. Pedro I e de D. Ignez de Gaata*o« 

3.^ O próprio Rei D. João I de Gastella, como pareole 
mais próximo de el-Rei de Portugal D. Fernando. 

A Senhora D. Beatriz foi excluída pelas razSes seguintes : 

(1 .* razão.) Que não era fiUia legitima d$ el-Rtí D* Fer- 
nando, por ser nullo o casamento deste Soberano oobi a 
Rainha D. Leonor ^ visto que ella era casada^ e tinha vivo 
seu marido quando cazou com el-Rei, e teve'deUe a dita 
filha D. Beatriz. 

Que além disso o cazamento de el»Rei D. Fernando com 
a Runha D. Leonor era também nullo por outro princi- 
pio, a saber, pelo parentesco em gráo prohibido, que ei-* 
Rei tinha com João Lourenço da Gunha, primeiro marido 
de D. Leonor. 
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E fiiMdmente, qae quando nada disto houvesse, a Se- 
nhcHra D. Beatriz era filha incerta; porquanto, p€ir a Bai^ 
nha fazer maldade a seu fnarido, eomo era naêorio, por 
razões que seria vergonha referir, estam incerto enja 
filha fosse a Rainha D. 9eairiz. 

(2.* razão.) Que a Set^ora D. Beatriz era cn^da de 
incesto, e scismcoiea, pois csakm tom ei«Rei de Castela, 
seu tio 6 prmo, com dispensa do antipap^ demeMe YII, 
qae Ui't nSo podia dar legitima. 

(3.* raão.) Que aioda dado qae a Sefthora D. BeolriÉ 
tivesse alg:om dnieito ao tlirono, tinha decahido d^ por 
haver entrado, e mandado entrar no reino com genêe úr-- 
mada, fesendo-Ihe guerra, e faltando As condições esti- 
puladas no ultimo Tratado entre os Reis de Portugri e de 
Gastella. 

(4.* razão.) Que o próprio Hei o Setdior D. FerMndo 
wa illegitímo, e como tal indevidamente tinha ocetq^ado 
o tbrono de PcM*tugal ; porquanto seu pai el-Rm D. Fsdro, 
quando o tivera na Manta D. Constança, era cazado por 
palavras de presente com a outra bianta D. Branca de 
Gaslella. Pelo que a Senhora D. Beatriz ^*a filha de hum 
filho adulterino, e não podia herdar delle o que elle mesmo 
nSo possuíra legitimamente. 

Os filhos de el-Rei D. Pedro, havidos em D. Ignez de 
Castro, lbr% exoluidos como illegitímos por duas razões: 

1.^ Porque n3o constava com a devida certeza que el- 
Rei D. Pedro fosse ellectivmiente cazado com D. Ignez, e 
ainda menos que tivesse sido dispensado do duplicado 
impedimento que com ella tinha pelo parentesco e pelo 
compadrio. 

2.^ Que ainda quando el-Rei D. Pedro tivesse cazado 
oom D. Ignez, o seu cazammto era nullo pela meona ra- 
zão que já adma se deo, isto he, porque subsistia o pri*- 
meiro cazamento com a Infanta D. Branca. 

Acrescoitou-se ainda contra os Infantes, que ettes ti- 



nhlio vindo» não huma, mas muitas vezes, em armas con- 
tra o reino, e em ajuda e favor de seus inimigos. 

Finalmente el-Rei de Gastella, posioque como o mais 
proadmo parente de el-Rei D. Fernando podesse pretender 
algum direito ao throno, foi também exduido : 

1.^ Por ser herege e scismcuico. 

2.^ Por ter quebrantado as condições do ultimo Tra- 
tado que elle aceitara e se obrigara a cumprir. 

3.^ Por descender de Portugal por fêmea: o que (di- 
zião) só tinlia lugar nos filhos delias, e n3o nos gráos mais 
arredados, segundo as leis que govemavão nos reinos de 
Hespanha. 

Estas s3o em substancia as principaes e verdadeiras ra- 
zões que se derSo para excluir os diversos pretendentes, 
e por ellas se vê, como já notámos, que a Senhora D. Bea- 
triz não foi excluída por mulher, nem por ser cazada cofn 
Principe estrangeiro, como disse Mr. de la Glede ; nem 
esta qualidade de estrangeiro se allegou contra o próprio 
Rei de Gastella, antes sem embargo delia o reputarão e 
nomearão entre os pretendentes, excluindo-o por diffe- 
rentes outros motivos. E se vé outrosím que as leis fun- 
damentaes do Estado não forão dtadas, nem allegadas, 
nem invocadas para auctorizar as ditas exclusões, ou al- 
guma delias, sendo que se allegárão as leis que govema- 
vão nos reinos de Hespanha, como vimos na ultima ex- 
clusiva acerca de el-Rei de Gastella. 

Gontra estas razões e exclusões se levanta o douto Fa- 
ria e Souza em termos, a nosso parecer, pouco conve- 
nientes á gravidade e imparcialidade da Historia, e dicta- 
dos, acaso, por motivos e affectos particulares, que se 
devião pôr de parte. 

Diz elle no Epitome (1.^ ediç. de 1628), que as razoes 
que o Doutor João das Regras deo nas Gõrtes de Coim- 
bra, parecerão boas em favor do novo Rei contra o di- 
reito de Gastella, e dos filhas de D. Ignez de Castro, sendo 
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inferior aquelle (direito) que elle defendia : que tàl he 
(diz) o fructo dos Juristas I 

E na Europa Portugueza, depois de repetir o mesmo, 
rompe n'uma invectiva tao immoderada como injusta 
contra o illustre Chanceller, dizendo que elle fazia â ju- 
risprudência de cera, amoldando-a conforme o ódio que 
tinha aos filhos de Z). Ignez, e a Cástella: e chega a pro- 
ferir, entre outras proposições do mesmo toque, que ait- 
tes mandaria seus filhos a aprender para ladrões do que 
para Jurisconsultos, ác. 

Não se deve esperar que quem assim fala ao publico 
discorra com a tranquilla imparcialidade, que se requer 
no escriptor da Historia; e na verdade nos parece que 
assim se verifica no nosso caso. 

E primeiramente : nós não sabemos que motivo podesse 
ter o Doutor João das Regras para ter ódio aos Infantes, 
filhos de D. Ignez de Castro, os quaes até pôde ser que 
elle nunca tivesse visto ; nem também que razão tivesse 
para ter a Gastella outro ódio, senão aquelle (se esse nome 
merece) que he commum aosPortuguezes, e que mui or- 
dinariamente se acha entre povos de nações confinantes. 

Também ignorámos que os Jurisconsultos, em geral, e 
considerados como taes, mereção o máo termo, com que 
Faria e Souza os tr^ta aqui, e em outros muitos lugares 
das suas obras: e temos para nós que ha nesta classe, 
como em todas as outras, muitos homens respeitáveis por 
seus talentos, erudição e virtudes, e muitos outros, em 
que porventura se não achão taes prendas. Mas isto que 
he puro effeito da imperfeição da natureza humana, e das 
fraquezas e vicios a que está sujeita, nem se deve impu- 
tar, sem summa injustiça, aos estudos da Jurisprudência 
ou de qualquer outra arte, ou sciencia, nem pôde jamais 
deslustrar o caracter de huma tão nobre e honrada pro- 
fissão. 

Cumpre também reflectir que o douto escriptor dá o 
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seu golpe em falso, quando diz que o direiío do novo Rei 
era inferior ao de Gastella, e ao dos Olhos de D. Ignez de 
Castro; porque o Mestre de Avis nem tinha, nem preten- 
dia ter direito algum ao throno de Portugal ; nem o Ghan- 
celler pretendeo mostrar, nem as Cortes de Coimbra in- 
tentárSo decidir a melhoria desse direito. O Mestre de 
Avis foi, como todos sabem, eleito Rei de Portugal, de- 
pois de se julgar vago o throno pelas inhabilidades e ex- 
clusivas, que se notarão em todos os que podião preten- 
del-o. Quem necessita da eleição para hum cargo pôde 
na verdade ter muitas e mui relevantes qualidades, que o 
façSo digno delle; mas a própria necessidade dst eleição 
exclue a existência ou pretenção de qualquer rigoroso di- 
reito, como he obvio. Assim que o Mestre de Avis so- 
mente começou a ter direito ao throno depois da sua elei- 
çSo, e por ella ficou sem duvida tendo o melhor, ou antes 
o único direito legitimo, e por isso preferivel ao de todos 
os pretendentes exclusos. 

Se as razões do Doutor João das Regras erio effectiva- 
mente, ou só em apparencia boas ; se o direito de Cas- 
tella, e dos filhos de D. Ignez de Castro era tão legitimo e 
superior como suppõe Faria e Souza ; emfim, se as ex- 
clusivas, que se derão aos pretendentes erão justas, soli- 
das e bem fundadas, ou ao contrario, he questão mais 
jurídica que histórica, e que se não poderia tratar devi- 
damente senão em hum longo e extenso discurso. Com- 
tudo diremos também acerca disso alguma cousa, muito 
em geral, e somente para mostrarmos que a jurisprudên- 
cia do Chanceller não foi tão de cera, como se quer sup- 
por^ e que Fana e Souza não devera ser tão dogmático, 
como be, em sua decisão e censura. 

A primeira inhabilidade que se notou na Rainha D. Bea- 
triz, resultante da illegitimidade do cazamento de seus 
pais, não nos parece digna de se desprezar. Todos sabem 
como foi feito o cazamento de el-Rei D. Fernando com a 



Rainha D. Leonor, e que esta Senhora tinha vivo seu ver* 
dadeiro marido quando contrahío segundas núpcias eom 
el-Rei» e quando lhe nasceo sua filha D. Beatriz, sem que 
nem então fosse annuUado legitimamente o primeiro ma- 
trimonio, nem também nos conste que depois fbsse reva- 
lidado o ^gundo ; vindo consequentemente a ser adulte- 
rinos e espúrios quaesquer filhos, que a Rainha houvesse 
do seu cazamento com el-Rei D. Fernando (1). 

Nem esta inhabilidade se podia sanear com a aequies- 
cencia e reconhecimento do reino : porque além de nSo 
ser asso bastante para dar validade ao que era essencial- 
mente nullo e reprovado até pelo direito natural ; também 
he sabido pela Historia que os Portuguezes se vírio, tnáo 
grado seu, forçados a acquiesoer ao cazamento de el-Rei 
pelo temor das severas execuções, com que forSo punidos 
os que ao principio a elle se oppozerão; nem consta que 
jamais dessem ao mesmo cazamento outra approvação» 
que não fosse meramente passiva, ou que deixassem de 
mostrar em tempo algum a sua repugnância, ao menos 
na má vontade com que olhavSo a Rainha, e de que derão 
sobejas provas depois da morte de el-Rei. 

Também nos nSo parece digna de desprezo a exclusiva, 
que se deo á Senhora D. Beatriz, fundada na incerteza da 
sua filiação, maiormente concorrendo este com os outros 
alimentos e motivos de inhabilidade. O direito na ver- 
dade presume, em geral, nascidos do matrimonio os filhos 
da adultera, que nascem na constância do vinculo conjugal : 

(1) Pedro de Mariz, no dial. 4.% cap. í.% falando das duyidas, 
que lof o por morte de el-Rei D. Fernando se suseitárSo sobre a sqc- 
eessão do reino, diz que os Infantes D, João e D, Diniz, filhos áê 
D. Igmz de Castro, andavão em CasteUa esperando pela morte de 
d'Rei seu irmão, cujos fUhos não havião por legítimos, Tâo certo he 
que a opinião dos Portuguezes era contra a legitimidade do caza- 
mento de el-Rei D. Fernando, a ponto de harerem pdr illegititríoé 
06 filhes ^ delk naseéssem I 
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mas isto se entende (dizia o GhaDceller) para a successão 
de bens particulares, em que vai pouco; e não para a suc- 
cessão de hum reino, no qual se não ha de reconhecer por 
Senhora e Rainha huma filha incerta e suspeitosa, senão 
muito certa e sem duvida. 

Alguns escriptores referindo esta nota que se punha na 
filiação da Senhora D. Beatriz, pretendem desvanecel-a 
com dizer, que ao tempo em que ella nasceo, ainda não 
havia os amores da Rainha com o Conde de Ourem, e 
que estes somente começarão quando elle veio de Ingla- 
terra em 1380, e quando D. Beatriz já contava oito annos 
de idade. 

Mas em primeiro lugar, nós não achámos que no dis- 
curso do Ghanceller, nem no titulo da eleição se falasse 
determinadamente no Conde João Fernandes Andeiro, e 
nos seus amores com a Rainha, senão somente em geral 
no máo procedimento desta Senhora, dizendo-se que por 
eUa fazer maldade a seu marido, como era notório, es- 
tava incerto cuja filha fosse a Rainha D, Beatriz. 

Além disso : postoque o CondQ veio da Inglaterra em 
1380, muito depois de nascida D. Beatriz, e então com 
effeito he que mais se divulgou, e começou a ser de maior 
escândalo o seu trato pouco honesto com a Rainha : com- 
tudo não he inverosimil que esta indecente correspon- 
dência tivesse começado anteriormente, e já quando elle 
estava em Portugal, antes da sua sahida para Inglaterra 
em 1373. Porquanto os escriptores Portuguezes, falando 
da volta do Conde em 1380, dizem logo, que a Rainha 
favorecia as proposições que elle trouxera, tanto por não 
ter tido parte no ultimo Tratado com Castella, que não 
era do seu gosto, como porque já então trahia a honra de 
eURei, sacrificando-a ao novo amante. Mas estes amores 
tomados, consummados e divulgados tão repentinamente, 
e com t^ta publicidade, fazem-se inverosímeis e quasi 
incríveis, a não terem mais antigo e remoto principio. 
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AlgoDS escriptores notarão que jd el-Rei D. Fernando 
levava muito a mal a insolência dos que dizião que a 
Princeza D. Beatriz era filha adulterina do Conde de 
Ourem: e se isto assim he, mostra que esta opioiSo já 
corria antes que o Conde viesse de Inglaterra, e que as 
pessoas que assim falavão tinhSo as familiaridades entre 
a Rainhat e este fidalgo por começadas antes do nasci- 
mento da Senhora D. Beatriz. 

O grande Poeta Portuguez também alludio a esta opinião 
ou fama, quando disse nos Lusíadas, cant. 4.°, est. 7.*: 

«Beatriz era a filha, que cazada 
Co Castelhano está, que o reino pede, 
For filha de Fernando reputada 
Se a corrompida fama lho concede. » 

£ ultimamente seria bem estranho, e bem alheio da 
prudência do Chanceller, atrever-se elle a taxjir de ille- 
gttimo ou suspeitoso o nascimento da Princeza, à face das 
Cortes de Coimbra, se não corresse no publico essa fama, 
e se houvesse na allegação delia tão palpável anachronis- 
mo, como se quer suppor, dando aos amores do Conde 
huma data tão recente, e tão notoriamente incompatível 
com a idade da Princeza. 

Â inhabilidade, ou exclusiva que se allegou contra a 
mesma Senhora, e contra seu marido el-Rei de Castelia, 
pelo scisma que seguião e favorecião, adoptando o par- 
tido do antipapa, acaso não teria hoje força alguma para 
os excluir de hum throno, a que tivessem legitimo direito : 
mas naquelles tempos seguia-se mui dififerente jurispru- 
dência; e ainda dous séculos depois, se vio em França 
o exempío de Henrique IV, cujo indubitável direito ao 
throno foi fortemente contrastado, ao principio, por elle 
seguir a seita de Calvino ; e depois de a abjurar, por não 
ter ainda obtido a absolvição do Papa, postoque a tivesse 
de muitos Bispos, que assistirão á sua abjuração, ea appro- 
várão e aceitarão. 



DMrte Nuned diB L«3o, tendo referido as varias raaCes 
do Gdanoeiler, também n3o duvidou dizer: cMaMar fna 
MMÍe mMreu por muita$ rnzõeiy que atiMla ^e o sobre' 
iit9 nã& fôrãs elBei de Caslèlla era gdematico e estava 
eípc&mmungaâú por ser contra o verdadeiro Past&r da 
Igp^ 4$ De9s Urbcmo VI, polo que, como homem que 
esÊOM fiara do grémio da SarUa Madre Igreja, t^ão podia 
ser tomado por Rei de hum povo tão christâo e tão eatín^- 
lieo mmo o de Portugal > . 

Outra inhabilidade, que se allegou, era tão solida e tio 
decisiva, que os próprios Castelhanos se não atrevem 
ainda hoje a negal-a expres^apiente ; e consistia em ter 
el-Rei de Gastella e sua mulher, a Senhora D. Beatriz, 
quebrado as capitulações, que a respeito da successão e 
do governo do reino se havião estabelecido no ultimo Tra- 
tado, e elles jurarão observar e guardar. 

Em attençfto a estas capitulações be que alguns dos mais 
antigos e mais prudentes conselheiros de el-Rei lhe des- 
aconselbavão a entrada em Portugal á força de armas, e 
ainda mais as barbaras hostilidades, que logo desde a fron- 
teira se começarão a executar contra os povos, por onde 
marchava o seu exercito talando, arrazando, queimando 
e destruindo tudo. Mas el*Rei de Gastella, desprezando 
aqilelles bons conselhos, e approvando, ou ao menos con- 
sentindo estas barbaridades, quiz antes mostrar-se ini* 
migo publico do que Rei dos Portuguezes, e perdeo por 
este modo os direitos que pretendia ter ao reino, e ao 
amor, submissão e obediência dos povos. E dizemos que 
os escriptores Castelhanos se não atrevem ainda boje a 
negar expressamente a inhabilidade, que d'aqtii resultou 
aos Reis de Gastella, porque todos elles, com mais ou 
menos expressões, notão e censurão a imprudência com 
que el-Rei D. João de Gastella se houve naquelle tempo 
acerca dos negócios de Portugal. « El-Rei D. João (diz 
o douto Florez) mostrou muito desejo de passar a Por^ 



HigaK porém êêm fmriar a$ f&rmalidaáêê que mmiios 
lhe aeom^katSOs e deviâo guardar-^ êegumh ô oí^u* 
hdo; peio fue eameçárdo a iurbar^ie ús cmêMã, Ac. Esta 
mesma he a lifigttagem.de outros mtiHos escriptcMres da*» 
qoella naçio. 

Pelo que tooa á exdusiva, que se deo aos InAiirtes ilhoS 
de el-RelD. Pedro e de D. Ignez de Castro, pouoo he ne^ 
cessarío, e pouco basta dicer aqui. Hefiectiremos tamsò* 
mente que o cazamento daquelie Príncipe com D. Ignez 
he ainda hoje hum facto problemático, e a sua nuUidade 
(se o houve) quasi decidida. Até parece que o mesmo Rei 
D, Pedro reconheceo esta nulUdade, pois supplicou ao 
Papa InnocencioYI a dispensaçSo dos impedimentos, e a 
legitimação dos fílhos, que lhe foi denegada. E esta foi, a 
nosso juizo, a verdadeira causa por que elle demorou três 
annos a declaração publica do mesmo cazamento, fa- 
zendo-a somente quando perdeo a esperança da graça 
Pontiflcia, sem ter perdido o amor a D; Ignez, nem o ca- 
pricho de a fazer Rainha, valesse o que podesse valer. 

Porém quando nem esta inhabilidade daquelles Prín- 
cipes, nem a outra de terem vindo em armas contra a 
nação se quizessem julgar decisivas, el-Rei de Castella 
mesmo occasionou com o seu iníquo procedimento outra, 
que de facto os excluía de poder qualquer delles ser 
acclamado Rei de Portugal : porque poz o Infante D. João 
(que era o mais velho) em prisão rigorosa, receoso de que 
elle fosse seu competidor na pretenção do reino ; e com 
isto, assim como o impossibilitou a elle de vir realisar e 
exercitar o seu direito, caso o tivesse ; assim habilitou os 
Portuguezes para haverem o throno por vago por mais 
este motivo, visto que seria huma grande inconsideração 
acclamar-se Rei em tacs e tão difSceis circumstancias hum 
Príncipe, que nem podia vir tomar posse do throno e do 
governo, nem defender e reger o reino, quando mais disso 
necessitava. 
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Isto he o que pos pareceo tocar neste escrípto, não para 
decidir a controvérsia, que foi ha muito tempo decidida , 
e hoje nSo pôde ser retractada com utilidade alguma; mas 
tamsómente para mostrar que as. razões do Doutor João 
das Regras não erão tão vãas como as quiz representar 
Faria e Souza; e que para as refutar não são bastantes 
dous ou três parágrafos da Historia, nem alguns pensa- 
mentos ou expressões brilhantes que nada provão. 
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JbmmÊÊHB t jfmrim ie A-tai ft. M* 1 

Dizemos na ChrotuHogia d^eU^i D, João I que o seu 
nascimento foi ali de Abril de 1358, e he sabido que 
foi filho natural d» el-Rei D. Pedro i, o quaU logo ^ue 
o aiBAiDO »ibio da infanda» % chegou & idad» do recebor 
ensino, o mandou entregar ao Mestre de Chrísto Ik Nn»^. 
Freire de Andrade» que o educou eou grande amo^ e 
desvela. 

Faria e Souza observa e diz (Europa Portugu/Aih 
tm. 3«S pag* 190) que D. João Mest/ce de Ams (ép o pri- 
meiro dos filhos bastardos dos Rekt que não tmio tíÊtUo^ 
se chamou Dom. Nós porém temo» eatii observarão poc 
pouco exacta, nem achámos na Historia prova águmade 
tal distiacção. 

He certo que nos tempos antigos nem os ãihoe iUegi- 
timos dos R^, nem outros grandes Senhores tíríbSso o 
tcatamento de Dom, p^ prectea raaSo do rasdisiBto^ ra. 
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da fidalguia; e sõmeote se lhes dava quando subião a cer- 
tos cargos, a que era aimexa aquella honra. Assim, por 
exemplo, vemos nomeados simplesmente Nuno Alvares 
Pereira, e seus irmãos Diogo Alvares Pereira, e Femam 
Pereira, ao mesmo passo que se dizia Dom Pedro Alvares 
Pereira, também seu irmão, por ser Prior do Crato; e o 
próprio Nuno Alvares teve o tratamento de Dom, logo 
que foi Condestavel, &c. 

O Senhor D. João I teve em ioaui tenra idade (de sete 
annos) o Mestrado da Ordem de Avis, a cuja dignidade 
era annexa a prerogativa do Dom^ bem como aos Mes- 
trados das outras ordens. Esta he a verdadeira razão por 
que desde menino se chamou Dom João, sem que nisto 
houvesse consideração ou respeito algum particular. 

§ II 

Tratado de Salvaterra de lagos entre el-Rei D. Fernando 

de Portugal e el-Rei D. João I de Castella, 

e suas consequências 

A ultima guerra de 1381 entre Portugal e Castella ter- 
minou-se pela paz que se ajustou com as condições se- 
guintes : 

1.^ Que D. Beatriz, Infanta herdeira de Portugal, ca- 
zaria com D. Fernando, filho segundo de el-Rei de Cas- 
tella. 

2/ Que el-Rei de Castella restituiria a Portugal vinte 
galeras que tinha em seu poder, e poria em liberdade os 
piásioneiros Portuguezes. 

3.* Que daria os navios necessários para que os Ingle- 
zes auxiliares de Portugal voltassem a suas terras. 

Pouco tempo depois, em Setembro de 1382, falieceo 
a Ramha de Castella D. Leonor: pelo que el-Rei D. Fer- 
nando mandou propor ao de Castella o cazar èlle mesmo 



com a Infanta D. Beatriz, commutando-se deste modo a 
primeira condição da antecedente paz. 

El-Rei de Castella annuio á proposta, e consequente- 
mente se celebrou novo Tratado entre as duas cortes, as- 
signado em Salvaterra de Magos a 2 de Abril de 1383, 
cujas condições, pelo que pertence á successão do reino, 
forão as seguintes : 

1.* Que fallecendo el-Rei de Portugal D. Fernando sem 
filho varão legitimo, ou neto que delle tivesse, ou outro 
descendente em linha recta legitima, viria o reino á In- 
fanta D. Beatriz, e os Portuguezes a reconhecerilo por 
sua Rainha. 

2.^ Que nesse caso, estando consummado o matrimo- 
nio, e durante elle, el-Rei de Castella se chamaria Rei de 
Portugals como marido de D. Beatriz^ e em vida delia. 

3,* Que havendo el-Rei de Castella filhos de D. Beatriz, 
logo aos três mezes de nascidos, serião entregues em Por- 
tugal para serem criados entre Portuguezes. 

4.^ Que fallecendo D. Beatriz, e deixando filho ou filha 
legitima, que deva succeder-lhe, este ou esta será Rei ou 
Rainha : e então el-Rei de Castella se não chamará mais 
Rei de Portugal. 

5.^ Que fallecendo porém D. Beatriz sem filho, nem 
filha, nem os havendo de el-Rei D. Fernando, nem netos 
ou netas legítimos, o reino ficaria a el-Rei de Castella. 
E do mesmo modo fallecendo o de Castella e sua irmãa, 
sem successores legítimos em linha recta, os reinos de 
Castella virião a el-Rei de Portugal. 

.6.* Que sobrevivendo a Rainha de Portugal D. Leonor 
a el-Rei D. Fernando, ella governaria o reino ; e fallecendo 
também ella, o reino seria governado por aquelles que el- 
Rei D. Fernando, ou ella nomeassem em testamento, isto 
emquanto o filho ou filha, que nascesse de D. Beatriz, não 
tivesse quatorze annos completos. 

Tal he a substancia dos artigos, que dizem respeito ao 

TOMO III 15 
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nosso assumpto, extrahida da copiar do próprio Tratado, 
que vem no tom. l ,^ das Provas da Historia Oenealogita, 
Hv. 2.° a num. 39. 

Da 5.* e 6.* condição julgou Faria e Souza poder con- 
cluir: 1.^ Que se el-Rei de Castella, em alguma circmo- 
stancia menos principal se adiantou na pretenção do reino 
de Portugal, comtudo na substancia era legitimo herdeiro 
delle. 

2.° Que a Rainha D. Leonor foi injmtissiniamente ex- 
pulsa do governo, e justissimamente chamou o genro em 
seu auxilio. 

3.^ Que o pôr-se a coroa na cabeça do Mestre de Avis 
em Aljubarrota dependeo da fortuna, ou de superior 
juizo, e não do direito humano. A verdade (diz o escri- 
ptor) he esta, (Europa Portugueza, tom. 2;®, pag. 226, 

Nós porém atrevemo-nos a dizer que esta não he a ver- 
dade: que o escriptor se allucinou grosseiramente, e até 
foi contradictorio com os seus próprios principies ; e q[ue 
acaso por estas e outras semelhantes proposições, que se 
encontrão na sua Historia, mereceo que hum escriptor 
Portuguez moderno, mui douto e mui sizudo, lhe desse 
o epitheto de degenerado, nomeando-o, não sem proprie- 
dade, o degenerado Faria e Souza, 

4 .° He falso, e contra a verdade dizer que el-Rei de 
Castella em substancia era legitimo herdeiro do reino de 
Portugal. Nem o era, nem tal se podia chamar; mas sim 
e tamsómente successor (que não he o mesmo que her- 
deiro) eventual para o caso, em que se verificasse a con- 
dição de falta de filhos de D. Beatriz. 

O escriptor he contradictorio comsigo mesmo : l .^, i>or- 
que admitte a legitimidade das Cortes de Lamego, se- 
gundo as quaes el-Rei de Castella não podia succeder ao 
throno de Portugal senão por eleição: 2.®, porque elie 
mesmo diz (pag. 240, § 16.^) que a corda era do In- 
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fonte D. João, prezo em Castella; e ainda mais adiante 
(pag. 268, 1 71.°) que o Doutor João das Regras em tudo 
o que disse nas Cortes de Coimbra não falou huma só 
verdade; porque nem D. Beatriz, mulher de el-Rei de 
Castella, nem o Mestre de Avis erão herdeiros^ pois ti- 
nhão antes de si a D. Diniz e D. João, filhos legitimosj 
sem duvida alguma, de el-Rei D. Pedro e D. Ignez de 
Castro. Como era pois el-Rei de Castella herdeiro legi- 
timo em substancia? 

Mas dado que o fosse, o herdeiro ou successor condi- 
cional, que antes de verificada a condição invade á força 
de armas a herança, e violentamente quer apossar-se 
delia, be hum usurpador, e no nosso caso he bum t^- 
ranno. E a esta invasão e tyrannia be que Faria e Souza 
chama tadiantar-se el-Rei de Castella em alguma cir- 
cumstancia menos principal na pretenção do reino tn 
Qual seria a circumstancia mais principal, se esta o não 
era? 

Os escriptores Castelhanos são nesta parte mais justos 
e mais sinceros que Faria e Souza; porque todos elles 
notão a imprudência, precipitação e excesso, com que eN 
Rei de Castella se houve em não guardar as condições 
do Tratado, e vir antes de tempo fazer guerra a Portu- 
gal, e nenhum diz que isto fosse adiantar-se em alguma, 
circumstancia menos principal; antes dizem que por 
este procedimento poz el-Rei de Castella a sua causa em 
muito peior estado do que anteriormente estava. 

S."" He também falso, e contra a verdade dizer que a 
Rainha D. Leonor foi injustissimamente expulsa do go- 
verno, e jtistissimamente chamou a seu genro em seu au- 
xilio. 

Deixaremos aqui de parte o que se podia dizer da illegi- 
timidade do cazamento desta Senhora com el-Rei D. Fer- 
nando, e não renovaremos a triste lembrança dos motivos, 
que a tinbão feito justamente odiosa aos Portuguezes. Re- 
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flectiremos tamsómente que nunca em Portugal se tinha 
visto a Regência do reino dada a pessoa alguma por tes- 
tamento, ou por hum Tratado, sem o consentimento e 
approvaçSo das Cortes da nação. E esta razão basta para 
mostrar que a Rainha foi justissimamente despojada do 
governo, e que injustíssima e imprudentíssimamente cha- 
mou a el*Rei de Gastella em seu auxilio. 

Ainda menos se podia admittir sem a formalidade da 
approvaçao das Cortes huma Regência tao qualificada 
como esta havia de ser: porque, segundo o Tratado, não 
somente se davão á Rainha muitas prerogativas quasí 
reaes, como erão bater moeda, aceitar e levantar home- 
nagens, fazer graças» &c., até que de D. Beatriz houvesse 
hum filho, e este completasse quatorze annos de idade ; 
mas também se lhe concedia o poder de nomear por tes- 
tamento quem houvesse de succeder-lhe na Regência em 
iguaes circumstancias, e com os mesmos direitos. Cousa 
por certo inaudita em Portugal 1 Pelo que (outra vez o 
dizemos) com mui bastante razão e justiça foi a Senhora 
D. Leonor excluída da Regência, e com mui pouca razão, 
justiça e discrição invocou o auxilio de el-Rei de Castella ; 
tão alheios hum e outro do verdadeiro systema que lhes 
convinha seguir, como mostrarão logo as discórdias que 
houve entre ambos, e as tristes consequências que delias- 
se seguirão, e ambos experimentarão. 

3.® Finalmente he falso, e contra a verdade dizer que 
o pór-se a coroa na cabeça do Mestre de Avis em Aljubar- 
rota dependeo da fortuna, e de superior juizo^ e não do 
direito humano. 

A coroa não foi posta na cabeça do Senhor D. João I 
em Aljubarrota^ mas sim em Coimbra nas Cortes de 4 385, 
depois da eleição dos povos. Em Aljubarrota já elle era 
Rei, e a grande victoria, que ahi alcançou, não foi dada 
pela fortuna, mas pelo valor dos Portuguezes, animados 
do nobre sentimento da independência nacional. A justiça 
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com que as Cortes de Coimbra procederão, vai demos- 
trada em huma destas Memorias. Em tudo porém (com 
grande e humilde reconhecimento o confessámos) inter- 
veio o superior juizo^ e a disposição da Providencia, que 
qyiz favorecer os Portuguezes, dando-lhes hum tão ex- 
cellente e glorioso Rei. 

Concluido o Tratado de Salvaterra, de que acabámos 
de falar, logo no mez seguinte de Maio de 1 383 se avis- 
tarão ambas as cortes na fronteira, e sendo celebradas as 
núpcias em Elvas, forão os noivos velados em Badajoz, 
no mesmo mez e anno. 

§ III 

Morte de el-Rel D. Fernando. He o Mestre de Ayís declarado 

Defensor do Reino. Reflexões sobre alguns factos 

aitribaidos a este breve período 

El-Rei D. Fernando, que já impedido por sua enfermi- 
dade se não achou nas núpcias de sua filha, veio a falle- 
cer em breve tempo, aos 22 de Outubro do próprio anno 
de 1383. 

A Historia refere, e nós julgámos desnecessário repetir 
aqui as perturbações que logo se seguirão no reino ; os 
multiplicados factos (talvez exorbitantes, como costuma 
succeder nas grandes commoções populares) com que os 
povos manifestarão o seu ódio á Rainha Regente, e a re- 
pugnância que tinhão á união destes reinos com Castella ; 
a morte do Conde Andeiro; a retirada da Rainha para 
Alemquer, donde depois passou a Santarém ; e finalmente 
a escolha que se fez do Mestre de Avis para Defensor do 
Reino em 16 de Dezembro do mesmo anno, cihcoenta e 
cinco dias depois da morte de el-Rei D. Fernando. 

Os auctores Inglezes da Historia Universal dizem que 
immediatamente depois desta morte de el-Rei, o Mestre 
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de Avis escrevera a el-Reí de Castella, convidando-o para 
vir logo tornar posse do reino^ e pedindo-lhe a Regência 
delle^ até que el-fíei tivesse filhos da Rainha D. Beatriz: 
e ainda mais acrescentão, que esta supplica não fora de- 
ferida, e que houvera na negativa alguma espécie de des- 
prezo do Mestre, de sorte que elle entendeo que devia 
olhar pela sua segurança, de. 

Esta noticia n3o be absoluta e metafisicamente impos- 
sível: mas attentas todas as circumstancias, e o caracter 
das pessoas, be de tal modo inverosimil que serí3o ne- 
cessárias, para lhe darmos credito, provas de toda a evi- 
dencia, ou testemunhos superiores a toda a excepção : 

1.® O Mestre de Avis sabia muito bem o que poucos 
mezes antes se havia pactuado por hum Tiatado solemne 
acerca da Regência do reino. Como podia pois esperar 
que el-Rei de Castella condescendesse á sua pretençao, 
ou que razões podia então dar para a fazer aceitável? 

2.® A Regência, pelo Tratado, devia ficar á Rainha viuva 
D. Leonor, até que el-Rei de Castella tivesse de D. Beatriz 
filho ou filha de quatorze annos completos. Como ou com 
que fundamento podia pois o Mestre de Avis esperar que 
el-Rei de Castella tirasse a Regência a sua sogra para lh'a 
dar a elle, hindo não só contra o teor do Tratado, mas até 
iiontra os seus próprios interesses, visto que mais facil- 
mente poderia dirigir o governo, ou ainda apossar-se 
delle, estando a Regência nas mãos de sua sogra, do que 
nas do Mestre? 

3.** Mais: como poderia o Mestre presumir, ou esperar 
que a Rainha D. Beatriz concorresse, ou desse o seu con- 
sentimento para lançar da Regência a sua mãi, e pôr nella 
hum Príncipe, que ella sabia que não podia ser amigo da 
sua familia? 

4.® O Mestre de Avis com esta imprudentíssima pre- 
tençao: 1.^, alienaria de si a Rainha D. Leonor (já sua ini- 
miga) e o grande partido que ella ainda então tinha ; 2.^ 
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isdieuaria taaibem o povo Portuguez, o qual não só oUiana 
com máos oJbos bum Cegante posto por Castella, a que 
negociava com Gastella sobre tal matéria ; mas até ganha- 
ria tanto ódio ao Mestre, quanto tinha aos Castelhanos, 
aos seus adherentes, e ao seu governo. 

5.^ Parece pouco verosímil que se o Mestre de Avis 
tivesse tido tal pretenção, el-Rei de Gastella a não fizesse 
depois publica; porque seria este hum excellente maio 
de o fazer odioso, e de provar a sua pouca prudência, a 
sua ambição, e até a sua duplicidade. 

6.^ Os escriptores da HUtoria Universal não citao em 
prova desta pretenção do Mestre de Avis, senão o teste- 
munho de D. Pedro Lopes de Ayala; mas este chronista» 
aliás douto, e todos os mais escriptores Castelbaqos mos- 
trárão-se sempre, e mostrão-se ainda hoje tão pouco affeí- 
çoados ao Seohor D. João I, que tudo quanto elles dizem 
em dasabono do .caracter deste lUustre Príncipe, deve fi- 
car, pelo menos, duvidoso, emquanto não tiver melhor e 
mais seguro apoio, que o dos seus escriptos. 

7.^ Finalmente, outros escriptores Castelhanos, não 
menos apaixonados por Castella, referem simplesmente^ 
que por morte de el-Rei de Portuga^ muitos Grandes do 
reino escreverão a el-Rei de Castella, dando-lhe a noticia 
e os pezames da morte do Seabor D. Fem^iido, e pedindo* 
lhe nmitú ie mercês que sem dilação viesse tomar posse do 
reino, quíè por sua miUher herdava^ e que hum delles fora 
o Mestre de Avis. 

Esta narração, postoque também seja (a nosso parecer) 
pouco verosímil, não he tâo absurda como a precedente. 
Nalunsd parece que os Grandes do reino escrevessem a 
el-Rei de Castella em tal occasião, pois o pedia a civili- 
dade; e Cambem não pareceria excessiva lisonja (ao me- 
nos na linguagem cortezãa) que por alguma palavra obse- 
quiosa indicassem o gosto que terião de p v^r .e^p Por- 
tugal. Mas ainda assim nós quereriamos ver a carta do 



Mestre de Avis, para podermos acreditar que elle pedisse 
a el-Rei de Gastella muito de mercê, que viesse quanto an- 
tes tomar posse do reino; sendo certo alias, que el-Rei de 
Gastella, segundo as capitulações, nenhum direito tinha 
a esta posse, e somente a poder-se denominar Rei de Por- 
tugal, até que tivesse de D. Beatriz íilho ou filha de qua- 
torze annos; porque tendo-o, até era obrigado a deixar 
aquelle titulo. 



A este mesmo período, em que estamos, referem os 
escriptores outro facto notável, e também pouco verosi-. 
mil, que he o projecto de cazamento do Mestre de Avis 
com a Rainha D. Leonor, dó qual nos pareceo necessário 
dizer aqui alguma cousa. 

Refere Faria e Souza no seu Epitome (edição de 1628) 
que o Mestre de Avis propozera á Rainha D. Leonor ca- 
zar-se com elle. 

Na Europa Portugueza modifica hum pouco mais esta 
estranha noticia, e diz que formando-se conselho^ sakíra 
delle que o Mestre cazasse com a Rainha D. Leonor para 
defender o reino: e que em tanto poderião os Reis de Gas- 
tella ter algum filho, que viesse a succeder na coroa; e 
que no meio tempo, e emquanto esse filho não tivesse 
idade para tomar o sceptro, o regeria elle Mestre e a Rai- 
nha, e depois sempre ficaria com a influencia, que por taes 
motivos podia caber a humvassallo. E acrescenta Faria e 
Souza, que o Mestre veio na proposta^ e que por este facto 
ficou a Rainha limpa de todos os opprobrios contra a sua 
honestidade, &o. (Vid. Europa Portugueza^ tom. 2.^ 
pag. 238, i 13.^) 

Este facto, de qualquer modo que se exponha, he, como 
já dissemos, contrario a toda a verosimilhança, e não se 
deve acreditar sem gravíssimos e evidentíssimos funda- 
mentos : 
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1.^ N3o se declara que Conselho foi aquelie de que sa- 
hio a proposta; porque nem podia ser o Conselho da Rai- 
nha, aonde se nao havia de tratar tal matéria, nem o do 
Mestre de Avis, que ainda nao era Defensor de Reino, 
nem tinha Conselho seu. 

2.^ Gomo he possível que se fizesse tal proposta ao 
Mestre de Avis para cazar com huma Senhora tão publi- 
camente infamada? Não seria isto hum verdadeiro insulto 
feito ao Mestre, e huma gravissima offensa ao seu pun- 
donor, á sua honra e á sua virtude? 

3.^ Poucos mezes antes tinha o Mestre sido posto em 
prizão pelo ódio da Rainha, e ella mesma o mandava ahi 
matar atraiçoadamente, e com ordens falsas, por ella fa- 
bricadas, em nome de el-Reí D. Fernando: e poucos dias 
antes tinha o Mestre dado a morte no Paço da Rainha, e 
quasi aos seus olhos, ao reputado complice das suas des- 
honestidades. E haveria agora quem ousasse propor ao 
Mestre o cazar-se com esta Senhora ? 

4.^ Dado que lembrasse a proposta, e que alguém se 
atrevesse a fazel-a ao Mestre, em que juizo podia caber, 
ou que prudente esperança podia haver, que a Rainha 
aceitasse tal proposta? A Rainha, que sendo já d'antes 
inimiga do Mestre, lhe teria agora muito maior ódio por 
lhe ter morto o Conde no seu paço, e quasi á sua vista? 
E se ella a nao aceitasse, nao era isso mesmo hum gra- 
víssimo desar para o Mestre, sem utilidade alguma pu- 
blica? 

5.^ A grande popularidade do Mestre de Avis era fun- 
dada por huma parte no conceito, que todos tinhâo das 
suas excellentes qualidades, e por outra no ódio, que o 
povo tinha á Rainha e ao seu governo. Ambos estes fun- 
damentos se arruinavao pelo simples projecto do caza- 
mento ; porque porelle mostrava o Mestre muita ambição, 
e mui baixos sentimentos; e ao mesmo tempo se fazia 
participante do ódio, que o povo tinha á Rainha, sem con- 



seguir que o seu governo fosse acatado e obedecido com 
piÃIka satisfaçio, &c. 

6.^ Faria e Souza ainda acresceria a estas inverosimi- 
Jbanças outra, dizendo que huma das pessoas escolhidas 
para levar a proposta do cazamento á Rainha fora Álvaro 
Paez, tom dos mais determinados inimigos das levianda- 
des Hreata Senhora, e o que mais animou e auxiliou o Mes- 
tre de Âvte para effeituar a morte do Conde Anddro, e 
par^ Hie conciliar a graça e favor do povo. (Vej. o lugar 
citado, pag. 239, §14/) 

Por tydo isto temos o facto por indigno de figurar na 
Historia, emquanto o não virmos apoiado senão nas reia- 
çSes de alguss chronistas, de cuja exacçâo histórica não 
temos bem fundado conceito. 

§IV 

OHestredeAyís, declarado ji Defensor doReíno, começa a governar, 

e a pre|ftarar-se para a gnerra 

Logo que o Mestre de Avis foi declarado Defensor do 
ftetno (16 de Dezembro de 1383), começou a entender 
Da$ cousas do governo com singular prudência, como 
consta da flistoria, sendo hum de seus principaes cui- 
dados o pceparar-se para a guerra, que estava immi- 
uente. 

A este respeito diz Faria e Souza, que elle começou a 
exercer o of^io de Regedor e Defensor^ fazendo mercês a 
muitos de aiguns thezouros que se descobrião de pessoas 
que fagião em seguimento da Rainha, ou do partido Cas- 
telhano , e de promessas de outtxís, e de perdoar crimes 
como néo fossem de traição. E logo reflecte, que tudo isto 
eriio poderosos attractivos para chamar gente ao seu par- 
tido ; mas que o promeítido fora logo com o desígnio de 
não passar de esperanças I 



Mr. de la Glede, não se contentando aqui com cqpiar 
Faria e Souza, como oiltras vezes faz, diz que o Mestre 
Defensor prometteo por buma declaração publica perdoar 
a todos 08 malfeitores do reinOj e repartir etUre elles os 
bem dos Portuguezes, que seguiSo o partido da Rainha 
D. Leonor, ou se bavião passado a Castella; e que logo 
correrão a aproveilar-se desta graça htjm sem numero de 
homens perdidos de dividas, ou caiTegados de crimes, 
com os quaes engrossara muito o partido do Mestre, dcc. 
Assim escrevem estes andores a Historial 

Pôde ser que o Mestre de Avis fizesse logo algumas 
mercês aos que seguião o seu partido, isto he, a cansa 
da nação, e que desse alguns dos bens confiscados aos 
que se retiravão para Castella, e bião auxiliar aquella co- 
roa em desserviço da própria pátria. Nisto obraria o De- 
fensor do Reino conforme a necessidade do tempo, sem 
oflfender a justiça. Mas não he verosímil que essas mercês 
fossem então consideráveis, nem que se achassem para 
ellas grandes thezouros escondidos; pois sabemos que o 
Mestre de Avis se vio logo naquelles primeiros tempos 
obrigado a tomar de empréstimo algumas pratas das Igre- 
jas, e a aproveitar-se das importantes sommas, que os be^ 
nemeritos habitantes da cidade do Porto lhe franquearão, 
para poder sustentar a guerra, que logo se seguio, para 
pagar a gente de armas, aprestar a frota de navios com 
que defendeo o Tejo, e para acudir aos outros muitos 
objectos da publica administração ; sendo por outra parte 
mui provável que a Rainha, retirando-se de Lisboa, não 
deixasse os cofres públicos muito pejados de dinheiro. 

Também pôde ser que o Regedor e Defensor do Remo 
concedesse algum perdão geral a certos crimes, e cosa 
certos limites, como ainda hoje se faz em occasiões se- 
melhantes, e que d'aqui tirasse alguma gente para o ser- 
viço da guerra ; mas que desse perdão a todos os malfei- 
tores do reino; que lhes promettesse bens, e que por este 
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modo fosse o seu partido engrossado de hum sem numero 
de homens carregados de crimes, e perdidos de dividas, 
são exagerações que só cabem n'huma imaginação desor- 
denada por algum máo affecto, e que só podem ser es- 
criptas pela inconsideração e ligeireza. 

D'aqui apouco nos dirão estes mesmos escriptores, que 
el-Rei D. João I apenas pôde levar á grande batalha de Al- 
jubarrota quatro ou seis mil peões, homens de armas effe- 
ctivos, além da cavallaria, em que provavelmente não en- 
trarião muitos homens carregados de crimes e perdidos 
de dividas. E sendo certo que el-Rei levaria áquella acção 
toda a força que podesse ajuntar, não he fácil adivinhar 
como Mr. de la Clede concordaria aquelle pequeno nu- 
mero de gente com o sem numero de facinorosos, que 
correrão a engrossar o partido do Mestre. 

Acresce, que muita da gente, que pelejou e sérvio em 
Aljubarrota, erão vassallos dos grandes Senhores que es- 
tavao pelo Defensor, e que na mesma batalha se acharão 
com elle, como forão o grande Condestavel, o Arcebispo 
de Braga, o Abbade de Alcobaça, &c. De maneira que 
bem se pôde conjecturar que el-Rei apenas, pela sua 
parte, levaria áquella facção três ou quatro mil homens. 
E estes não lhe seria diflBcil tiral-os da gente popular, que 
toda estava da sua parte (como estes escriptores confes- 
são), sem ser para isso necessário dar grandes perdões 
a tantos homens facinorosos e perdidos. 

O que Faria e Souza acrescenta, que el-Rei fizera pro- 
messas com animo de as não cumprir, he contradictorio 
com o que ahi mesmo diz das mercês, que logo fez, e dos 
thezouros que repartio, e com o que depois narra o pró- 
prio escriptor das grandes mercês, que el-Rei fez aos que 
o seguirão e ajudarão a ganhar áquella victoria. Nem Fa- 
ria e Souza podia saber, senão por adivinhação, quaes 
erão os designios de el-Rei quando fazia aquellas pro- 
messas, &c. 
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§V 
Garta da Rainha D. Leonor a el-Reí do GastoIIa 

Já dissemos que a Rainha D. Leonor, depois da morte 
do Conde Ândeíro, se retirou para Alemquer, e logo para 
Santarém. D'abí escreveo a el-Rei de Gastella buma carta, 
cuja cópia ou substancia trazem alguns escriptores Caste- 
lhanos, e nós a damos aqui tirada de bum delies, e posta 
fielmente em Portuguez. Dizia assim: 

c A minha dor e sentimento he tal, que o não pôde ex- 
« plicar a penna. As causas que para isso me tem dado o 
« dirão assas, e juntamente os portadores a quem esta 
«r confio, os quaes, como testemunhas do que se tem pas- 
« sado, dirão mui bem a verdade. No meu próprio pala- 
< cio, na minha mesma camará, e diante dos meus pro- 
cprios olhos, o Mestre de Avis matou a punhaladas o 
« Conde de Ourem, só porque era do meu partido, e do 
ff de Vossa Magestade e de minha filha. Com o mesmo 
ff furor e desacato matarão na sua mesma Igreja o Bispo 
ff de Lisboa, sem mais delicto, qne ser nosso affeiçoado. 
« Vendo semelhantes demasias, me vim a Santarém, donde 
ff dou a Vossa Magestade conta do que se passa. Eu me 
ff acho mui offendida do Mestre, e quizera despicar meu 
ff aggravo e minhas magoas. E assim rogo a Vossa Mages- 
« tade com todo o encarecimento, que vista a presente 
ff carta, parta sem tardança para esta villa, onde falare- 
« mos, e disporemos o que for mais do vosso serviço, 
ff Que ainda que os alvorotados não querem admittir a 
ff minha filha D. Beatriz, vossa mulher, por Rainha de Por- 
«tugal, nem a Vós, Senhor, vos querem por seu Rei, as 
ff armas e a justiça domaráõ o seu orgulho, e castigarão 
ff seu desacato. Irmãos e parentes poderosos tenho em 
f Portugal, que terçarão pela minha causa. Esta villa de 



c Santarém, que be a praça mais forte, e mais nobre do 
«reino, não, pôde faltar-nos. Com que nada mais resta 
c senão que Vossa Magestade abrevie e accelere a sua 
«vinda. Santarém: Janeiro de 1384. » 



§ VI 

Cerco de Lisboa. Proposições feitas ao Defensor. 
LeYantamento do cerco 

Não erão necessárias tamanhas instancias para que el- 
Rei de Castella acudisse ao chamamento da Rainha. Elie 
que já dantes desprezando os prudentes conselhos dos 
seus mais avisados Ministros, tinha resolvido a entrada 
em Portugal ; veio com effeito, acompanhado de hum po- 
deroso exercito, até Santarém, aonde a Rainha D. Leonor, 
que só respirava vinganças, cahio na nova imprudência de 
ceder nelle a Regência do reino. - 

Logo depois deste acto tão illegal, como precipitado, 
entrou a lavrar a discórdia entre os dous, e partindo todos 
para Coimbra, aonde não forão recebidos, chegou o ne- 
gocio a ponto, que a Rainha maquinou a morte de el-Rei, 
e este houve por bem (descoberta a conspiração) man- 
dal-a preza, e debaixo de boa guarda para Castella, aonde 
foi encerrada em hum convento de Tordesilhas. 

w 

El-Rei passou com o seu exercito a pôr cerco a Lisboa, 
aonde depois de alguns mezes, sendo o seu arraial acom- 
mettido de pestilencial epidemia, mandou fazer propostas 
ao Mestre de Avis, Regedor e Defensor do Reino, das 
quaes falão os escriptores com alguma variedade. 

Hum auctor Castelhano diz que « querendo el-Rei ten- 
tar 9igwí meio de fugir daquelle perigo sem quebra do 
Sieu decoro, resolvera mandar fazer propostas ao Mestre, 
e encarregara desta negociação ao seu Camareiro*mór Pe- 
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dro Fernandes deValasco, o qual entrando na cidade com 
segaro^ falara com o Mestre^ e depois de conferií^m^ re- 
cebera deste a seguinte proposta : < Qm, se agradasse a 
el-Rei, ficaria elle Governador de Portugal, até que eU 
Rei de Castêlla tivesse de D. Beatriz hum filho herdeiro, 
na forma que se ajustara no ultimo Tratado, e quê aikei' 
tanéo el'Rei esta condição elle tomaria logo a vos ãè 
D. Beatriz, e governaria por ella^, Acresícenta mais ó 
escriptor Castelhano, (pte se não aceitara esta proposta» 
porque era contra o pundonor de el-Rei, quando tinha 
em si só todo o governo, pela renuncia da Rainha sua 
sogra, ficar sem nada; e só com o titulo de Réi, e qm 
se proposera que houvesse daus Governadores^ hum o 
Mestre de Avis, e outro hum Cavalleiro Castelhamo, que 
el-Rei nomeasse: ao que o Mestre respondera, que o remú 
não havia de admittir Governador Castelhano: com o qaé 
(diz) se dissolveo a itegociaçâo, e os Castelhanos poueo 
depois levantarão o cerco. 

Faria e Souza diz, que eI*Rei dê Castelia apertado do 
t^rivel flagello da peste mandara propor partidos ao 
Mestre, primeiro, por Pedro Fernandes de Valasco, e de- 
pois pelo Prior D. Pedro Alvares Pereira ; mas que o Mes- 
tre admittindo-os á fala, nio dera comtudo lugar a* Wo$ 
proporem. 

Finalmente os auct<H*es Inglezes da Historia Universal 
diz^ii que o Castelhano mandara propor, que qaeremh 
o Mestre retonhecel-o a elle e á Rainha, lhe dmxetia a 
Regência, fará a ter tom hum Senhor Castelhano; ao que 
o Mestre respondera, que não pelejava senão para asse- 
gurar aos Portnguezes o governo do reino. 

Como quer que fosse, el-Rei de Castêlla levantou em* 
fim o cerco, e dando parte disto i cidade de Leão; Hie 
escreveo a seguinte carta, que nos pareceo copiar aqm, 
tiratk em Portuguez da cópia que traz ò Mestre Rfêco na 
Hiêíoria de Leon. 
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Curta d« d-Reí de Gtstella á eidade de Leio, dando-lhe parte 
de ter lerantado o cerco de Lisboa 

D. Jo3o pela Graça de Deos Rei de Castella, de Leão, 
e de Portugal, de Toledo, de Gallíza, de. Ao Conselho, 
Alcaides, Meirinho, OfSciaes e Homens-bons da cidade 
de Leão saúde e graça. — Bem sabeis, como por outras 
nossas cartas vos havemos enviado dizer, a razSo por que 
entrámos neste nosso reino de Portugal, e como tinhamos 
cercada a cidside de Lisboa por mar e terra, a qual tinha- 
mos em tSo grande aperto, que mui breve a tomáramos, 
se d3o fosse a grande e mortal pestilência que houve no 
nosso arraial, mui contínua, de que morrerão muitos dos 
Grandes do nosso reino, e outros muitos Gavalleiros e 
Escudeiros que lá comnosco estavão. E outrosim a grande 
instancia que todos os que lá estavão nos âzerão, reque- 
rendo-nos que não quizessemos tentar a Deos mais do 
que o tinhamos tentado, e não quizessemos põr-nos mais 
em perigo a nós e a nossa gente; e por isso houvemos de 
partir d' ali, e viemos a huma villa nossa, a oito léguas de 
Lisboa, a que chamão Torres-Yedras, e ahi acordámos 
estar por essas villas e lugares nossos, que estão a sete e 
a oito léguas, até que cobrássemos Lisboa, e a nossa gente 
repartida e derramada pelas villas, pensando que por estar 
derramada cessaria a mortandade : aconteceo que a Rai- 
nha minha mulher adoeceo de hum tumor (landre), de 
que todos os Fysicos a derão por morta ; e nós também 
adoecemos em grande perigo, e morrerão outros muitos 
Gavalleiros, que ali estavão comnosco da dita pestilência: 
e por isso vendo nós que a peste não cessava, nós com 
acordo dos que estavão comnosco, que nos instavão que 
partíssemos d'ali, porque entendião que cumpria à nosso 
serviço, por quatro razões: 1.*, pela dita mortandade; 
2.^, porque neste inverno faríamos a nós mais damno que 
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proveito, por causa das grandes chuvas, que nao podía- 
mos estar senão em villas, e para estar em villas n3o era 
honra nossa, pois nao podíamos estar nos campos, nem 
fazer outra cousa, que nossa honra fosse; 3,*, porque 
aquellas villas, que ali temos naquelias comarcas não nos 
podíSo sustentar de viandas até o mez de Junho, em que 
vinhão as novas; porquanto haviamos estado nelias oito 
mezes, e se ahi mais tempo houvéssemos de estar, não 
poderião as nossas gentes ter viandas até o dito mez de 
Junho ; 4.*, pela grande despeza que faríamos em ter a 
nossa gente junta comnosco sem proveito algum, e éramos 
forçado a ter a nossa gente toda comnosco, emquanto es- 
tivéssemos em Portugal. E por quanto Deos sabe que não 
queríamos molestar a todos os que sois nesse nosso reino 
de Castella com grandes cargas mais das que tendes tido 
por nosso serviço, e porque a dita carga se vos faria mui 
pezada em cumprir estas cousas : Acordámos de voltar a 
Castella este inverno por estas razões, e para refazer a 
nossa gente de cavallos e armas, e de outras cousas que 
se tinhão gastado, e para que podessem tornar mais fres- 
cas e reparadas, para no verão que vem acabar esta de- 
manda, que temos começada, na qual, por mercê de Deos, 
ha mui pouco que acabar, segundo o estado em que fica : 
porque sabei que nós deixámos em todas as villas e cas- 
tellos que estão por nós neste reino, gente por esta ma- 
neira. (Aqui, diz Risco, refere as villas e castellos que 
estavão da stui parte em Portugal, e numera as guarni- 
ções, lanças e bestas que nelias deixava, e conclue di- 
zendo): E todas estas villas e castellos ficão em tal re- 
cado, que nos darão tal conta delias como cumpre a nosso 
serviço, e que delias se fará tanto damno ás outras víUas 
e castellos, que contra nós estão, como se nós mesmo es- 
tivéssemos cá em Portugal. £ tudo isto vos enviámos di- 
zer para que saibaes nossos feitos no estado em que es- 
tão, e qual a razão da nossa vinda. íiòs^^El-Bei. 

TOMO m 16 
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§ VII 

C6rks de Coimbra de 1385, em que o Mestre di$ 4yís, 

Regedor e Defensor do reino, foi eleilo 

e accUmado Rei 

A retirada de el-Rei de Gastella, que parece ter sido 
pelos fins de 1384, facilitou ao Defensor do Reino e ao 
grande Gondestavel o recobramento de algumas praças, 
que estavSo por Gastella, ao mesmo tempo que os Esta* 
dos do reino se hião ajuntando em Coimbra para as Cor- 
tes, que ahi se celebrarão em Março e Abril do mesmo 
anno. 

Nestas Cortes, a 9 de Abril, Ibi eleito Rei o Mestre De- 
fensor, que logo tomou o nome de D. João I, e o dictado 
de Rei de Portugal e do Algarve. E como da razão e 
justiça com que as Cortes assim procederão tratámos 
em particular Memoria, nada mais aqui acrescentaremos. 
Pôde ver-se o Instrumento authentico daquette acto nas 
Provas da Historia Genealógica, tom. 1 .®, liv. 3.®, nom. ?, 
e os escriptores, que disto falão com mais extensão. Com- 
tudo pareceo-nos, para maior exacção da Historia, tocar 
brevemente, e corrigir dous erros em que cahírão a^^uns 
dos mesmos escriptores acerca destas Cortes. 

Quarto Nunes, Faria e Somsty os asu^Lores loglezes (k 
HisêoviQ Universal, e outros» falando doa Pr^adoa faa^ 
assistirão* nas Córtex de Coimbra^ em que foi el^to^ e acel»- 
mad» o Senhor D. João I, nomeião »tre eUes o Bispo dt 
Combra, q atguns lhe dão o nome de Jipr. Rodríga, Bispa^ 
de Coimbra. Mas ha nisto erra manifestOé 

O lastpiimenta autkentico, quft aoima citámos, e se la- 
vpou nas mesmas Cortes, nomeia com effeito D^ Fn. Ro^ 
driga, ma& não com o titula de Bispo de Coimbra, sim 
com o titdo de Episeopus CivOaieirns, que não» h9, nem 



qaer dizer Bispa áa Giade, senão Bispo de Gudad Ba* 
driga, eomo todo» sabem. A propm traduc$l<o Pottn* 
goeza antiga òq. mesmo Instrumento, que também se co- 
piou e estampou no lugar apontado, diz mui expressa- 
mMSDte cjFV. Bedfigo Bispo de Ciwdad Bodrigan: e no 
oiigiBal em vulgar, cpie se ecmserya lo Resd At qiisvo, se 
véen pendentes doee seUos, cpie são dos Bispo& de Evora^ 
Lamego, Porto, Lisboa, Ciniad Bsdrigo e Guatda, os do 
PríoF de Santa Gruz, dos Abbades Brâedictinoe de Pea- 
dorada e Bostello, do Abbade Martifii Giiv de Bodriga Dmo 
de C&imòra, e da Concelho de Goimbva. (Bmwtaf^es 
Chronaèagicas e Criticas, tom. ^,^ part. 2.% pag. ^93.) 
Por onde se vé : I .®, que nestas Cortes não esteve o Bispo 
de Coimbra; 2.^ que o de Giudad RodrigO' se aeliava 
áqaelle taapo retirado em Portugal^ ou por baver se- 
guido as pait^ de el-Rei D. FernsHido, quaodo Ciodad 
Rodrigo tomofi a sua voz no principio^ da guerra; ou por 
não approvar a obediência, que em Gastella se dava ao an- 
tipapa Clemente VII, ou p^ outro algum motífvo, qoe 
ignorámos. 

Da antiga Chpomea Conimbricense, conhecida entre nis 
p^o nome de Linro da Noa, ou Liera das Eras de Santíí 
Cruz de Coimbra, tsHBobem se coHige que O' Bispo desta 
cidade não estivera nas Cortes de 1385; porque ãi0 que 
vindo o< Mestre de Avis a entrar na cidade, Ibe saUrSo 
ao eDCQntro> em procissão*, hindo vestido pontiftcalmeiite 
B. Lourenço Bispo de Lamego, a rogo do Berne CaUegio 
da Sé de Coimbra, e a rogo do Concelho da élfUt» cidad». 
E que acabado o acto da eleição e acdamação, celebrava 
a missa de acção de graças o mesmo D. Lourenço Bispo 
de Lamego: sendo certo, que só estando vaga a Sé, òu o 
Bispo ausente, be que o Bispo de Lamego feria os officios 
pontificaes na cidade a rogo do Deão e Cabido. 

Cardozo, no Agiologio Lusiiano,dá) dia 2ã d» Janeiro, 
nota a erpo dos quefizerão a &. Bod^o Bispe^de Goim^ 
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bra; mas dii que o era entSo D. GonçaUanms de Abreu, 
como consta da antiga Vida do Condestaiceh e de outras 
Memorias do Reino. Mas nós jalgámos que também nisto 
ha equivocaçSo; porquanto : 

Em 1383 o Bispo de Coimbra D. João esteve presente 
em Salvaterra de Magos á assignatura do contrato do ca- 
zamento da Infanta D. Beatriz com el-Rei D. JoSo de Cas- 
tra, como se v6 do Instrumento que disso se fez, e vem 
no tom. I .^ já citado, das Provas da Historia Geneato- 
gica, liv. 2.^ num. 39. 

No mesma anno, e no mez de Maio, assistio o mesmo 
Bispo D. João, de Coimbra, em Badajoz ao recebimento 
dos Príncipes esposados, como consta do Instrumento co- 
piado no mesmo lugar, num. 39. 

Em 1385, estando el-Rei de Gastella em Celorico da 
Beira, quando entrou em Portugal com o sen exercito, e 
veio dar a batalha de Aljubarrota, fez ali o seu testamento 
com a data de 21 de Julho, e no fim delle se vé, que or- 
denou, e rogou a alguns Senhores ecciesiasticos e secula- 
res que o firmassem e sellassem com seus nomes e sel- 
los, &c. Entre estes Senhores vem nomeado D. João Ca- 
beça de Vaca, Bispo de Coimbra, e com efféito se acha 
entre as assígnaturas ^Joannes Episcopus ». 

Parece pois que este seria o mesmo D. João Bispo de 
Coimbra, que assistio aos actos de Salvaterra e Badajoz; 
e que seguindo as partes de Gastella se retiraria com el- 
Rei de Gastella depois do cerco de Lisboa, e com elle viria 
agora entrar outra vez no reino; pelo que se nSo achava 
em Goimbra ao tempo que se celebrarão as Cortes; e 
este foi o motivo por que o Bispo de Lamego exercitou 
ali os actos pontificaes a rogo do Cabido e Concelho da 
cidade, sem se fazer menção alguma do Bispo próprio (1). 

(i) o Bispo de Goimbra segnio com effeito as partes de Gastella 
depois da morte de el-Rei D. Fernando, e esta he son duvida a ver- 
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Segundo erro 

Dizem também mui geralmente os escriptores da nossa 
Historia» que quando as Cortes de Goiínbra elegérSo Rei 
o Senhor D. Jo9o I, Ihepozerão algumas condições, e logo 
referem as que elle aceitou, ou recusou, &c. 

Também nos parece que ha nisto alguma equivocaçSo, 
e pelo menos impropriedade na palavra condições^ com 
que se exprimem; porque as Cortes, quando elegerão Rei 
o Mestre de Avis, não consta que lhe impozessem condi- 
ção alguma, como necessariamente devia constar (se as- 
sim fosse) do citado Instrumento da sua eleição e acei- 
tação. 

que achámos em hum escriptor grave e intelligente, 
he que el-Rei, já eleito e reconhecido por tal, mandara 
que as Cortes continuassem na forma ordinária para pro- 
ver ás necessidades do reino, e que então íizerão os Es- 
tados algumas propostas^ que julgarão convenientes» entre 
as quaes, as que mais importão á Historia, forão : 

1 .^ Que el-Rei mo fizesse guerra, nem paz, nem 'ca- 
zasse sem consentimento de todos, pois erôo cousas que a 
todos tocavão, e assim o cestumavão sempre os outros 
Reis. 

2/ Que a ninguém obrigasse a cazar contra sua von- 

dadeira razão por que elle nfto estava em Coimbra ao tempo de en- 
trada do Mestre nesta cidade, nem quando se celebrarão as Cortes 
de 1385. 

No iibello que o Procurador da CorAa apresentou contra David 
Negro, Judeo de Lisboa, como seguidor de Castella e traidor á pá- 
tria, se lé em hum dos artigos : 

«Porque chegando el*Rei de Castella segunda vez á villa de San- 
« tarem, logo a Rainha D. Leonor Telles foi enviada a Castella ao 
• Bispo de Coimbra, que lá estava, e fazia as partes contra Portu- 
•gol: e isto por causa dos avisos, que dera David Negro.» (Chro- 
nica dos Carmelitas, por Fr. José Pereira de SanfAnna, Jtom. i,% 
pag. 368.) 



tadej por cartas de rogo, como tinhão feito eURei D, Fer^ 

nando e a Rainha D. Leonor. 

£i-Rei deferío a primeira parte da primeira proposta, 

dizendo que fazer guerra e paz seria sempre com o por 

recer de seus povos. E refusou a segunda parte, dizeodo 

que quanto ao seu cazamento^ pois, como eUes diziãOs o 

cazamentú havia de ser livre, e os Reis amtes delle no 

eazar foram izentos, elle se não obrigaiva a prometter tal 
cousa: mas que a sua vontade era, quando cazasse, fa- 

zer-Wo saber. 

Finalmente deferio á segunda prc^sta, respondendo, 
que a cazar não forçaria algum vassaUo seu: e que se 
alguma carta escrevesse a este respeito, por importuna- 
ções que a isso o obrigassem, havia por b^n, que delia 
ae não ISzesse conta. 

Nesta forma se deve corrigir este ponto da Hi^oría de 
eMtei D. João I. 

§ VIII 

S^gnaéa eRtrtda iti el-ftei ite Castelb e» Pwtagal. 
8ei tostaneaU. Batalha it Aljvkairata 

Emquanto el-Rel D. João I era eleito e acclamado em 
Coimbra, como acabámos de dizer, fazia el-Rei de Gas- 
tella por cumprir a promessa que fizera aos seus povos, 
ao levantar o cerco de Lisboa, de voltar novamente a Por- 
tugal com suas forças reparadas para acabar a demanda, 
que tinha começado. 

Entrou pois no reino, e estando já em Celorico da Bei- 
ra, julgou conveniente fazer, como fez, seu testamento 
em data de 21 de Julho de 1385, vinte e quatro dias an- 
tes da batalha de Aljubarrota. Nelle se lêem dous arti- 
goSj que nos pareceo trasladar aqui, traduzidos do auctor 
Castelhano^ que dá o testamento por inteiro. Dizem as- 
sim: 
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« 0116*0 sim temos fefto todo o possível para sfibermos» 
por quántoâ modos podemos> a quem pertence o reino 
de Portugal : e segundo o que até agora temos podido 
alcançar de muitos, e da nossa consciência» nio podemos 
saber, uem entender, que outrem haja direito no reino, 
salvo a Rainha minha mulher, e nós. E porque pôde sue* 
ceder que alguns informem ao dito InfáMe meu filho 
(D. Henrique III seu sucoessor), que elle tetn dirdilo no 
reino, como nosso fllho legítitoo e herdeiro, e por isso 
pôde ser que elle se movesse a tomar a vo2 e titulo do 
reino de Portugal^ e d'ahi nascesse pr^uízo á Rainha mi- 
nha mulher, tomando-lhe e perturbando-lhe o titulo e 
posse de Rainha que he : por isso defendemos firme e ex- 
pressamente ao dito Infante meu fllho, que por nenhuma 
informação, nem indu2imentò tome a voí> bem o titulo 
de Rei de Portugal, sem primeiro ser declarado e deter- 
minado por sentença de nosso Senhor o Papa, que o dito 
reino lhe pertence a elle, como a primogénito herdeiro. 
E por que isto se possa mais brexnemente saber, deixá- 
mos por escripto, e firmado com ô nosso tiome tudo 
quanto acerca disto temos podido entender, por onde 
cremos que se pôde demonstrar, e haver gráude tafor* 
maçSo, e saber em verdade a qual delles pertence o dito 
reino: e que se reteuhao pelo dito Infonte D^ Henrique Sis 
vinas, lug^^eS e eestèllòs que nós ao presente temos, e 
d'aqui em diante cobrarmos no dito reino dé Portugal e 
do Algarve : porque em caso que se ache que o dilo reino 
pertence á Rainha, deve ella pagar ao dito infante, antes 
que lhe sejam entregues as ditas villas, lugare!» e castel- 
los, tudo o que nôs temos despendido por mar e terra, 
ou ainda despendermos para ganhartâos, e termos para 
ella a posse pacifica do reino: as quaes despezas clara^ 
mente se podem mostrar e saber pelos nossos livros: t 
além dos mui grandes trabalhos^ que por nossa pesik)(i e 
pelos nossos muito havemos sofrido ; e da perda de ho* 



imens mui grandes, e de outros muitos nossos naturaes, 
que no dito reino por esta razão temos tido, como be pu- 
blico e notório a toda a Hespanha, e ainda ás outras ter- 
ras do mundo. » 

«Outro sim: nós fizemos prender o Infante D. João, 
não porque o elle merecesse; mas porque não pozesse 
estorvo á Rainba minha mulber e a nós na successão de 
Portugal, visto que nenhum direito tinha ao dito reino, 
por que o devesse fazer. O que se presumio ser feito por 
muitas suspeitas violentas, que delle tínhamos visto e co- 
nhecido. E portanto, postoque sem razão esteja preso, 
pois está sem culpa, mandámos que os nossos testamen- 
teiros o soltem, salvo se elles, juntamente com os Tutores 
e Regedores, entenderem que não deve ser solto. Sobre o 
que encarregámos as suas consciências, e desencarregá- 
mos a nossa. » 

Até aqui os dous artigos (lo testamento de el-Rei de 
Castella, sobre os quaes seria fácil fazer algumas impor- 
tantes reflexões acerca da politica por que aquelle Prín- 
cipe se dirigia. Mas como ellas são obvias, e não dizem 
necessária relação ao nosso assumpto, pareceo-nos me- 
lhor omittíl-as neste lugar. 

El-Rei de Castella marchou emfim com o seu exercito, 
e vindo até o sitio de Aljubarrota, aonde já o esperavão 
os Portuguezes, ahi deo a grande batalha, em que foi com- 
pletamente vencido e derrotado. A narração deste feito, 
tão glorioso aos Portuguezes, anda em todos os nossos 
escriptores com bastante exacção; pelo que somente da- 
remos aqui a curiosa carta de Consolação, que o antipapa 
Clemente escreveo a el-Rei de Castella, porque ella mos- 
tra bem o brado que deo a assignalada victoría, que ali 
alcançámos, e que se pôde dizer que firmou a indepen- 
dência do reino. A carta vem em Castelhano na obra 
donde a tirámos; e passada fielmente ao Portuguez, diz 
assim : 
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Carta do antipapa a el-Rei de Gastella 

Clemente Bispo, servo dos servos de Deos. Ao mui 
alto, e amado filho D. João Rei de Gastella e de Leão. 
Saade e espirito de fortaleza na adversidade. — Chegarão 
a meus ouvidos humas uovas que me turbarão o animo, 
fazendo que ao ouvil-as meus lábios estremecessem. Soube 
pois por relação de muitos, que aquelle dia foi espantoso, 
irado e cruel contra tua Magestade, contra tua gloria, e 
contra toda a tua Hespanha, temida de todos, desd'onde 
nasce o sol até o seu occaso. Cahio, quiçá, por isto o 
Príncipe temido e poderoso: do que não deves espan- 
tar- te, nem encher-te de pezar e tristeza; pois folheando 
as Historias se lê, que muitas vezes be o vencedor ven- 
cido de outro mais baixo e humilde. Lemos que el-Rei 
Saul e seu filho forão vencidos e mortos pelos Filisteos. 
Lemos que a gran-€idade ^e Roma, senhora do mundo, 
foi muitas vezes avassallada e vencida. Lemos que aquelle 
grande Cyro, senhor de Babylonia, foi vencido de mulhe- 
res. Lemos que Dário, senhor de tantos Reis, foi perse- 
guido e vencido do Arábia^ súbdito e vassallo seu. Sabe- 
mos também o que ha pouco passou, que a nobre Flor 
de Liz tem sido muitas vezes vencida e derribada pelos 
seus mesmos naturaes. E bem sabes tu, que aquelle no- 
bre e escolhido entre os nobres Cavalleiros, e que sobre 
todos nos riscos e perigos da morte mostrava seu grande 
esforço, teu pai el-Rei D. Henrique, sabes, digo, que tal- 
vez foi vencido e derrotado, e disto te recordas. Também 
deves saber, que aquelle a quem Deos ama, a esse cas- 
tiga e corrige. E se ferio e chagou o teu pé, Deos he quem 
sara as chagas, e cura as feridas. E se de certo elle te cas- 
tiga, e te fere, deves sofrer tua dor com muita paciência, 
e se te converterá em gozo e coDtentamento ; e segundo 
a grandeza da dor, assim será a consolação na tua alma: 
que prova Deos os homens na sua misericórdia, e por- 



ventura te afflige, e te castiga neste mundo nos bens e 
cousas temporaes, para que nSo sofras depois os incen- 
Hm eternos. Escripto está (|iie na ediSca>^o do templo 
de ie&u<!lui6t5) todas as pedras er&o primeirasiefiite k- 
vratdas e picadas a marteUo, para que mansamente se po^ 
zessem na obra e lavor que faavia de durar: e assim por 
etí» exemplo raaio be que advirtas, que aquelies que se 
Mo de pôr por parede e muro do templo celestial, que 
he a Igreja e Paraizo, slo feridos e atormentados neste 
mundo, para que depois com paz e mansídio ^jSo para 
li trasladado^, e coUocados. E assim, porque razão, sendo 
tu Vario esclarecido, te atormentas, te affliges, e te enches 
de pesar, oom extremo de dor, por mais justa que seja a 
causa tpie te move a isso? Postoque a dor justa seja, 
deve^ encobrir quem a padece, e não publical-a. E assim 
qumdo á lembrança te occorre, deves encobrira, e mos- 
trar semblante alegre: que a dor e sentimento publico 
gera nos ânimos muito peear e tristeza, e aos inimigos 
di gosto e alegria. Pelo que, amado fllho, te rogo, quanto 
está da minha parte, que no caso presente não seja o teu 
sentimento tal, que te tire do juizo, e te aliene de ti mesmo. 
Antes veste, e traja vestes de saúde, de fortaleza e de graça. 
Põe teus feitos em esperança daquelle, que favorece e ajuda 
aos que neile esperto. Dada em Àvinhão, de. 

§IX 
Cazam^Bto de el-Rei de Portagal D. Me I 

O Duque de Lancastre João de Gand pretendia ter di- 
reito ao throno de Gastella por sua segimda mulher 
D. Constança, filha de el-Rei D. Pedro, o Cruel. Os Em- 
baixadores de el^Rei de Portugal, que estavão na corte de 
Inglaterra, logo que tiveram noticia da batalha de Alju- 
barrota» aproveitarão a occasião de dar eflfectivo cumpri^ 



meoto a soas íostniOQõeâ» peimuMKiDâo «o Duque t|utm 
bea opportunidftde se lhe oáerecia <ie \ir a Hesfmha rea* 
lizar as suas prete&ções. Veio com eièitiO, e aportou á 
Corunha em dia de Santiago, 23 de Mbo de 1386 : e ea- 
tregando-se-lhe logo esta, e outras terras da iiaUiza, pe- 
netrou até ao mosteiro de CeUa-^ova^ aonde se alojou 
com sua mulher, e com duas filhas, que em sua oompa- 
idiia vinbSo, a saber, D. Filíppa e D. Gathariaa de Lan- 
castre. 

FcM el-Rei D. João logo avisado da sua chegada, e tra- 
tando por cartas de se avistarem, assim o fizerio oa Perue 
do Mouro, no 1.° de Novembro do mesBH) anno de 1886, 
hindo el-Rei desde a cidade do Porto com o Gondestavel, 
e vindo o Duque deade Cella-^iovay aonde, como disse* 
mos, estava alojado. 

Alguns escriptoras nossos parece nao terem conhecido 
a situação do lugar d^ta entrevista, porque falSo delle 
desvairadamente e com erro manifesto. A Ponte ioMowro 
he bum lugar de Portugal, acima da praça de Monç^), e 
tcHna o nome de huma ponte que ahi ha sobre o rio M<mro, 
que vai desaguar no rio Minho a pequena distancia. Era 
pois lugar mui accommodado para a entrevista dos dous 
Príncipes ; porque nem el-Rei de Portugal sabia do seu 
território, nem o Duque podia achar difficuldade em vir de 
Cella-nom, lugar de Galliza, situado na margem opposta 
e fronteira do Minho, e também a pequena distancia deste 
rio. 

Aqui fizerão os seus ajustes acerca da guerra que ha- 
viao de fazer a Castella, os quaes se podem ver na Chro^ 
nica de Duarte Nunes; e ajustarão também, que el-Rei 
cazaria com D. Filíppa^ obtendo primeiro a necessária dis* 
pensação. 

D. Filippa era a mais velha das duas Princezas; mas 
tinha sido havida pelo Duque em sua primeira mulher 
Madama Branca, filha de Henrique Duque de Lancastre, 



e por isso nenhum direito tínba ao throno de Gastella, 
circumstancia que muito agradou ao grande juízo, pru- 
dência e temperança de el-Rei, e que foi a verdadeira 
causa de a preferir á mais nova D. Gatharína, dizendo 
que o cazamento com esta era de litigio e arruidoye met- 
teria o reino em huma guerra prolixa e de mui difficii 
composição, quando elle nada mais queria que conservar 
inteiros e independentes os estados Portuguezes, e o seu 
direito ao ttirono, de que estava de posse. 

Havida a certeza de estar concedida em Roma a dispen- 
sacão necessária, de que el-Rei foi logo avisado por seus 
Embaixadores, ordenou o Duque de Lancastre mandar 
sua filha á cidade do Porto para abi se celebrar o caza- 
mento, e el-Rei, que estava então em Évora, partio sem 
demora a encontrar-se com a sua futura esposa naquella 
cidade, aonde (por ainda a não ter visto) a foi logo visitar, 
e lhe falou hum bom espaço, em presença do Rispo de 
Acre, que a acompanhava. 

Passados poucos dias, foi el-Rei a Guimarães; mas 
sendo advertido que devia dar pressa ao cazamento por 
estar próximo o tempo, em que não são permittidas pela 
Igreja as bênçãos nupdaes, voltou ao Porto, e abi os des- 
posou o Rispo dessa cidade e Diocese D. João, terceiro 
do nome, aos 2 de Fevereiro de 1387, sendo el-Rei de 
quasi vinte e nove annos de idade, e a Rainha de vinte e 
oito. E passados alguns dias, se solemnizárão as vodas 
reaes com grande magnificência, e geral alegria e applauso 
daquelles habitantes, sempre leaes, e sempre affeiçoados 
ao Senhor D. João I. 

Esta he, em substancia, a verdadeira relação do caza- 
mento, de que alguns escriptores Castelhanos falarão não 
só com falsidade e calumnia, mas atè com inunodestia 
pouco conveniente a homens bem educados, e que cer- 
tamente nem os acredita a elles, e a sua honesta corte- 
zania, nem auctoriza a imparcialidade e decoro de seus 



escriptos. Nós julgámos que a resposta mais adequada a 
taes escriptos he o desprezo. 

Não podemos porém deixar em silencio, e sem a devida 
censura, o que a este respeito diz Faria e Souza na Eu' 
ropa Partugueza. 

£ste escriptor, falando ao anno 1387 do cazamento de 
el-Rei (tom. 2.^, pag. 290, § 101.^) explica-se por es- 
tes termos: c Chegada a dispensação pomificias que des- 
abrigava a el'Rei da castidade, de que fizera voto na Or^ 
detn de Avis, recebérão-se . • . , &c. 

E depois, ao anno 1411 (ibidem, pag. 314, $141.®) diz 
que depostas as armas pela paz ajustada com Gastella, 
€ tralárão de segurar as consdeneias, pedindo o reino ao 
Papa absolvição das censuras postas pela exaltação de 
João ao throno, e graça para possuil-o, por ser adulte- 
rino, e ter professado em Avis. Concedeo tudo (continua 
o escriptor) Bonifácio IX no segundo anno do seu go- 
verno, aindaque a supplica havia sido feita a seu ante- 
cessor Urbano YIi^. Avista destes dous lugares de Faria 
e Souza, quizeramos nós perguntar ao escriptor: 

1.® Se quando el-Rei cazou em 1387 foi dispensado, e 
desobrigado (como elle diz) da castidade, de que fizera 
voto em Avis, a que propósito se havia de repetir depois 
a mesma supplica? 

2.® Se a graça foi concedida no segundo anno de Bo- 
nifácio IX, que foi o de 1391, como nos dá o escriptor a 
noticia disto vinte annos depois, em 1411, dizendo que 
depostas as armas, quizerão segurar as consciências? 

3.® Que censuras forSo essas, de que fala o escriptor, 
a quem se impozerSo, e por quem forão impostas pela 
elevação de João ao throno? E como se podia pedir graça 
á Sé Àpostolica (dado que fosse necessária) para possuir 
o throno, por ser adulterino, se elle na verdade não era 
adulterino? 

O Senhor D. JoSo I nasceo em 1358, quando el-Rei 



D. Fodv& seo pai Rio» era e»aâa eem mulher alguma. 
D. Constança tinha fallecido eai 1345. I>. Igmz de Gas- 
tro tkriía «ida ooiorta eni l3íUi, mab de (res^ aonos antes 
e/Q/ò lascesse o Seabor D. JoSo 1. 1<^ eonsta que eKRei 
D. Pedro tornasse a cazar. Logo este filba mo era a*ií- 
fóf ina> mas^ siwplemeole Ukgitim» # nat^mal. Cofiie be 
pois posslv^ 9110 Faria e Sou2a \\m diaute aqui aduUe- 
riM^ errando tia grosseifuneute, e forfsmde n» sua ma- 
ginafio* iMma âispeusai, que ueiu) bowYe» nem era nece»' 
saria? 

Por estji oecasiS0 noiaremes aqui de passaige», que 
ses» ra^dft dá eu isHúo¥k>véz eons aflte«tad» frequência a 
eMké D. Jéãol e epilhelo^ãe bamràô, dizendo», «o fto»^ 
tard» B. Jbãa; & hu^rd& Mestre de Anis; Iwantoursê 
emir o reina a fiusisíard^»^ ác, perqcie O' mesmo Florez 
disliQgufi' BOBtas^ veaes (quando fato dos filbos naturaes 
é^ Heis) entre fiIho& natumes^ e bm$sráos: e seguindo- 
se 9ssa? diâtineçae> que he sempre justa, » muHias* Tezes 
necessária; vem a ser hum erre voluntário âar o título de 
bastardo a> e)-Bei< B. J^ao* 1^ que o^ i^ M; pois nenhum 
impedk&euto haviai (que' se saiba) par» et^Bei D*. Pedro 
podeir caaar eom a Senfaora, de quem teve este SH»), que 
he c^ caso em que os^ filhos secbamSenalufi^ eiilegi' 
timos, á differença dos bastardos. 

§X 
Cessão qae ftz o Dupe die Lancastre em fiiTor íb Portugal 

Como o Duque e Duqueza^ de Lancashee se intittflwão 
Reis de Gastella pelo direito, que prêtendíSo ter áquelles 
est»dos> e no caee cte reaftzarem a pretenção podiao in- 
tentar alguma- cou^ contra Portugal: por isso, estando 
em Babe, termo de Bragança, quizerao por hum seu di- 
p{oin«> db 2^ de Rlapço de ¥38? fazer, como na^ verdade 



fiz^rão, cessa/O ^ doação ã» todo & (jpialçiier direita, qo» 
Uvesses», ou podeeseift tOF» oh ivetenctef bo& fúM» dte 
Portugal e Alarve, eomo Eeis ds Gstslella, en fa^or dk» 
Senhor D. João I e seus. soceesseres^ &o. 

El-Rei D. iDão aceitott a eeesão e doafãK prolestando 
que o não faz^ia por à» algum moda ptm en dHiriáft o àr* 
reito que lhe ressHára da eleiíçãa^ q.ue dette ha¥í3o feito 
os^ povos, nem taipbeHi esa aifeosa da Urardade e ft)de- 
peodencia do remo. 

Os Laneastrés, approvárSa este» ptotesia e dedara^r 
e também decbaoránio^ qu6* pela saa cessão e áoaçi^ nS» 
iutentavão out^a cimsa maia âo* que* ced^ e dear qoa^ 
quer direito,, aê papvemtmao tiv^ss$ms ou p^iess^ai pre- 
tmder, Ac. (Yemo-.iBi^rumento^éestaeessSe^Bie^tm. i.^ 
das Pwvas ia Hi^rim Gmeaiogimy Mv. 9.^, nmi. 3.) 

iXI . 

&epvi^ ifÊ» a oidftè^ A»^ 9or(o fti aeS^bor B. João t 
antes e depois de ssa acetonaçio 

Nas Gostes de Évora (fe^ 1436, eetobradas per el^Rei 
I>. Buapte> se ppojpoiseirSo alguns capitfilos e^eiâes dt» 
cidade do Porto, a que el^&eí respondeo* e delferio, eoaa» 
consta do Instrumento lavrado em lâ de Abrit do mesma 
anno, que existe no cartório da Gamara daqueila etda^, 
e vem por integra nas Dme9ftaç9$8- Chpmotogisas ^ Ori- 
iicasy iom. 1 .^ pagv, 31& 

A cidade recontava os serviços feitos a el-Ret&. JoSto F, 
e a este lespeita dizia em siri)staocia » seguinte." 

a Quêf servirão a dilQ Senbor fiei*, assim* em temafei» a 
sua V02, quando o Beos trouse á^ ge^eniança dlBSIes rei^ 
nos; oomo em requerer a fidalgos e guandes S^hopos- 
que tivessem a sua» voz, daado-Hies muitos dinlleíros^ e* 
pagando*!!!^ glande soMo^ somo«tz^8aa«Itay Pereira' e» 



a ontros fidalgos, que mandarão com grande armada a 
descercar Lisboa, aonde el-Rei jazia cercado de el-Rei de 
Castella, seu adversário, e que despenderão em aquella 
armada 32:000 livras d'Affonsys. 

«E que depois derão a Gonçalo Vaz Coutinho, por bír 
com elles até o castello da Feira, 1 :000 livras da dita moe- 
da, parque d^auíra guisa o nãd quizera fazer. 

<E que outrosim fizerão grande despeza com o Conde 
D. Pedro, que estivera grande tempo na cidade, regar- 
dando-se a cidade delle, porque não sabia como vinha, 
até que el-Rei o mandou chamar a Thomar, e que lhe de- 
rão 3:000 livras d'Âffonsys para o caminho. 

« E que ainda mandarão hum Bispo a Inglaterra, por 
tirarem Inglezes per ajuda da defensão da cidade e da 
terra: porquanto a mór parte dos fidalgos era contraria 
a el-Rei, em tanto que todos os que tinhão villas e cas- 
tellos entre Douro e Minho, os derão a el-Rei de Gastella, 
que não ficou, salvo o*Porto e Monção, que não tinhão 
capitão sobre si. E que tiverão estes Inglezes muitos tem- 
pos comsigo, pagando-lhes grande soldo cada mez, em 
que gastarão muito. 

c Que ainda ao muito honrado Senhor Conde, que en- 
tão era Nuno Alvares, porque era muito a serviço de el- 
Rei, e de seu serviço, lhe oflerecêrão, e mandarão a elle 
e a sua mulher, que chegarão á cidade, i :200 livras da 
dita moeda. 

«E também mandarão muitos dinheiros a Gonçalo Yaz 
Coutinho, e a Martím Yaz da Cunha, por terem a batalha 
de Trancozo. 

<E como outrosim enviarão muitos dinheiros e pannos 
a Coimbra ao Conde D. Gonçalo, que tivesse a voz de el- 
Rei com quantos podesse haver: e fizerão-no vir á cidade, 
onde lhe davão quanto havia mister: e porque se hum dia 
fingio que se queria partir, porque lhe não davão poos 
pira a cozinha, derão-lhe 1:000 livras d'Affons7s. 
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« E ainda mandárSo besteiros e gentes, que guardassem 
o castello de Neiva. 

€E também forSo tomar o castello de Faria e o de Ver- 
muim. 

< E outrosim occorrérSo a el-Rei com as suas merca- 
dorias, que tínhSo carregadas, que lhe derSo em Ingla- 
terra 10:000 francos, com que mandou vir muitos Ingle- 
zes archeiros, e bomens de armas para defensão do remo. 

c E além destas e d'outras infindas despezas, que fize- 
Tio por terem sua voz, lhe emprestarão 1:500 marcos de 
prata, de que ainda a muitos he devido gram contia. E que 
assim o fora a cidade servindo mui leahnente, com os cor- 
pos, e haveres. » 

Acrescentava ainda a cidade: cque quando el-Rei 
D. Joio passou a Geyta, sahirio do Porto 70 náos e bar- 
cas, além de muita fustalha, que se não salna hum só lu- 
gar de Hespanha, de que podesse sahir tão poderosa ar- 
mada. » 

Concluindo : < que tudo isto provinha da grande povoa- 
ção da cidade, e do grande trafico do commercio, que fa- 
zião por mar e terra», de. 

No fim do documento se acha hum resumo de todas as 
parcellas, reduzidas a marcos de prata; a saber: 

< As livras conteúdas, que são 39:200, a razão de 

ao livras por marco, montão 1:960 

< Os 10:000 francos, a razão de 6 francos por marco 1 :660 

cOs marcos que se emprestarão são 1:600 

cSommão todas estas despezas (além das que não 

são numeradas) marcos 6:226 

« E monta toda esta prata, a 6 cruzados por marco, 
30:756 cruzados, e muito sangue derramado, e mortes 
de muitos bons e leaes por serviço de seu Rei e Senhor, 
e por sua liberdade. » 

TOMO 111 17 
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Tréguas com Gastella. Pai perpetua 

En 1388 se celebrou o cazameota do PriDeipe D. Hea» 
riqne» filbo de ^Rei de Gastella» eom D. Gatbarina de 
LaMasIre» flttia do Duque* E k^o se ayustíÉrSo» tréguas 
eolre os uiesBios Hei e Duque por três amos, as quaes 
sertão oenmuQS de hinui parte a França, o de o«lra a 
Portugal, se a ellas quizessem acceder. 

No auuo segumte de 1380, a 39 die Nov^Bahr^, se i^us« 
tárao taíodiem tréguas espeeiaêe con Portugal, de iMaeira 
qiie euoftidos os ires aBiH>s, que acima dUzeaios, se cofr» 
tisoar^ por outro» três anos. Paetueu-ae que el-Rei 
de Portugal largaria Tuy e Salvaterra na Galiiza, e ^ibn 
de Gast4^ largaria Otí^eu^, Metteèa, Gs^leUledfigo, 
GâslelneBdo^ Gssteiffiethor; e que Míraudft e S^ribu^ri 
íicarião em penhor como praçaa neutraee. ^ 

Im 1380 ka ri^aeí de GasteSa Gtetes em Guadalasara, 
e não obstffiite se queiíaresi ai» os Deputados, que ae tre^ 
guas forSo pouco honrosas, comtudo houverao por bem 
confirmal-a$. 

Nestas Gôrtes propoz eí-Reí de Caslena hum projecto 
que itiereee H!eflciona^se aqui. Pr^^ lar^ ôs reinos 
de Castella a seu filho, resértasido» s^ueofte as eidades^ de 
Sevilha, hen e Córdova eom teda a ftenteira de Steel», e 
o senhorio de Biscaia. E fundava as utttfda^i» de^ej^no 
em que, ficando elle assim como Príncipe particular, lhe 
aerta fticil ^ter Boitugely viato^ qpe es Ptí/Nuguesus úh que 
fMiê f^pugmãn^ta. mu a mmd^âoê vemes. As Gârtesi ifiipo^ 
S^idiSó coiQ^hóae e fofte&razies eateií^pradaaiepMiíaote^ 
e el-Rei desistio delle. 



£1-Rei de Gastella falleceo naqaelle mesmo amio^de 
1390» e subio ao tbrono seu filho D. Henrique III» tendo 
então doze anãos de idade, e ficando em tutora. 

Os tutores lhe aconselharão que deixasse o tituk) de 
Rei de Portugal, pois não tinhae ficado filhos da Maíoba 
D. Beatriz: e mandarão Embaixadores a Portaimal fiara a 
conttoaçSo,» ou renovação das tréguas, qne se ajMlárão 
por quinze annesy com as seguintes condi(^»: 

1.^ Que nen el-Rei de Gasteila, nem seus snccessores 
darião favor a D. Beatriz na sua pretei^So» nem ao9 m» 
fantes fithos de D. Iguea de Castro. 

2/ Que o Mestre de Avis se chamasse Bei de Fortttgsd, 
mas a ninguém desse auxilia centra Gastetla. 

3/ Que de ambas 9S partes se desse liberdade aos ptíi^ 
mneíros. 

4.^ Qtie para ^gursmça se diessem a Porttigd em re^ 
kii& doze filhos de cidadãos nobres, è&as de cada buma 
das seis cidades de Sevilha, Burgos, Toitedo,> G^rdota, 
Leão e Çemioral. 

Dizem os nossos eseriptorcs que os Gasteftaníos nlo 
observarão fielmente o que se havia ajosístado, bafvendoí-se 
eent fraude m restituição òm prtsioneifros,' e tratanáe 
mai atguns rel^gtòsosv que ferão a reqfifer^^ e ve^- 
cal-os. O certo he, qfitfi sendo já passados a^funs annos 
das tréguas, e sendo inúteis as queixas de el-Bei de Por- 
tugal, este instaurou a guerra, tomou Badajoz por entre- 
píezá, e passando ao Minfio tomou Tuy e Salvaterra. Os 
Castelhanos, da sua parte, entrarão tand)em em Portugal 
pela Beira, £a2sendo não pequenos estragas.- 

fei^str&sr trègtráâr 

Bte 1 íêMs' depois* de a^uni^as neg^a^Oés ih^xitlmssti, 
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vierão os Castelhanos a condições razoáveis, e ajustárSo- 
se novamente tréguas por dez annos (2). 

Paz perpetua 

Em 1406 falleceo el-Rei de Gastella D. Henrique, e su- 
bio ao throno seu filho D. João II, sendo de pouco mais 
de hum anno, debaixo da tutoria de sua mai D. Gatharina 
de Lancastre. 

Logo no anno seguinte de 1407 se começou a falar na 
paz; a qual porém somente se concluio em 1411, ficando 
todavia dependente da confirmação de el-Rei de Gastella, 
quando chegasse á maioridade. 

Em 1419, chegado el-Rei á maioridade, mandou el-Rei 
de Portugal negociar a confirmação, que depois de largas 
e impertinentes duvidas de Gastella, se ajustou em 1423, 
não por vinte e nove annos, como diz Florez, mas para 
durar até que el-Rei de Gastella tivesse vinte e nove annos 
de idade. Parece que os Castelhanos, não podendo domar 
òs Portuguezes pelas armas, querião salvar o seu pundo- 
nor difficultando a paz. 

Finahnente em 1431 tornou el-Rei de Portugal a falar 
na paz perpetua, que com efieito se concluio nos fins 
desse anno, e se apregoou no reino com geral satisfação. 
El-Rei a mandou communicar particularmente á cidade 
do Porto por hum seu criado, e a cidade se distinguio 
nas grandes festas, com que a celebrou (3). 



(2) No Códice 10:245 da Bibliotheca Real da Paris, citado na 
Noticiãj &c., do Visconde de Santarém, a pag. 67, vem hum Acto 
datado de 22 de Setembro de 1400, que contém as tréguas por dez 
annos entre D, João I e o Rei de CasteUa, nas quaes se abre alHança 
com el'Rei de Inglaterra e seus herdeiros, òtc, 

(3) Pazes entre Portugal e Gastella em Medina dei Campo a 30 de 
Outubro de 1431. (Existem no Arquivo da Torre do Tombo, gav. 18, 
maç. 4, num. 19, e incluido hum documento de 11 de Agosto de 1432.) 
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iXIII 
Iidança da era 

A era, usada nas Hespanhas para o computo dos annos, 
foi desde os mais antigos tempos a era chamada de César, 
e também Era Hespanhola, a qual antecedia trinta e oito 
annos completos á era do nascimento de Ghristo, de ma- 
neira que hum successo acontecido, v. g., no i .^ dia de 
Janeiro do anno de Ghristo 725, se dizia ser no próprio 
dia i .° de Janeiro da era de 763, e assim até o ultimo dia 
de Dezembro. 

El-Rei de Aragão houve por bem, por Edicto de i 6 de 
Dezembro de 1350, abolir o computo dos annos pela era, 
ordenando que d'ahi em diante se contassem os annos pe- 
los do Tuiscimento do Senhor, começando desde o dia de 
Natal. 

El-Rei D. Jo3o I de Gastelia e Le3o ordenou o mesmo 
para os seus estados, nas Cortes de Segóvia, em Setem- 
bro de 1383, mandando igualmente que d'ahi em diante 
se começasse a contar o anno desde o dia do nc^cimento 
do Senhor. 

Finahoente el-Rei D. João I de Portugal fez a mesma 
mudança nestes reinos no anno de Ghristo de 1422, cor- 
rendo a era de Gesar 1460, como consta da nota que se 
escreveo no seu epitáfio ; e diz : 

< Descriptionem, qtiae praedecessorum morum tempo- 
rilms, in pablicis scripíuris, sub aera Caesaris notaba- 
tur, decrevit, sub anno Domini nostri Jesu-Christi fore 
de cetero annotandam. Hoc factum est aera Caesaris 
1460, et anno Domini 1422 temporaliter defluentibus. » 

Esta lei, a que muitos attribuem a data de 15 de Agosto 
do dito anno de Ghristo 1422, compilou-se nas Ordena- 
ções Affonsinas sem data, notando-se tamsómente o dia 
4a sua promulgação a 22 do dito me; ^ anno, 



Gomtudo parece que já anteriormente se tinhão feito 
(digamos assim) algons ensaios desta mudança, por- 
quanto: 

1.^ Na Gbancellaria de el-Rei D. Jo3o I se acha hum 
A^v^rjí daMtdo ãfi m de Agosto do am^ do tmfimmto de 
Nq$$o penhor Jesus Cbristo de 1422, (Disswíações Chro- 
miogicM B OritUm, tom. 2.^ pag. %^, opt. (e\ 

%.'' Ruma toi t^m a dftta de Óbidos, a 14 de Agosto do 
mesmo amo do nascimmio. (Ibidem.) 

3.^ Na Histom Genealógica aebámos apontado bum 
diploma de el-Bei, dado a 16 de Junho danado nasci- 
mento de Nosso Senhor Jesus Christo de 1422. 

4.^ Em outro lugar da mesma Historia yem citada 
buma escriptura em nome de el-Rei, que se dia dada em 
CisAn a S3 de Julbo, era do nascimento de Nosso Senhor 
Jesus Christo de 142Q annos. 

S.^ Na Nova Historia de Malta, part. 2.% pag. 218, se 
menfimua bum documento feito por tabelUio pidilíco, com 
data da era do nasoimenêQ de Nosso Senhor Jesus ChrisK^ 
de 1404. (Dissertações Chronologieaê e Criticas, tom. 2.% 
pag. Í6, in princO 

Não sabemos com certeza, se em virtude da nova lei 
de elrRei D. Joio I se ficou entendido que o anno devia 
começar desde 2fi de Dezembro, dia do nascimento do 
Senhor, de tal sorte que chegasse a ser geral o uso deste 
computo, ao menos naquelles princípios. He certo porém 
quQ já antes da lei algumas vezes se começava a contar 
o anno desde aquelle dia 2% de Pesembro; e que de* 
pois da lei foi este uso mui vulgar nos séculos xv e xvi, 
e ainda em parte do secalo xvu, como se prova pelos 
muitos eieqaplos, que vem apontados nas citadas Dis^ 
ser4aç9es Oi^ronologicas e Criticas, tom. S).^, pag. 17 a 
20, e tom. 3.^, part. 2.^ pag. 195, aos quaes acresceu* 
taremos dous, que por serem tirados nSe de documm- 
tos, mas sim de hum escriptor de Historiaj mostrio bem 
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(a nosso parecer) a generalidade deste uso entre nós. São 
ambos da Vida do Arcebispo D. Fr. Bartholomeu dos Mar^ 
tyres, por Fr. Luiz de Souza. Vem o primeiro no liv. 2.*, 
cap. 31.% aonde diz o escriptor: «Em Génova etnbarcou 
(o Arcebispo) a primeira oitava de Natal, principio do 
anno de 1664 1^. E vem o segundo no liv. 3.% cap. 11.°, 
aonde se lê: ciVa noute de Natal, que dava principio 
ao anno de nossa redempção de 1566, entrava o Arce- 
bispo »^ de. 

Também nao sabemos ao certo o ponto preciso, em que 
se deixou este computo do anno começado a 25 de De- 
zembro, para se adoptar debaixo do mesmo nome de 
anno do nascimento o anno propriamente da Circumci- 
zão, começado do 1.® de Janeiro, como hoje constante- 
mente usámos. 

Parece natural que desde a lei do Senhor D. João I se 
usasse promiscuamente hum e outro computo. O de 25 
de Dezembro, por conformar com a lei, e ser aquelle dia 
o do nascimento do Senhor; e o do 1.® de Janeiro, por 
ser o que desde muitos séculos regulava o principio da 
era, e por isso era geralmente usado. 

Esta variedade porém não deixava de ter inconvenien- 
tes, e de introduzir alguma confusão na chronologia : pelo 
que com muita razão forão os notários e escriptores con- 
cordando (se não houve para isso alguma ordem publica) 
em abandonar o principio do anno de 25 de Dezembro, 
atè que de todo se extinguio essa pratica, substituindo- 
se-lhe o começo do anno desde o 1 .° de Janeiro, e conti- 
nuando-se a denominal-o ^anno do nascimento de Nosso 
Senhor Jesus Christoi^. 



MEMORIA 

EM QUE SE AJimTlO AS NOTICIAS QUE NOS fiESTiO 

DO DOUTOS JOiO DAS SE6SAS, E SE TOCiO 

ALGUMAS ESFECIES ÁCEBCA DA LEI MENTAL 



MEMORIA 

EM QUE SE ÂJUNTlO AS NOTICIAS QUE K06 RESTÂO 

DO DOUTOft JOiO DAS REGRAS, B SE TOGÃO 

ALGUKAS ESPÉCIES ACERCA DA LEI M139TAL 



O Doutor Joio das Regras Ah ham vario tio douto em 
jurisprudência, tio benemérito da m^ Portuguesa, e 
tio famoso na nossa Historia pelos âns do seeulo xiv, que 
causa admiraçio que os escriptores daquelles tempos so- 
mente nos deixassem delle escassas memorias, e que âl* 
guns mais modernos até pretendessem desdourar o seu 
credito com reflexões e invectivas nio só injustas mal 
fundadas, mas taml)em bem alheias da moderado, tem- 
perança, e decoro que deve esperar-se do escrtptor pu- 
blico. 

Nós intentámos ajuntar nesta Memoria as noticias que 
ainda nos restio deste insigne varão ; pdr em boa lu2, 
quanto nos seja possível, os factos da sua vida publica, e 
vindicar, dentro dos limites da justiça, o seu credito e 
reputação. 

He constante nos nossos escriptores que o Doutor Joio 
das Regras nasceo em Lisboa : e o auctor da Histeria Qe- 
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nealogica acrescenta < de família nobre de seu próprio 
appeUido3. Esta circurnstancia faz-se verosímil, tanto pelo 
foro qne João das Regras teve de Gavalleiro, e pelos car- 
gos mui principaes, que o Senhor D. Jo3o I lhe confiou^ 
como pelo cazamento, que mais depois houve por bem 
destinar-lhe. Gomtudo n3o temos bastante certeza de 
quem fossem seus pais e ascendentes. 

Fr. Manoel dos Santos, na 8.^ part. da Monarquia Lu- 
sitana (1), diz que o appellido das Regras já se acha em 
huma doação de el-Reí D. Monso II da era 1252 (anno 
1214), e que em certo congresso, que se fez na caza do 
Senado de Lisboa, em 8 de Novembro da era 1402 (anno 
1364), assigna entre os fidalgos Lopo Affonso das Regras^ 
que elle julga ser o pai do nosso Jurisconsulto. 

Diogo Barboza Machado, na Bibliotheca Lusitana, fala 
com mais individuação, mas não concorda com o chro- 
nista. Diz que o Doutor João das Regras fora «filho de 
João Affonso das Regras, cidadão de Lisboa (cuja ascen- 
dência era igualmente illustre, que antiga, como se mostra 
de huma doação de D. Affonso II, feita em 30 de Março 
de 1214, em a qual assigna hum com o appelUdo de Re- 
gras), e de Sendil Esteves, neta de Estevão Perez, irmão 
de Lourenço Perez, e pela materna, de Fernando Annes, 
que aparentava com os Almadas, Fogaças, Lobatos, e Ga- 
mellos, famílias de conhecida nobreza». 

Não sabemos qual fosse o anno preciso do nascimento 
de João das Regras, e só por conjectura podemos rastejar 
a verdade neste ponto. Geralmente se diz, por testemu- 
nho dos antigos, que elle fallecéra tendo oitenta annos de 
idade; e como nos consta que o seu fallecimento foi no 
anno de 1404, bem se concluo, que nasceria pelos annos 
de 1324, pouco mais ou menos. 

Gom esta data se conforma o que sem discrepância re^ 

(I) Liv. ?3.», cap. 33.S pag. 70?. 
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ferem os nossos escriptores, isto he, que o Doutor Regras 
fora discípulo do celebre Bartolo na Itália: porquanto, 
tendo Bartolo ensinado em Piza desde 1339 até 1350, e de- 
pois em Peruzia até o anno de 1359, em que faUeceo (2), 
fica sendo verosimil que o nosso Jurisconsulto, sahindo 
de Portugal aos quinze, vinte, ou vinte e cinco annos de 
sua idade, ouvisse aquelle sábio mestre em qualquer dos 
annos, ou lugares do seu magistério, e ainda tratasse com 
elle familiarmente, e lhe ganhasse a particular affeiçSo, 
que lhe attribuem. 

Alguns escriptores nossos suppozer3o e escrevérSo (3) 
que o Doutor João das Regras fallecéra em 1442, e hum 
delles (4), vendo que geralmente se lhe dav3o oitenta an- 
nos de vida, tirou a consequência de que elle tinha nas- 
cido em 1362, consequência justamente deduzida doprin- 
.cipio supposto, mas em realidade tão falsa como o mesmo 
principio, e claramente (ao que parece) desmentida por 
factos indubitáveis. 

1.^ Se o Doutor João das Regras nasceo em 1362, não 
podia ser discípulo de Bartolo, que falleceo antes desse 
anno. 

2.^ Teria somente dezoito, ou dezenove annos de idade 
em 1380 ou 1381, em que Femam Lopes diz, que pouco 
havia que elle mera do estudo de Bolonha, e que fora 
consultado por el-Rei D. Fernando sobre o grave negocio 
do grande scisma, o que parece inverosímil em tão curta 
idade. 

3.^ Pela mesma razão não poderia facilmente haver 
concluído os seus estudos em Itália, e muito menos ad- 
quirido a perícia, reputação, e auctoridade que era neces- 
sária para figurar, como figurou, nas Cortes de 1385, e 



(2) Ginguené, Bistoire Litteraire á^Italie, 

(3) Barboza, Bibliotíieea Lusitana, 

(4) Pinto e Souza, Biblkiheca EUtorica, edição de 1801, pag. 1. 



para que o 8«Bbor D^ Joio I lhe ecíoteae o importaste 
cargo de ChaneeUery e o fixease do seu conselho. 

4«^ Ultimamente be certo, e nós adiante mostraremos 
qve o Dmdof Regra» liio falleeeo em 1443^ como o es- 
eríflor erradamente suppõe, mas sim em 1404, donde 
se segue, que se tivesse nascido em id%% nio morreria 
de (ritenta annos, mas sim de q«lareBla e doifê, o que be 
eontra a opimSo geralmente recebida. 

TailAem ^norâmos a ordem e progresso de seus es- 
tudos na Itália, e o tempo preciso em que voltou a Portu- 
gal. He eerto porém que reeebeo o gráo de Doutor em 
jurispnidêMia^ que eMeve dos escriptores Portugue- 
we antigos a qualificação de ffrande e insigne letraie, 
e liiutlo élo^^HenAi, e qtíe Fet nam Lopes não duvidou ca- 
raeterias^o ^Yêifré» deperfeiêa mictoridade, e compriâe 
Í0 b«t seiemia, iêêuí grêmde leêrado em lei», euja 50lflí- 
iadereeksreza de bêm falar antre^eklsraàe^eratiúmem 
conta 9 . 

Este BQiestto esmptor noa dis (como teff poiico notámos) 
q«e a Doutor Jo3o das Regras ffrs hum dos consultados 
por el-Rei D. Fernando no caso do scisma (5), e que j^m^ 
Aflwto ^e iítíten» dè esfwáo áeBelmé^. Ò^«iãe inferirão 
algws que eHe viera para Portugal em {384^ ou f 38S; 
mas as paiavrae do^ ehronist» adnáttísm intelKgracia bum 
poueo^mM» larga, ef podem ser verdadeiras, ainda qpando 
Jete' das ftegrais tivesse víudo para o reinos em ISS&y ou 
alguns poucos annos antes. 

O eerto be^ qoe íá eMão tiâba' ti^asíde deMalk^, e ad^i- 
rido em Portugal e g^ de eredMey reputação e a»cte)rí- 
dade- que se reipteria p»r9 ser àdmMído m àán Consulta; 
par« neltal sustentar e (tofsnder es direitos éy legitiiffi» 
Pontífice Urbano VI, e para logo depois figurar ião dis- 
tínctamente no grande negocio da exaltação do Mestre de 

i^ Cktmie^êíté^MeitBi, Fêtmanéí^ 
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Avia ao tbrofio 4a Portagal, q^tm^^m iffiaiiOM ao 
illustre Jurisconsulto a melhor opportunidade de gataitir 
m seua tãtodtoar o aau aaber, a sua eloqueacía a o seu 
patriotíaiiio. 

fiam sabidas s3o as grairissinaa perturba^Sea» fM na 
rmo se saseítári[> k^ goe 6Í*R€j Ow FerMudai fittaata 
eia Outubro de 1383} e aoiuQ seaâo o Mealre da k%k 
{ài&poi» Rei D« loao i) a 16 de Dasrailiiro daaae weaiM 
maso deeiarade» B$gêi0r e O^fmmit io Bêim, ofUBaaoniiata 
os mais imp(»*tMklas aargoa do Ealade^ e da adftifflârtiatia 
e governe» pubUeo pesscraa ideaaaat^ qoe kMi » dasenp»- 
-abass^Ba, e qae com saoatalefilee, eoasetlMa» valor «ImI* 
dade n wailiaase» âa» AiffieiíUosaa e aidnaa cmirnslM» 
cias, em que se via collocado. 

Gutre estaa piess^as foi o^ Dmíof Joac^ daalkaipraeno- 
saeadâ^ pára servir e> wetonsada eatge d& Ghaneeitap^ a 
ao «leamí t^xipei lhe deor e^ Mealie da. Avia^ hêt»ê» a 
DeCww» do^R^Mi^ kigat M se« adfift^K) 2 pi %^ 
dot graode^ coMeíto efli fn «lae^ tidce 06 taiM^ 
bídade a^fidebdade d^te itímtt^ymSfiié 

Na aw^ aeiHÉiie de iWh qiK^eadeir e^Ragaite proivur 
i defeosãa da mm, deslíAow para Froiitaiie da pmwi* 
m de^ Atawlejie^ aneaçada dea CaalaibMas,^ ti gpaiMla 
ISmy» AlvaaeS' P^^ira» wsMâ^ de aKRpUssnaeia podarei»; 
e efe Diatte^ Hiaiea, ^ae oi l>(»tfor IíÃo daa ikegvaa a^»- 
trariam isto nrnto^ eeiM Inmem fi«a a íkmahan^Bi wm 
avA 0ff9ifmi(hf p^ 9írwà0 liê§epii, 9m Ukê ai« çim o 
SÊutfi^^ éamiéo» ^ pmM 0qmlk^m§i^mfBfhS€$Mmi0 
Jmm homem ék mai» iéMe, 9 mi€kn^(ki: a ^^émji, a 
quB nUm 4is00^ Stmtímr0» $mksk ãâm itfmã0& aai» aa 
i9mmi§09^ 

Paurece giie^ a asisrípt^r ioteoteu uaste higar^» e nestaa 
palavras, insinuar algum género de ciúme, que o Ghan- 
celler j[á então tiy^se de Nuno Alvares, e que depois mais 
descoberíamaole líie attrifeuíraQ, íundandd-sé emÉaieío^,, 
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acaso tSo pouco concludentes, como este de que vamos 
tratando (6). 

N3o he impossível, nem seria dlfficil de acreditar, que 
o Chanceller desse entrada em seu coração a algum movi- 
mento de dume a respeito de Nuno Alvares, a quem o 
Mestre de Avis com tanta raz3o estimava e dava provas 
de confiança. Este afifecto, com quanto parece pouco di- 
gno das almas nobres e elevadas, he comtudo frequentís- 
simo nas cortes dos Príncipes, e não poucas vezes tem 
produzido funestos efifeitos, mui contrários ao bom go- 
verno da republica. Mas n3o basta que isto fosse possível, 
e ainda verosímil, para logo se escrever na Historia como 
facto certo e averiguado, não havendo aliàs provas bas- 
tantes que o afiancem. 

As razOes que João das Regras deo no conselho, erão 
dignas da sua prudência e do seu zelo, e podião ser ex- 
pendidas naquelle lugar, sem que d'ahi se inferisse o 
ciúme, a que as querem attribuir. O heroísmo verdadei- 
ramente admirável do grande Nuno Alvares, as suas ra- 
ras e sobreexcellentes virtudes, o seu valor e perida mi- 
litar, a sua incontrastavel lealdade, e finahnente a sua 
fortuna na guerra ainda não erão conheddas, nem expe- 
rimentadas. EUe não tinha então mais que vinte e quatro 
annos de idade, e com effeito com el-Rei de Castella an- 
davSo D. Pedro Alvares Pereira, que fora Prior do Grato, 
e Diogo Alvares Pereira, ambos seus irmãos. 

Podia pois o hábil Ck)nselheiro propor as suas duvidas 
sobre a convenienda daquella nomeação, sem que fossem 
dictadas pelo ciúme: antes parece, que se o Doutor Re- 
gras estivesse possuído deste pouco nobre sentimento, 
mais fadhnente conviria em huma nomeação, que des- 
viava o seu supposto rival do lado do Mestre de Avis, e 

(6) Fr. Manoel dos Santos, na 8.* pari da Monarquia, ^[oalifica 
o Doutor Regras de ^mimlo conhecido do Condutavel», 
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O expunha talvez a algum desar» que dirníDuísse o con- 
ceito, que este mostrava ter delle. O Mestre, Regedor e De- 
fensor do Reino, penetrou ou adivinhou melhor as grandes 
qualidades de Nuno Alvares, e acertou completamente na 
sua escolha ; mas isto nao faz que as reflexões do Chan- 
celler fossem imprudentes, nem que o seu conselho fosse 
dictado pelo ciúme, e nao pelo zelo e lealdade (7). 

No fim deste mesmo aiino de 1384, já depois de levan- 
tado o cerco de Lisboa, hindo o Mestre á conquista de 
Alemquer, que tinha a voz de Castella, o acompanhou (^ 
Chanceller JolSo das Regras a esta expedição : e susci- 
tando-se duvidas se convinha ou nao combater a villa, 
por serem os Portuguezes poucos, e estarem òs Caste- 
lhanos bem fortificados, disse o Doutor Regras c que hum 
Portuguez não pelejava com hum CastellãOj m(xs com três 
ou quatro quando cumpria; e que portanto combatessem 
com vontade, ainda que a porta fosse forte, e as gentes 
muitas » . O combate deose, e a villa foi rendida (8) : mos- 
trando-se desde já por este facto, como depois mostrare- 
mos por alguns outros, que nSo foi somente com os seus 
Bartolos e Baldos, nem com a sua borla e barrete (como 
se explica Faria e Souza), que João das Regras alcançou 

(7) Fernam Lopes na Chronica de el-Rei D, João 1, pari. 1.", 
cap. 52.^ diz na verdade (a outro respeito), que todos os do conse- 
lho, e entre elles o Regras, por ciúmes que tinhão de el-Rei falar 
em especial algumas cousas com Nuno Alvares, tinhâo tomado a 
resolução de nunca votarem com elle, e sempre hirem contra os seus 
conselhos. Mas ahi mesmo refere, que el-Rei vindo a saber isto, se 
houvera com tal geito, que elles desistirão daquelle máo propósito, 
e não tiverão mais tal tenção, antes d* ahi em diante forão todos em 
hum acordo, E adiante, no cap. 88.^ aonde fala determinadamente 
da nomeação, que el-Rei fizera de Nuno Alvares para Fronteiro de 
Alemtejo, diz também, que o Doutor João das Regras era muito con^ 
tra isto pelas razões apontadas por Duarte Nunes, mas não attribue 
esta opposição do Doutor João das Regras a ciúme, nem a outro ruim 
affecto. 

(8) Fernam Lopes, part. 1.% cap. 166.*» 

TOMO III 18 
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OS prémios, que a Hespanha tem para a lança e celada: 
pois o vemos dos combales e acções militares servir com 
as armas, assim como nas acções da paz servia com os 
talentos, e com as letras (9). 

O anno seguinte de 1385 abrio ao Chanceller mais am- 
plo theatro em que podesse mostrar a sua grande capa- 
cidade e sciencia jurídica, a sua victoriosa eloquência (que 
ninguém lhe nega), e o grande zelo que tinha, « sempre 
mostrou pela independência do reino, e pela sua felici- 
dade e bom governo. 

lá se vê que queremos falar das Cortes de Goindlira, 
celebradas naquelle anno. O cai^o de Chancell^ dava a 
João das Regras hum lugar muito principal nas Cortes, 
e huma grande influencia nas suas decisões. Tratava-se 
nellas de deliberar sobre o estado do reino, e s(^re os 
vários pretendentes ao throno, objecto da mais alta im- 
portância, e em que os ânimos, e as opiniões não estãvão 
perfeitamente concordes. O Chanceler des^volveo aqui 
a sua grande pericia : expendeo as razões por que devião 
ser excluídos do throno a Senhora D. Beatriz e seu ma- 
rido D. lolo, Rei de Castella, bem como os Infantes alhos 
de el-Rei D. Pedro e de D. Ignez de €astro: apresentou 
testemunhos e documentos : servio-se habilmente de fa- 
ctos notórios para dar força ás suas razões : combateo as 
contrarias: e depois de trazer as Cortes á unanimidade 
de opinião sobre a vacatura do throno, orou a favor do 

(9) Faria e Souza, qne assim parece desdenhar do illustre Chan- 
celler lofio das Regras, e qne muitas veses mostra, ainda mais in- 
decorosamente, a aversfto que lhe tinha, cahe comtudo em grosseira 
contradição, quando na Europa Portugueza^ nomeando os três su- 
jeitos, que o Mestre de Avis chamou para o seu conselho, que forfio 
o Dr. Regras, D. Lourenço Arcebispo de Rraga, e Joáo Affonso de 
Azamhuja, diz : «No solo eran estos três yarones grandes para la 
toga, mas grandes para el arnês. Era entonces menester igualmente 
el juicio ciente, y el pulso valeroso; y esto supo bien eligir este va- 
lentissimo, y entendido Príncipe > . 
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Mestre de Avis, e mostrou que em nenhuma outra pessoa 
podia melhor recahir a escolha e eleição, a que as Cortes 
devíao proceder, para coUocar no throno hum Príncipe 
digno delle (10). 

Manoel de Faria e Souza, ou porque fosse menos affei- 
çoado ao Senhor D. João I, como ás vezes parece, ou por- 
que se deixasse levar da particular aversão que mostra 
ter ao Ghanceller João das Regras, e em geral á profissão 
dos Juristas, levanta-se fortemente, e com expressões 
mui descomedidas contra o Ghanceller, e contra os dis- 
cursos por elle feitos nas Cortes de Coimbra. Nós temos 
trabalhado por mostrar em particular Memoria a senu*a- 
zão de Faria e Souza nesta parte, pelo que não repetire- 
mos aqui o que lá escrevemos em abono das razões e 
argumentos de João das Regras. Contentar-nos-bemos 
tamsómente com reflectir, que não sendo as Cortes de 
Coimbra compostas de gente ignorante e incapaz de ava- 
liar as razões do Chanceller; e havendo nellas alguns 
Senhores, que ao principio mostrarão seguir differentes 
opiniões; a solidez comtudo dos argumentos, e a eloquên- 
cia do Doutor Regras triunfou de toda a opposição; criou 
a unanimidade que desejava, e poz finalmente sobre o 
throno de Portugal hum dos melhores Reis, que o tem 
occupado e honrado, e que ainda depois da sua morte, 
quando cessão todas as Usonjas da dependência, obteve 
dos Portuguezes o glorioso titulo de Rei de boa memoria, 
que a Historia lhe tem conservado. 

Seguio-se neste mesmo anno de 1385 a nova entrada 
de el-Rei de Castella com hum poderoso exercito em Por- 
tugal, e a grande batalha, dada a 14 de Agosto nos cam- 
pos de Aljubarrota, a qual acabou de firmar a indepen- 
dência do reino, e cobrio de gloria o Rei e os vassallos. 

(10) Podem ver-se os discursos do Chanceller na Chronica de 
D. João I, por Femam Lopes, na part. 8.* da Monarquia, e nas Me- 
morias de D. João l, por Soares da Silya. 
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Nesta batalha refere Fernam Lopes, e os outros nossos 
cbronistas, que estivera também o Chanceller João das 
Regras; e he de presumir que nao híria a ella armado de 
borla e barrete, mas sim de lança e celuda, por onde se 
confirma o que acima dissemos, e se mostra que não sem 
razão se esculpio no tumulo deste insigne varão a sua 
imagem em relevo, ornada do barrete de Doutor, e cin- 
gida da espada de Cavalleiro, dando-nos por este modo a 
entender, que se a Hespanha tem (como diz Faria e Souza) 
0$ maiores prémios para a lança e celada, e para os ou- 
tros méritos dos grandes sujeitos em todas as acções da 
paz, não se deve estranhar que os alcançasse o Doutor 
João das Regras, que em huma e outra palestra os soube 
merecer. 

Estes prémios devem referir-se, segundo o nosso pa- 
recer, ao anno, ou annos immediatamente seguintes á ba- 
talha de Aljubarrota ; não só porque então he que el-Reí 
D. João pôde com mais desafogo desempenhar a sua gra^ 
tidão e liberalidade para com as pessoas, que tão leal e 
felizmente o tinhão servido, mas também porque o illus- 
tre Chanceller fez o seu cazamento pouco mais de três 
annos adiante, em 1389, e he verosimil que já então ti- 
vesse de el-Rei a mercê dos bens, com que pôde vir a 
cazar tão vantajosamente. Os bens forão os senhorios de 
Cascaes, e da Lourinhãa, os Morgados de S. Matheus e 
de S. Itrope (Eutropio) de Lisboa, o Reguengo d*apar de 
Oeiras, dcc. 

Em 1387, estando com el-Rei em Babe, lugar do termo 
de Bragança, assistio, e foi testemunha na notável doação, 
ou cessão, que o Duque e Duqueza de Lancastre fizerão 
em favor de el-Rei e de seus successores de qualquer 
direito que podessem ter, ou por qualquer modo pre- 
tender sobre os estados Portuguezes : doação que el-Rei 
D. João I aceitou, resalvando com clausulas mui expressas 
a independência do reino, e protestando que nunca em 
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nenhum tempo poderia, por aquelle acto, suppor-se al- 
gum direito na coroa de Castella sobre a de Portugal. 
Este acto diplomático, qne parece ter sido pouco notado 
na nossa Historia, merece alguma atlenção, e nós julgá- 
mos mui provável que o Doutor Regras fosse o auctor 
das clausulas, com que elle foi exarado. Vem por integra 
no tom. 1.® das Provas da Historia Genealógica, liv. 3.°, 
num. 3, e na Nova Malta Portuffueza, part. 1 .*, § 1 ! 6.°, 
pag. 219. 

Em 1388, estando el-Rei sobre a praça de Melgaço, no 
mez de Janeiro, e mandando convidar a Rainha Senhora 
D. Filippa para ver como obravão as maquinas de expu- 
gnação, e assistir á tomada da praça, foi ella acompanhada 
do Chanceller, como refere Duarte Nunes; e então con- 
correo o Chanceller com as suas supplicas para que el- 
Rei desse aos religiosos Dominicanos o grandioso mos- 
teiro, que começava a edificar em memoria e acção de 
graças pela victoria de Aljubarrota, impondo-lhe o nome 
de Mosteiro de Santa Maria da Victoria, que hoje vul- 
garmente se denomina da Batalha, 

Em 1389, quando el-Rei estava no cerco de Tuy, e cor- 
ria voz que el-Rei de Castella vinha com grande poder 
descercar a cidade, mandou o Senhor D. João I chamar 
mais gente : e lambem então veio a elle o Doutor Regras, 
não obstante haver somente hum mez, que em Coimbra 
tinha celebrado o seu cazamento. A cidade foi tomada, e 
esta he outra prova de que o manejo das armas não era 
estranho ao Jurisconsulto. 

Por este mesmo tempo, tendo-se já precedentemente 
celebrado o cazamento do Príncipe de Castella (depois 
Rei D. Henrique lU) com D. Catharína filha do Duque de 
Lancastre, e tendo-se ajustado por este motivo as tréguas 
de Castella com o Duque, tratou-se de também as ajustar 
com Portugal, e se concluirão com effeito os primeiros 
assentos delias em 29 de Novembro de 1389 (H), cujas 
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condições tí&o pertencem a este lugar. Mas fazemos aqní 
menção desta época das primeiras tréguas, porque nos 
parece verosímil, que pouco depois delias, começando el- 
Rei D. João I a olhar para o governo interior do reino com 
mais attenção do que até ali lhe permittia a continuação 
da guerra, viesse a succeder o desgosto, e desabrimento, 
de que falão os nossos escriptores, entre el-Rei e o grande 
Condestavel D. Nuno Alvares Pereira. 

Não temos podido pelas relações dos chronistas fazer 
huma idéa justa e clara das verdadeiras causas e circum- 
stancias deste desabrimento, que por feUcidade foi de 
pouca duração. 

Faria e Souza, seguindo as suas preoccupações e o seu 
estylo, diz que se vio então o extremo da ingratidão e do 
agradecimento; o extremo da mesquinhez e da magnani- 
midade; quer dizer: extremo da gratidão e da magnani^ 
midade no Condestavel, porque repartio a vários fidalgos, 
que bem tinhão servido, as terras (da coroa), que elle 
mesmo possuía: e extrçmo de ingratidão e mesquinhez 
em el-Rei D. João I, porque desapprovou esta liberali- 
dade (12). 

Fr. Simão Coelho, na Chronica do Carmo, fala com 

(11) Fernam Lopes e Duarte Nunes. 

(12) Não podemos deixar de notar aqui (ainda que não pareça 
muito próprio do nosso especial assumpto) que he Faria e Souza o 
único dos nossos escriptores, que temos lido, que teve a ousada e 
incivil temeridade de taxar el-Rei D. João I de ingrato e mesquinho. 
Em todos os mais achámos encarecida com grandes expressões a 
sua liberalidade, e o muito que deo a todos os que o servião nas 
porfiadas guerras, que teve com Castella. Duarte Nunes diz, que de- 
pois da batalha de Aljubarrota fez el-Rei muitas mercês e doações 
de terras j casteUos e dinheiro aos que na batalha o servirão: e re- 
ferindo o muito que deo ao grande Condestavel, conclue, que esta 
doação foi havida pola mais nobre e liberal, que nenhum Rei de Hes- 
panha fizera a algum seu vassallq, que não fosse seu fUho ou parente : 
6 depois, descrevendo em geral o caracter de el-Rei, diz que era de 
suã condição liberal; que nunca dava cousas poucas j como se vê das 
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mais circumspeeção, e diz, que parecendo ao Condestavel 
qae as cousas do reino estavão quietas, e querendo cum- 
prir com as obrigações que tinha, repartio suas terras e 
bens com os fidalgos e cavalleíros que o bavi3o ajudado 
e servido, ficando elle mui pobre. E que postoque el-Rei 
acudío a isso, fazendo-lhe tornar as terras que havia 
dado, foi isto (diz) com tanto desgosto seUs que esteve 
para se hir fora do reino, e não se foi, porque satisfez 
el-Rei com suas obrigações, assignando tenças aos que 
havia tomado as terras, e rogando-lhe muito que se não 
fosse. 

Os escriptores Inglezes da Historia Universal referem 
que o Chanceller João das Regras, que era grande poli* 
tico e mui eloquente, tentara mudar o animo de el-Rei 
acerca das grandes liberalidades que tinha feito, e lhe 
apontara em particular as extraordinárias doações, com 
que premiara o Condestavel, das quaes elle se nao apro- 
veitou, antes com real generosidade, satisfazendo aos que 
servirão debaixo das suas bandeiras, se fizera em certo 
modo senhor do Âlemtejo e do Algarve : e concluíra di- 
zendo a el*Rei, que Sua Alteza tinha já muitos filhos, e 
podia ter mais; e que nunca poderia dar-lhes hum patri- 
mónio igual ao que o Condestavel já tinha por favor da 
real munificência. 

AcrescentSo ainda estes escriptores, que el-Rei movido 
das razoes do Chanceller, publicara huma lei, pela qual 

muitas vUlas e lugares do reino, e herdades do património real, que 
deo aos qu£ o servirão nas guerras e na paz, porque alienou os mais 
dos lugares que agora andão fora da corda, e outros muitas que se 
imanarão a dia : e que dos serviços que recebia era tão agradecido, 
que a mtutos deo mais do que esperavão, sem aguardar que lho pe- 
dissem, &c. Em outra parte diz, que o Mestre era magnânimo^ e que 
sempre o moveo mais o honesto que o útil, &c. Esta he a linguagem 
de todos os escriptores acerca da liberalidade de el-Rei, que até 
cbegou a ser taxado de prodigalidade. E he a este Rei que Faria e 
Souza chama ingrato e mesquinho! 



280 

revogava todas as doações que fizera, indemnizando com- 
tudo os lezados, e que d'aqui resultara o desabrimentc 
do Condestavel, c o projecto que chegou a formar de 
sabir do reino: projecto de que el-Bei o desviou com 
a sua costumada prudência, communicando-lhe fraaca- 
mente em particular os verdadeiros motivos do seu pro- 
cedimento, e dando-Ihe taes razões, que não só tempe- 
rarão e moderarão o desgosto do illustre Condestavel, 
mas o deixarão plenamente satisfeito, e conforme com a 
vontade de el-Rei. 

Mr. de la Glede narra também este facto, ornando-o, 
como costuma, com circumstancias falsas, inverosímeis, 
e até em parte contradictorias. Diz, que vendo o Condes- 
tavel que el-Rei não tinha feito nada a favor dos Gran- 
des, que mais tinhão contribuído para elle subirão throno, 
se desapossou em beneficio delles da maior parte dos 
bens, que el-Rei lhe dera, exemplo raro de desinteresse e 
de zelo da gloria do seu Príncipe I £ pouco depois con- 
tinua dizendo, que ainda lhe ficavão muitas riquezas^ be^ 
neficio que lhe fez el-Rei: e que tendo-lhe aquella sua ge- 
nerosidade, praticada com os Grandes, grangeado inimi- 
gos, quizerão fazer-lhas restituir, e para isso disserão a 
el-Rei que era interesse do Estado tirar todas as villas 
e terras, que havia doado, áquelles que estavão de posse 
delias. Finalmente diz, que o Condestavel desgostoso por 
el-Rei tomar esta providencia, quizerasahir do reino, quei- 
xando-se, que não tinha com que passar a vida, e que o 
devia hir procurar a outra parte: mas que el-Rei conse- 
guira que elle não sahisse do reino, e que ainda assim lhe 
tirarão parte dos seus bens, Ac. 

Comparando ora o conteúdo destas confusas e pouco 
coherentes relações entre si, e com os factos da Historia, 
parece-nos (se também nos he permittido dar o nosso 
juizo, e expor as nossas conjecturas), que se pôde ter 
como mui provável o seguinte : 
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Que el-Reí D. João I examinando com altenção o es- 
tado interior do reino, e achando que o principal e mui 
importante ramo da fazenda publica estava gravemente 
damniflcado» tanto pelas excessivas liberalidades de el- 
Bei D. Fernando, como pelas suas próprias, que as cir- 
cumstancias o tinhão obrigado a fazer, e pelas inevitáveis 
despezas e dissipações, que traz comsigo huma dilatada 
guerra, quiz occorrer a este mal, e começar a pôr em al- 
guma ordem esta parte essencial da boa administração. 

Era para isto necessário (entre outros meios) estabele- 
cer hum limite ás alienações dos bens da coroa ; fixar as 
idéas sobre a natureza destes bens e suas prerogativas; 
preparar e promover por meios suaves a reversão delles 
á mesma coroa; e atalhar o arbitrário e abusivo emprego 
que delles fazião os donatários, havendo-os como bens 
patrimoniaes e hereditários, de que podião dispor como 
bem lhes parecesse. Estas forão, a nosso juizo, as pri- 
meiras intenções de el-Rei, aconselhado dos seus Minis- 
tros, e mui especial e provavelmente do Cbanceller João 
das Regras ; e estes parece terem sido os primeiros tra- 
ços, ou lineamentos da lei mentais de que logo falaremos. 

Parece que a generosa alma do grande Gondestavel, 
não se accommodando bem com estas economias, e vendo 
acaso que el-Rei se fazia mais reportado em suas libera- 
lidades, e mais vagaroso ou circumspecto na remunera- 
ção dos serviços, que se lhe tinhão feito, julgou que era 
da sua honra e grandeza emendar este pt^sumido defeito, 
e começou a desapossar-se de alguma parte dos muitos e 
grandes bens que tinha da coroa, doando-os ás pessoas 
beneméritas, que com elle e debaixo do seu mando tinhão 
servido na guerra, e que ainda não havião tido remune- 
ração competente. 

Este procedimento daquelle grande homem, com quanto 
era inspirado, sem duvida, e dictado pelos mais nobres, 
puros e ingénuos sentimentos, não podia comtudo deixar 
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surava e accusava o vagar, a consideração, e a temperança, 
com que el-Rei tinha resolvido proceder na matéria das 
remunerações a vassallos beneméritos; 2.^, porque as li- 
beralidades do Gondestavel, sendo feitas dos bens que 
elle mesmo tinha da coroa, sem preceder licença de el- 
Rei, oppunb9o-se ás idéas que este Soberano já havia con- 
cebido da natureza e prerogativas dos mesmos bens, e 
aoB projectos que porventura já tinha formado, de obviar 
a que fossem reputados como bens patrimoniaes das fa- 
mílias, e passassem como taes de humas a outras, ficando 
a coroa defraudada e privada do direito de poder jamais 
reunil-os ao seu património, e empregal-os em premiar 
novos serviços, que se lhe fizessem. 

Aqui he que parece ter lugar a circumstancia, tao con- 
fusamente referida pelos chronistas, quando dizem que 
el-Rei revogara as doações que tinha feitOs e fizera resti- 
tuir os bens doados pelo Condestavel, Revogou (entende- 
mos nós) as doações feitas pelo Condestavel; porque das 
doações feitas por el-Rei nSo sabemos que houvesse tal 
revogação geral, como se suppõe : e fez restituir os bens 
doados pelo Condestavel, isto he, tomal-os ao mesmo 
doador; pois sabemos que esses bens continuarão a estar 
effectivamente no dominio do Condestavel, e entrarão de- 
pois nos amplíssimos dotes que elle fez, com approvação 
de el-Rei, a sua filha, para cazar com o Senhor D. Àffonso ; 
a seu neto D. Fernando, e a sua neta a Senhora D. Izabel ; 
e não nos consta que ao mesmo Condestavel fossem ja- 
mais tirados bens alguns dos muitos e mui importantes^ 
que tinha recebido da real liberalidade e gratidão. 

Pelo que, aquella frase do chronista i^qm o Condesta- 
vel ficara muito pobre »^ e a outra de Mr. de la Clede « que 
elle nào tinha tom que passar a vida, e por isso o queria 
hir buscar a outra parte fora do reino » são exagerações 
inverosímeis, que não devem ter lugar na Historia, e que 



no nosso caso parecem desmentidas por factos constan- 
tes : sendo certo que as extraordinárias liberalidades, qne 
el-Rei havia tido com este incomparável varão, e as ricas 
doações que lhe tinha feito, erão taes, que ainda repar- 
tindo elle largamente com os vassallos beneméritos, que 
o tinhão acompanhado na guerra, lhe devia ficar muito 
com que sustentar o esplendor da sua caza e familia (1 3). 

(13) Pelos annos i40i, fazendo-se o cazamento da Senhora D. Bri- 
tes, filha única do Condestavel, com o Senhor D. Aífonso, filho de 
el-Reí, e depois i."* Duque de Bragança, lhe deo o Gondestayel em 
dote a viUa de Chaves e seus termos, o Julgado de Montenegro, o 
castdlo de Montalegre, as terras de Barroso, BaUar, Paços e Bar* 
cellos com seus te^^mos, honras, jurisdições e padroados; ae quintas 
da Carvalhosa, Covas, Canedo, Perraçaes, Godinhães, S. Fins e 
Toíiga; os cazaes de Bustello com suas honras e coutos, e as quintas 
de Aacoara e Pousada. Depois, no anno de 1422, cedeo ainda o Con- 
destavel em favor do seu neto, 2.° Duque de Bragança, do Condado 
e villa de Arrayolos, da Alcaidaria-mór de Montemor com suas ren- 
das e direitos, dos de Evora-monte, das rendas e direitos de Estre- 
moz, Souzel, Alter do Chão, e Villa Formosa, da Chancellaria de 
Açumar e de Logomil, e das villas de Villa-viçosa, Borba, Monsa- 
raz, Portel, Vidigueira, ViUa de Frades, FtWatea e Villaruiva, e 
das rendas e direitos de Beja, e das rendas e montados do Campo 
de Ourique, com suas jurisdicções dveis e crimes, e com os casteUos 
das ditas villas. Padroados de Igrejas e Iv^gares, e com o Padroado 
da Igreja do Salvador de Elvas. E ainda mais depois fez o mesmo 
Condestarel doação á Senhora D. Isabel, sua neta, das terras de LoU' 
soda, Paiva, Tendões, Villa de Almada, e rendas de Loulé no Al- 
garve, como tudo consta dos titulos e doações apontadas e extra- 
ctadas na Historia Genealógica da Caza Real Portugwza; e ainda 
cumpre reflectir, que o Condestavel fazendo táo amplos dotes, havia 
comtudo de reservar para o seu trato, e da sua caza, e para pagar 
e premiar os seus criados, alguns bens que para isso bastassem. Ul- 
timamente renunciando este grande varão o mundo, e recolhendo-se 
ao convento do Carmo de Lisboa, que tinha fundado, edificada, e dO' 
tado com boa renda ^ e á sua custa, dizem ainda os escriptores, e o 
diz Mr. de la Clede, que distribuirá pelos pobres todos os bens que 
ainda possuia, Á vista do que tudo poderá o leitor julgar se he ve- 
rosímil que o Condestavel, ainda doando alguns, ou muitos dos seus 
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Quanto mais que o Gondestavel, ainda antes da elevação 
do Senhor D. Jo3o I, tinha já trato e estado de família 
correspondente á sua pessoa, e tinha além disso as víUas 
de Alter, Açumar e Villaformoza, que eí-Rei D. Fer- 
nando lhe havia dado para elle e seus descendentes, com 
toda a jurisdicç3o eivei e crime, mero e mixto império, 
e com todos os direitos e rendas, que el-Rei ali tinha, 
por Carta dada em Santarém a 5 de Março da era 1411 
(annoi373)(14). 

EmQm el-Rei D. João indemnizou, ou com tenças, ou 
por outros modos, as pessoas beneméritas, a quem o Con- 
destavel tinha querido premiar; fez-lhe ver a elle mesmo 
os justos motivos, em que se fundava o seu proceder; e o 
Condestavel, que conhecia bem o animo de el-Rei, de- 
sistio do projecto, que em alguns instantes de melancoUa 
formara, de sahir do reino, terminando-se deste modo a 
dissensão que tinha havido entre ambos, sem prejuízo 
de nenhum: prova da consummada capacidade, boa fé, e 
grandes virtudes do Rei e do vassallo ! 

Tocámos aqui tudo isto (que acaso poderia parecer es- 
tranho á historia do Chanceller João das Regras), porque 
alguns conjecturão ter elle sido auctor dos procedimen- 
tos, alias justos, que el-Rei teve neste caso, e os querem 
attribuir, sem prova alguma, ao ciúme que lhe suppõem 
do Condestavel : e também porque, como já advertimos, 
nos parece serem estes os primeiros lineamentos da lei 
mentalj que igualmente se attríbue aos conselhos de João 
das Regras, e da qual, por consequência, devemos fazer 
lembrança neste lugar. 

bens a pessoas beneméritas, ficasse muito pobm, e precisasse de sa- 
hir do reino para hir grangear com que houvesse de passar a vida! 
(i4) Veja-se esta doação na Nova Malta Portugueza, pari. l.«, 
§§ 46.» e 47.% è neila a mui notável e singular providencia, que el- 
Rei deo para o caso de vir a successâo dos bens doados a dous ou 
mais irmãos gémeos do mesmo ventre. 
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Alguns escriptores, tanto nacionaes como estrangeiros, 
parece não terem bem conhecido, nem a historia desta 
lei, nem o seu espirito e a sua tendência politica. 

Os auctores Inglezes da Historia Universal, falando da 
grande liberalidade, com que o Senhor D. João I repartio 
bens da coroa a muitas famílias, acrescentao : « Verdade 
seja, que se diz, que el-Rei antes de morrer, andava 
traçando como aniquilasse aquellas doações; mas he de 
crer que este projecto fosse obra de João das Regras, por- 
quanto ha mais digno de hum letrado, que de hum Sobe- 
rano » . 

Se el-Rei andava traçando o projecto antes de morrer, 
não parece verosímil que o projecto fosse obra de João 
das Regras, porque el-Rei falleceo em 1433, e João das 
Regras tinha fallecido em 1404, vinte e nove annos antes 
delle. 

Gomtudo não dizemos isto para livrar a João das Re- 
gras da imputação, que a este respeito se lhe faz ; porque 
o projecto da lei mental, de que aqui se quer falar, nem 
era (a nosso entender) impróprio de hum Soberano, isto 
he, de hum bom politico, e justo e prudente administrador 
da republica, nem deve desacreditar, ou deshonrar a qual- 
quer letrado, que o concebesse, e aconselhasse. E nisto nos 
apartámos totalmente do juizo e opinião dos escriptores 
Inglezes, postoque as reflexões, que a cada passo fazem 
na sua Historia, nos pareção em grande parte judiciosas 
e discretas. 

Segundo o nosso conceito, a lei mental foi hum dos 
projectos mais sábios, mais prudentes, e mais políticos 
que podião occorrer para bem do Estado, nas circumstan- 
cias em que então se achava a nação : e pôde ser que em 
nenhuma outra se encontre hum arbítrio, por huma parte 
tão útil, e por outra tão moderado e tão justo, para pôr 
algum limite ás alienações dos bens, rendimentos, e di- 
reitos da coroa, e para trazer a esta, pouco a pouco, e 
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sem violenda» alguns dos que delia andavSo desmem- 
brados. 

Os mesmos escríptores loglezes, historiando depois o 
reinado de el-Rei D. Duarte, parece que variao de opinião 
sobre a origem da lei, e acrescentâo novos erros acerca 
da sua historia: porque dizem que el*Rei D. Duarte, que- 
rendo remediar os damnos das excessivas liberalidades 
de el'Rei seu pai, e a quebra das rendas do Estado, au- 
gmeniãda pela jornada de Tanger, consultara a João das 
Regras, e que este lhe apontara hum arbítrio, que foi (di- 
zem elles) efficaz em Portugal, e que em outra parte o 
não êeria: e logo referem este arbitrio, continuando a 
dizer, que loão das Regras aconselhara a el-Rei D. Duarte, 
que pMicasse, que el-Rei seu pai á hora da morte lhe de- 
clarara ser sua tenção, que as terras da corda que elle 
doara, passassem aos herdeiros dos donatários de varão 
em mrão, em premio dos serviços antigos^ e para os ani- 
mar a o servirem melhor: mas que quando viessem a f al- 
iar herdeiros varões, se devolverião logo para a coroa, 
donde se desmembrarão. 

Tudo isto he pouco exacto, he contrario á verdade 
histórica, e parece escripto com grande negligencia, por- 
quanto : 

1 .^ João das Regras não podia intervir na promulgação 
da M mental por el4lei D. Duarte» n^n aconselhar este 
Príncipe ác^ca delia, porque tinha fallecido em 1404, 
quando el-Rei D. Duarte ainda não tinha treze annos de 
idade, e vinte e nove annos antes que elle subisse ao 
tbrono. 

2.^ A lei mental não foi promulgada depois da jornada 
de Tanger, como os escriplores suppõem ; mas sim antes 
delia, e logo dentro do primeiro anno do reinado do Se- 
nhor D. Duarte, em Abril de 4434. 

3.^ A mesma lei não tinha por objecto primário e di- 
recto augmentar as rendas do Estado, nem reparar a sua 
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quebra; mas sim fazer que os bens da coroa, ji cpiê an- 
davão delia alienados, se conservassem unidos e indi- 
visos; servissem a promover os cazamentos legUímos dos 
grandes senhores que os possuião, e a procreaçio da 
prole também legitima; criassem úteis servidores do Es- 
tado, e finalmente, em caso de nião poderem ter estas a(^ 
cações, revertessem á coroa para servirem de presuo a 
novos serviços, que se lhe fizessem. 

Se estas alienações fossem perpetuas; se os bens doados 
ficassem para sempre como patdmoniaes e hereditários 
nas familias dos donatários; se não tivessem reverslk) pan 
a coroa senão nos poucos casos, e mm raros, de co^ca'- 
çSo, ou extincção total de âmilia ; em breve se vmSo m 
I¥iiK^ipes, como já ratão começavao a ver-se, swi meios 
de premiar os grandes e novos sc»*viços, que ao Estado se 
fizessem, e quasi entregues á mercê das fsmilias que m 
possmao. 

Não comprebendemos bem qual he o penssfflimto dos 
escriptores Inglezes, quando dizem, que o arbUréo éa ki 
mental fora efficaz em Portugal, e que em ^Mra parte 4 
não seria: porque se querem falar da respeitosa acquies*- 
cencia dos Senhores Portuguezes ás determinações da 1^, 
e dar a entender que em outras nações não succederia o 
mesmo, fazem nisto a honra devida á obediência e leal^ 
dade Portugueza, acreditão a civilisação dos Portugueses^ 
e o conhecimento que tinhão das razões jurídicas e poli^ 
ticas da lei, e das rectas intenções do Principe, e parece 
que nao fazem igual conceito desses estrangeiros, ou 
dessas nações, aonde dizem que o arbítrio não seria tão 
efficaz. 

Mas nesta mesma reflexão não parecem os escriptores 
muito exactos; porque em outras nações, *e até em Por- 
tugal, sabemos que se procedeo e chegou ao mesmo, ou 
a hum semelhante fim por meios muito mais violentos, e 
comtudo efficazes. 
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Henrique II de Inglaterra (por exemplo) revogou abso- 
lutamente as doações, que el-Rei Estevão seu antecessor 
havia feito em prejuízo do Estado. Os Jurisconsultos apon- 
tão muitas semelhantes revogações feitas pelos Reis de 
França, de Castella, de Aragão, pela republica de Ve- 
neza, de. O Papa Honório III respondendo a el-Bei de 
Hungria André II, lhe dizia que podia, e devia revogar as 
doações feitas em prejuízo do reino, ainda que firmadas 
fossem com juramento. El-Rei de Castella Henrique IV re- 
vogou (dizem) em Cortes, e declarou nuUas as doações, 
graças e benefícios, que elle mesmo tinha feito, desde 
huma certa data, em prejuízo da sua coroa. O nosso Rei 
D. Diniz, que foi hum dos Príncipes mais liberaes do seu 
tempo, revogou por carta de 26 de Dezembro da era 1321 
(anno 1283) todas as alienações, remissões de dividas, e 
outras graças, que havia feito indiscretamente, nos pri- 
meiros annos do seu governo, sem necessidade alguma 
urgente, nem justa causa de utilidade publica, isto com 
unanime consenso, voto e approvação do Infante seu ir- 
mão, dos' Qdalgos, e pessoas do seu conselho, e de muitos 
varões sábios que julgou consultar (15). O nosso Rei 
D. Fernando, cuja liberalidade chegou a ser notada de 
excessiva, revogou igualmente, por Carta dada em San- 
tarém a 20 de Maio da era 1413 (anno 1375), todas as 
doações dos padroados das igrejas, que lhe pertencião, 
feitas desde que começou a reinar, por mais amplas e ex- 
pressas que fossem (16), de. 

Se pois todas estas revogações se flzerão e forão effica- 

(15) Nova Malta Portugueza, pari. 2.% § 181.° E veja-se também 
a Carta de 15 de Janeiro da era 1322 no tom. 5.*' das Dissertações 
Chronohgicas e Criticas, pag. 299, e Carta de 6 de Novembro da 
era 1325, no liv. 1.» de Doações de D. Diniz, fl. 214, v., no Real Ar- 
quivo. 

(16) ChanceUaria de el-Rei D. Fernando, liv. 1.°, fl. 169, v., e 
Nova MaUa Portugueza, part. 2.*, § 223.*' 
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zeSy porque o não seria huma providencia muito menos 
absoluta, e muito menos violenta, que não revogava as 
doações feitas, mas somente tendia a limitar alguns dos 
seus effeitos, e a restituir á coroa por meios suaves os di- 
reitos, que realmente e de justiça lhe pertencião? 

Manoel de Faria e Souza também fala da lei mental 
com expressões pouco exactas, e em certo modo contra- 
dictorias, para logo romper na mais iniqua e quasi insen- 
sata invectiva contra João das Regras, a quem trata sem- 
pre mal, e até indignamente nos seus escriptos. 

No Epitomej na historia de el-Bei D. Duarte, começa 
dizendo, que este Principe, postoque não menos liberal 
que seus ascendentes^ ambicioso comtudo de mostrar com 
quanta consideração se devem alhear os bens da coroa, 
vendo os muitos que tínhão dado seus dous últimos an- 
tecessores, fizera huma lei, para que nelles não podessem 
succeder fêmeas. . . tendo em vista o exemplo de seu pai, 
que em quanto não foi Rei, deo muito do reino para o ser, 
e logo que o conseguio, fez voltar á coroa não pouco do 
que havia dado, ou já do que vagava de alguns, ou já 
comprando-o em vida a outros, com o fim de restaurar 
modesto, o que dera pretendente. 

Até aqui ainda se pôde pre.sumir que o escriptor não 
desapprova de todo a lei, pois diz que o Senhor D. Duarte 
quízera com ella mostrar, com quanta consideração se 
devem alhear os bens da coroa: e postoque nota com 
tanta injustiça como falsidade o procedimento do Senhor 
D. João I, e parece accusar os meios que elle empregou 
para subir ao throno, faz-lhe ao menos a justiça de con- 
fessar que os bens que em seu tempo reverterão para a 
coroa, vierão, ou por vacatura, ou por compra. Logo 
porém descobre o escriptor o seu animo, e desenvolve 
todo o seu pensamento, mostrando aonde tendião as suas 
reflexões. 

€ Mental se chamou (diz elle) esta lei publicada por 

TOMO III 49 



< D. Duarte, porque seu pai, que foi o auctor deUa, tendo-a 
c na meute, a executava sem a ter promulgado. ComMo 

< foi de João das Regras, que da Jurisprudência tinha 
€ feito balança dos prémios das grandes acções. Desdi- 

< tosas as que o buscSo em mãos que oascérão uiais p^ra 

< pedir, que para dar I Gastígou-o Deos com dar-lbe bçnia 

< só filha, para herdar os bens que gozava da corda, dos 
«quaes a desbordara o seu couselho: e assim foi o pri- 
«meiro que pedio a el-Bei recurso co9tíra asuaprapria 
« rapacidade. Podáramos deuominaI*o o PerUo Lusiiano, 
€ que sendo iuventor do tormento do touro, foi o primeiro 
«pie uelle perdeo a vida. » 

Faria e Souza deixa-se neste passo arrebatar fora de 
todos os limites da justiça» da moderação, e do respi^ 
devido aos ^^andes homens, e dá bem a conhecer <pam 
leego estava e perturbado do ódio, que contra João das fie- 
gras havia c<»iei^ido. 

Pijmeiram^e toda a insolente e violenta invectiva do 
escn^^ v^i a forir não tanto ao iUustre Chanceler João 
das Reptas, quanto a d-Reí D. João I, e ainda mai^ a seu 
filho o e&eelleate e virtuoso Bei D. Duarte: poripieem- 
fim João das Regras era simplesmente conselheiro, e não 
^a unieo. £m tempo de el-Rei D. Duarte já eUe não vi- 
via, e este Príncipe tinha no seu reino muitos, e muito 
bons Jurisconsultos ; pelo que podia com o conselho d^s 
^emendar o que seu pai tivesse Ceito de mal com a pratica 
da ié» mental, oa revogal*a, e não a promulgar, despre^ 
zaado de todo os mios conselhos, que João das R^as 
tinha dado tantos annos antes. 

Demais, nós não dcançámos que tamaidia iniquidade 
foi esta da lei mental, que obrigou Faria e Souza a oom- 
parar o seu auctor ao ímpio, cruel, e bárbaro Perth: se- 
não he que o esGri{^r quíz aqui satisfaz^er, b^u ou mal, 
ao costume, fastidiosamente praticado no seu Epitome, 
de apj^car i maior parte das acções e successos^ que re- 
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tom s^ga, e até da Fabula. 

A cir4»imstanda (se he certa) de se ver João das Regras 
comprebendido no caso da lei, e de ser obrigado a pedir 
dii^ie&sa deUa em favor de soa filba, nem o desboora a 
elle» »em deve dar aos seus inimigos motivo de triunfo. 
Os aserjiptores Inglezes também referem esta circumstan- 
cia, e d^ifi de diferem que João das Regras pedira a 
el-fiei 9 dMpensa, e que el-Rei lh'a concedera^ acrescen- 
tia; <o qu0 faz honra, ao Soberano; mas o leitor deci- 
dirá 90 o CbancMsrse honrou outro tanto em W a pedir r^. 

liós iqSo «oitendemos que João das Regras se deshon- 
ras^e em pedir ao seu Soberano buma dispensa que Ibe 
pai^aceo justai e que a própria lei expressamente permit- 
tia tm alguns casos conceder. E ainda ousámos acrescen- 
tar, que deste facto da vida do ChanceUer se pode tirar 
bniM grande prova do zelo, que elle tínba pelo bem pu- 
Uieo, e da fidelidade que guardava ao seu Soberano, e ao 
ntíbr^ cargo de GÒDselbairo. 

^ João ãa^ Regras não fosse bonrado e fiel Gonse- 
IbíBiro» olo daria a el-Eei bum conselbo, em que bia, ou 
poãto W conb*a os ^us interesses pessoaes, e de sua 
fiU^ e familia; podendo já então antever a possibilidade 
de não ter fiJbo varão, a quem passassem os bens que ti- 
nha da corâa. O illustre Jurisconsulto esqueceo, ou poz 
de parte (como devia) estes ijoteresses, para aconselhar o 
qo^ a sua consciendia Ibe dictava como mais útil ao pu- 
Uko. E como a lei admittia e permittia dispensa, ou es- 
pKHitanea do Soberano, ou pedida pelas partes interessa- 
d9^« Ei4eitou-se á possibilidade de necessitar delia, e de 
W a pedil*a, e á contingência de lhe ser denegada. Nisto 
não se desc(^re (a nosso parecer), nem baixeza, nem falta 
de honra; o que se descobre e manifesta he: 1.^, sacri- 
fiçio 4o interesse pessoal, aconselhando a lei; 2.^ outro 
sacrificio, eipondo-se a que a dispensa lhe não fosse con- 



cedida; 3.^ franqueza e nobre resoluçSo em a pedir, pa- 
recendo-lhe que era justa e devida a seus grandes servi- 
ços; 4.°, finalmente, confiança na gratidão, justiça, e ge- 
nerosa benevolência do Monarca. 

Quanto mais, que os escriptores de quem temos falado, 
não sabem, nem dizem, nem provão quando, e como, e 
em que pontos se começou a praticar a lei mental: não 
sabem se o Doutor Regras era, ou não era já fallecido: e 
consequentemente ignorão se elle, ou sua filha pedio a 
dispensa que se suppõe, ou se el-Rei fez voluntariamente 
á filha a mercê dos bens sem se lhe pedir; porquanto na 
lei mental escripta diz el-Rei D. Duarte, que as filhas não 
possão herdar, salvo por especial doação, ou mercê que 
el' Rei lhe queira fazer, segundo os contractos ou doações 
que os Reis seus antecessores, ou elle fizerão, ou elle fizer 
áquelles, a que assi desse as ditas terras. 

Nós não temos motivo algum especial de parcialidade 
ou paixão pelo illustre Chanceller, senão a convicção dos 
seus grandes merecimentos e mui distinctos serviços. 
Não somos da sua profissão, e até ingenuamente confes- 
sámos, que nos faltão os conhecimentos de Jurisprudên- 
cia que serião necessários para fazer huma boa analyse 
da lei mentais e avaliar ao justo as suas utilidades politi- 
cas. Falámos portanto neste assumpto, guiados tamsó- 
mente das luzes da razão e da historia, sem animo de 
decidir cousa alguma em tom dogmático, nem de preoc- 
cupar o assenso de quem acaso ler este discurso; mas 
estamos certos que qualquer que seja o juizo que o leitor 
possa delle fazer, nunca jamais approvará as razões e ex- 
pressões exageradas, descomedidas, talvez indecentes, 
com que se tem pretendido, e quasi conseguido, man- 
char a reputação de João das Regras, e deixal-a, pelo me- 
nos, duvidosa nas paginas da Historia Portugueza, attri- 
buindo-lhe não só errados conselhos (que podçm ser pro- 
cedidos da humana fraqueza e ignorância), mas também 
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sinistras intenções em os dar, quç he o recurso da astuta 
malevolencia, quando quer infamar as suas victímas . . . 
Mas não ha que estranhar : he esta a sorte ordinária dos 
homens distinctos e superiores, maiormente quando são 
julgados por quem não vale tanto como elles. 

Voltando ora ao que mais propriamente pertence á his- 
toria da lei mentais já. dissemos que a época das primei- 
ras tréguas com Gastella nos parecia ser o tempo, em que 
se começarão a traçar as primeiras linhas para as diffe- 
rentes resoluções da mesma lei, e agora acrescentámos, 
que depois, á proporção que a paz se hia julgando menos 
contingente, e os negócios internos tomavão mais assento, 
se hirião também desenvolvendo os princípios da mesma 
lei, e a pratica que delia fez o Senhor D. João I. 

El-Rei D. Duarte nos dá fundamento a esta conjectura, 
quando diz no preambulo da lei (Ordenação, Uv. 2.®, 
tit. 35.®) que « se chama mental por ser primeiro feita 
segundo a vontade e tenção de el-Rei D. João seu pai, a 
qual em seu tempo se praticou, ainda que não fosse es- 
cripta » . 

E depois no § 15.®: «porque era certo que tal foi a ten- 
ção de el-Rei seu senhor e pai, e assi o vira por elle de- 
terminar em alguns casos, que em seu tempo aconte- 
cerão». 

E ainda mais claramente no § 17.®: «porquanto, como 
muitas vezes ouvira a el-Rei seu pai, as ditas doações pela 
maior parte forão feitas no tempo das guerras, em que não 
podião ser tão perfeitamente examinadas, como se reque- 
ria. E depois que os reinos forão ^ com a graça de DeoSj 
postos em socegos achara que guardando-se na forma que 
nellas se continha, se seguiria grande damno e prejuizo 
á Coroa do reino. Portanto ordenou, com accordo de Le- 
trados do seu Conselho, fazer em sua mente a dita lei, por 
que declarou e limitou as ditas doações, a qual declara- 
ção sempre mandou guardar. . . a qual lei, postoquè não 
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fosse escripta em sôu tempo, foi porétó setnpfe guãt* 
dada e praticada em todo o caso que dê facto aconté^ 
cia». ' 

Destas palavras que temos apontado, parece inferir-sé : 

1/ Que a lei mental foi projectada nSo pela ôó inspí- 
raçSo do illustre Jo3o das Regras, ainda que julgámos te- 
ria grande parte neíla; mas sim com áppr ovação e accordó 
de Letrados dp Conselho de el-Rei. 

2.® Que já se guardava em vida de el-Rei D. Jofo, é 
pelo menos (ao que parece) desde o anno de 14H, em 
que se concluio e assignou o Tratado de paz perpetua coíô 
Castella : postoque muito d'antes, e no tempo das dife- 
rentes tréguas, se começassem (como he conjectura nossa) 
a praticar algumas cousas delia. 

3.® Que o objecto da lei não era revogar as doaçSes 
feitas, mas sim declaral-as e limital-as, como pediâf a na- 
tureza dos bens da coroa, e os verdadeiros e justos inte- 
resses do estado. 

4.*^ Finalmente, que o Senhor D. Duarte, logo que su- 
bio ao throno, a fez pôr por escripto, mandando-aí pfo- 
mulgar com addições e explicações suas, em 8 de Abril 
de 1 434, da maneira que se vê compilada nas Ordenações 
do Reinoj aonde recebeo alguma nova addiçáo de el-flei 
D. Affonso V, e de el-Rei D. Manoel. 

Continuando o pouco que nos resta da vida e acções 
do grande Chanceller João das Regras: no anno de 1399, 
a 22 de Maio doou el-Rei D. João I aos religiosos de 
S. Domingos os paços que tinhaí no lugar de Bemfica, 
próximo a Lisboa, para nelles fundarem caza da sua Or- 
dem, e diz que os dôa a rogo do Doutor João das Regras, 
do seu Conselho. Ahi se fundou com eflfeito o mosteiro, e 
ahi foi sepultado o Doutor Regras, em honrado tmntilo, 
que se poz (segundo a pratica daquelle tempo), e ficou 
muitos annos fora do templo, donde depois o trasladarão 
para dentro (provavelmente quando se refonnou aí igreja). 
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e ao presente se acha ao lado direito da entrada da porta 
principal. 

Está em hmna caixa de mármore, assentada sobre qua- 
tro leSes, e lavrada em torno de escudos de armas, quar- 
teados em aspa : nos campos alto e baixo, em cada bum, 
a cruz floreteada, como a da Ordem de Avis, e nos cam- 
pos de ambos os lados a serpe alada. Na tampa está em 
relevo a estatua de João das Regras, vestido de roupas 
largas, como toga, barrete dè Doutor na cabeça, ao lado 
espada de Gavalleiro, levantadas as tnãos ante o peito. 
Âos pés está hum libreo grande, com a sua coleira, as" 
sentado sobre pés, em acçSo de vigiar, que parece sym- 
bolo da amizade e fidelidade. Na orla da tampa se lé, em 
letra allèmSa minúscula, este letreiro : 

Aqui jaz João dar egas cavalkiro: doctor: em Leys: 
fritado: delRey: D. Joam fundador: deste mosteiro: 
Finou II L dias: de: Mayo: E. M. HÍI. XLII. 

No qual letreiro algumas cousas se offerecem à nossa 
reflex3o : 

1.' O appellido do illustre Jurisconsulto, que parece 
ter sido n3o das Regras^ como vulgarmente dizemos, e 
escrevemos, mas sim d^Âregas. Fr. Luiz de Souza diz as- 
sertivamente que errão os que escrevem das Regras ^ fun- 
dando-se provavelmente no epitáfio: mas elle mesmo traz 
huma memoria, contemporânea da fundação do mosteiro, 
em que o Gbanceller he nomeado em latim Joannes de 
ReguliSs in utroque Jure doctor. Este he o nome ou appel- 
lido que tem prevalecido. 

2." O titulo que se lhe dá de Privado de el-Rei, o qtial, 
por se achar gravado em hum monumento publico, pôde 
presumir-se não ser meramente expressivo do que cha- 
mámos valimento, ou particular entrada com o Soberano; 
mas sim de huma espécie de officio, ou de huma certa 
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primazia entre os Ministros, ou Conselheiros do Rei, quasi 
como hoje dizemos Primeiro Ministro (17). 

3.* A denominação de CavalleirOj que suppõe haver 
João das Regras recebido a Ordem da Cavallaria, a qual 
se não costumava dar naquelles tempos senão ás pessoas 
que por feitos de armas a tinhão merecido ; por onde se 
confirma o que mais de huma vez escrevemos nesta Me- 
moria. 

4.^ A data da sua morte, que agora se mostra indubita- 
vehnente ser a era de 1442, que heanno de Christo 1404 : 
por onde também se vê que os que alargarão a vida de 
João das Regras até o anno de 1442 se enganarão, to- 
mando a era por anno de Christo, contra a pratica bem 
sabida daquelle tempo. 

A Bibliotheca de Barboza Machado, no artigo João das 
RegraSj traz copiada outra inscripção, que está (diz ellé) 
gravada em huma pedra embebida na parede da portaria 
do convento, fronteira d entrada da porta, e diz assim : 

« Istud monasterium fuit per victoriosissimum domi- 
« num Regem Joannem nostro Ordini concessum XXII. 
« Maii. an. Dom. MCCCXCIX. ad preces Reverendorum 
« Patrum domini scilicet Joannis de Regulis, in utroque 
« Jure Doctoris, et Fratris Vincentii, scientia, vita, et 
« honestate magistri praeclarissimi, et fuit receptum 
«per Fratres Ordinis nostri, ac Deo dicatum 3ÕCIX. 
« die praefati mensis Maii, in festo Corporis Christi, 
«eodem anno, Aera Caesaris MCCCCXXXVII. » (18). 

(i7) Quando isto escrevíamos, ainda nâo tinha sabido á luz a 
Memoria sobre a intelligencia da palavra Privado nos antigos docu- 
mentos, impressa nas GoUecçôes da Academia Real das Sciencias, e 
composta pelo seu Vice-Presidente o Ex."'^ Sr. Trigoso, a cuja opi- 
nião inteiramente subscrevemos. 

(18) Fr. Luiz de Souza traz esta mesma inscripção; mas diz que 
a copiara de bum papel, que existia no cartório. A pedra ainda hoje 
existe na portaria do convento. 



Gazou o Doutor João das Regras (como já adma tocá- 
mos) com huma filha de Martim Yasques da Gmiha, dís- 
tincto fidalgo Portuguez, no anno de 1389. Esta senhora, 
que se chamava D. Leonor da Cunha, era já viuva, e filha 
única herdeira : mas como seu pai se retirasse a Gastella 
no tempo das guerras (aonde obteve o titulo de Conde 
de Valença de Campos) e por este facto tivesse perdido os 
bens, el-Rei D. João I os tornou a D. Leonor, cazando-a 
com João das Regras. Deste cazamento nasceo também 
única D. Branca da Cunha. Esta cazou com D. Âffonso de 
Cascaes, filho illegitimo do Infante D. João, filho de el- 
Rei D. Pedro e de D. Ignez de Castro : e tiverão ainda ou- 
tra filha única D. Izabel, que cazou com D. Álvaro de 
Castro, primeiro Conde de Monsanto, Ac. 

Dizem alguns escriptores nossos, que el-Rei D. João I 
encarregara o Doutor João das Regras de compilar em 
hum volume, no idioma Portuguez, as leis do Código de 
Justiniano mais applícaveis a este reino, e que elle assim 
o executara, ajuntando algumas declarações de Accursio 
e Bartolo. 

Duarte Nunes refere esta noticia, mas assigna-lhe o 
anno 1425, em que o Doutor Regras era fallecido havia 
vinte e um annos, e dá-lhe o nome de Doutor João Fer- 
nandes das Regras, sendo qile em nenhuma outra parte 
o temos achado com este sobrenome patronymico. Diz 
mais, que João das Regras, pela grande ajffeição que ti- 
nha a Bartolo, cujo discipulo fora em Bolonha, ajuntara 
as ditas declarações, e aconselhara a el-Rei que as appro- 
vasse para que fossem authenticas, e valessem como leis, 
e que daqui tivera origem a lei que mandava seguir a 
Bartolo, quando não houvesse texto, nem glossa, nem 
opinião commum em contrario. 

Mr. de la Clede diz que el-Rei D. Duarte dava sempre 
boas mostras de distincção a João das Regras (que tinha 
fallecido vinte e nove annos antes de elle subir ao throno). 



é qué tm ú socóòtro désh Jurísconsiatò fez hum tíadigo, 
0(s ctffíUfiha d explicação e verdadeiro sentido de certas 
léís, qUe Éé appUcatâo a matérias muitas vezes oppostas. 
^lúitíoÈ élTos ém tão praças palavras I 

Wóg ÈStattífos dâ tJnitersidade de Coimbra do Senhor 
t^. iosé I sêr í^écotnmenda ao Lente da Historia do Direito 
Civil é Pútio, (fHé ensine aos seus discípttlos o que mais 
sé ãjustat d vétdade sobre á Ordenação, (Jue se attrííme 
id Séiihof tJ. Jóao 1, e de que se dd por auctor o Doutor 
Jbãõ daè Aegras. trelas qoaes claustilas parece mostrar-se 
á Inéeftcfza cotb (|Qe falatlo neste objecto os compiladores 
ãOÉ Êstatdtos (Id). 

No ífleíò destas incertezas, ô que nos parece verosimll 
he que el-Rei D. itíiú t qtíefendo dáf alguma ordem m 
tíahos eM ^é te achava a legislaclio p^ria, e aproveitar 
a gtBÈâè péílcíá, ^e o Doutor Mo das Kegras tinha em 
jítfispílídenda, lhe racaf regaria alguns trabalhos, cfueou 
séirtisséfii i inelhof intelligenciá, justa applicaçlo, e sup- 
pleimefito dás leis patf ias, ou preparassem o caminho» 6 
alguns meios e subsídios para a sua reforma, e para a 
dõiãpiía^ do Codiffo nacional, que se continuou em 
teifípo de el-liei t). Duarte, e se ultimou e promulgou no 
reSnàdó de êíl-Rei D. AÍfoíiso V. l*or onde nos parece tam- 
bém milílo provável qtíe o douto Chancellef passasse ao 
Pórtugitéi ú Código ttomanò, lhe ajuntasse as declaf açOes 
é ticfUi^ (|tie tinha aprendido de seu mestre na escola de 
Italiil, e fizesse applicaçio delias ás leis t^òrtriguezas, co^ 
ifleçáftdô aâêíiúi a dar principio ao dito novo Codigó na- 
cional fi ddtií etteito pela historia deste dodlgo sabemos 
(|ué ád^pfificlpid trabalhara também nelle, ainda em tempo 
dé êUM D. João 1, Mo Afendes, Cavalleiro e Corregedor 
na sua corte : o que parece indicar que a idéa primordial 

Íl9) Vejâo-se as Reflexões Históricas pelo Sr. Conselheiro João 
ro IÍiÍ)éifo, paft. 2/, n.<* 11, impressas neste presente anno de 
iÉÍ6, ádito de^òiâ de termos ésctípto ésfà nossa SIôDQoria. 



do Código foi concebida naqoelle reinado, e neste caso 
he mais que provável que João das Regras foi hum dos 
que o acoDseltiárSo, e para elle preparou alguns trabaltios. 

Na Bibliotheca Histórica de Portugal e seus Domimos 
Ultramarinos, Lisboa, 1801, em 4.% se attribue a João 
das Regras hum Summario dos Reis de Portugal^ e diz o 
escriptor, que o Abbade Manoel de Sou$a Moreira he quem 
o faz auetor desta obra no seu Theatro Histórico Genea- 
lógico y Panegyrico de la Casa de Sousa, pag. 171. Rar- 
boza, na Bibliotheca Lusitana também faz mençSo deste 
Summario, e de alguns trabalhos gei^alogicos de João 
das Regras. 

E eis-aqui tudo o que temos podido alcançar acerca 
deste varão illustre, digno da lembrança da nossa His- 
toria. 



MEMORIA 

EM QUE SE COBRIOEM ALGUNS EBBOS, QUE ASDlO 
miBODUZIDOS NA HISTORIA DE EL-EEI D. BUABTE 



MEMOBU 

E3Í QUE SE cotmomi ALQims m»Q^, om ^fílo 
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I 

dizendo átins cpie fm mui feliz, e ootrds fimíto infttiz: 
tSo ^contrados sSo o^ pensaoxentos dos hom^s, aiada 
oas í^cmsas más claras e paIpaY6Í3« e ajsKjn» isei» 4i}¥J4ii 
biaytf ia unifon^ídade, m #)J«s «^ gov#rM^s^S(Bai pioi &<• 
€tos, € aSo por sais afitecipados }uizoa au «0éetoa. 

Faiia e Souza refleéte qoe <â» iméeriiM <fe P^rtu^àl 
começarão na vida de el-Rei D. Fernando, e na morte de 
^Rei D. João h, £ depois de lim ^sipar iestej» úim 

mmQo^, eoire os qmm imàiArio m^smtâ # m» imo§, 

«opdíâàa dtzeado qa/è %eorrérõíí pda mdã is %n% ãtis 
eomeeuiitioe ; mas que na de D. Ikmrte, fw foi o pri- 
meiro delles, veio a ser a inundação ddtas, como a do$ 

rm, gue em poims k)r(» â^ mcbmtt» mp0$u»m M- 
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íxsõo ruinai para muitos annos: e que sendo poucos os 
de el'Rei D. Duarte, comtudo cada hum de seus dias foi 
huma tormenta, em que andarão fluctuando as prosperi- 
dades de três séculos » . Parece que se não pôde dizer mais 
a respeito das misérias de huma nação, nem também ajun- 
tar mais falsidades em tão poucas palavras (1). 

(1) Os tre$ Reis cmseaUiim, de que fala Faria e Souza, forSo 
D. Duarte, D. Affonso Y, e D. JoSo n, cujos reinados abrangerão 
quasi todo o século xv desde 1433, em que começou a reinar 
D. Duarte, até 1495, em que falleceo D. João n. Pelo que vem o 
escriptor a nos dizer, que o século xv foi o século das misérias de 
Portugal! Comtudo este século foi incontestavelmente, e a muitos 
respeitos, hum dos mais illustres e mais gloriosos da nossa Histo- 
ria. Nelle, e determinadamente nos três reinados designados por 
Faria e Souza, tiverão o seu maior desenvolvimento os descobri- 
mentos marítimos da costa occidental de Africa até alem do cabo 
da Boa-Esperança; o descobrimento e povoação das ilhas do Atlân- 
tico; a fundação da cidade de S. Jorge da Mina, e o estabelecimento 
do Ghristianismo no Congo; emiim as viagens por terra até á índia 
e Abyssinia; com o que ficarão facilitados os ulteriores progressos 
de nossas espantosas navegaç(5es até ao Japão e Molucas, e aberto o 
caminho para o descobrimento do Novo-Mundo. Nelle conquistámos 
em AArica, Tanger, Arzilla, e Alcacer-Geguer, e fizemos respeitadas 
na Eureka as nossas armas, e a nossa politica. Nelle, dizem escri- 
ptores estrangeiros, tão intelligentes, como imparciaes,*que erão os 
Portuiguezes reputados como os primeiros navegadores do seu século, 
e que Portugal oeeupava eutão o primeiro lugar entre as potencias 
maritimas. (Malte-Brun, Geografia,) Nelle florecérão em Portugal 
os estudos mathematicos, cosmografícos, e náuticos, na escola de Sa- 
gres, fundada pelo grande Infante D. Henrique, do qual diz Walche- 
naer, na sua moderna Historia Geral das ViagenSj qne fora o pri- 
meiro MíUhematico do seu tempo, e que possuia grandes conhecimen- 
tos geográficos. No mesmo século e nos reinados, a que Faria e Souza 
attribue as misérias de Portugal, he que se emprehendeo e execu- 
tou a empreza de hum Código de leis nacional, compilado pelos mais 
doutos Jurisconsultos da nação em língua Portugueza, e a compo- 
sição das Chronicas dos Reis Portuguezes, escriptas também em lín- 
gua vulgar. No mesmo século se fundou no palácio dos nossos So- 
beranos huma Biblíotheca Real, e todos ou quasi todos os Príncipes 
e Príncezas da Real Família naquelle tempo se distinguirão por sua 
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Mr. de la Clede, que gosta algumas vezes de copiar Fa- 
ria e Souza, e outras vezes faz por excedel-o, também diz, 
que no reinado de el-Rei D. Duarte não houve dia, em que 
não houvesse algum flagello ! 

Nós confessámos ingenuamente que nos causa grande 
admiração a facilidade e segurança, com que taes cousas 
se escrevem, e se auctorizão com o nome de historia, 
sendo que esta deve ser testemunha da verdade, e julgar 
e referir os acontecimentos com independente e impar- 
cial inteireza. 

Não queremos dizer com isto, que o reinado de el-Rei 
D. Duarte foi muito feliz, como disse o Padre João de 
Maríanna : mas também não diremos, nem concederemos 
com Faria e Souza, e Mr. de Ia Clede, que fosse tão com- 
batido de tormentas, que não passasse dia sem algum 
flagello. Ambos estes escriptores, reprovando com razão 
as predições, ou antes imposturas astrológicas de Mestre 
Guedelha, que el-Rei D. Duarte tão religiosa como sabia- 
mente desprezou, parece comtudo quererem mostral-as 
verificadas com as suas imprudentes exagerações. Mais 
justo e mais moderado foi o nosso grande Poeta, que sem 
embargo da liberdade que lhe permittia a natureza da sua 



erudição, e amor ás letras e aos homens letrados, deixando-nos al- 
guns delles, e algumas das mesmas Princezas preciosos monumentos 
da sua instrucção e saber em obras que ainda existem. Finalmente 
no mesmo século he que se criarão o illustre geometra Pedro Nunes, 
e os cosmógrafos Mestre José, Mestre Rodrigo, o Bispo de Vizeu Cal- 
çadilha, &c. ; os grandes navegadores e capitães Diogo Cam, Bartho- 
lomeu Dias, Gama, Almeida, Cabral, Albuquerque, &c.; os doutos 
chronistas e escriptores Femam Lopes, Gomes Eannes, D. Fr. João 
Alvares, Garcia de Rezende, Duarte Galvão, &c. ; os insignes orado- 
res D. Garcia de Menezes Bispo de Évora, Vasco Fernandes de Lu- 
cena, o Doutor João Teixeira, o Doutor Diogo Affonso Manga-ancha, 
e outros ; os eruditos João Rodrigues de Sá e Menezes, Ayres Bar- 
boza, Jeronymo Gardozo, Cayado, &c., &c. E a este século he que 
Faria e Souza caracteriza o século das misérias de Portugal! 

TOMO m 20 
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composição, nlo quiz abusar delia, nem alterar a rigorosa 
verdade da historia, dizendo no cant. 4.®, est. 51.': 

«Náo foi do Rey Duarte táo ditoso 
« O tempo que ficou na summa alteza; 
« Que assi vay alternando o tempo iroso 
« O bem c'o mal^ o gosto c'o a tristeza. 
«Quem vio sempre hum estado deleitoso? 
«Ou quem vio em fortuna aver firmeza? 
• Poi$ ainda ne$te reyno, e ne$te fíey 
< Não usou eUa tanto desta ley, » 

Com efifeito el-Rei D. Duarte teve no tempo do seu rei- 
nado alguns desgostos, que mais merecem este nome, 
que o de flagellos da nação. O primeiro, e o principal 
delles, e o mais sensível a el-Rei e a todo o reino, foi a 
infeliz expedição de Tanger, não tanto por se mallograr a 
empreza, que emfim era incerta e arriscada, como são 
todas as semelhantes; nem também porque delia se ori- 
ginassem os males públicos, que alguns escriptores falsa- 
mente suppõem, ou exagérão; quanto pelo captiveíro do 
Infante D. Fernando, que el-Rei amava como irmão, e que 
de todos os Portuguezes era venerado por suas virtudes; 
acrescendo a isto a raridade, ou singularidade do aconte- 
cimento, que até então se não havia experimentado em 
Portugal, 8 a certa noticia dos bárbaros tratamentos, que 
os Mouros davão ao seu illustre captivo. 

O outro desgosto de el-Rei D. Duarte foi o aprisiona- 
ipento dos Príncipes seus cunhados, e irmãos da Rainha 
sua mulher, pela armada Genoveza nas costas da Itália, 
de que adiante falaremos. Este desgosto durou pouco, 
porque os Príncipes forão logo restituídos á sua liber- 
dade; e além disso não se pôde sem grande improprie- 
dade chamar flagello, nem suppor que fosse huma grande 
calamidade para a nação Portuguesa, a quem não tocava 
directamente. 

Finalmente outro flagello accumulão ainda ao reinado 
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de el-Rei D. Duarte, que he o da peste, que então gras- 
sava no reino ; e esta mereceria certamente aquelle nome, 
se a sua actividade e os seus effeitos fossem taes, como 
ordinariamente costumSo ser. Mas a historia nSo nos re- 
fere os seus estragos naquelle tempo, e somente diz, ou 
dizem alguns cbronistas, que ei-Rei andava de lugar em 
lugar fugindo á peste, e que por ultimo morrera tocado 
deste contagio. Gomo quer que fosse, o flagello da peste 
nSo foi cousa nova, nem particular deste reinado, e na- 
quelles três séculos que Faria e Souza descreve, ou nota 
como cheios de prosperidades, se experimentou algumas 
vezes em Portugal com os mais funestos effeitos. 

Em summa : huma empreza militar mallograda, e o ca- 
ptiveiro do Inf^inte em Africa ; o aprizionamento dos Prín- 
cipes estrangeiros, irmãos da Rainha ; e a peste, forão as 
enchentes impetuosas de misérias; que vierão sobre Por- 
tugal neste reinado, e que deixarão ruínas para muitos 
annosi E com isto se esquecem as virtudes e sabedoria 
de hum Rei justo e benigno; as excellentes leis que pu- 
blicou; os cuidados assiduos que deo ao bom governo 
interior do reino, e o amor paternal com que tratava os 
seus vassallos. 

No nosso conceito hum dos grandes males, ou o maior 
deste reinado foi o ser elle tão breve, e ficarem os Por- 
tuguezes, pela morte de tão excellente Rei, privados dos 
bens que do seu governo podião prometter-se. 

II 
Juramento do Príncipe herdeiro 

Logo no mesmo anno de 1 433, em que el-Rei D. Duarte 
subio ao throno, passando a Cintra, quiz que ahi fosse ju- 
rado Príncipe, pelos Infantes e pelos Grandes que se acha- 
vão presentes, o seu primogénito e herdeiro D. Affonso, 
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que então era de mui tenra idade. E este foi o primeiro, 
que teve entre nós o titulo de Príncipe, costumando até 
então denominar-se simplesmente Infante, ou Infante 
herdeiro o que havia de succeder ao throno. 

Faria e Souza reflecte neste lugar (Europa Portugueza, 
tom. 2.', pag. 340, § 3.®) que foi esta a primeira e ultima 
vez, que se vio celebrado hum tal juramento sem a assis- 
tência do povo por seus procuradores; d'onde resulta (diz 
o escriptor) o admirar-me como se nega ao povo a eleição 
de Principes, se nenhuns crêem que o são, em quanto elle 
com aquella solemnidade os não jura. Quasi o mesmo re- 
pete Mr. de la Clede. 

Estes escriptores porém padecerão aqui huma gravís- 
sima, e mui substancial equivocação, suppondo que o ju- 
ramento dos Principes herdeiros envolvia eleição delias 
para essa dignidade, feita pelo povo, ou seus procura- 
dores. 

O Governo de Portugal he hereditário desde o princi- 
pio da Monarquia, e nunca foi electivo, senão quando o 
throno se julgou vago por morte de el-Rei D. Fernando, 
e se elegeo para o occupar o Mestre de Avis, o Senhor 
D. João I. Fora deste caso, que he único na nossa Histo- 
ria, sempre os Reis Portuguezes subirão ao throno por 
direito de successão hereditária, sem duvida ou contro- 
vérsia alguma, conforme o Direito Publico commum aos 
outros reinos da Hespanha; e sempre os Principes ou In- 
fantes herdeiros se julgarão e denominarão taes pela sim- 
ples razão da sua primogenitura. Huns e outros nunca 
jamais necessitarão da eleição dos povos, nem crerão 
que delia dependesse a sua dignidade, e auctoridade. 

Isto mesmo se manifesta até pela prática constante da 
nação: porque os nossos Reis começão a denominar-se 
taes, e a exercitar toda a sua auctoridade, poder, e direi- 
tos da soberania, logo que fallece o antecessor, sem que 
o throno se julgue vago por hum só instante. A acclama- 
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çâo solemne, que depois costuma celebrar-se, nem os faz 
Reis, nem lhes dá poderes novos: he hum testemunho 
publico, huma protestação solemne e authentica, que fa- 
zem os povos de os reconhecer, acatar, e obedecer como 
. taes, aceitando ao mesmo tempo a promessa também so- 
lemne e authentica, que elles reciprocamente lhes fazem 
de os governar com justiça segundo as leis. E este mesmo 
acto de acclamaçao solemne nem nos consta que sempre 
se fizesse, nem também que a elle assistissem necessaria- 
mente as Cortes plenas da nação (2). O mesmo se pôde 
dizer acerca do juramento dos Infantes, ou Príncipes her- 
deiros. 

No caso particular, de que aqui tratámos, podem con- 
siderar-se duas cousas diversas: huma o novo titulo de 
Príncipe y dado ao herdeiro da coroa ; outra o juramento ^ 
que como a tal lhe flzerão os Infantes, e os Grandes do 
reiho. 

O titulo de Príncipe, que nem dava, nem alterava, nem 
augmentava os direitos da successão, podia el-Rei dal-o 
(segundo o nosso parecer) por sua própria auctoridade, 
sem para isso precisar de outra qualquer approvaçao ou 
consentimento. Nem os Infantes e os Grandes flzerão, ou 
podião aqui fazer outra figura, que não fosse a de applau- 
dir, solemnizar, e fazer mais ostentoso aquelle acto, quasi 
da mesma sorte que se costumava praticar, ou se prati- 
cou algumas vezes quando el-Rei criava algum novo Mar- 

(2) Da acclamaçao dos nossos antigos Reis, e das solemnidades 
e ceremonias, com qae ella se fazia, não temos achado noticia nos 
nossos escriptores. Em tempos mais próximos a nós, o Senhor 
D. João II foi acciamado três dias depois da morte de seu pai ; por- 
que fallecendo este a 28 de Agosto, foi seu filho acciamado a 31. 
O Senhor D. Manoel foi acciamado em Alcácer do Sal a 27 de Ou- 
tubro, tendo o seu antecessor fallecido a 25, &c. Bem se vé que em 
dous ou três dias não era possivel terem-se ajuntado as Cortes ple- 
nas para estes actos, postoque depois lhe fossem todos prestando o 
juramento. 
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quezs ou outro granâe titulo, que comtudo somente de- 
pendia da 8ua vontade e poder. 

O juramento era (como o da acclamação dos Reis) hum 
testemunho do reconhecimento publico, que podia fazer- 
se com mais ou menos solemnidade, ou também omittir-se 
sem consequência alguma. Nem a Historia nos refere que 
esta ceremonía se praticasse em Portugal até estes tem- 
pos de que tratámos (3). 

Faria e Souza^ continuando ainda o mesmo assumpto, 
diz que os Príncipes Portuguezes^ tomando este titulo a 
exemplo de outros reinos da Europa, se avantajarão nelle 
a todos; porque não se nomeavão Príncipes de huma ci- 
dade, mas sim de PortugaL Esta reflexão he falsa, e a 
prerogativa que o escriptor quer attribuir aos Príncipes 
Portuguezes, he fútil e vãa. 

Os nossos Príncipes nunca tiverão^ nem tomarão o ti- 
tulo de Príncipes de Portugal, mas simplesmente se de- 

(i) O ^ô paíefce bem notável a este respeito he, que o próprio 
Faria ê Soii^a, historiando o reinado de él-Rei D. AfTonso Y, é de- 
ferindo que por se temer que el-Rei (ainda menino) fallecesse antes 
de cazar e ter filhos, fora logo também jurado Príncipe seu irmão 
o Infante D. Fernando ; diz e reflecte (Europa Portugueza, tom. 2.*», 
pag. ã59), que isto foi mui louvado de muitos, mas que a outros 
parecera desnecessário, como realmente o era (sâo palavras síias) por 
ier fújtorió, que êetn duvida alguma succediâ o segundo áo primeiro. 
De sorte que quando se jurou o Príncipe D. Affonso filho primoge- 
nito, e herdeiro de el-Rei D. Duarte, queria Faria e Souza que esti- 
vessem juntas as Cortes, porque sem a eleição dos povos, por seus 
procuradores, nSo podia o Príncipe ser, nem reputar-se Príncipe, 
nem ainda crer que o era : e agora que se jura hum fUho segundo^ 
irmão do Rei, diz que he isto desnecessário, porque sem duvida fal- 
tando o Rei lhe havia o irmão de succeder ! Assim se deixa este es- 
criptor allucinar a cada passo, ou da sua imaginação, ou dos seus 
particulares affectos; desdizendo n'uma parte o que disse na outra; 
e dando sempre demasiada larga ás suas reflexões e ponderações^ 
as quaes sobre serem muitas vezes pouco razoáveis, e até injustas, 
se tornão fastidiosas a quem lé, por isso mesmo que os leitores nem 
sempre gostão de tão frequentes e tão dogmáticas lições. 
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deiros. 

íía ausência (por exemplo) de el-Rei D. Affonso V assi- 
pava o Príncipe os diplomas, dizendo ^ El-Rei o mandou, 
o Príncipe o assignou > . Âs Cartas que el-Rei assignaria 
se estivesse presente, dizião: fí El-Rei o mandou, o Prín- 
cipe seu filho Regedor. .., dtc, em sua ausência o assi- 
gnouh. As Cartas missivas para fora do reino se fazião 
em nome do Príncipe com o titulo : a Dom Joham per graça 
de Deos Príncipe primogénito, herdeiro dos reinos de Por- 
tugal, ác». E nas Cartas e papeis de menos substancia, 
dizia somente : ^Nõs o Príncipe vos enviamos saudar. Nós 
o Príncipe fazemos saber », Ac, e nunca Príncipe de Por- 
tugal. 

El-Rei D. João IV foi o que depois de subir ao throno 
determinou que o seu primogénito o Príncipe D. Theodo- 
sío se denominasse Duque de Bragança, e tivesse o titulo 
de Príncipe do BrazíL Desde então todos os primogéni- 
tos dos nossos Soberanos se ficarão intitulando Príncipes 
do Brazil, até que pela separação dos Estados do Brazil, 
tomou o Príncipe herdeiro a denominação de Príncipe 
Real. 

m 

m 

Lei mental 

Poucos mezes depois da sua exaltação ao throno^ a 8 
de Abril de 1434, mandou el-Rei D. Duarte promulgar a 
celebre lei mental, com declarações e addíções suas, tal 
como se acha lançada no liv. 2.^ das Ordenações do ReinOi 
tit. 35.° 

Os escriptores da nossa Historia^ Faria e Souza, Mr. de 
la Clede, os auctores Inglezes da Historia Universal, e 
outros, falão acerca desta lei com pouca exacção, e com 
tantos erros, que parece haverem ignorado a sua origem, 
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a sua historia, as suas determinações, e os verdadeiros 
motivos políticos, que a aconselharão. 

Nós já dissemos alguma cousa sobra estes assumptos 
em huma destas Dissertações e Memorias ^ pelo que jul^ 
gamos escusado repetir aqui o que lá fica dito, e o leitor 
pôde ver, se lhe aprouver. 

IV 

Aprisionamento dos Príncipes de Aragão, irmãos da Bainha* 

de Portugal 

No anno de 1435 he que el-Rei D. Duarte teve hum dos 
seus desgostos, de que acima falámos, recebendo a noti- 
cia de haverem sido aprisionados os três Príncipes seus 
cunhados, irmãos da Rainha, a saber : o Rei de Nápoles, 
o Rei de Navarra, e o InfanteiD. Henrique, com outros 
muitos Senhores e Gavalleiros. 

Mr. de la Clede commetteu hum grosseiro erro, sup- 
pondo que aquelle Infante D. Henrique aprisionado fora 
o Infante de Portugal do mesmo nome; porque referindo 
que el-Rei de Portugal soubera com pezar seu, que el-Rei 
de Nápoles e o Infante D. Henrique tinhão ficado prisio- 
neiros no mar pelo Duque de Milão, acrescenta logo « mas 
cobrando D. Henrique a liberdade, voltou para Portu- 
gal» , ác. 

A substancia da Historia he que el-Rei D. Afibnso Y de 
Aragão, querendo sustentar os seus direitos ao reino de 
Nápoles, se poz sobre Gaeta com huma poderosa armada ; 
e sendo ahi acommettido pelos Genovezes debaixo do com- 
mando do Gran-Almirante de Génova Braz de Acereto, 
estes lhe destnurão e tomarão grande parte da armada, 
aprisionando ao próprio Rei D. Affonso, a seu irmão 
D. João Rei de Navarra, ao Infante D. Henrique irmão de 
ambos, e a hum grande numero de Senhores e Gavallei- 
ros illustres, que na mesma armada servião. 
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Como aquelles três Príncipes erao irmãos da Rainha de 
Portugal D. Leonor, e cunhados de el-Rei, sentio este 
muito a noticia, e em demonstração de sentimento tomou 
luclo elle, e a sua corte. E por aqui se vê também que 
não he de todo justa a reflexão de Faria e Souza, quando 
diz que havia então estas demonstrações nos Príncipes 
pelas desgraças alheias; pois não erão estas tão alheias, 
que não tocassem mui de perto aos nossos Reis. 

O Duque de Milão Filippe Maria Yisconti, que naquelle 
tempo senhoreava Génova, ou por fazer huma acção ge- 
nerosa, ou por se esquivar a alguma futura vingança, ou 
por esperar que os prisioneiros concorressem depois, por 
gratidão, para os seus interesses; logo no anno seguinte 
os poz em liberdade, cessando por este modo o pezar de 
el-Rei e da Rainha de Portugal, e as demonstrações, que 
pelo infausto acontecimento se havião feito. 
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SOBRE A EXPEDIÇÃO DE TANGER, NO ANNO DE 1437 



A expedição que el-Rei D. Duarte mandou á conquista 
de Tanger no anno de 1437 (1) he hum dos aconteci- 
mentos mais notáveis do seu reinado. Esta empreza po- 
rém, que se fora bem succedida obteria provavelmente 
os applausos e admirações dos escriptores, veio pelo seu 
infeliz êxito não só 'a dar matéria a varias e encontradas 
reflexões e juizos; mas também a derramar huma cõr 
sombria e triste sobre hum reinado, (Jue á excepção 
desta desventura, nada teve de desgraçado ou infausto, 
senão o ser breve, e não chegarem os Portuguezes a go- 
zan os bens, que do governo de tão sábio e virtuoso Rei 
se podião esperar. 

Tem-se falado variamente sobre a justiça da empreza; 
sobre o primeiro e verdadeiro auctor, ou auctores delia ; 
sobre os erros, imprudências, e descuidos, que houve na 

(i) Alguns escriptores põem est«i expedição no anno de 1436; 
mas com manifesto erro, como se convence do testamento do In- 
fante D. Fernando, feito antes de sahir para Africa, e approvado 
em Lisboa aiS de Agosto de 1437, quatro dias antes que a armada 
desse á vela. 
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sua execução ; sobre a resolução, que se tomou em Por- 
tugal de não entregar Ceuta aos Mouros &ai resgate do 
Infante D. Fernando; emflm sobre todas as circumstan- 
cías, que acompanharão este successo : discorrendo os es- 
criptores sobre cada cousa conforme suas inclinações, ou 
affectos; culpando e reprehendendo com amarga censura, 
e sem bastante causa algumas pessoas dignas de respeito 
e acatamento ; e até attribuindo ao mau successo da em- 
preza ulteriores consequências, que delia certamente se 
não originarão. Diremos alguma cousa sobre cada hum 
destes pontos, quanto baste para poder-sc rectificar esta 
parte da historia de el-Rei D. Duarte. 

Emquanto á justiça da empreza de Tanger, se nos offe- 
recc logo reflectir, que não sendo a conquista de Ceuta 
por el-Rei D. João I nem mais justa, nem mais provocada 
pelos Africanos, vemos eomtudo esta exaltada e elogiada 
com o devido louvor, ao mesmo tempo que a de Tanger 
he vituperada e acremente reprehendida ; como se as em- 
prezas desta sorte, e a justiça delias se devesse julgar e 
avaliar pelo seu resultado (2) f 

As princlpaes razões com que se justiflcava a empreza 
de Ceuta erSo: 1.°, que os Mouros Africanos se devião 
reputar como inimigos perpétuos, irreconciliáveis, equasi 

(2) O próprio Faria è Souza, que tanto e tão indignamente re- 
prova a empreza de Tanger, como depois diremos, eomtudo quando 
fala da de Ceuta, e refere as grandes opposições que q\U leve, e os 
votos que houve (estiu^dp ^ armada já sobre a costa de Africa) para 
se recolher a Lisboa sem fazer nada, exclama com toda a razão : 
«Desgraçados os grandes homens^ se as suas emprezos houvessem 
de ser julgadas pelos resultados ! Com elles mãos se costuma ganhar 
muita gloria. Pouco o entendião os que d*antes abominarão o feito 
(de Ceula), e agora (depois do successo) o punhão nas estreUas! » 
Mas este mesmo escriplor, que aqui discorre com muito juizo, não 
tomou para si as suas próprias reflexões, quando veio a falar da 
expedição de Tanger, condemnando esta pelos mesmos flmdamentos, 
com que a outra era impugnada. 
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hereditários das nações christSas, e especialmente das 
Hespanliolas, nao só pela diflferença de religiSo, e pelos 
sentimentos que a sua falsa seita lhes- inspira contra os 
professores do Christianismo ; mas também pelo antigo 
ódio concebido contra povos, que por muitos séculos lhe 
flzerão contínua e crua guerra, até que os expulsarão do 
vasto e rico território, a que elles pela conquista e longa ^ 
posse julgavão ter direito; 2.®, que por isso mesmo nunca 
assentarão com os Estados da Península- paz ou trégua, 
que fosse perpetua ou duradoura; nem lhes professarão 
jamais amizade ícal e sincera, qual muitas vezes se ob- 
serva entre as naçSes christãas, ainda as mais competi- 
doras e rivacs nos interesses políticos; 3.®, que outrosim 
pela mesma razão, e para auxiliarem os seus irmãos, que 
ainda então tinhão terras e domínios nas Hespanhas, in- 
festavão de contínuo os mares, costas, e praias da Penín- 
sula com suas esquadras, navios, e piraterias, roubando 
os habitantes, talando seus campos e searas, destruindo 
ou embaraçando o seu commercio, levando a duro e bár- 
baro captiveiro todos os que tinhão a infelicidade de ca- 
hir em suas mãos, e commettendo todo o género de vio- 
lências e hostilidades. 

Estas mesmas razões porém existião todas ainda no 
reinado de el-Rei D. Duarte, e podemos dizer, que com 
muita mais força e vigor; porque a perda de Ceuta, a 
afronta que os Mouros nella havião recebido, e as ou- 
tras que depois por vezes continuarão a experimentar nos 
diíferentes ataques que derão áquella praça, lhes tinha 
avivado e augmentado todos os affectos hostis, em tal 
maneira que, se não fossem reprimidos, enfreados, e 
incessantemente debellados pelas armas Portuguezas, 
muito se poderia recear algum grave damno ás próprias 
terras deste reino, e dos outros da Hespanha. 

Estas mesmas razões forão, sem duvida, as que move- 
rão o Senhor D. João I a deixar traçado, e mui reeommen* 
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dado a seu filho o plano daqtiella conquista de Africa, glo- 
riosamente seguido pelos seus successores com grande 
empenho e perseverança até o fim do reinado de ei-Rei 
D. Manoel, e apontado ora por el-Rei D. Duarte entre 
as principaes razões, que o demoverão a esta expedição 
de Tanger, no papel que sobre isso escreveo, e vem no 
1 .° tom. das Provas da Historia Genealógica, a pag. 538, 
aonde diz, que huma destas razões foi por continuar o 
bom propósito je vontade, que sobre esto avia o dito Se- 
nhor Rei (seu pai), e claramente mostrava em esta forma, 
que o por graça de Deos encaminhei; e com menos poder, 
fazia delo figura de o poer em obra, na qual vontade até 
o fim de seus dias continuou, e finalmente desto forão as 
derradeiras palavras, que nos bem pôde falar, e por mui- 
tas vezes nos disse taes palavras, que muito nos constran- 
gião a proceder nesta conquista. 

E ainda assim não foi a emprezatão voluntária e im- 
prudentemente resolvida, que el-Rei D. Duarte não escre- 
vesse entre as ditas razões outra, que muito abona o seu 
bom juizo, e sabia discrição, porque (diz) sobre esto me 
conselhei com os do meu conselho, e grande parte se acor-^ 
dou em esta tençom; e a meus confessores o disse, os quaes 
mo louvarão e approvdrão. Por onde se vê com quanta 
semrazão alguns escriptores ousão tachar a empreza de 
temerária, e attribuil-a a outras pessoas, e a outros mo- 
tivos e interesses, que não tiverão realidade alguma se- 
não na fantasia de quem os inventou, como se verá por 
este discurso. 

Poderá parecer que el-Rei D. Duarte, sem embargo de 
tudo isto, se mostrou duvidoso sobre a justiça da sua em- 
preza, se com effeito .chegou (como dizem) a consultar 
acerca delia a opinião do Santo Padre, e dos Cardeaes do 
seu conselho. Mas esta espécie de precaução (se a houve, 
do que muito duvidámos) deve attribuir-se a querer el- 
Rei satisfazer aos que com razões theologicas desappro- 
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que elle mesmo sobre isso tivesse. E isto se prova, por- 
quanto el-Rei sem esperar a resposta de Roma (porque a 
estação se hia adiantando multo), fez expedir a armada, 
o que certamente nao faria hum Príncipe tão prudente, e 
tão exacto observador do justo e honesto, como elle era, 
se em seu animo houvesse alguma séria e escrúpulos? 
duvida sobre objecto de tanta ponderação; nem he ve- 
rosimil que elle, com essa duvida, se abalançasse a pre- 
parar a armada e a gente delia, sem primeiro assegurar 
o seu juizo, e tranquillizar a sua consciência sobre o que 
hia emprehender. 

Deve pois, ao que parece, ter-se por certo que a em- 
preza de Tanger foi, ao menos, tão justa e necessária, 
como tinha sido a de Ceuta, e como forão depois as de 
Alcácer, Ârzilla, Çaflm^ Azamor, e outras: e que os es- 
criptores que referem todas estas sem censura, e talvez 
com exagerados louvores, deverão ser, ou igualmente 
justos, ou igualmente indulgentes a respeito da de Tan- 
ger, e pelo menos não a notar com tão descomedidas ex- 
pressões, como faz Faria e Souza na sua Europa Portu- 
gueza, tom. 2.^ pag. 348, |§ 15.° e 16.°, aonde até tem 
a temeridade, ou antes a leveza de dizer, que o mau suc- 
cesso da expedição foi castigo do desacato de se não es- 
perar a decisão do Papa I Ac. 

Menos fácil parecerá porventura decidir quem foi o 
principal, e verdadeiro auctor desta empreza, se também 
nisto consultarmos os escriptores; porque huns a attri- 
buem a el-Reí mesmo, outros ao Infante D. Fernando, e 
outros, e os mais delles, ao Infante D. Henrique, de quem 
Faria e Souza diz que foi o motor único daquella temeri- 
dade, envolvendo também nisto como protectora das pre- 
tenções dos Infantes a Rainha D. Leonor, cunhada delles, 
e mulher de el-Rei. E nesta parte chega a tanto a atre- 
vida e immodesta liberdade de Faria e Souza, que não 

TOMO III \ 21 
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somente tacha de ambicioso o Infante D. Henrique (3), 
e o accusa de tratar duplicidade com el-Rei seu irmão, e 
de abusar da confiança, que este Soberano nelie punha ; 
mas também suppõe e diz, que a Rainha auxiliava os in- 
tentos dos Infantes, tanto pelo que era inclinada ao In- 
fante D. Henrique, como pelo interesse das promessas, 
queelle ihe fizera de seus bens, e dos de seu irmão D. Fer- 
nando (que ambos erão solteiros) caso elia lhes alcançasse 
a graça, que solicitavão, isto he, o consentir el-Rei na ex- 
pedição, á qual este escriptor e outros suppõem falsa- 
mente que elle repugnava. 

Nós confiámos tão pouco na fidelidade, e exacção his- 
tórica de Faria e Souza, e de outros escriptores, que com 
manifesta paixão falão no assumpto, que nos julgámos 
desobrigados de seguir e adoptar o que elles dizem sem 
prova. Pôde ser que o Infante D. Henrique, constante ap- 
provador da guerra de Africa, lembrando-se da facilidade 
e felicidade com que se executou a empreza de Ceuta, e 
do pouco que os Mouros se havião mostrado peritos na 
disciplina militar nos differentes ataques, que fizerão á 
mesma praça, e considerando também as recommenda- 
ç5es de seu pai, repetidas até aos últimos momentos da 
sua vida, influisse nas resoluções de el-Rei D. Duarte a 
este respeito. Pode ser também que persuadisse a seu 
irmão D. Fernando, e á própria Rainha D. Leonor a apoia- 
rem perante el-Rei a execução do projecto que lhe pare- 
cia bom, e justo, e exequível. Mas tudo o mais que fora 
disto se diz dos manejos, astúcias, e traças occultas deste 

(3) Paria e Souza tachando o Infante D. Henrique de ambicioso de 
yloria, não lhe faz na verdade grande injuria ; porque esta espécie 
de ambição he honrada, e nobre, e não vulgar. Mas que necessidade 
tinha o Infante de adquirir gloria nesta facção, tendo já alcançado 
tanta em outras, e maior e mais solida nas suas emprezas mariti- 
más, e nos importantes descobrimentos, de que já se começavão a 
colher bem sazonados fructos? 
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Príncipe para conseguir aquelle intento, o havemos por 
alheio do seu caracter, e totalmente inverosimil; e não 
menos temos por indignos de credito esses grandes inte* 
resses promettidos á Rainha, epor ella esperados: até por- 
que os Infantes D. Henrique, e D. Fernando mui poucos 
bens podiao ter, que passassem á Rainha por deixas tes- 
tamentárias; e o primeiro destes Príncipes despendia tão 
largamente nas suas expedições para o descobrimento e 
povoação de novos mares, terras, e ilhas, que sem em- 
bargo de desfructar grande parte das que já erão desco- 
bertas, falleceu com grandes dividas, que o Infante D. Fer- 
nando seu sobrinho e filho adoptivo pagou em parte, e que 
depois continuou ainda a pagar o Senhor D. Manoel, seu 
neto também adoptivo, sendo Duque de Beja (4). Mas 
não necessitámos de reflexões e conjecturas, quando falão 
os factos e documentos. O Infante D. Henrique por di- 
ploma seu de 7 de Março de 1436, tomou por tilho ado- 

(4) F^la historia não nos consta que o Infante D. Henrique ti- 
vesse outras rendas, senSo as do seu Ducado de Viseo, as do Se- 
nhorio da Covilhãa, e as do Mestrado da Ordem de Ghristo, com as 
quaes, administradas com hoa economia, fez o que nâo sahemos que 
fizesse outro algum Príncipe particular. £ postoque a$ ilhas por elle 
descobertas e povoadas, e depois o comniercio das costas de Africa, 
que também mandou descobrir, lhe dessem pelo tempo adiante bons 
lucros, comtudo fácil he de entender quanto estes seriao inferiores 
aos avanços, que se deviáo ter feito. Assim vemos que pelos annos 
de 1449 era o Infante devedor ao Duque de Bragança D. Fernando I 
da quantia de 19:394 escudos de ouro, a que depois acrescerão ou- 
tros 16:084, como consta das declarações do Duque, e das escriptu- 
ras a que elle se refere, apontadas na Historia Genealógica, parte 
das quaes dividas pagou, como dissemos, o Infante seu filho ado- 
ptivo ; e do Senhor D. Manoel sabemos, que sendo ainda Duque de 
Beja, e costumando apartar os residoos annuaes de suas avultadas 
rendas para satisfação de varias obrigações, incluía no numero destas 
08 dividat do Infante D. Henrique, cujo neto adoptivo era, como tes- 
tifica (xocs na Chronica de el^Rei D, Manoel, part. 1.% cap. 6.* Eoi- 
quanto porém ao Infante D. Fernando, era tanta b. pouquidade de seus 
bens (como elle se explica no seu testamento), «pie el«Ret D« Duaite 
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ptivo ao Infante D. Fernando, seu sobrinho, e o instituio 
logo herdeiro de seus bens, o que el-Rei D. Duarte con- 
firmou na mesma data, e depois outra vez el-Rei D. Af- 
fonso V em 26 de Novembro de 1451 . E o Infante Santo, 
fazendo seu testamento, antes de partir para Africa, ap- 
provado em Lisboa a 18 de Agosto de 1437, também insti- 
tuio por herdeiro o mesmo Infante seu sobrinho : e ne- 
nhum destes Príncipes se lembrou da Rainha, nem lhe 
legou hum só seitil. Por onde^ ou havemos de dizer que 
elles enganarão esta Senhora, e illudírão completamente 
as suas suppostas esperanças, ou havemos de confessar 
que taes esperanças e promessas somente existirão na 
fantazia dos escriptores, que com ellas quizerão corar as 
suas preoccupações. 
. O que temos por certo he que el-Rei D. Duarte foi o 
primeiro e principal auctor da empreza de Tanger; tanto 
porque elle a si mesmo a attribue no papel já citado, como 
pelos motivos que a isso o obrigarão, e que ahi .aponta, 
os quaes sao todos próprios de sua real consideração e 
prudência. Estes motivos nos pareceo substanciar aqui, 
e são os seguintes: 

1 «^ O serviço de Deos, e a approvação do Papa, mani- 
festada nas Bulias da Cruzada, que para este fim tinha 
concedido a el-Rei D. João I, e depois a elle mesmo. 

2.^ Ser o plano daquella conquista recommendado pelo 
Rei seu pai á hora da morte, e muitas vezes em vida. 

3.° Conservar o bom nome ias armas Portuguezas. 

4.® Evitar a ociosidade de seus vassallos, e as conse- 
quências delia, e habiUtal-os no exercício das armas. 

5.*^ Empregar no serviço de Deos, e no seu o desejo 
que os príncipaes de seu reino lhe tinhão mostrado de se 

lhe deo Alvará de promessa de pagar suas dividas, caso fallecesse 
na expedição. Isto basta para mostrar que nenhum dos Infantes ti- 
nha riquezas que podessem tentar a cobiça da Rainha, dado que ella 
fosse capaz de se mover por taes sentimentos. 



assinalarem em feitos honrosos em outras partes, pedin- 
do-lhe licença para isso. 

6.® Ver seus irmãos^ o Conde de Arrayolos (seu sobri- 
nho), e outra gente mui disposta para tal feito. 

7.° Ver a guerra ateiada entre Príncipes christãos, e 
ter uma justa escusa de tomar partido por algum, caso 
lhe fosse requerido. 

8.** Ter occasião e meio de experimentar a gente man- 
ceba do reino, e notar quaes erão dignos de louvor, ou 
reprehensão. 

9.^ Fazerem-se todos prestes de armas, cavallos, e cou- 
sas pertencentes á guerra, e aprenderem a preparar-se, 
quando mais necessário fosse. 

10.® Ver os Mouros em grandes discórdias, e ser boa 
a occasião de os acommetter. 

H.° Considerar o favor da Providencia na tomada e 
defeza de Ceuta, e ver que muitos Príncipes por acres- 
centarem suas honras, terras, e fama tinhão emprehendido 
outras semelhantes guerras, ainda sem justa querela nem 
direito fundamentado; e que muito mais o elle podia e 
devia fazer. 

12.^ Tirar da mesma conquista de Africa com que acu- 
dir ás despezas da conservação, e defeza de Ceuta. 

13.° Ver que grande parte dos do seu conselho se acor- 
dou na mesma tenção, e que os seus confessores lha ap- 
provárão e louvarão. 

E comtudo isto não queremos negar, nem duvidar (por- 
que não he necessário) que os Infantes D. Henrique, e 
D. Fernando, e ainda a Rainha approvassem e apoiassem 
o projecto, e confirmassem a el-Rei na sua resolução, 
mormente quando virão que alguns Senhores a ella se 
oppunhão, e que os votos destes poderião ter alguma in- 
fluencia no seu real animo. 

EmQm resolveo-se definitivamente a expedição, e feita 
prestes a armada e a gente, deo á vela a 22 de Agosto de 



4437, debaixo do mando geral do Infante D. Henrique. 
Mas aqui nos vemos outra vez embaraçados em fazer ver- 
dadeiro juizo das circumstancias, que concorrerão nesta 
facção, porque os escriplores as quizerão também accom- 
modar aos sentimentos, ou opiniões, de que estavao pos- 
suídos. 

Diz Faria e Souza « que a guerra appareceo primeiro 
sobre os vassallos de Portugal, que sobre os Mouros de 
Africa: porque não havendo cabedal bastante para ella, 
foi necessário' carregar o povo de novos impostos, que se 
hião cobrando bem molhados de lagrimas if. 

O que consta da Historia he, que nas Cortes de Évora 
celebradas em Abril de 1436, mais de hum anno antes 
de se despachar a expedição, pedindo el-Rei ao Estado 
dos Povos algum subsidio para as despezas delia, lhe foi 
concedido pedido e meio, 

O pedido era huma quantia determinada (estabelecida 
provavelmente por costume), com que os povos em se- 
melhantes occasiões costumavao concorrer para as des- 
pezas extraordinárias do Estado, quando os Reis assim o 
pedi3o, e pelos Procuradores dos mesmos povos lhes era 
outorgado. E como nesta occasiao foi liberalmente con- 
cedido com mais htttna ametade do ordinário, bem se 
pôde presumir, que nSo estav3o os povos em tanta es- 
treiteza e miséria, que os seus Procuradores julgassem 
exorbitante a concessão, alias voluntária e livre. Nem esta 
se pôde attribuir a lisonja dos Deputados, ou ao temor 
de desagradarem a el-Hei r porque naquelles felices tem- 
pos nem os Portuguezes costumavao de ordinário trahir 
em tal matéria o seu dever por lisonja, ou temor, nem de 
el-Hei D. Duarte (Príncipe, sem controvérsia, virtuosis- 
simo) se pôde presumir que o consentisse. 

Por outra parte este pedido não prova (como se quer 
soppor), que as rendas publicas do Estado estivessem em 
grande decadência, e fossem muito somenos á empreza 
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que se intentava. Os nossos Reis empregav3o as rendas 
ordinárias nas despezas também ordinárias, e talvez em 
conservar a reserva, que sempre havia para as necessi- 
dades ou casos imprevistos. Pelo que quando era neces- 
sário fazer alguma extraordinária despeza em facções 
militares, guerras, cazamentos, festas publicas, dcc, re- 
corríão aos povos, ainda que não houvesse quebra na fa- 
zenda publica, mas para que não viesse a bavel-a, como 
fizerão ainda os nossos Reis mais ricos, mais económicos^ 
e mais bons administradores. « 

Nem isto se pode chamar com propriedade (como chama 
Faria e Souza) carregar o povo de novos impostos; porque 
não costumámos dar o nome de imposto a hum subsidio, 
ou contribuição voluntária, paga por huma só vez, e que 
não ficava carregando perpetuamente sobre o povo, como 
ficão os que boje chamámos impostos^ ou tributos; antes 
com mais propriedade lhe davão os antigos a denomina- 
ção de grados, por isso mesmo que se reputavão e erão 
voluntários, isto he, dados de grado e não forçados, nem 
impostos sobre o povo ao, arbítrio dos Príncipes* 

Se o povo pagava murmurando (porque as lagrimas áe 
que aqui se lembra Faria e Souza pertencem mui prova- 
velmente ao ornato rhetorico do escriptor), se o povo, 
digo, pagava murmurando, fazia nisso o mesmo^ que cos- 
tuma fazer quasi sempre que lhe pedem dinheiro, ou o 
obrigão a pagado, por mais santa e sagrada que seja a 
divida, e por mais que elle esteja persuadido do bom e 
justo emprego delia. 

Diz mais Faria e Souza, e dizem outros escriptores, 
que havendo-se orçado em 14:000 homens a gente ne- 
cessária para a expedição, o Infante D.^ Henrique man- 
dando (depois de já estar em Africa) fazer a fesehha da 
gente, se achara com sós 6:000. 

Esta noticia he em si mesma tão inverosímil, que nós 
quízeramos vél-a apoiada em alguma prova para lhe dai^ 



mos credito. He necessário suppor a mais extrema e cri- 
minosa negligencia nos Cabos, e no Gommandante Geral 
da expedição, para crer que a gente se embarcasse e re- 
colhesse, nos navios, sem se lhe passar resenha, e se cal- 
cular, ao menos pelo grosso, o seu numero. Os próprios 
vasos, ou navios sobejaríão muito alem do necessário, se 
havendo-se contado com accommodações e lugares para 
4 4:000 homens, somente se embarcassem menos de ame- 
tade (5) : e isto arguiria em toda a operação n3o já alguma 
desordem, e p*ecipilaçao culpável, mas hum total despre- 
zo, ou abandono da regularidade, exacção, e boa ordem, 
com que se costuma proceder em taes occasiões, e de 
todos os deveres que a cada hum incumbião, tanto Gabos 
principaes e subalternos, como Gapitães e Mestres dos 
navios. 

Acresce que el-Rei D. Duarte, alem de recommendar 
por mais de huma vez nas Instrucçôes geraes a boa orde- 
nança e regimento, que em tudo se devia guardar; nas 
particulares, que deo.a seu irmão o Infante D. Henrique, 
lhe lembra especialmente, que antes de partir, e pelo ca- 
minho, passe revista á gente da Ordenança de batalha: 
e he quasi impossivel que o Infante preterisse esta ordem 
á face de el-Rei seu irmão, a quem havia de dar conta de 
a ler executado: maiormente quando sabemos estar o In- 
fante acostumado a reger, ordenar, e despachar expedi- 
ções marítimas, em que tão essencial he a boa ordem, e 
exacta disciplina. 

O Chronicon de Gornelio Zanlfliet, falando desta expe- 
dição, diz que os Ghristãos cercarão Tanger com hum 
exercito de quasi 12:000 homens (cum exercitufere duo- 

(5) Faria e Souza diz que quando se ajuntara toda a gente, nSo 
havia baixeis para recolhel-a, porque como muitos delles erão es- 
trangeiros, nâo vierão a Lisboa por vários impedimentos. Mas não 
diz quaes forão estes impedimentos, nem quantos desses navios fal- 
tarão, nem dá prova alguma do seu dito. 
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decim millium hominum): e este numero, que parece ve- 
rosímil, Dão tem nenhum dos inconvenientes, que acabá- 
mos de ponderar : sendo certo que se em hum feito de 
armas, para o qual se julgão necessários 14:000 homens, 
faltão 2:000, não será tachado de imprudência e temeri- 
dade o Capitão, que sem embargo desta falta, se arroja 
ao combate: não assim porém, se se achar com menos 
de ametade da gente necessária ; porquanto dado que no 
orçamento da gente, que se requer para hum tal feito, 
se exceda sempre do estrictamente necessário ; comtudo 
nunca esie excesso chega a mais do dobro, que seria 
grande falta de economia, e até de ordem e regularidade 
no serviço. 

Temos pois por certo, que os escriptores que disserão 
haverem-se achado somente no exercito Portuguez 6:000 
homens, ou intentarão com isto aggravar mais a culpa do 
Infante D. Henrique, a quem falsamente imputão todos os 
erros desta expedição; ou julgarão que diminuindo o nu- 
mero dos Christãos fazião menos grave a supposta quebra 
de gloria e reputação, que desta rota poderia resultar ás 
armas Portuguezas. E dizemos supposta quebra, porque 
nunca, nem o exercito, nem os Gabos perdem huma, ou 
outra cousa quando fazem o seu dever, por mais infeliz 
que seja o êxito da batalha. Pôde perder-se tudo, sem se 
perder a honra. 

Mais depressa acharíamos nós alguma cousa que notar 
na demora que houve na execução da empreza, e acaso 
também em alguma falta do segredo necessário e essen- 
cial em taes facções. A armada sahio de Lisboa a 22 de 
Agosto, como dissemos; aportou em Ceuta a 26, e erão 
já 23 de Setembro quando o exercito chegou a Tanger. 
Hum mez quasi inteiro tiverão os Mouros para se prepa- 
rarem para a defeza, e para appellidarem as comarcas 
circumvisinhas, que a ella concorrerão em grande numero. 
Nota-se também que nos primeiros assaltos se acharão 



curtas as escadas, por onde se bavia de stibir aos muros^ 
erro por certo indesculpável ! E que mandando-se pedir 
outras a Ceuta, somente viera huma, &c. Gomo quer que 
fosse, não se deve dissimular que se commettêrão faltas; 
porque el-Rei D. Duarte no fim do papel, de que acima 
falámos, reflecte que tudo se tinha considerado para o 
feito vir a perfeiçóm, se bem fora regido por aquelles a 
que pertencia, e se bem se aproveitarão dos corregimen* 
tos, que para filhar a villa de Tanger levavõo, Ac. E com- 
tudo ahí mesmo acrescenta este religiosíssimo Príncipe» 
que recebendo aquelle revés com paciência, e como vindo 
da mão de Deos, lhe dá graças pela salvação da gente, e 
victoria, que lhes outorgou: porque em verdade, á ex- 
cepção da gente que morreo pelejando (6), e do capti- 
veiro do Infante D. Fernando, em tudo o mais se houve- 
rão os Portuguezes com admirável, e nunca assas louvado 
valor e esforço, de sorte que se não devem tomar como 
palavras de simples consolação e conforto, mas como ex-» 
pressões de bom discurso, e nascidas de buma alma no- 
bre e generosa as que disse o illustre Álvaro Vaz de Al* 
mada a el-Rei D. Duarte, ponderando-lhe : a Que não ti« 
nba Sua Alteza razão para tanto se afiligir com o successo 
de Tanger: que escapar o exercito com tão pequena perda 
de gente a huma tão innumeravel multidão de inimigos, 
era o mesmo que ganhar hum^ insigne victoria : que maior 
honra tinhão alcançado os Portuguezes naquella facção, e 
nos grandes perigos delia, do que alcançaríão no fácil ven* 
cimento de muitas outras mais felices : que na verdade 
tinha ficado captivo o Infante D. Fernando, e que esta cir- 
cumstancia era digna de lamentar-se; mas que este Prín- 
cipe alem de ter ganhado immortal gloria nos combates, 

(6) Diz Faria e Souza, que dos nossos faltarão quinhentos entre 
mortos, aprisionados, e fugidos : e que dos bárbaros passarão de cinco 
mil 08 mortos. O Chronicon acima citado nota que «populus chris- 
tianm ad êua navigia recessit ineolumis », 
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era tao generoso, que com gosto dera a liberdade (7), e 
daria a vida pela salvação do exercito ; e de tao sublime 
virtude e religiosos sentimentos, que saberia morrer com 
varonil constância, se necessário fosse; e finalmente, que 
havia muitos meios de o libertar da escravidão, em que 
ficava » . 

El-Rei não se descuidou deste ultimo ponto, a que na* 
turalmente o obrigava o seu dever, e o amor do irmão : e 
como o Infante havia ficado em reféhs da entrega de Ceuta, 
que se promettêra aos Mouros pela segurança da retirada 
e embarcação dò exercito, el-Rei convocou logo as Cortes 
para se ajuntarem em Leiria no próximo Janeiro de 1438, 
e para discutirem e resolverem se convinha, ou não, 
aquella entrega. 

Alguns votarão pela parte afirmativa, ou movidos da 
obrigação da promessa, óu da piedade e compaixão do 
Infante captivo; mas o Conde de Arraiolos, e com elle os 
mais dos votos forão de contrario parecer, opinando que 
se devião empregar todos os meios possíveis de libertar 
o Infante, sem comludo restituir huma praça, que so- 
bre ser o monumento mais illustre do reinado de el-Rei 
D. João I, era de grande importância para a segurança 
do reino, e de toda a península. Do mesmo voto foi o Papa 
Eugénio IV, o qual escrevendo á Rainha, e consolando-a 
da morte de el-Rei, a exortava a que por nenhum modo 
consentisse que Ceuta se entregasse aos Mouros, como 
refere Duarte Nunes na Chronica de el-Rei D. Affonso V. 
Do mesmo voto forão alguns Príncipes, a quem dizem que 
el-Rei consultara: do mesmo foi o Infante D. Henrique, e 
(o que mais he) o próprio Infante captivo, o qual logo 
que se ofTereceo a ficar em reféns, declarou que por ne- 
nhum caso consentiria se entregasse a praça de Ceuta 

(7) Alguns d^zem que o Infante D. Henrique fora o que primeiro 
se oíferecéra a ficar em reféns'; e que não lh*o consentindo os Cabos 
do exercito, se offerecôra ao mesmo o Infante D. Fernando. 
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para o libertar, porqoe elle de melhor vontade sofreria 
moitas vezes a morte, do qae vêl-a novamente em poder 
dos infiéis (8). 

Faria e Souza, e outros, repetem aqui os seus clamores 
contra o Infante D. Henrique ; e Duarte Nunes o accusa 
de homem austero e pouco amoroso, quae^ soem ser (diz) 
os que não tem filhos. Os auctores Inglezes da Historia 
Unitersal, referindo também o facto, põem como princi- 
pio certo, que em tae& casos não se deverão sacrificar 
nem outras pessoas muito somenos, porque emfim (di- 
zem) qtiem se dá em reféns não he senão huma testemu- 
nha do tratado, não já huma equivalência, que afiance a 
sua execução, visto que a ser assim não haveria quem 
quizesse servir de reféns, nem nação que os recebesse. 

Nós porém ousámos bir contra todos estes escriptores. 
E primeiramente, entendemos que ou o Infante D. Henri- 
que fosse, ou nao fosse o primeiro, e único auctor da ex- 
pedição (como aqui se torna a repetir para fazer mais grave 
a sua supposta culpa) era do seu dever, da sua honra, e 
da sua virtude votar no caso da restituição de Ceuta con- 
forme o díctame da sua consciência, e segundo entendesse 
que mais justo era, e mais proveitoso ao bem publico, 
quaesquer que fossem aliás os afiectos de amor, ternura 
e compaixão pára com seu irmão: porque o bom, e vir- 
tuoso, e honrado conselheiro tem rigorosa obrigação de 
aconselhar e votar segundo a sua consciência, posposto 
qualquer affecto humano, e qualquer inspiração do inte- 
resse pessoal. 

Suppor que o voto de D. Henrique fora dictado por 
hum coração pouco amoroso, he o mesmo que suppor 

(8) Chronica de Zantfliel. « Porro ad suos : quidqmd, inqait, pro- 
miseritis paganis, nunqunm illam nobilem Septam ad manus infide- 
Hum, colentium legem Mahometi, reverti permiUatis, Ego pro vohis 
obses manebo in vinctdis paganorum, 'paratus potius sustinere mille 
mor tis genera, quam effestucationi Septae consentire ». 
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que o juízo, a razão, e a consciência do homem se deve 
regular e governar pelos affeclos do coração. E suppor 
que o Infante era pouco amoroso porque não tinha filhos, 
he hum erro ainda mais absurdo. Nâo negámos que as 
afifeições benévolas, ternas, e maviosas se desenvolvem, 
nutrem e conservão no homem pelo trato domestico, con- 
tinuo e perpetuo com a sua familia, porque todos os nossos 
aifectos se vigorão com a pratica frequente. Mas negámos 
redondamente que a simples razão de ter mulher e filhos 
seja bastante para criar e fazer nascer esses affectos no 
coração, que não nasceo com elles, ou com disposição 
para elles. Â historia dos homens, e a quotidiana expe- 
riência mostra que ha muitos homens sem filhos, que são 
dotados de grande sensibilidade, e de affectos humanos 
e benévolos; e que ha muitos cazados e com filhos, que 
são monstros da humanidade, fiagellos da sua familia, e 
pessimDs cidadãos : e não dizemos isto de alguns poucos, 
que sejão como excepção da regra geral, mas de muitos, 
e frequentes, e amiudados, que (ainda mal !) se encontrão 
a cada passo. Quanto mais que os homens que não tem 
filhos, tem pais, parentes, amigos, criados talvez fieis, 
tem concidadãos, e tem huma pátria ; e tudo isto demanda 
do homem, e desenvolve em seu coração affectos ternos, 
compassivos, benévolos e humanos, talvez mais fortes e 
enérgicos do que se costumão ter para com os filhos. 

Do Infante D. Henrique nos dizem as Memorias antigas, 
e refere o moderno escriptor da sua vida, que era cha- 
mado o Pai dos soldados, pela humanidade e benevolên- 
cia com que tratava esta qualidade de gente, nascida (ao 
que parece) para carregar com todos os males da pobreza : 
que todas as pessoas que o servião, ou na sua caza ou nas 
suas navegações achavão nelle liberal reconhecimento e 
ampla gratidão: que nunca ninguém o vio descomposto 
em ira: que favorecia com mão larga os pobres e mise- 
ráveis, que recorrião á sua generosa beneficência. . . Acaso 
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serSo estas virtudes demonstradoras de hum génio aus- 
tero, e de hum coração pouco amoroso? 

Do Infante Santo D. Fernando lemos também nos es- 
criptores antigos « que as heróicas virtudes ckristãas bri- 
lharão neste santo e glorioso Principe, tão humano e tão 
mavioso para os seus epara a pátria 9. E comtudo elle 
era solteiro I e n3o tinha filhos ! 

O Infante D. Henrique foi hum Príncipe de tão alto me- 
recimento, e de tão soberanas virtudes, que ainda quando 
commettesse alguns graves defeitos, devera merecer beni- 
gna desculpa e disfarce aos que não ignorão as fraquezas, 
e a triste condição da nossa humanidade. Mas succede 
pelo contrario. Esquecem-se, ou disfarçlo-se as mais no- 
bres e sobreexcellentes qualidades do heroe, para se avul- 
tarem e exagerarem os seus defeitos; porque assim se 
vinga a vil e odiosa inveja da sombra, que lhe fazem os 
grandes homens, e da bumiliação que experimenta em 
não poder chegar á altura, em que elles se achão collo- 
cados (9) ! 

(9) Este Infante D. Henrique (dizem os auctores Inglezes da His- 
toria Universal) não só foi hum dos maiores homens do seu tempo 
em Portugal, mas também hum dos mais excellentes que se tem visto 
em todas as nações j e em todas as idades. E postoque isto hc muito 
dizer em seu louvor, todavia nSo exagerámos nada, nem aflirmâmos 
cousa que nâo seja mui somenos de seus merecimentos. E seja qual 
íòr a diíTerença que ha entre o estado da Europa agora, e o em que 
se achava nos tempos de D. Henrique, he indisputável que todas as 
vantagens procedidas do descobrimento da maior parte de Africa, e 
das índias oriental e occidental, c todas as que delias se derivarem 
até o fim dos séculos, se devem ao gonio e diligencias deste Prín- 
cipe, Ac. Até aqui aquelles escriptores estrangeiros, que certamente 
não querião lisongear os Portuguezes. Outro escriptor Portugu<*z, 
entendido e judicioso, diz « O Senhor D. Henrique, por si só, faz 
época na historia do espirito humano, e entre os homens grandes de 
verdadeira grandeza ». E este he o Príncipe de quem aqui se trata I 
E deste Príncipe se diz, que fora temerário em aconselhar a em- 
preza de Tanger, e imprudente e também tem^ario em a executar; 
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Os auctores da Historia Universal também nos pare- 
cem pouco exactos no seu discurso, quando dizem, que 
nem o Infante D. Fernando, nem ainda outras pessoas 
mais somenos se deverão sacrificar, porque os reféns são 
testemunhas do Tratado, e não equivalência de suas con- 
dições. 

* 

Reféns he o mesmo que os Latinos diziao obses, e ob- 
sidesy que em vulgar quer dizer pessoa, ou pessoas, que 
se entregão ao poder de outrem, com tal condição, que se 
o que deo os reféns faltar ao promettido, tenha o que os 
recebeo poder sobre o corpo e tida dessa pessoa, ou pes- 
soas. Era menos palavras: reféns he a pessoa, ou pessoas 
que se dão em penhor, caução, ou fiança de algum ajuste, 
tratado, ou promessa, e isto he o que o vocábulo signi- 
fica, tanto na lingua Hebraica, como na Grega e Latina ; 
e não já testemunha, como pretendem os auctores Ingle- 
zes, A simples testemunha seria bem escusada em Tra- 
tados lançados por escripto, authenticados e publicados 
á face das nações; nem he fácil entender o para que ser- 
virião, ou o que haverião de fazer taes testemunhas, pos- 
tas em poder das nações contratantes, quando alguma 

que enganara seu irraâo e seu Rei ; que era homem duro e pouco 
amoroso j porque não tinha filhos; e finalmente que mostrara cegueira 
e obstinação j porque esperava de Deos hum milagre! ,, . E tudo isto 
por que? Porque os Portuguezes pretenderão conquistar Tanger, e 
IbrSo mal succedidos na expedição. A isto se reduz tudo I Gomo se 
nunca no mundo houvesse succedido caso algum semelhante I A com- 
paixão do Infante captivo he justa e bem empregada, e mui própria 
de homem sensivel e mavioso,'amda que não tinha filhos; mas nem 
o juizo, nem as intenções, nem os sentimentos de quem aconselhou, 
ou executou a empreza, se podem com justiça avaliar por hum acon- 
tecimento, ou resultado casual, inesperado, e imprevisto, ainda que 
infeliz. E de mais, nós estamos persuadido, e he bem de. crer, que 
se Tanger se conquistasse, ainda qué o Infante morresse cm algum 
dos combates, estes escriptores falarião talvez diíTerente linguagem. 
Mas a Historia deve ser justa> imparcial e independente nos seus 
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delias fallassc ás condições, que entre si tivesse pa- 
ctuado. 

Também nao sao exactos os escriptores em dizer que 
se os reféns fossem equivalência das promessas, isto he, 
penhor, fiança do seu cumprimento, não haveria quem o 
qnizesse ser. Haveria, por certo: porque por huma parte 
nunca se espera, ou suppue (regularmente falando), que 
huma nação falte ao cumprimento de obrigações justas, 
solemnemente contraliidas: e por outra parte nao faltão 
homens (e certamente não faltavão Porluguezes no tempo 
de que tratámos) que estcjão promptos, se o bem publico 
assim o demanda, a pôr por elle em risco e ventura a li- 
berdade e a própria vida, do que temos muitos e illustres 
exemplos na nossa Historia, e na das outras nações. 

Também as nações não deixarião de receber esta espé- 
cie de penhor e caução, como sempre tem recebido, exi- 
gindo que se lhes dêem em reféns, não quaesquer pessoas, 
que bastarião para testemunhas, mas pessoas de grande 
respeito, e de tanto maior importância, quanto maior he 
o valor e estimação das cousas pactuadas, de maneira 
que a vida, ou a liberdade desses reféns pareça equiva- 
lente ao interesse que das mesmas condições se espera, e 
sirva a quem os dá de motivo bastante para não faltar a 
ellas, e a quem os recebe de sufDciente indemnisação, 
ou (embora também digamos) vingança de seus direitos. 
E d'aqui vem que os reféns tem sido muitas vezes sacri- 
ficados pela falta do cumprimento dos pactos, sem que a 
Historia se atreva a condemnar esta espécie de vingança; 
nem também d'ahi se haja seguido repugnância a servir 
de reféns em outras similhantes occasiões. 

Já se vê que os escriptores Inglezes, discorrendo do 
modo que temos dito, mostrão ser de opinião, que a praça 
de Ceuta se devia entregar segundo os ajustes feitos com 
os Mouros nas praias de Africa: e este mesmo foi o sen- 
timento dos que nas Côrles de Leiria votarão por esta 
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parte, e de alguns escriptores que depois disso tocarão, 
ou tratarão este assumpto, allegando a obrigação da pro- 
messa, e o dever de libertar o Infante. 

A questão he hum pouco delicada, e o era muito mais 
naquelle tempo, em que as opiniões podião de algum 
modo vacillar entre extremos oppostos, estando de huma 
parte a obrigação da promessa que se havia feito, e a pie- 
dade e compaixão que inspirava hum Infante virtuoso e 
captivo, e de outra parte a conservação de huma praça, 
que alem de ser hum padrão da gloria Portugueza, era 
também de grandíssimo interesse para a segurança do 
reino, para o credito das armas nacionaes, e para repri- 
mir a ousadia dos Africanos. 

Hoje, que se pôde considerar o ponto com respeito so- 
mente ás regras da justiça, e com ó animo livre das im- 
pressões sympathicas da compaixão, nós não duvidaría- 
mos dizer, não só que se tomou o melhor partido, mas 
também que não era liquida a obrigação rigorosa de cum- 
prir aquella promessa : 

1.® Parece-nos que el-Rei de Portugal tinha em seu 
poder ratificar, *ou não ratificar os pactos, que os seus Ca- 
pitães havião feito em Africa sem poderes bastantes seus 
para esse caso, muito mais entrando nesses pactos huma 
alienação tão notável como era a de huma praça impor- 
tante, e que já fazia parte integrante dos Estados Portu- 
guezes. E esta circumstancia nos parece tão forte, que 
ainda sendo a alienação pactuada pelo próprio Monarca, 
sem a intervenção das Cortes, se poderia (a nosso parecer) 
duvidar da sua validade. 

2.** Os Mouros faltarão primeiro da sua parte á obriga- 
ção que tinhão contrahido ; pelo que rescindirão o pacto, 
e constituirão os Portuguezes no estado de liberdade an- 
terior ao ajuste. Esta perfidia com que os Mouros se hou- 
verão, acommettendo os Portuguezes quando hião a re- 
colher-se ás suas náos, postoque pareceo duvidosa a al- 
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guns cscríptores, e qaasi a qnizerão attribuir a artificio 
do Infante D. Henrique, he comtudo attestada pela antiga 
Chronica que temos citado, a qual expressamente diz que 
d os Mouros, hindo contra o Tratada, acommettêrão os\ 
Christãos pela retaguarda, sentindo muito que elles se 
retirassem impunemente í> . Nisto mesmo concorda o es- 
criptor da Vida do Infante D. Henrique, dizendo, que «o* 
Mouros quebrarão os pactas, e tornarão a acommetter- 
nos. .. e que os nossos irritados de tão infame procedi- 
mento, fizerão rosto á multidão, e cada hum se empenhou 
em castigar huma vileza, que nem entre bárbaros espe- 
ravãon. E outros notao a generosa porfia, com que alguus 
illustres Portuguezes contenderão a quem ficaria por ul- 
timo na praia, sustentando o pezo dos bárbaros, emquanto 
os outros ganhavão os baixeis para o embarque. 

Não sendo pois a entrega de Ceuta de rigorosa justiça 
por qualquer das razões, que deixámos apontadas, restava 
tamsómente a justa compaixão do Infante D. Fernando, e 
o dever não menos urgente de o salvar da escravidão. 
Esta razão era sem duvida forte e ponderosa; mas nem 
todos serão de parecer que ella devesse preponderar ás 
que pérsuadião o contrario, principalmente havendo (como 
havia) vários outros meios de o resgatar, os quaes sem du- 
vida se empregarião, e virião a ser eflBcazes, se a morte 
de el-Rei seu irmão, e as subsequentes perturbações do 
reino não pozessem obstáculo á sua prompta execução : a 
qual por fim se tornou desnecessária pela nM>rte do In- 
fante, tão gloriosa aos olhos da religião, quanto sentída 
dos Portuguezes. 

Os escriptores Inglezes, depois de narrarem a jornada 
de Tanger, e o seu mau successo, ainda acrescentão, que 
as desgraças desta fatal jornada augmentdrão os males 
do Estado já assas graves, e entre elles a quebra das ren^ 
das de el-Rei, que se não restabelecerão pela Pragmática 
sobre o luxo. Pelo que (dizem) D. Duarte se vio obrigado 
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a bmcar algum meio de suprir ás suas necessidades, e 
consultou sobre isso o chanceller João das Regras, que 
lhe apontou hum meio efficaz, &c. E aqui parece que os 
escriptores se querem referir á promulgação da lei men- 
tal j de que falão com mui pouca exacção. 

Todo este paragrafo porém he cheio de erros: por- 
quanto nem a quebra das rendas publicas foi consequên- 
cia da jornada de Tanger, nem a lei sumptuária foi pos- 
terior a ella, mas anterior; nem o Doutor João das Regras 
era já vivo, pois tinha fallecido trinta e três annos antes; 
nem a lei mental foi então promulgada, pois o tinha sido 
em 1434; nem esta lei tinha por primário objecto acudir 
á quebra das rendas publicas, &c. Mas como já a este res- 
peito dissemos alguma cousa em outra parte, nos parece 
escusado repetir aqui o mesmo, nem fazer mais extenso 
este discurso. 
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MEMORIA 

EM QUE SE RECTIFICAO AS EXPRESSÕES 

DE ALGUNS ESCRIPTORES ACERCA DO GOVERNO 

DE EL-REI D. JOÃO II 



Descrevendo Mr. de la Clede (na Historia Geral de Por- 
tugah liv. 13.^) o governo de el-Rei D. João II, diz logo 
no principio, que os Grandes e o povo o temiõo e abor- 
recião; mas que he tal a miséria e baixeza dos que são 
vassallos, que muitas vezes, quanto mais ódio tem a hum 
soberano j e quanto mais o temem, tanto mais p louvãOj e 
lhe dão exteriores mostras de affeição. 

Posta de parle a reflexão moral de Mr. de la Clede, 
que não entra no plano desta nota, e sobre a qual muito 
haveria que dizer, falaremos tamsómente da falsidade do 
facto histórico que elle aíQrma com tanta segurança, isto 
he, que os Grandes e o povo temião e aborrecião a el-Rei, 
e isto logo no principio do seu governo. 

Não duvidámos que alguns dos Grandes o temessem, 
e até o aborrecessem. El-Rei tinha mostrado em algumas 
occasiões, que o seu systema seria bem diverso do de seu 
pai el-Rei D. AflbnsoV a respeito da nimia liberdade e con^ 
fiança, que este Soberano (melhor homem que Rei) dava aos 
Grandes, e de cuja facilidade e indulgência elles tanto abu- 
sarão. £ assim, de crer he, que aquelles, que não em seus 
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merecimentos, mas na fraqueza e bondade do Monarca 
fazíão fundamento, ou para a sua fortuna, ou para a sua 
elevação, ou para outros seus interesses, aborrecessem 
hum Príncipe, que elies sabiao que havia de governar, e 
não ser governado; e que attento sempre ao merecimento 
real dos seus vassallos, somente por elle havia de medir 
as recompensas e as graças. 

Duvidámos porém, e até mui positivamente negámos, 
que este aborrecimento fosse geral nos Grandes e no povo, 
como Mr. de la Clede nos quer persuadir contra a verdade 
da Historia, e até contra a verosimilhança. 

Elle mesmo nas paginas seguintes faz huma pintura, 
* não exagerada, do caracter e das virtudes deste grande 
Rei, e dos princípios por que elle se governava, e tal, que 
seria necessário que o povo portuguez fosse o mais estú- 
pido e insensato, ou o mais vicioso e corrompido, para 
aborrecer hum semelhante Rei. Assim, o mesmo histo- 
riador, que pouco antes tinha dito que os Grandes e o 
povo o aborrecião, nos diz logo depois, que o povo esti- 
mava tanto vêl'Oj que quando elle passava pelas ruasj es- 
tavão as praças e janellas cheias de gente, homens e mu- 
lheres. . . Serião acaso estas espontâneas e singelas de- 
monstrações da aflfeição popular eflfeitos do ódio e abor- 
recimento, que o povo tinha ao seu Rei? 

O povo portuguez foi o que deo a este illustre Príncipe 
o titulo de Grande, e a qualificação de Prindpe Perfeito, 
que a Historia lhe conserva. Hum dos seus maiores ini- 
migos (o Cardeal D. Jorge da Costa) sabendo da sua morte, 
disse « morreo o melhor Rei do mundo, filho do melhor ho- 
mem do mundo » . E a Rainha catholica D. Isabel, que tam- 
bém lhe não era afifeiçoada, explicou-se com ainda maior 
energia, dizendo « morreo o homem » ; e como fosse do- 
tada de grande juizo, e não menor elevação de alma, ou- 
vindo em certa occasião, que hum cortezão, julgando por- 
ventura lisongeal-a, dizia mal dé el-Rei D. João H, acudio 
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ogo €tão bom seja meu filho, como elle heif. E deste 
Príncipe, assim conceituado, e respeitado dos estranhos 
e inimigos, diremos nós com Mr. de la Glede, que os 
Grandes e o povo portuguez o aborrecião e odiavão? 

Mr. de la Clede, não contente com isto, torna ainda de- 
pois a suscitar as mesmas idéas (no liv. 14.^), e diz as- 
sim: «Era o governo de D. Joio justo, firme e glorioso: 
estas vantagens todavia n3o forão bastantes para que os 
Portugmzes não se desgostassem delle » . E logo imme- 
diatamente acrescenta, que « a reforma que el-Rei fez na 
arrecadação da fazenda real ; o freio com que enfreou a 
desmesurada cobiça dos partidários; os limites que poz 
á ambição dos Grandes, e a protecção que o povo achava 
nelle, grangeárão-lhe para com a maior parte dos seus 
vassallos os titulos de Príncipe sem politica, nem fé, nem 
religião, nem humanidade». 

Nós não sabemos donde Mr. de la Clede tomou isto que 
aqui nos diz: mas fosse d'onde fosse, he por certo bem 
para admirar, e para estranhar, que o escriptor judicioso 
acredite e escreva que hum governo justo, firme e glo- 
riosOj como na verdade foi o de el-Rei D. João II, cau- 
sasse desgosto aos Portuguezes a tal ponto, que a maior 
parte de seus vassallos lhe desse os titulos de Principe 
sem politica j sem fé, sem religião j e sem humanidade! 

Embora as reformas que el-Rei fez na administração da 
fazenda, o freio que poz á cobiça dos administradores e 
á ambição dos Grandes, desgostassem a alguns desses 
administradores, ou desses Grandes. A protecção que 
nelle achava o povo, forçosamente lhe havia de grangear, 
como sem duvida grangeou, o amor e a adoração do po- 
vo : e porventura não he o povo o que constitue a gran- 
díssima maioridade de qualquer nação? Como he pois 
possível, que a maior parte dos vassallos dessem a este 
grande Principe os titulos que diz Mr. de la Glede? Como 
se compadecem esses titulos com os de Grande, e Prtn- 
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cipe Perfeiio, com que o appellidárão dapois da sua 
morie ? Coioo se ajustão com o quasi religioso culto que 
áerao ás suas veneráveis cinzas, quando já tínhão ces- 
sado as lisonjas da dependência, ou do temor? 

vAmor dos bom: dos máos terror e espanto:» 

foi coDdo o poeta Ferreira caracterisou este illustre Prin- 
cipe* 

Garcia de Rezende diz, que da isenção, que el-Rei qui- 
zera sempre ter de validos, resultara terem-no por secco 
de condição os Grandes e principaes, que cuidavõOj que 
muito valião: n que dos outros (acrescenta o sincero e ve- 
rídico chronista), e da gente meãa, e dos povos foi gran- 
demente amado e querido ». Este escríptor nos dá a cada 
passo na sua Ghronica as mais abonadas provas, tanto da 
politica, religião, e humanidade de el-Rei, como do amor, 
respeito, e veneração dos seus vassallos, e do empenho 
que mostravão em servil-o e dar-lhe gosto. 

Outro escríptor mais moderno, mas igualmente judi^ 
cioso e amigo da verdade, caracterisa a el-Rei D. João II, 
denominando-o « Grande mestre de reinar j glorioso Rei 
de seus filhos^ e amoroso pai de seus vassallos » . 

E contra tudo isto pretende Mr. de la Glede, com dous 
rasgos de penna, ou escurecer a gloriosa fama de tão 
grande Rei, ou notar os seus vassallos de bárbaros e in- 
sensatos t 

Nem se cuide por isso que ignorámos, ou approvámos 
os defeitos de el-Rei D. João II. Algumas acções praticou 
que se lhe podem com justiça censurar; mas nenhuma 
que procedesse de perverso caracter, ou de vicio habitual 
do coração. E essas mesmas são em tão pequeno numero, 
que desapparecem no meio de infinitas outras, inspiradas 
pelo anjor do povo, pela exacta justiça, pela liberalidade 
genemsa em premiar o merecimento, pela clemência, 
^\q valor, e por outras muitas virtudes e nobres quali* 
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dades, que encherão de gloria o seu reinado ; que o fize- 
rão para sempre saudoso aos bons e verdadeiros Portu- 
guezes, e que em todos os tempos Ibe darão mui distin- 
cto lugar entre os melhores Reis, que governarão Portugal 
desde o estabelecimento da Monarquia. 

A justa severidade, com que el-Rei punio alguns Gran- 
des, e a mudança que a este respeito se fez no seguinte 
reinado ; a preferencia, que sempre deo aos legítimos in- 
teresses do seu povo; a constante repugnância, que mos- 
trou á influencia de validos; a estimação que fazia do 
verdadeiro merecimento, sem attender muito a outras 
condições, a que ordinariamente se costumão repartir as 
graças, as mercês, e os empregos, ác, forão, e são os 
verdadeiros motivos por que se tem pretendido lançar al- 
guma sombra na historia deste grande Príncipe. Tempo 
he já de fazer-lhe inteira justiça, sem faltar á verdade. 
Notem-se embora os defeitos que teve ; mas ponhão-se as 
suas virtudes no alto lugar que merecem ; e lavem-se os 
Portuguezes, a maior parte dos seus vassallos, a gran- 
dis^ma maioridade da nação, da nódoa que Mr. de la 
Clede falsa, e temeraríamente lhe impõe. 

Este escriptor ainda em outro lugar continua a dar-nos 
os seus errados pensamentos acerca de el-Rei D. João II, 
fazendo huma espécie de parallelo entre elle, e seu pai 
el-Rei D. Affonso V. 

Diz: 1.°, que Affonso tinha acareado o amor dos vas- 
saltos com sua extremosa clemência; e que Z). João inspi- 
rava medo em todos com a severidade de seus costumes, 
que alguma vez degenerava em despiedade. 

Notável conftiaão de idéas I Nós estimaríamos muito 
que o escriptor nos desse alguma prova da extremosa cle- 
mência de el-Rei D. Affonso V, e da despiedade de seu 
filho el-Rei D. João II. 

Mariz, falando deste segundo, diz, que c era amicissimo 
da justiça, e da punição dos facinorosos e desobedientes; 
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mas que nunca usou de poder absoluto ^ antes com clemen» 
cia castigava, e em segredo tinha dito na Relação, que 
como não fosse ladrão, nem tivesse parte, dessem vida 
aos homens, pois havia muitas ilhas para povoar, e hum 
homem custava muito a criar » . Esta era a despiedade de 
el-ReíD. JoãoII! 

Ahi mesmo acrescenta ochronista, que era el-Rei «mui 
zelador da liberdade dos povos, que dos fidalgos erão 
opprimidos do tempo de el-Rei seu pai, que pelas muitas 
occupaçoes, e guerras lhes tolerava algumas insolências» . 
He outro testemunho da despiedade de el-Rei ! 

Faria e Souza, diz que elle « estimava tanto seus vas- 
salloSj que a vida do menor delles lhe dava cuidado»: 
E Ruy de Pina lhe faz na Chronica hum elogio, que não 
devemos omittir neste lugar : 

«Foi (diz) Rei de mui alto, esforçado, e sofrido cora- 
«ção... mui justo e mui amigo da justiça, enas execU- 
« coes delia majs rigoroso e severo que piedoso ; por que 
« (note-se a razão desta despiedade) sem alguma excepção 
« de pessoas, de baixa e alta condição foi delia mui inteiro 
« executor j cuja vara e leis nunca tirou de sua própria 
«sede para assentar nella sua vontade^ nem appetites; 
« por que as leis que a seus vassallos condemnavão nunca 
« quiz que a si mesmo assolvessem ; cá sendo senhor das 
« leiSj se fazia logo servo delias, pois lhes primeiro obe- 
« decia. . . Foi Príncipe sobre todos em sua determinação 
«tão constante, e nas palavras tão verdadeiro, que em 
« sua "SÓ palavra, quando a dava, hião os homens mais 
« contentes, e seguros, do que poderião hir nos assigna- 
« dos e sellos de muitos, ác. » 

De el-Rei D. AÉFonso V nos consta, pelo contrario, que 
era na verdade bom e benigno, mais porém por excessiva 
facilidade, indulgência e fraqueza de caracter, do que pelos 
grandes e nobres motivos, que devem inspirar e caracte- 
rizar as virtudes reaes; que tinha grande humanidade è 
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suave conversação; mas em tanto extremo, para o que a 
hum Rei convém, que de muitos esta sua humanidade foi 
reprehendida : que fora muito liberal; mas que mais pro- 
priamente se podia dizer pródigo, porque sem respeitar 
a merecimentos, persuadido de qualquer artificio, dava 
com excesso prejudicial á sua Coroa e Real Estado : que 
na administração da justiça foi descuidado, e a seus pri- 
vados muito sujeitOj dando-lhes sobeja mão no governo, 
e consentindo que os povos sofressem delles vexações e 
aggravos, Ac. 

Nós não temos empenho de deslustrar as boas quali- 
dades de el-Rei D. AfFonso V para exaltar as de seu filho; 
nem este precisa de falsos ou exagerados elogios : mas 
não parece justo que Mr. de la Clede censure a despie- 
dade do filho, provavelmente para lisongear a Casa e Fa- 
mília de Bragança ; e que ao mesmo tempo se faça esque- 
cido da verdadeira despiedade, injustiça e ingratidão, com 
que o pai se houve a respeito do Grande lofante D. Pedro, 
seu tio, seu sogro, seu tutor, e seu amigo, sacrificando-o 
à raivosa inveja de seus inimigos, negando-lhe a sepultura 
depois da morte, e tratando com iniqua deshumanidade 
os seus filhos, os seus amigos, e os que honradamente 
seguirão a sua causa. 

Continua Mr. de la Clede o seuparallelo, e diz: 2.°, que 
D. Affonso era prompto em perdoar, e que D. João cas- 
tigava até os mesmos crimes, de que só havia suspeita. 
A isto fica respondido, e somente acrescentaremos, que 
em toda a Historia de el-Rei D. João II não conhecemos 
hum único facto, que mostre que elle castigava por weras 
suspeitas: e que não julgámos bastante a auctoridade de 
Mr. de la Clede para crermos neste ponto o seu dito, só 
porque elle o diz. 

Acrescenta ainda: 3.°, que D. Affonso era sensivel, e 
se magoava de ver padecer os seus vassallos; e protegia 
a todos sem differença: e que D. João só protegia os que 
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se dlslingtiião por seu grande merecimento, e olhava com 
indifferença para todos os mais. 

Este artigo do parallelo he o mais falso de todos. D. Af- 
fo«so com toda a sua sensibilidade cansou bem perdas, 
desgostos e padecimentos aos seus vassallos, D. João com 
a sua indifferença, sofreo, por fazer bem ao povo, o ódio 
e as conspirações de alguns Grandes, e provavelmente a 
morte, que elles lhe ordenarão. 

D. Aflfonso deixava opprimir o povo pela prepotcmcia 
dos Grandfes, sem se atrever a hir-lhes á mao, neíô a re- 
primir as suas insolências : e deste modo he que protegia 
a todos sem differençaf 

D. João nunca desestimou os Grandes por serem taes. 
Distinguia, sim, e preferia os que tiíiham merecimento; 
empregava-os, sem lh'o pedirem, nem solicitarem; e pre- 
miavâhos, e honrávamos em publico, quando servião bem. 
Os mais, olhava para elles com indifferença, isto he, como 
detia. Mas o povo era amado por elle com tanta sensibi- 
lidade, como mostrão os factos da sua historia, e até a sua 
(Hvísa do Pelicano, tirando o sangue das veias para ali- 
mentar os seus filhinhos, com a letra « pola lei, e pola 
Orei * na qual se comprehende o caracter e o mais alto 
louvor deste perfeito Princijíe, que tão pontualmente a 
desempenhou. 

Não ho só Mr. de la Clede, são também os auctores In- 
glezes da Historia Universal, que nos obrigão a lançar 
aqui algumas breves reflexões sobre o governo de el-Rei 
D. João II. 

Dizem elles, que eURei D. Manoel desde o principio do 
seu reinado deo a entender, que queria levar differente 
caminho do que seguira el-Rei D, João II, e que tentou 
realçar a gloria da nobreza, para o que mandou pintar 
nos Paços de Cintra as armas das casas mais illustres 
do reino, com as suas, e as dos Infantes e Infantas, a fim 
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de in^rar pouco e pouco no povo o respeito e acatamefUo 
aos Grandes. 

Parece-nos esta reflexão dos doutos escriptores lan- 
çada com menos consideração do que a matéria requeria. 

Se el-Rei D. Manoel intentasse seguir diverso eamíoho 
do qoe levara el-Rei D. João seu primo, mal hiria por 
certo á nação e ao governo de el-Rei. Os próprios escri- 
ptores nos tinhão dito pouco antes, que el-Rei D. Manoel 
somente cuidava de obrar de modo, que Hvessê a nação 
contente, e se fizesse amar delia. , . quando não conse- 
guisse ser tão respeitado e admirado como el-Bei áefmiêOy 
cuja falta parecia aos Portuguezes que era irrepafmel. 
Pelo que não era certamente meio próprio de reparar 
esta falta o seguir differente caminho no governo. 

Mas em que consistio a difierença dos caminhos que 
estes Príncipes seguirão no governo? El-Rei D. M«iocí1 
executou a grande empreza do descobrimento da índia, 
tal ccMUO ficara traçada pelo seu antecessor. GootiDOOu 
tom grande empenho a conquista de Africa segundo as 
instrucções, que também delle lhe ficarão. Recnsovhse á 
liga, que os Reis de Gastella lhe propunham coittra Fraúça, 
como já se havia recusado el-Rei D. João II. Mandou Cor- 
regedores por todas as comarcas e terras do rekio, com 
alçada até á morte, que foi huma das causas, ou a prm- 
ctpal, dos desgostos de el-Rei D. João II, achando agora 
ntsto a facilidade que o seu antecessor, com tão graves 
incommodos seus, havia preparado. Cuidou da coBipta- 
ção de hum novo código, que já seu antecessor bavia tein^ 
tado e começado. Servio*se dos grandes bomensy que ba- 
vião sido criados e doutrmados na escola de D. João il, 
e de seu pai D. Affonso V, dec. 

Em que consistio pois (tornámos a perguntar) a difife* 
rença dos caminhos seguidos por estes dous Príncipes? 
Não será fácil achar outra notável, senão o (fifferente 
modo, com que el*Rei D. Manoel procedeo a reispeito d)OS 



Senhores de Bragatiça, que he bom facto particalar, que 
não entrava em plano oa systema de governo^ e no qoal 
todavia el-Rei D. Manoel não obteve então a approvação 
geral. 

He bam erro dizer, como em prova de difierente sys- 
tema de governo, que el-Rei D. Manoel tentou realçar a 
gloria da nobreza, e para isso mandara fazer a caza da 
armaria em Cintra ! Gomo se el-Rei D. João 11 pretendesse 
por systema de governo deprimir, ou abater a gloria da 
nobreza! O facto, ou factos, a que isto pode alludir, não 
forão ordenados, nem traçados por el-Rei D. João II como 
resultados do seu systema. Forão crimes gravissimos, que 
elle devia punir, tanto nos grandes, como nos pequenos, 
tanto nos nobres, como nos plebeos. Âliàs este grande 
Principe nunca desestimou a nobreza, nem pretendeo de- 
primir a sua gloria ; antes queria, e procurava, e estimava 
que os nobres a augmentassem, e exaltassem, e íUustras- 
sem com os merecimentos pessoaes, e aos que assim o 
fazião honrava em publico, e premiava com mão liberal 
e generosa, como he constante da sua Historia. 

A caza da armaria de Cintra (falando com o respeito 
devido aos doutos escriptores) não vem a propósito para 
a matéria que tratámos. O que el-Rei D. Manoel preten- 
deo, foi corrigir, emendar, e firmar os escudos de armas 
da principal nobreza do reino, segundo as regras da arte, 
que até então, ou não erão bem conhecidas, ou não erão 
exactamente seguidas entre nós. E ainda nisto mesmo se 
pôde dizer, que não fez mais que seguir o plano de seu 
antecessor, o qual já tinha começado a melhorar a mesma 
arte, e a emendar alguns dos seus defeitos, como se vé 
das próprias armas reaes, que poz no estado em que ainda 
hoje estão, e em que el-Rei D. Manoel já não achou que 
mudar, ou corrigir. 

Pelo que he outro erro dizer, que com esta obra pre- 
tendia el-Rei D. Manuel' mspiVar pouco e pouco no povo 
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O respeito e acatamento aos Grandes. O quo então pare- 
ceria mais necessário era o diminuir pouco e pouco, não 
o respeito e acatamento do povo aos Grandes, mas sim a 
sujeição, o quasi escravidão, em que os Grandes tínlião o 
I)ovo. Nem da Historia consta que houvesse então, ou ti- 
vesse havido antes, demonstração alguma do povo contra 
aqueiie respeito e acatamento devido aos Grandes, de ma- 
neira que cl-Hei se visse obrigado a renovar c inspirar 
taes sentimentos, e isto por tmm meio tão inepto, tão 
ineãicaz, e tão pouco influente nas idéas do povo, como 
serião as pinturas da armaria em huma sala do palácio 
de Cintra. 

Em summa: et-Rei D. João II foi chamado o Grande, e 
o Príncipe Perfeito: el-Rei D. Manoel foi chamado o Ven- 
turoso. Estas denominações dão a verdadeira differença 
dos dous Príncipes, sem arguirem diíTerente systema de 
governo : porque não se pode merecer a primeira sem 
grande excellencia de virtudes, e sem hum governo justo, 
firme e glorioso : e para obter a segunda basta ser feliz c 
bem succedido nos projectos e operações do governo. 

Se viermos a factos particulares, que não alterão o que 
propriamente se chama plano, ou systema de governo, 
então diremos que a inteira restituição da Gaza de Bra- 
gança com suas immensas riquezas, e até a de algum dos 
comprehendidos no segundo caso e conspiração do Du- 
que de Yiseo, dos quaes se não duvidou, nem podia du- 
vidar que intentavão dar a morte a el-Rei D. João II (1): 

(1) Destes veio restituído ao reino e aos setis bens, D. Álvaro de 
Athaide, irmão do Conde de Atouguia. Dizem alguns, que el-Rei 
D. Manoel, quando qui2 restituir os Senhores de Bragança, affirmára 
aos do seu Conselho, que estava persuadido que os filhos não decião 
padecer pelas culpas de seus pais. Estaria : mas nem por isso no seu 
código íicárão abolidas as penas dos crimes de leza-magesladc, cujo 
effeito recahe sobre os filhos dos criminosos: e o próprio principio 
(aliás verdadeiro e muito humano) tem suas limitações na applica- 
çâo, como todos sabem. Mas o D. Álvaro de Athaide, de que fahi- 

TOMO Hl 23 
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OS procedimentos com os Judeos, de que se seguirão as 
crueldades e misérias que a Historia refere: a isenção 
das sizas e outros direitos, concedida aos ecclesiasticos, 
aos GavaUeiros das Ordens Militares, e até aos criados 
delles, com grave prejuízo das rendas do reino» e oppres- 
sSo dos vassallos das outras jerarquias» ao mesmo tempo 
que aos artigos das sizas, portagens» e alfandegas se aGre&- 
centavão novas clausulas em favor da fazenda publica» do 
que o reino se houve por aggravado, como refere Góes 
na CS^ronicaj part. 4.*» cap. ultimo: o modo com que el- 
Rei se houve com o grande Albuquerque» com o heróico 
Pacheco» e ainda com Fernam de Magalhães : a applicação 
de muitos e importantes bens a Gommendas» que desvía- 
vão do seu verdadeiro destino a substancia das provín- 
cias» e pelos tempos adiante vierão a ser {«'emío e ali- 
mento da ociosidade; e muitos outros semelhaaites factos 
não erão muito próprios para conciliar a el-Rei D. Manoel 
o appellido de Príncipe Perfeito, nem para dar ao seu 
governo preferencia alguma sobre o precedente. Tudo 
isto porém se cobrio com- a felicidade e boa vmtura dos 
descobrimentos e conquistas» das riquezas do commer- 
cio oriental» de.» e isto deo a el-Rei a denominação de 
Venturoso. E ainda assim chegou a dizer Andrada (na 
Chronica de el-Rei D. João III), que huma das venturas 
de El-Rei D. Manoel foi morrer quando morreo, por não 
ver a decadência que logo se sentio no reino, effeito das 
riquezas, luxo, e excessos queelle trouxe ao reino^ e de- 
vera a tempo prevenir. 

E não se entenda que com o que temos ditos levámos 
em vista desluzir a gloria de el-Rei D. Manuel» ou dimi- 
nuir o preço e valor de suas mui nobres qualidades e 
reaes virtudes. A sua própria felicidade» que lhe deo o 

mos» nSo era pho; era o próprio criminoso, ou hum delias; e o caso 
foi tSo provado» que custa a salvar decorosamente esta restituiçfto. 
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nome de Venturoso^ mostra os acertos do seu governo, e 
a sabedoria de suas providencias ; porque he mui diffldl, 
por não dizer impossivel, que a ventura favoreça constan- 
temente o enro, e a imprudência das resoluções. Mas ao 
mesmo passo que fazemos esta justiça ao governo de el- 
Rei D. Manoei, reprovamos o parallelo que se quer fazer 
entre elie e o seu antecessor em desabono do segundo, 
e negámos que aquetle se avantajasse a este em virtudes^ 
como ousarão aílirmar os escríptores Inglezes. 

APPENDIX 

Gomo alguns escríptores, não se contentando de dar 
grandes preferencias ao governo de el-Rei D. Manoel so- 
bre o de ei-Rei D. João II, roubão também a este illustre 
Príncipe parte da sua gloría, para a attribuirem a seu 
successor; pareceo-nos que não seria inútil notar aqui 
algumas inadvertências, que tem havido neste ponto, para 
assim se rectificarem os factos da Historia, e se dar a cada 
hum o que justa e direitamente lhe compete : 

1 .^ El-Rei D. João II depois de ter feito os grandes des- 
cobrimentos por mar atè alem do Gabo da Boa Esperança, 
e por terra até á índia e Imperío da Abyssinia, foi o que 
preparou a armada para o descobrimento da índia por 
mar, e lhe fez o Regimento, e nomeou a Vasco da Gama 
por seu Gapitão-mór, de. 

El-Rei D. Manoel executou esta empreza, seguindo o 
que estava traçado por seu antecessor, e leva toda a glo- 
ria delia. 

2.® A continuação das conquistas em Africa, em que 
el-Rei D. Manoel mostrou tamanho empenho, também 
ficou sabiamente traçada e recommendada nas Memorias 
de el'Rei D, João Ih como reconhecem os auctores In- 
glezes da Historia Vniversah na tradução Portugueza, 
ediç. de 1828, tom. 3.°, pag. 239. 
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3.^ El-Rei D. João II deo principio no anno de 1492 á 
grande fabrica do Hospital Real de Todos os Santos de 
Lisboa, a que unio os muitos outros que havia na cidade, 
e continuou esta pia e religiosa empreza atè^ sua morte. 

El-Rei D. Manoel continuou e concluio a fabrica, e al- 
guns escriptores lhe altríbuem (com manifesto erro) a 
gloria de fundador. 

4.® O projecto da edificação da torre de Belém para de- 
feza da barra de Lisboa foi concebido por el-Rei D. João II, 
debaixo de cuja direcção desenhou Garcia de Rezende o 
risco da obra, como elle mesmo refere. 

D. Manoel executou esta obra depois da morte de seu 
antecessor, e leva a gloria da fundação, que he merecida, 
comtanto que se declare quem foi o seu verdadeiro auctor. 

5.° El-Rei D. João II fez temido e respeitado dos visi- 
nhos e estranhos o seu poder e a sua consummada po- 
litica. 

El-Rei D. Manoel continuou a gozar, e soube conservar 
este grande bem. 

6.*^ Alguns Príncipes, alliados contra el-Rei de França, 
solicitarão, pelos annos de 1495, induzir el-Rei D. João II 
a entrar na liga. El-Rei se recusou constantemente a esta 
pretenção, e diz Moreri, que alguns tachavão, por este mo- 
tivo, a el-Rei de frouxo e inútil! Mas os que assim dis- 
corriao, ou se deixavão cegar do interesse, ou ignoravão 
perfeitamente o que era politica, e qual era a de el-Rei de 
Portugal. 

El-Rei D. Manoel foi, logo nos princípios do seu rei- 
nado, convidado com instancia para entrar na mesma liga. 
Seguio a sabia politica do seu antecessor, e não se achou 
mal com ella. 

1.^ No reinado de el-Rei D. João II e de seu pai, se cria- 
rão em Portugal, e no palácio destes Príncipes, os gran- 
des homens, que depois fundarão o Império dó Oriente, e 
mantiverão, continuarão, ou defenderão as conquistas de 
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Africa : os Gamas, os Gabraes, os Almeidas, os Albuquer- 
ques, de. 

El-Rei D. Manoel colbeo os fructos da boa criação des- 
tes, e de outros muitos bomens illustres, que em diffe- 
rentes ramos servirão, hom'árão, e acreditarão a nação. 

8.^ El-Rei D. João II deixou os Grandes mais submis- 
sos, e mais promptos a reconhecerem superior, a obede- 
cerem ás leis, e a não opprimirem os povos. 

El-Rei D. Manoel aproveitou estas boas disposições; 
mandou os seus Corregedores por todas as terras do rei- 
no, e não sofreo por isso os desgostos, e a iníqua oppo- 
sição que teve o seu antecessor. 

9.^ El-Rei D. João II conheceo a necessidade de refor- 
mar o Código das Leis Pátrias, e de o publicar mais cor- 
recto que o precedente: e dizem alguns que começara, 
ou intentara esta reforma. 

El-Rei D. Manoel executou esta empreza digna de bum 
Grande Rei, e com justiça se lhe dá a gloria delia. 

10.° Dizem os auctoreslnglezes da Historia Universal, 
que por ordem de el-Rei D. Manoel se fizera hum Corpo 
sofrível de Chronicas Poríuguezas. 

O projecto das Chronicas foi tentado e executado, ao 
menos em parte, desde o tempo de el-Rei D. Duarte. El- 
Rei D. Affonso Y trabalhou no mesmo assumpto. El-Rei 
D. João II não se esqueceo delle ; e da sua correspondên- 
cia com Angelo Policiano se vê, que tinha conseguido 
deste illustre erudito, que escrevesse em lathn a Historia 
de Portugal, &c. No tempo de el-Rei D. Manoel sahio 
Duarte Galvão com a Chronica de el-Rei D. Affonso Hen- 
riques, que não parece escripta por tão douta penna ; e 
as que publicou Ruy de Pina passão em grande parte 
como más cópias das de Fernam Lopes, de. 



MEMORIA 



EM QUE SE REFUTA O QUE DIZEM ALGUNS ESCRIPTORES 

« QUE OS PORTUGUEZES SÃO PROPENSOS A AJUIZAR, 

OU SUSPEITAR MAL DAS SUAS RAINHAS VIUVAS, 

PRINCIPALMENTE SENDO ESTRANGEIRAS E CASTELHANAS» 



MEMORIA 
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Anda na Historia de Portugal huma preoccupação, que 
nos pareceo digna de ser refutada neste discurso, para 
que não torne mais a figurar com menoscabo da verdade, 
e com algum desdouro dos Portuguezes. Consiste em se 
dizer c que os Portuguezes são propensos a ajuizar, ou 
suspeitar mal das suas Rainhas viuvai, principalmente 
sendo estrangeiras, e Castelhanas » . 

Faria e Souza, logo no principio da Historia de el-Rei 
D. Affonso V, falando da Regência de sua mãi, entre al- 
guns factos falsos e reflexões íncoherentes, que ahi traz, 
diz, que os Portuguezes c tinhão por injusto, que os go- 
vernasse huma mulher estrangeira, e Castelhana i^. 

Os auctores Inglezes da Historia Universal^ referindo 
o mesmo facto, dizem que a todos os reparos dos Portu- 
guezes batião em ella ser mulher e estrangeira, acres- 
centando-se a isto que era Castelhana 9 . 

Estes mesmos escriptores dizem em outro lugar, e mui 
afSrmativamente c nós sabemos quanto os Portuguezes são 
propensos a suspeitar mal das suas Rainhas viuvas, prin- 
cipalmente sendo Hespanhoías » . 
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E antes disso linhão dito acerca da Regência da Senhora 
D. Gatharina, avó de el-Rei D. Sebastião, que apouco e 
pouco a aversão naturais que os Portuguezes tinhão ao 
governo de huma Senhora^ e principalmente de huma 
Hespanholay se manifestou tão visivelmente, que ella re- 
signou de motu próprio a Regência no Cardeal D. Hen- 
rique if, ác. 

Na verdade, que nos causa ás vezes admiração a estra- 
nha facihdade, com que alguns escriptores adoptSo, e ou- 
tros repetem, sem exame e sem fundamento certas pro- 
posições, que alem de serem falsas, poderião com mui 
breve e fácil reflexão corrigir-se, ou de todo omittir-se 
na Historia. Esta, de que aqui tratámos, he completa- 
mente desmentida pelos factos, como se verá pela suc- 
cinta analyse, que vamos a fazer. 

Âs primeiras três Rainhas de Portugal víerão de fora 
do reino ; e não sabemos, nem ha a mais leve rasão de 
presumir que não fossem acatadas, veneradas, e até ama- 
das dos Portuguezes, nem que estes dessem a respeito 
delias prova, ou demonstração alguma dessa má propen- 
são, que se lhes quer suppor. Elias não chegarão a ser 
viuvas, porque todas fallecérão antes dos Senhores Reis 
seus maridos; e já pode ser que isso as livrasse das stis- 
peitas e máos juizos dos Portuguezes I 

Â Rainha D. Mecia (se com effeito existio o seu caza- 
mento com el-Rei D. Sancho II, o que aqui não examiná- 
mos) foi lançada do reino pela facção dos malcontentes» 
inimigos daquelle Soberano, e não por ser viuva, nem es- 
trangeira, nem Castelhana. Os que commettérão esta in- 
solente ousadia forão os mesmos, que depois accusárão o 
seu Rei, e promoverão a sua dethronisação. Isto basta 
para os caracterísar. Mas dado que a Rainha tivesse as 
culpas, que lhe imputavâo, originadas da sua influencia 
no governo, erão ellas de tal natureza, que outra qual- 
quer Senhora, com que el-Reí houvesse cazado, as podto 
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Gommetter; pois em nada dizião respeito á precisa qua- 
lidade de estrangeira, ou CasteUiatM. 

A Rainha D. Beatriz, Castelhana, que foi mulher, e ficou 
viuva de el-Rei D. Affonso III, não teve, nem pretendco ter 
parte alguma no governo de seu filho el-Rei D. Diniz (como 
inconsideradamente alguns disserão), porque elle era já 
maior quando subio ao tbrono. Da sua qualidade de Cas- 
telhana, e de alguma influencia, que como tal podesse ter 
nos negócios públicos, tanto no reinado de seu marido, 
como no de seu filho, não se seguio mal algum ao reino, 
antes alguns não pequenos bens. £ não consta que ella 
deixasse de ser amada dos Portuguezes, nem que contra 
ella se formasse a mais leve suspeita em matéria alguma. 

Da Rainha Santa Isabel, que era estrangeira, e Arago- 
neza, mulher, e depois viuva de el-Rei D. Diniz, todos 
sabem quaes forão as suas virtudes ; os bens que fez á 
nação em differentes circumstancías, e a adoração, que 
por tantos e tão justos titulos mereceo aos Portuguezes, 
ainda antes de ser collocada sobre os altares. 

A outra D. Beatriz, mulher de el-Rei D. Affonso IV, 
imitou a Santa Rainha sua sogra em conciliar o marido 
com o filho, irritado pela iníqua e cruel morte da formosa 
e innocente D. Ignez de Castro. Não chegou a ser viuva; 
nem ha hum só indicio de que os Portuguezes lhe fossem 
menos affeiçoados, ou em cousa alguma o mostrassem 
por ser ella estrangeira e Castelhana. 

El-Rei D. Pedro I não teve mulher alguma no tempo 
que esteve no throno. As que teve, em quanto Príncipe, 
não nos consta que incorressem nas suspeitas dos Portu- 
guezes, nem que da parte delles experimentassem os des- 
agrados, a que os suppõem propensos os escriptores que 
refutámos. 

O Senhor D. Fernando foi cazado com a Rainha D. Leo- 
nor Telles, que era Portugueza. O pouco honroso conceito, 
que mereceo esta Senhora aos Portuguezes, não nasceo 
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de ser ella estrangeira, ou Castelhana. Os acontecimen- 
tos subsequentes á sua viuvez são bem sabidos, e nao ha 
necessidade de os repetir aqui. Diremos tamsómente, que 
a Rainha D. Leonor nao foi excluida da Regência por ser 
mulher; e que sua filha também não foi excluida de Rai- 
nha por essa razão, nem por ser cazada com Príncipe es- 
trangeiro, como falsamente, e sem fundamento algum se 
tem pretendido fazer crer. Existem os titulos authenticos 
das Cortes de Coimbra de 1385, e delles se vé que taes 
razoes não lembrarão para a exclusiva, senão outras mui 
diversas, como já em outra parte mostrámos. 

A Senhora D. Filippa era Ingleza, e foi mulher de el- 
Rei D. João I, de boa memoria. Não ha Portuguez algum 
instruído na Historia> que não fale ainda hoje com respeito 
e veneração nas excellentes virtudes desta Rainha : e bas- 
taria para isso ter sido piãi de taes filhos (Ínclita geração, 
altos Infantes I) quaes nunca teve, nem porventura tor- 
nará a ter Portugal, se attendermos ao seu numero, á 
uniformidade da sua educação, e á igualdade do seu no- 
bre caracter, e superiores merecimentos. Esta Senhora 
não chegou ao estado de viuvez, porque falleceo muito 
antes de el-Rei seu marido. 

Ao Senhor D. João I succedeo no throno seu filho pri- 
mogénito el-Rei D. Duarte, cazado com a Rainha a Se- 
nhora D. Leonor, Aragoneza : e esta foi a primeira Rai- 
nha estrangeira e viuva, que ficando encarregada pelo tes- 
tamento de el-Rei seu marido da Regência do reino, e da 
Tutoria de seu filho (então de seis annos de idade), perdeo 
huma e outra cousa. 

As razões que então se derão contra esta Regência e 
Tutoria, forão : 1 .% que parecia pouco acertado que a Rai- 
nha fosse encarregada da Regência, havendo no reino tan- 
tos Príncipes, e de tão distincto merecimento, como erão 
os Infantes D. Pedro, D. Henríque, e D. João, cunhados da 
mesma Rainha, e tios do realpupillo; 2.^ que também 
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parecia pouco conveniente admittir-se a nomeação da Re- 
gência por testamento, de que agora se via o primeiro 
exemplo; 3.°, que a Rainha tinha poucos annos de resi- 
dência em Portugal, e nenhuma pratica dos negócios pú- 
blicos, ao mesmo tempo que os Infantes erão nascidos no 
reino, aonde havião tidp por largos annos a excellente es- 
cola de seu pai, de quem aprenderão as nobres virtudes 
políticas, que tanto os distinguirão; 4.^, finalmente, que 
a Senhora D. Leonor, não só pela sua pouca experiência, 
mas também pela sua grande bondade, e pelo génio dócil 
e flexível, de que era dotada, se deixaria acaso dominar 
de pessoas, em que se não tinha tanta confiança como nos 
Infantes. E esta ultima razão era tão justa e tão verda- 
deira, que essas mesmas pessoas forão, sem duvida, as 
que levarão esta Senhora aos excessos, que causarão a sua 
ruina, e de que ella mesma se mostrou arrependida, mas 
tarde já e sém remédio, porque a morte se antecipou. 

Assim mesmo não lhe tirarão de todo a Regência, se- 
não que lhe derão por companheiro nella o Infante D. Pe- 
dro, com o qual regeo o reino até o fim do anno de 1 439 ; 
e o regeria por mais tempo, se por induzimento dos ini- 
migos do Infante se não desse por descontente, até o ponto 
de sahir do reino mal aconselhada, e hir passar fora delle 
os gravíssimos incommodos, que cá certamente não so- 
freria. 

Alguns escriptores accusão a ambição dos Infantes. Nós 
estamos mui longe de adoptar este pensamento: mas.se 
a ambição, ou as pretenções daquelles Príncipes tiverão 
parte na exclusão da Rainha, menos razão hade a attri- 
buir á supposta propensão dos Portuguezes para ajuizar 
mal das suas Rainhas viuvas ^ ou á qualidade de Gaste- 
lhana, que Faria e Souza aqui intromette contra a verdade 
da Historia; porque esta Senhora era Aragoneza, como 
dissemos, e não Castelhana. 

Ultimamente dado (ainda que seja falso), que para ex- 
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cluir a Senhora D. Leonor da Regência se houvessem apon- 
tado as circunistancias de ser mulher, estrangeira, e Hes- 
panhola, ainda d'ahi se não seguiria a existência dessa 
propensão, que querem attribuir aos Portuguezes ; porque 
emflm seria hum único exemplo em toda a Historia de 
Portugal, como se verá pela continuação desta Memoria ; 
e seria por certo bem alheio da razão deduzir huma con- 
clusão geral de hum facto singular, e tão compUcado, 
mormente para se caracterisar por elle huma nação in- 
teira, tio avisada e prudente como a Portugueza. 

El-Rei D. ÂffonsoVcazou com a Senhora D. Isabel, sua 
prima, e Portugueza, de cujas virtudes e sobre-excellen- 
tes qualidades basta dizer, que não poderão ser deslus- 
tradas pelo raivoso odío, e atrozes calumnias dos inimigos 
de seu pai. Falleceo muito antes de el-Rei seu marido, e 
a todos os Portuguezes mereceo, e merece ainda hoje 
amor, veneração, e respeitosa memoria. 

O Senhor D. João II também cazou com sua prima, a 
Senhora D. Leonor, Portugueza. São bem notórias as suas 
virtudes e a sua piedade, de que deixou perpetuas e mui 
abonadas provas entre os Portuguezes. Quando o Senhor 
D. Manoel fez jornada a Gastella e Aragão, em 1498, cor- 
reo a assignatura por esta illustre Prínceza, assim como 
já tinha corrido em Outubro e Novembro de 1484, por 
doença de el-Rei D. João II seu marido; e não consta que 
ninguém se queixasse delia neste tempo, nem antes, ou 
depois delle. 

El-Rei D. Manoel teve successivamente três mulheres, 
todas Castelhanas, das quaes lhe sobreviveo a terceira, 
que logo foi para Gastella. Também não consta da Histo- 
ria, que alguma delias fosse menos grata aos Portuguezes, 
ou d^xasse de obter delles o respeito, e veneração devida 
ás suas Rainhas. 

A Senhora D. Catharina, mulher de el-Rei D. João Hl, 
era Castelhana. Por morte de seu marido, como seu neto 
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O Senhor D. Sebastião Qcasse na tenra idade de três an- 
nos, teve a Regência e Tutoria desde 1557 até 1562, por 
mais de cinco annos, e então a deiuittio espontaneamente 
nas mãos do Cardeal D. Henrique, cunhado seu, e tio de 
el-ReJ . Seria alheio do nosso assumpto dar aqui por miúdo 
os motivos desta resolução da Rainha; mas he huma insi- 
gne falsidade dizer, como dizem os escriptores Inglezes, 
que c potico e pouco a aversão dos Portuguezes ao governo 
de huma Senhora^ e prinàpalmetue de huma Hespanhola, 
se manifestou tão visivelmente, que ella resignou de motu 
próprio a Regência no Cardeal », &c. 

Não houve na administração da Rainha viuva cousa al- 
guma que descontentasse os Portuguezes, nem elles forão 
os que occasionárão, promoverão, desejarão, ou estima- 
rão a mudança da Regência. Muitos Prelados, corpora^ 
coes, e pessoas conspícuas do reino obstarão, por algum 
tempo, com suas supplicas, a que a Senhora D. Catharina 
executasse mais cedo o seu intento. Brito, nos Elogios, 
diz que ella deixou a Regência com gosto secreto de mui- 
tos, publico de alguns, e pezar da maior parte do reino. 
Mariz, referindo o mesmo facto, reflecte < que foi isto tão 
sentido no reino, como depois justamente lamentado » . 
O próprio Faria e Souza nota que a Rainha desistio da Re- 
gência com magoa dos Portuguezes. Em summa, o Car- 
deal, e os Jesuítas forão os verdadeiros auctores da mu- 
dança. O citado Mariz, não obstante falar com grande 
reserva, nota comtudo, que o Senhor D. Sebastião foi 
criado com discórdias de parentes; e pouco d^ois diz, 
que a Rainha cançada com os negócios do governo, e a 
maior parte delles encaminhados muito ao contrario do 
que ella desova, determinou deixal-os todos, &c. 

Depois da Senhora D. Catharina, e dos sessenta annos 
do governo Hespanhol, a primeir^t Rainha de Portugal que 
ficou viuva, tutora de seu filho menor, e Regente do reino, 
foi a Senhora D. Luíza, mulher de el-Rei D. João IV e mãi 
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do Senhor D. Affonso VI. Esta illustre Princeza governou 
o reino por seis annos, até o de 1662 : e nâo obstante ser 
ella Castelhana, e haver então a renhida guerra da inde- 
pendência Portugueza entre Portugal e Castella, nao consta 
que os Portuguezes tivessem delia suspeita alguma, ainda 
nas occasiões, em que as nossas armas forao menos felizes. 
Quando esta Senhora largou a Regência já el-Rei seu iilho 
tinha dezenove annos; e ainda assim não forão os Portu- 
guezes que promoverão o seu retiro, ou o desejarão, ou 
para elle concorrerão. Os auctores Inglezes, sem embargo 
da sua preoccupação, virão-se obrigados a confessar que 
o que nesta Senhora houve mais extraordinário foi, que 
sendo Hespanhola, qualidade odiosa (dizem elles) aos 
Portuguezes, conciliou por seus procedimentos o amm' 
e estimação de todos. 

No reinado do Senhor D. Pedro II regeo por duas ve- 
zes o reino na sua ausência e impedimento, em 1704 e 
1705 sua irmãa a Senhora D. Catharina, Rainha da Grã- 
Bretanha, que era mulher e viuva, e de algum modo se 
podia chamar estrangeira pelo seu cazamento. Na ultima 
doença do Senhor D. João V correo a assignatura pela 
Rainha a Senhora D. Marianna de Áustria, desde o anno 
de 1742. No reinado do Senhor D. José I igualmente 
governou o reino por duas vezes a Senhora D. Marianna 
Victoria, Castelhana, nos annos de 1758 e 1776, por 
moléstia de el-Rei. A nada disto se mostrarão desgos- 
tosos os Portuguezes, nem derão hum só indicio (que 
nos conste) dessa má propensão, que se lhes quer im- 
putar. 

Finalmente: se a simples qualidade de mulher lhes 
fosse desagradável no governo, como parece querer-se 
persuadir, nunca elles conservarião, como conservão, a 
mais honrosa memoria da sua Rainha a Senhora D. Ma- 
ria I, cujas superiores virtudes publicas e particulares, 
verdadeiramente dignas do throno, lhe grangeárão, du- 
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rante o seu reinado, o amor, fidelidade e adoração dos 
Portuguezes, e depois delie eternas saudades, e a mais 
gloriosa recordação. 

Por tudo o que summaríamente temos dito se conclue, 
quão desattentadamente falão os escriptores que refutá- 
mos; e que se deve riscar da Historia de Portugal huma 
nota não menos falsa, que injuriosa ao caracter, e ao bom 
juízo dos Portuguezes. 
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MEMORIA 

EM QUE SE DÁ NOTICIA DA COLONISAÇÃO DO BRAZIL 

POR EL-REI D. JOÃO III 



A colonisaçSo do Brazil be hum dos feitos mais memo- 
ráveis da historia de el-Rei D. Jo5o Hl, e comtiido tem 
sido quasi de todo omittida por muitos dos nossos histo- 
riadores, ou referida com pouca exacção e verdade. Nós 
faremos por corrigir este defeito, notando muito em ge- 
ral o que nos pareceo mais digno de attenção, e digno de 
se escrever na historia daquelle Príncipe. 

Todos sabem que a Terra de Santa Cruz, que depois 
se chamou Brazih foi a primeira vez avistada, e tocada 
por Pedro Alvares Cabral no anno de K 500, quando este 
illustre Capitão navegava com huma poderosa armada para 
a índia, recentemente descoberta pelo grande Gama, e já 
então patente á navegação e commercio Portuguez. 

A coincidência destes dous descobrimentos abria em 
certo modo dous vastissimos theatros ás nossas empre- 
zas^ á gloria da nação, ao seu commercio, e aos grandes 
itíientos dos nossos Príncipes. 

O primeiro lhes offerecia o termo de seus antigos e ar- 
dentes desejos, buscado por mais de oitenta annos com 
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infatigável perseverança, e com grandíssimos trabalhos e 
clespezas. O paiz era muito extenso, cheio de povos civi- 
lisados e commerciantes; abundante em ricas e variadas 
producções, que desde muitos séculos se vinhao derra- 
mar na Europa por diversos caminhos, e que ora promet- 
tiâo aos Portuguezes vantagens incalculáveis. 

O segundo era hum paiz totalmente novo, e achado por 
huma feliz casualidade : rico na verdade, e fecundo em 
producções ; mas ainda não explorado, nem cultivado pela 
industria, e trabalho dos homens; povoado de nações bar- 
baras, e talvez feroces, destituidas dos benefícios da civi- 
lisação, sem leis, sem artes, sem commercio, e quasi sem 
religião. 

No primeiro parece que não linhão os Portuguezes que 
fazer mais do que assentar ajustes de amizade e commer- 
cio, estabelecer feitorias, assegurar e defender a navega- 
ção. A maior facilidade do transporte das mercadorias 
para a Europa pelo cabo da Boa-Esperança faria decabir 
com o tempo o commercio dos Mouros, e por fim viria a 
arruinal-o de todo. 

No segundo era necessário sobjugar, civilisar, oude- 
bellar os povos bárbaros, que estavão senhores das cos- 
tas, povoal-as de Portuguezes ou Europeos, e depois cul- 
tivar a terra, explorar as suas riquezas, estabelecer artes 
e fabricas, emfim criar tudo, e fazer tudo de novo. 

Era quasi impossível que el-Rei D. Manoe^ podesse dar 
ao mesmo tempo a ambos estes descobrimentos igual 
altenção e cuidado. Não o permittião muito as forças e 
os recursos de hum tão pequeno reino, distrahido para 
as conquistas da Mauritânia ; diminuído em gente pela po- 
voação das ilhas da Madeira, Porto Santo, e Deserta, Aço- 
res, Cabo-Verde, S. Thomé, ác. ; obrigado a guarnecer 
e defender os castellos, e estabelecimentos de Arguim, 
S. Jorge da Mina, Congo, ác. ; e agora empenhado em 
sustentar a navegação da Ásia, e em mandar numerosas 
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frotas, que firmassem e defendessem o commercio na- 
quelle oriente. 

Era pois forçoso escolher; e el-Rei D. Manoel não he- 
sitou em dar a preferencia ao trato do Oriente, tanto pelas 
razões acima indicadas, como pela própria força e neces- 
sidade dos factos precedentes, e pela justa deferência que 
se devia aos planos do seu predecessor, e dos outros Prín- 
cipes, que na mesma empreza tinbSo por tantos annos tra- 
balhado. Pelo que, sem desprezar nem abandonar a nova 
conquista do Brazii, seguio com mais especial cuidado, e 
com mais assidua attençãq a navegação, trato e commer- 
cio das terras orientaes, que em seu tempo forão regis- 
tadas pelos Portuguezes desde o cabo da Boa-Esperança 
até á China, e archipelago das Molucas. 

Dizemos sem desprezar j nem abandonar a conquista 
do Brazii, por quanto sabemos : 

i.^ Que logo no anno de 1501, immediato ao do des- 
cobrimento, mandou el-Rei D. Manoel huma armada de 
três náos ao descobrimento do Novo-mundo, na qual fez a 
sua primeira viagem o celebre Américo Yespucio, a quem 
el-Rei para isso convidara. E já então surgindo a armada 
em altura de 5 gráos austraes, e correndo vários pontos 
da costa, chegou até os 52 gráos austraes, donde voltou 
a Portugal, como consta da primeira carta de Américo. 

2.® Que no anno de 1503 tornou el-Rei a despachar 
outra armada de seis náos, em que fez segunda viagem o 
mesmo Américo, duas das quaes descobrindo e tocando 
tambemvarios pontos daquella costa, se demorarão cousa 
de cinco mezes na altura de 18 gráos austraes, e ahi fun- 
darão fortaleza, que ficou guarnecida de 24 homens com 
armas, e provisões para seis mezes (como também consta 
da segunda carta de Américo), sendo esta pequena coló- 
nia a primeira de que temos noticia, que se estabelecesse 
naquelle continente. 

3.^ Que além destas viagens de exploração, mandadas 
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fazer por el-Rei D. Manoel, parece verosimil, que se re- 
petissem ainda em seu tempo outras> de que não temos 
individual noticia: que os navegantes da índia começas- 
sem já entSo a fazer ali escala para refresco das frotas; e 
que os próprios commerciantes de Portugal se aprovei- 
tassem logo de alguns objectos, que aquellas regiões offe- 
reciSo abundantemente ao seu trafico. 

Damião de Góes, na Chronica de el-Rei D. Manoel^ 
part. 1.% cap. 46.®, refere, que no anno de 1513 tinha 
George Lopes Bixorda o trato do páo Brazil, e narra 
certo caso acontecido nesse mesmo anno em presença de 
el-Rei D. Manoel, em prova de serem grandes frecheiros 
os naturaes do Brazil, de que então estavao três ahi pre- 
sentes, vindos em hunia não, que de lá chegara. 

O mesmo Góes, na part. 4.*, cap. ^4.^ falando da ar- 
mada, que em 1517 partio para a índia, nota, que huma 
das náos, de que era dono Duarte Tristão, mercador hon- 
rado de Lisboa, desgarrando, invemára no Brazil. 

O mesmo escriptor, no cap. ultimo da part. 4.% diz, 
que el-Rei D. Manoel dera muitos privilégios assi ás villas 
e cidades do regno, como ás das ilhas, e lugares de suas 
conquistas em Africa, Guiné, Terra de Santa Cruz^ ou 
Brazil, e índia. 

E o Padre Vieira, nas suas Cartas, refere, que èm tempo 
de eURei D. Manoel, e logo no principio dos descobrimen' 
tos do Brazilj transportarão os Portuguezes para lá algu- 
mas plantas da índia, e entre ellas a da pimenta, as quaes 
muito prosperarão; mas que julgando el-Rei, que esta 
cultura viria a prejudicar os interesses do commercio 
oriental, mandara arrancar as novas plantas, e prohibíra 
sob graves penas a sua cultura, o que assim se executou, 
escapando tamsómente a este mal pensado extermínio o 
gengivre, que por ser raiz (diz o escriptor) se metteo por 
debaixo da terra, e não pôde ser extincto. 

Hum escriptor estrangeiro, falando, como elles quasi 
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todos costumão falar de nossas cousas, isto be, sem in- 
formação verdadeira dos factos, ou alterando os que se 
achão depositados na Historia, diz, que o Brazil não fora 
ao principio considerado pelos Portuguezes senão como 
lugar de desterro, para onde se mandavão os malfeitores; 
mas que o descobrimento das minas de metaes preciosos 
logo attrahira colonos, Ac. 

Este período be falso em ambas as suas partes, e in- 
dica grande ignorância no escriptor. Nós acabámos de 
apontar as verdadeiras causas por que ao principio (isto 
be, nos primeiros trinta annos) se não tratou da coloni- 
sação do Brazil com tanto cuidado, como ella parecia me- 
recer; e mostrámos assim mesmo, que este objecto n5o 
foi de todo desprezado, nem aquellas terras se reputavSo 
somente como lugar de desterro de malfeitores. Se en- 
tão, ou depois se mandarão para ali alguns degradados 
em pena de seus crimes, fazião os Portuguezes nisto o 
mesmo, que fazem ainda boje os Inglezes mandando mal- 
feitores para Kotany-Bay, e para a terra de Van-Diemen, 
os Francezes para a Guiana, os Russos para a Sibéria, e 
outras nações para outras semelbantes colónias, que pre- 
tendem povoar. Que porém o descobrimento das minas 
de metaes preciosos não foi o que attrabio colonos ao 
Brazil, o mostraremos logo com toda a evidencia. 

No estado, que dissemos, ficou a colonisação do Brazil 
até ao tempo do reinado de el-Rei D. João III, o qual su- 
bindo ao throno por morte de el-Rei D. Manoel seu pai 
no flm de 1 52 1 , não tardou muito a mandar de novo re- 
conhecer, sondar, e examinar as costas, e continentes da- 
quella vasta região por Christovão Jacques, fidalgo da 
sua caza, varão de notável prudência, que se houve com 
grande acerto no desempenho da sua commissão, e deo 
a el-Rei mais claro conhecimento do paiz, e das suas van- 
tagens. E conferindo el-Rei as relações deste navegador 
com as primeiras de Gonçalo Coelho, e com as de Pedro 
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Lopes de Souza, que com o mesmo fim tinha andado por 
aquellas costas ; e considerando por outra parte, ou que 
as cousas do Oriente já não demandavão tamanha e tão 
frequente remessa de frotas, e gente de armas, ou que 
no Brazil se podia estabelecer com mais facilidade e se- 
gurança hum grande império, resolveo mandar povoar 
esta provincia, aproveitando-se também opportunamente 
para isso das supplicas que lhe fazião alguns Capilães vin- 
dos da Ásia com riquezas, que desejavão empregar em 
fundos valiosos, e distribuindo-lhes porções de costa, que 
elles á sua custa povoassem, roteassem, cultivassem e de- 
fendessem. 

Não sabemos as épocas precisas e determinadas década 
bum destes estabelecimentos; mas parece certo, que o 
plano concertado se começou a pôr em execução no anno 
de. 1530, porque deste anno, e do dia 20 de Novembro 
são datadas duas Cartas Regias, escriptas na villa de Cas- 
tro VerdCj pelas quaes ordena el-Rei, que Martim Aflfonso 
de Souza saia com huma armada a investigaras regiões 
austraes do Brazil; a reconhecer o rio da Prata; a fun- 
dar huma boa colónia no lugar que mais accommodado 
lhe parecer; e a repartir terrenos a todos os que nella 
quizerem habitar. E logo depois disto he que el-Rei co- 
meçou a mandar distribuir as terras do Brazil em por- 
ções de 50 léguas, medidas pela costa, e a dal-as a pes- 
soas nobres e ricas, que á sua custa (como dissemos) as 
povoassem, reservando certos direitos, que delias devião 
pagar-se à sua coroa. 

Desta distribuição daremos brevíssima noticia, quanto 
baste para conhecimento das primeiras capitanias, e a dis- 
poremos pela ordem geográfica, que nos parece a mais 
commoda, e clara, até porque ignorando nós as datas, em 
que algumas delias começarão, seria inútil tentar a sua 
narração pela ordem dos tempos. 

Começando pois do norte para o sul : 
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1.' CAPITANIA 

Comprehendia SO léguas da costa, tendo seu principio 
aos 6*^, ou 6° e i 5' de latitude austral, entre os dous rios 
Goaramatai e Caramative. Foi dada por el-Rei D. João III 
ao iasigne escriptor João de Barros de juro e herdade no 
anno de 1335 (1). O qual fazendo sociedade com Ayres 
da Cunha, e Fernam Alvares de Andrade, a mandou po- 
voar em 1339 com grandes despezas, preparando à sua 
custa huma boa armada de 10 navios, em que foi Ayres 
da Cunha com dous filhos de João de Barros, e 900 ho- 
mens de armas, entre elles 113 de cavallo. Esta grande, 
mas infeliz expedição, padeceo naufrágio naquelles mares 
ainda pouco conhecidos, e os dous filhos de João de Bar- 
ros, com a gente que escapou, poderão recolher-se a huma 
ilha na boca do rio Maranhão, aonde estiverão alguns an- 
nos, depois de ajustarem pazes com o gentio Tapuia^ que 
habitava aquellas praias. Mas como não tivessem soccorro, 
nem outros meios necessários a se conservarem ali, nem 
podessem abrir communicação (como intentarão) com os 
habitantes da capitania de Pernambuco, abandonarão o 
posto, e se recolherão ao reino. Este parece ter sido (para 
aqui o dizermos de passagem) hum como primeiro prin- 
cipio da fundação e povoação do estado do Maranhão, de 
que mais adiante falaremos. 

2.» CAPITANIA 
Tamaraca 

Esta capitania tomou o nome de Tamaraca da ilha, 
assim chamada, que hc cabeça delia, aonde se fundou a 

(1) Nesse mesmo anno de lo3o a 6 de Outubro lhe deu foral. 
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villa de Nossa Senhora da Conceição. Foi dada por el-Rei 
D. João III a Pedro Lopes de Souza (2), fidalgo muito hon- 
rado, que sendo mancebo andara por aquella costa com 
armada á sua custa; e ellc mesmo a foi povoar com gente 
levada de Portugal, e com grandes trabalhos e despezas. 
Pedro Lopes, posto que teve de el-Rei 50 léguas de costa, 
comtudo somente tomou aqui 25, ou 30, reservando o 
resto para o tomar na costa de Santo Amaro ^ confinante 
com a capitania de S.Vicente, como logo diremos. A por- 
ção, que lhe ficou nesta costa do norte, terminava no rio 
Igarosti, que a estremava da capitania de Pernambuco. 

3.' CAPITANIA 
Parnambnco 

Esta capitania, que hoje se diz de Pernambuco^ con- 
stava de 50 léguas pela costa, desde o Igarosu para o 
sul, até á foz do rio de S. Francisco, em 10° e 15'. El-Rei 
D. João III a deo pelos annos de 1530 a Duarte Coelho (3), 
em remuneração dos grandes serviços, que fizera na índia. 
Este fidalgo a foi em pessoa povoar, levando mulher e fi- 
lhos, e alguns parentes de ambos, e outros moradores, 
com os quaes tomou o porto de Pernambuco^ donde veio 
o nome á capitania, e fundou, e fortificou a villa de Olinda^ 
sua capital. Seu filho Jorge de Albuquerque Coelho, annos 
a diante, a ampliou para o interior das terras, e a defen- 
deo na costa, debellando o gentio Caita, e os Francezes, 
que com elle andavão, de maneira que pelos annos de 1 589 
tirava delia cousa de 10:000 cruzados de renda, procedi- 
dos da sua redizima, e dizima do pescado, e dos foros de 
50 engenhos que se havião estabelecido no paiz. A povoa- 

(2) Foral a 6 de Outubro de 1534. 

(3) Foral a 24 de Outubro de 1534. 
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çao tinha crescido em igual proporção, e já neiia se in- 
cluião, além dos Portuguezes e índios, 4:000 ou 5:000 es- 
cravos de Guiné. Os dizimos da coroa andavão arrendados 
em 19:000 cruzados annuaes. 

4.* CAPITANIA 
Bahia de Todos os Santos 

Começava do rio de S. Francisco, limite da precedente, 
e hia correndo para o sul até terminar na Ponta do Pa- 
drão, em 13° esforçados, abrangendo para o interior tudo 
o que coubesse na demarcação com as terras de Gastella. 
El-Rei D. João III a deo a Francisco Pereira Coutinho (4), 
que na índia tinha feito mui relevantes serviços; e ainda 
depois lhe concedeo mais a própria terra da Bahia com 
os seus recôncavos. Francisco Pereira a foi povoar em 
pessoa, e então fundou a fortaleza e villa, que depois se 
chamou Villa-Velha. Teve por alguns annos quasi contí- 
nua e terrível guerra com o gentio Tupinamba, a cujas 
mãos, por ultimo, veio a morrer com a maior parte da 
sua gente, escapando a igual sorte o celebre Diogo Alva- 
res Caramurú com alguns dos seus, por saber a lingua 
dos bárbaros. 

5.* CAPITANIA 
Dos Ilheos 

• 

Esta capitania constava, como as outras, de 50 léguas 
pela costa, as quaes começavão logo ao sul da grande ba- 
hia de Todos os Santos na ilha de Tinhare, e hião termi- 
nar a le^ e 30' no Rio Grande, poucas léguas ao sul do 
rio dos Ilheos. Foi dada por el-Rei a Jorge de Figueiredo 

(4) Foral a 26 de Agosto de 1534. 
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Correia, escrivão da sua fazenda (5), o qual mandando 
fazer a povoação por gente do reino, assentou e fundou a 
viila de S. Jorge sobre o dito rio dos llheos, assim deno- 
minado de huns, que se achão defronte da sua barra; 
pelo que se chamou a villa de S. Jorge dos Ilheos, e delia, 
como capital, tomou nome a capitania. Consta que esta 
povoação tivera ao principio grande crescimento, che- 
gando a haver neUa.8 ou 9 engenhos de assucar, e al- 
guns 500 vizinhos ; mas que decahira depois muito, por- 
que os, habitantes perseguidos do gentio Aimoré, se forão 
retirando para a Bahia, por não haver nos Ilheos forti- 
ficação, nem defensão alguma. 

6.* CAPITANIA 
Porto Sepro 

Começava no Rio Grande, termo da antecedente, e hia 
acabar, com 50 léguas de costa, nos limites da seguinte ca- 
pitania do Espirito Santo. Foi dada por el-Rei D. João III 
a Pedro do Campo lourinho (6), homem nobre, caval- 
leiro, natural de Yianna do Lima, muito prudente e es- 
forçado, e mui visto na arte de marear, o qual híndo com 
sua mulher, filhos, parentes, e outras pessoas começar a 
povoação, fundou a villa de Porto Seguro^ e a de Santa 
Cruz (lugares memoráveis, por serem os primeiros em 
que esteve Cabral ao tempo do descobrimento), e a villa 
de Santo Amaro, e nellas se estabelecerão logo engenhos 
de assucar, roças, lavouras, Ac. Por rhorte do donatário 
veio a capitania a hum seu filho, que muito a desbaratou 
com seu máo governo ; e passando por morte deste a Leo- 
nor do Campo sua irmãa, esta a vendeo por 100,5(000 réis 

(5) Foral do !.<> de Abril de 1535. 

(6) O foral he de 27 de Maio e 23 de Setembro de 1534. 
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de juro a D. João de Lancastre, Duque de Aveiro, que 
muito adiantou a povoação e cultura. Davão-se neste ter- 
reno muito bem as cannas do assucar, uvas, figos, ro- 
mãas, e outras muitas fructas da Europa. 

7.' CAPITANIA 
Do Espirito Santo 

Foi dada por el-Rei D. João III a Vasco Fernandes Cou- 
tinho (7), com 50 léguas de costa, e para o interior até 
onde tocasse na demarcação com Castella. Confinava ao 
norte com o limite da precedente de Porto Seguro. O pró- 
prio donatário a foi povoar levando huma frota bem pro- 
vida de gente, munições e mantimentos ; e aportando nas 
terras que lhe pertencião, fundou a villa de Nossa Se- 
nhora da Victoria^ a qual prosperou, e teve logo alguns 
engenhos de assucar, e depois tomou o nome de Villa" 
Velha^ quando os moradores perseguidos do gentio Goia- 
naz se passarão á villa do Espirito Santo (8). Este gentio 
unido com o Tupiniguim fez crua guerra aos povoadores, 
e quasi arruinou de todo os seus primeiros trabalhos (9). 

8.- CAPITANIA 
Da Paraíba, ou S. Thomi 

Esta capitania foi dada a Pedro de Góes (10), que tinha 
andado com Pedro Lopes de Souza na exploração das 

(7) Foral a 7 de Outubro de 1534. 

(8) A villa do Espirito Santo, que deo o nome á capitania. Esta 
mesma villa se chamou ViUa-VeUia depois de fundada a Villa da 
Victoria. 

(9) El-Rei D. JoãoV comprou esta capitania do Espirito Santo da 
Bahia a Gosme Rollim de Moura por 40:000 cruzados^ por escriptura 
de 6 de Abril de 1718. (Arquivo Real, gav. 3, maç. 1.°, num. 20.) 

(10) El-Rei lhe deo foral a 29 de Fevereiro de 1536. 
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costas daquelle continente, e com elle fez naufrágio no 
rio da Prata. Constava de i3 léguas de costa, ou as que 
houvesse entre a capitania precedente de Vasco Fernandes 
Coutinho, e a seguinte de Martim Affonso de Souza, não 
passando porém dos baixos dos Pargos. Pedro de Góes 
fundou e fortificou a povoação e rio da Paraíba a ãl^ e 
40^; mas nao permaneceo ahi muito, por não ter do reino 
auxilio algum para resistir ao gentio Goaizacaz, que por 
alguns annos o incommodou, nem poder defender-se de 
seus frequentes insultos. 

9.' CAPITANIA 
S. Vicente 

Constava de 50 léguas de costa, e foi dada a Martim 
Affonso de Souza, de quem acima falámos, o qual pas- 
sando a povoal-a em 1531 (11), tomou porto no rio de 
S. Vicente^ em altura de 24® e 30', e ahi assentou e for- 
tificou a primeira villa do mesmo nome, que ficou sendo 
capital da capitania. Nella se fabricou o primeiro assucar 
do Brazil, e delia se proverão as outras capitanias de canna 
para plantações, e de vaccas para criação deste gado. Suc- 
cessivamente, e em breve tempo, ajustadas pazes com o 
gentio, que não era bellicoso, forão òs Portuguezes fun- 
dando as colónias de Santos, Itanhaêm, Santo André, e 
Piratininga. A de Santos, que tomou o nome de hum 
hospital ahi estabelecido, crescendo em povoação, foi feita 
villa em 1546, e para ella se passou logo quasi todo o com- 
mercio de S. Vicente. A de Itanhaêm, que já em 1549 li- 
nha habitadores, e em 1561 obteve o nome e prerogativas 
de villa, nunca prosperou. A de Santo André, ftmdada 
em 1553 para lá dos altíssimos montes, que se derramão 

(ii) El-Rei lhe deo foral a 6 de Outubro de 1534. 
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por qaasi todo o Brazil, também em breve tempo se ex- 
tinguio. Finalmente, a de Piratininga, collocada também 
além dos mesmos montes em hum excellente terreno, foi 
a que mais prosperou, e hc a que depois tomou o nome 
de S. Paulo. Para ella se passarão em 1560 os morado- 
res de Santo André, e em 1381 foi feita capital daquelle 
governo. El-Rei D. João V comprou esta capitania ao do- 
natário em 1711, e no seguinte anno de 1712 elevou 
S. Paulo á categoria de cidade, que teve Sé Episcopal 
em 1743. 

10.^ CAPITANIA 

De Santo Amaro 

Corria esta capitania do esteiro de Santos para o sul 
até o rio da Cananêa, que está em 25 Ya®. Pertenceo a 
Pedro Lopes de Souza, que aqui tomou a porção de costa, 
que faltava para preencher as suas 50 léguas, como acima 
advertimos f2/ capitania), A este fidalgo se deveo a fun- 
dação das villas de Santo Amaro, Santos, e outras (12). 

Faudação da cidade de S. Salvador da Baliía 
de Todos os Santos 

Depois da desgraça de Francisco Pereira Coutinho, de 
que acima falámos (4 .''capitania), sendo el-Rei D. João III 
informado da importância daquelle estabelecimento, e de 
quanto a sua situação era opportuna, tanto para a cultura 
e commercio, como para d'ali se regerem as outras ca- 
pita*niasi e se acudir á sua defensão, e para ser como cen- 

(12) Por Alvará de 22 de Outubro de 1709 mandou el-Rei, que 

a capitania de Santo Amaro fosse comprada á custa da sua fazenda 

e incorporada na coroa. Lavrou-se a cscriptura a i9 de Setembro 

de 17H, preço 40:000 cruzados. 

TOMO III * á5 
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tro do vasto estado, que se bia criando, resoiveo mandar 
fundar na mesma paragem huma cidade, e deo essa in- 
cumbência a Thomé de Souza, fidalgo muito honrado, em 
quem concorríSo todas as qualidades, que para tamanha 
empreza erão necessárias, nomeando-o Capitão e Gover- 
nador Geral do Brazil ; dando-Ihe amplos poderes e re- 
gimento para os exercer, e mandando quebrar alguns dos 
privilégios e isenções concedidas aos donatários; de ma- 
neira que o governo geral ficasse concentrado na nova 
capital, e se fosse fazendo de tantos membros dispersos 
e independentes hum corpo unido, e com regularidade 
ordenado. 

Partio Thomé de Souza a executar a sua conmiissão no 
L^ de Fevereiro de 1549, levando 1:000 homens; a sa- 
ber: 600 soldados e 400 degradados, além de muitos 
cazaes, pessoas providas dos cargos públicos, alguns 
criados de el-Rei, ecclesiasticos, oíBciaes mecânicos, ác. 
E desembarcando na Villa-Velha (13), e mandando exa- 
minar o interior da bahia, e indagar o sitio mais conve- 
niente para a nova fundação, depois de aquietar o gentio 
pela intervenção de Diogo Alvares Correia, dito Cara- 
murú, lançou emfim os primeiros fundamentos á cidade 
no próprio anno de 1 549, em que sahíra de Portugal. 

Fundação da cidade de S. Sebastião do Rio de Janeiro 

Esta cidade foi fundada no anno de 1567 por Mem de 
Sá, Governador Geral do Brazil, de mandado de el-Rei 
D. Sebastião, tendo previamente debellado os Francezes, 
que auxiliados do gentio Tamoyo, aU se tinhão fortificado, 
e tenazmente defenderão a sua pretendida posse. O fun- 

(13) Ao fim de oito semana», a 29 de Março. (Carta do Padre Ma- 
noel da Nóbrega ao Padre M. Simão, datada da mesma cidade e do 
mesmo anno de, 1549.) 
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dador fortificou o rio, cercou a nova cidade de muros de 
taipa, edificou igrejas e hospital, ác, e voltou á Bahia, 
deixando por Governador seu sobrinho Salvador Correia 
de Sá. 

Estados do Maranhão 

Acima dissemos ("í ." capitania) quaes forao os primei- 
ros principios da posse e povoaçSo do Maranhão pelos 
Portuguezes, e também notámos o Tratado, que então se 
fez com o gentio Tapuya, que senhoreava aquellas praias. 

O Padre Cláudio Abeville, escrevendo as Missões dos 
Padres Capuchos Francezes, e falando desta do Maranhão, 
traz copiados os Tratados, que os Portuguezes ali celebra- 
rão com os indígenas, e sem embargo disso attribue aos 
seus Francezes a conquista daquellas terras, e a fundação 
da cidade de S. Luiz^ não advertindo, que os mesmos Tra- 
tados o desmentem no ponto principal, e mostrão a prio- 
ridade dos Portuguezes na conquista e posse. 

Depois que os filhos de João de Barros, e os Portugue- 
zes, que se salvarão do naufrágio, estiverão alguns annos 
na ilha do Maranhão, andou naquellas paragens Luiz de 
Mello da Silva, filho do Alcaide-mór de Elvas, que entrou 
muito pelo Maranhão, e Amazonas. Este fidalgo, vindo de- 
pois a Portugal, ainda em tempo de el-Reí D. João III, fa- 
zer prestes huma armada para lá voltar, e voltando com 
efifeito, foi também perder-se, com muita gente, que le- 
vava, nos baixos do Maranhão. Delle dizem alguns nossos 
escriptores, que fora o primeiro descobridor da ilha do 
Maranhão, e que do sen nome dera á povoação principal 
o nome de S. Luiz. 

Em 1612 se assenhorearão os Francezes daquelle posto, 
e quizerão começar alguns estabelecimentos; mas forão 
debellados pelos Portuguezes em 1614, e desta data pa- 
rece que se deve contar a época da fundação daquelles 
estados, que depois forão em grande augmento. 
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Taes sao (muito em geral) os primeiros princípios da 
coloDÍsação do Brazil, e povoação de suas terras, ordena- 
dos e executados todos (á excepção da ultima fundação 
do Rio de Janeiro e do Maranhão) durantç o primeiro 
meio século depois do descobrimento. Por onde se vê, 
quam errados vão os escriptores estrangeiros, quando di- 
zem, que os Portuguezes desprezarão ao principio aqiiella 
conquista^ e a não considerarão senão como lugar dedes- 
terro de malfeitores: porque para este íim não era, por 
certo, necessário mandar armadas, fundar villas e luga- 
res, fazer estabeleciuientos de agricultura, levantar en- 
genhos e fabricas, transportar sementes, de. 

Vê-se também, que não foi o descobrimento das minas 
de metaes preciosos o que attráhio colonos ao Brazil; por 
quanto não havia então minas algumas descobertas, nem 
ainda noticia delias, senão vaga e incerta ; nem as que ha, 
se descobrirão senão passado mais de hum século inteiro 
depois de fundadas e estabelecidas as primeiras colónias, 
que acabámos de referir. 

Com effeito consta pela historia das referidas funda- 
ções, e por outros indubitáveis testemunhos, que os tra- 
balhos dos povoadores, relativamente aos interesses, que 
delias então esperavão e obtinhão, se reduzião todos á 
cultura da canna, e ao fabrico do assucar, que com espan- 
tosa celeridade se propagou por aquelle vastíssimo con- 
tinente; á cultura do arroz, que lá foi levado pelos Por- 
tuguezes ; ao commercio do páo de tinta (que tanto exci- 
tou a cubica dos Francezes), do algodão, do âmbar, da 
cannafístula, da ipecacuanha, da copaiba, e de outras pro- 
ducções do paiz, que os Portuguezes com grande dili- 
gencia e industria indagarão, examinarão, e começarão a 
mandar para a Europa. 

João de Empoli, Florentino, que em 1503 foi para a In-, 
dia na armada de Albuquerque, e tocou a Terra de Santa 
Cruz, diz na relação desta viagem, que somente d'ali se 
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tirava grande quantidade de cannafistula epdo Brazil^ 
e que nada mais acharão de valor. E Damião de Góes, re- 
ferindo a viagem de Gonçalo Coelho feita em 1303 ás cos- 
tas do Brazil, diz que este Capitão voltara com sós duas 
náos, e nellas mercadorias da terra, que então não erão 
outras j que páo vermelho, a que chamão Brazíl, e bogios 
e papagaios. 

Mas em 1589 já o escriptor, que escreveo a Noticia do 
Brazil, diz que só da Bahia sahião cada anno mais de 
120:000 arrobas de assucar de 36 engenhos, que nella 
havia; e que no seu porto éstavão ordinariamente 8 e 
10, e ás vezes 15 e 20 navios a tomar carga de assucar 
e algodão. E Mariz nota, que em seu tempo vinhão da 
capitania de Pernambuco a Portugal 40 e 50 navios car- 
regados de assucar e páo Brazil, e que somente o páo 
andava arrendado para Sua Magestade por 20:000 cru- 
zados cada anno. E nenhum destes escriptores fala, nem 
podia falar, de metaes alguns preciosos, que viessem da- 
quellas partes, ou que para lá attrahissem osPortuguezes. 

Em summa : a primeira noticia, que temos achado acerca 
do descobrimento de minas no Brazil he do anno de 1659, 
em que se falava de htima rica mina, recentemente des- 
coberta naquellas regiões, da qual porém nada mais sa- 
bemos. 

Em tempo do Senhor D. Pedro II, que começou a go- 
vernar o reino em 1667, he que eflfectivamente se desco- 
brirão algumas minas de ouro, e a isto alludia a letra, 
que se poz no seu tumulo em Roma, a qual dizia: n Novis 
in Brazilia inventis aurifodinis, munificentiríe Petri II 
servit natura » . 

Finalmente no reinado de el-Rei D. JoãoV, pelos annos 
de 1719 e seguintes, se começarão as minas a desentra- 
nhar (como se explica hum escriptor contemporâneo) em 
riquíssimos tezouros; mas era isto dous séculos depois 
da coloni sacão do BraziK E ainda assim não faltava em 
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Portugal quem conhecesse e notasse algum inconveniente 
nesta espécie de riqueza ; porque o illustre D. Luiz da Cu- 
nha, nas Instrucções que escrevia para o Príncipe D. José, 
se queixava, que depois do descobrimento das minas ti- 
vesse decahido muito a cultura dos assucares e do tabaco, 
e consequentemente o numero de navios, que navegavão 
aquelles effeitos, e de marinheiros, que servião os na- 
vioSj dçC. 

Cessem pois os escriptores estrangeiros de escrever 
acerca de nossas cousas com tanta inconsideração. Estu- 
dem bem a nossa historia, e depois notem muito embora 
os nossos erros ; porque sendo as notas justas e úteis, de 
boamente as aproveitaremos, e lhes ficaremos obrigados 
pelo seu zelo. 
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SOBRE OS CAZAMENTOS PROJECTADOS 
DE EL-REI D. SEBASTIÃO 



MEMOEIA 

SOBRE OS CAZAMENTOS PROJECTADOS 
DE EL-REI D. SEBASTIÃO 



Mr. de la Clede, no liv. 19.® da Historia Geral de Por- 
tugal, exagera com muitas expressões a aversão de el-Rei 
D. Sebastião ás mulheres, e diz « que as prendas mais en- 
cantadoras do sexo feminino lhe não fazião impressão al- 
guma no coração, de maneira, que até resolveo viver sol- 
teiro (tanta aversão tinha ás mulheres tj sem se lembrar 
de perpetuar a suu descendência sobre o throno. 

Antes de Mr. de la Clede já Faria e Souza tinha dito, 
que el-Kei D. Sebastião tivera em summo gráo a virtude 
da continência, mais própria de hum religioso, que de 
hum Principe; (como se huma tão nobre, e excellente vir- 
tude não fosse própria de qualquer pessoa em todos os 
estados!) que desapetecia tudo o que mais apetecem os 
homens; que sempre a seus olhos ficara corrida a força 
da formosura; que nunca houvera dama, que lhe desse 
cuidado; e finalmente, que hum moço formoso, e Prin- 
cipe Soberano, aborrecia a própria natureza, eothalamo. 

Outros escriptores escrevêrão^xpressões semelhantes, 
que nós não copiámos, porque nos parece escusado; nem 
também intentámos refutal-as, porque ellas por si mesmas 
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se reftitSo, visto que taes escríptores, nem foi^o confes- 
sores de el-Rei D. Sebastião, nem ao menos seus íntimos 
confidentes, para saberem, se as prendas encantadoras 
das mulheres impressionavão, ou não, o seu coração, e 
se a força da formosura ficava sempre corrida e despre- 
zada a seus olhos, ác. 

O que intentámos porém neste breve discurso he mos- 
trar, que^l-Rei não resolveo morrer solteiro por aversão, 
que tivesse ás mulheres; nem deixou de lembrar-se de 
perpetuar a sua descendência sobre o throno, nem final- 
mente aborrecia o thalamo de maneira, que deixasse de 
procural-o, como cumpria a hum Príncipe Soberano nas 
circumstancias, em que então se achava Portugal. Segui- 
remos breve e singelamente o que consta de documentos 
e testemunhos incontestáveis. 

Nas Cortes de Lisboa, celebradas no fim do anno de 
1562, em que o Qardeal D. Henrique, tio de el-Rei, se 
encarregou da Tutoria e Regência, tendo el-Rei somente 
oito annos de idade, fez o Estado dos Povos esta propo- 
sição : < Que caze el-Rei, postoque não tenha idade; e que 
seja em França, e a mulher se traga, e se crie neste 
reino T». 

Pretendia o zelo do Terceiro Estado assegurar a succes- 
são do reino, que então estava tamsómente dependente 
da vida de el-Rei, e^tinhão em vista a Princeza Margarida 
de Valois, irmãa de Carlos IX, Rei de França, a qual áquelle 
tempo tinha dez annos de idade, e era por consequência 
ajustada com a idade de el-Rei, circumstancia, que com 
muita razão se deve, e costuma attender nos matrimó- 
nios. 

Hum escriptor Portuguez diz, que esta supplica dos 
Três Estados não tivera o desejado effeito pela indiscreta 
omissão do Cardeal D. Henrique, a quem se entregou a 
Regência do reino. Mas parece, segundo o que referem 
alguns escriptores bem informados, que se mandarão a 
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França Embaixadores em nome de el-Rei, a pedir aquella 
Princeza a seu irmão Carlos, e á Rainha Gatbarina de Me- 
dicis mâi de ambos; e que este negocio se tinha então 
como de infallivel execução, em que não podia haver du- 
vida. E acrescenta hum escriptor douto e exacto, que o» 
Embaixadores ti verão audiência da Rainha mãi e da Prin- 
ceza, e que esta no liv. 1.® das suas Memorias se queixa 
das poderosas negociações, com que el-Rei D. Filippe Jl 
de Castella desfez a conclusão deste cazamento. 

Em 1563 a Rainha dos Romanos D. Maria de Áustria 
intentou a proposta do cazamento de el-Bei para sua filha 
a Arquiduqueza D. Isabel, empenhando a favor desta ne- 
gociação a Princeza D. Joanna de Áustria, mãi de el-Rei 
D. Sebastião. Nós não seremos temerários conjecturando, 
que el-Rei de Castella raoveo esta nova proposição com o 
fim de embaraçar, e neutraiisar a de França. O certo he, 
que as duas encontradas pretenções trouxerão o emba- 
raço, e a prejudicial demora da decisão, auxiliada das as« 
tucias^da politica de gabinete. 

Fazia-se, ou fingia-se por huma parte recear, que a 
união com a França introduzisse em Portugal o veneno 
da heresia, que tinha contaminado aquelle reino ; e em- 
penharão a religião do Santo Padre Pio V a escrever a 
el-Rei, e a sua avó a Rainha D. Catharina, como fez em 
1566, desapprovando o cazamento em França, e aconse- 
lhando, que se renovasse a negociação em AUemanha. 

Embaraçava-se, porém, por outra parte, esta negocia- 
ção de AUemanha com hum fundamento, ainda menos 
attendivel que o primeiro ; porque se dizia, que os Fran- 
cezes, que contra razão e direito querião commerciar em 
Guiné, e no Brazil, e occupar o alheio, devião ser tratados 
com grande melindre e geito, a fim de se não declararem 
em guerra aberta, reservando-se para melhor tempo o ca- 
zamento em AUemanha. 

Tratou-se comtudo a negociação na Corte de Au&tria, 
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e el-Rei D. Filippe II, que se mostiára muito empenhado 
em que ella se concluísse, fez entretanto por alcançar para 
si mesmo a Arquiduqueza, e appareceo cazado com ella 
em 1869, e el-Rei Carlos IX de França com a segunda, 
flcando el-Rei de Portugal desairoso em ambas as cortes. 

Depois desta insidiosa duplicidade de D. Filippe II, 
mostrou-se elle muito empenhado no cazamento de el- 
Rei D. Sebastião com a Princeza de França Margarida, 
acaso por entender, que esta tentativa seria inútil e in- 
fructuosa, e que a sua politica ficaria assim bem dis- 
farçada. Escreveo á Senhora D. Catharina a favor deste 
projecto: escreveo a el-Rei D. Sebastião com vigorosas 
instancias para o concluir; e servio-se também de novo 
da intervenção da Princeza D. Joanna, mãi de el-Rei. 

Parece que também o Conselho de Estado de Portugal 
unio a estas as suas diligencias; porque os Portuguezes 
desejavão muito a cazamento de el-Rei, e não receavão 
menos o que depois veio a acontecer. Mas el-Rei p. Se- 
bastião, que já então tinha quinze annos, justamente ir- 
ritado das primeiras repulsas, e muito mais da fraudu- 
lenta amisade, debaixo da qual el-Rei D. Filippe e os seus 
agentes as tinhão promovido, respondeo aos Ministros, 
que instavão pelo cazamento em França, estas bem notá- 
veis palavras, que escreveo de sua própria mão, e mandou 
ao Conselho de Estado pêlo seu Escrivão da Puridade: 

€Pelo reino (dizia) porei a vida muitas vezes: e 
pela honra e pela fé porei honra, e vida, e tudo. 
Pelo proveito do reino, e meUs não porei a honra 
do reino, e a minha: pois este foi o caminho dos Reis 
que a ganharão. 

iíHoje, Domingo, 18 de Setembro de 1569,=^ Rei. >» 

Assim, havendo-se el-Rei nisto (por desgraça fatal do 
reino) com honrada firmeza, declarou a sua inflexível re- 
solução de não cazar em França. 
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O Santo Padre Pio V, que ao principio desapprovára, 
como dissemos, o cazamento em França, e que, pela sua 
reconhecida virtude, nem conhecia, nem suspeitava as 
molas occultas, que movião esta maquina, escreveo agora 
a el-Rei D. Sebastião o Breve de 28 de Dezembro do 
mesmo anno de 1S69, exhortando-o a acquiescer aos de- 
sejos dos Portuguezes, e a aceitar o cazamento em França. 
Mas el-Rei (diz hum escriptor) respondeo com algum des- 
abrimento, e persislio constante na sua repulsa. 

Em 1571, vindo a Portugal o Cardeal Alexandrino de 
mandado do Santo Padre Pio V para convidar el-Rei a en- 
trar na liga contra os Turcos, veio juntamente com elle o 
S. Borja, e ambos forão encarregados de tornar a falar a 
el-Rei, e o persuadir a eflfeituar o cazamento com a Prin- 
ceza Margarida de França. E refere o Cardeal Cienfuegos, 
na Vida do S. Borja, que el-Rei D. Sebastião, a persuasões 
do Santo, conviera finalmente no cazamento, e assim o es- 
crevera ao Papa, e dera ao Cardeal Alexandrino poderes 
(e ao 'mesmo S. Borja, caso também passasse a França) 
para ali tratarem este negocio : « Poré7n (acrescenta Cien- 
fuegos), em vão trabalhavão; porque aqueUa razão in- 
felizmente politica, que então dirigia a França, seguia 
mui differ entes máximas, que começarão festivas, e aca- 
barão trágicas, por não poder persistir o laço violento 
forjado pelo machiavelismo epela fraudeis. Nós não al- 
cançámos bem o sentido deste período, que parece attri- 
buir á França o máo successo desta segunda tentativa ; 
mas como quer que seja, he certo, que a ella se pozerão 
novos embaraços occultos, pois se não chegou a realisar. 

Então se voltarão os olhos para outra parte, e se pro- 
poz o cazamento com buma filha do Duque de Baviera, * 
que já havia sido promettida ao de Ferrara, e diz o Car- 
deal Cienfuegos, que ainda se propozera outro, cujo su- 
jeito não nomeia, do qual diz, que era inferior, mas útil. 

Como porém nenhum delles agradasse, resolveo el-Rei 
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mandar a Madrid, como mandou em 1575, a Pedro de 
Alcáçova Carneiro, com o caracter de seu Embaixador, 
encarregado de pedir a el-Rei D. Filippe 11 a Infanta D. Isa- 
bel Clara Eugenia, sua filha mais Telha. 

Pedro de Alcáçova houve boa resposta de el-Rei de Cas- 
teHa^ como elle mesmo disse nos interrogatórios, que em 
1&78 se lhe flzerão de ordem de el-Rei D. Henrique: 

(í Mandou-me (disse) el-Rei D. Sebastião a Cas- 

tella, de sessenta annos: trouxe-lhe por mulher a 

filha de el-Rei de Castellas. quando o querião cazar 

. com a filha do Duque de Baviera^ promettida dantes 

ao Duque de Ferrara i>, Ac, 

Por onde se vê, que não he de todo exacto e verídico, 
o que modernamente se escreveo com mais politica, . do 
que fidelidade histórica, a saber, que apezar das negocia- 
ções de Pedra de Alcáçova, e dos empenhos da Rainha 
D. Catharina, tudo fora inútil j sem que a razão da re- 
pugnância de D. Filippe 11 se podesse perceber; porque 
ette a recatava em si com as ceremonias do mais delicado 
segredo. 

A verdade he, que el-Rei D. Filippe veio no cazamenlo 
diB el-Rei de Portugal com sua filha ; tanto por não ter 
razão alguma solida, com que o repugnasse, como por- 
que assim embaraçava a pretenção de outros, que pode- 
rião occorrer. E ao mesmo tempo diflferio para mais tarde 
a effectíva execução dos ajustes, porque segundo o génio 
(que elle bem conhecia) de óI-Rei D. Sebastião, e os pro- 
jectos, com que já andava de passar a Africa, prévio, que 
lhe era isso mais conveniente a seus intentos, e a suas 
Muras esperanças. 

Isto mesmo he o que se collige de Faria e Souza, quando 
diz, que el-Rei D. Sebastião avistando-se com D. Filippe 
em Guadalupe lhe pedira huma de suas filhas, e que Fi- 
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lippe admiítindo a proposição, differíra a execução para 
quando el-Rei voltasse de Africa. 

Taes são as noticias, que podemos achar acerca do 
nosso assumpto, das quaes se vê, que não bavia em ei- 
Rei D. Sebastião repugnância a cazar por aversão que ti- 
vesse às mulheres: que rejeitou com firmeza o cazamento 
em França, quando segunda vez lhe foi proposto e insi- 
nuado, por se ter visto illudido e trahido por seo tio 
D. Filippe nas primeiras negociações: que conhecia a 
necessidade, e o dever de dar successor á coroa, pois 
mandou pedir a Infanta de Castella para sua mulher : e 
finalmente, que não mostrava aborrecimento ao thalamo, 
como disse Faria e Souza, e Mr. de la Clede com elle. 

O próprio Cardeal Cienfuegos, na obra acima citada, 
não obstante exagerar a repugnância, que el-Rei tinha a 
cazar, para com isso desvanecer a accusação, que a este 
respeito se fazia aos Jesuitas, vendo comtudo que esta 
supposta repugnância era inverosímil, e ao menos em 
parte contrariada por factos notórios, chega a confessar, 
que alguns a attribuião a causa mais occulta, que era 
haver el-Rei desejado com ardente paixão huma das filhas 
do Imperador Maximiliano, inclinação (diz) que com elle 
tinha crescido, e que em seu peito estava tão robusta, 
como tronco de alguns annos em terreno fecundo. E que 
vendo el-Rei, que os de Hespanha e França lhe roubarão 
a primeira e segunda, com que intentara cazar-se, não 
podéra arrancar do coração a flecha^ nem dar lugar a 
outra. 

E aqui temos (por testemunho de hum escriptor não 
suspeito) el-Rei D. Sebastião dominado de huma ardente 
paixão amorosa, e ferido da flecha, a que os outros es- 
criptores citados o fazem totalmente insensível I 

Mas por onde provão estes escriptores a insensibiUdade 
de el-Rei? Acaso por não ter amores, nem se lhe conhe- 
cerem filhos naturaes? O mesmo defeito teve o illustre e 
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virtaoso Infante D. Henrique filho de el-Rei D. João I, de 
qaem se louva a castidade, sem se lhe imputar a vicio da 
natureza. O mesmo defeito teve seu irmão o Infante Santo 
D. Fernando. O mesmo o outro Infante irmão de ambos> 
o Ínclito e infeliz Infante D. Pedro, de quem se diz, que se 
não soube delle, que amasse antes e depois de cazado ou- 
tra mulher senão a sua própria. O mesmo el-Rei D. Af- 
fonsoY, que ficando viuvo de vinte e três annos, não 
soube mais se havia mulheres no mundo ^ de. 

Não he pois a continência virtude somente de religio- 
sos, senão também de Príncipes; e se el-Rei D. Sebastião 
a teve em summo grão, he mais hum titulo de gloria para 
elle, e mais hum motivo para lamentarmos a infelicidade, 
a que elle, e o reino forão arrastados pelo sinistro Influxo 
de fatal estrella. 
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